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ATOS DO GOVERNO PROVEM
ma!

DECRETO N. 21.946 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1932

Concede indulto a certos delinquentes já condenados ou pro-
cessados

O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados
:Unidos do Brasil:

Atendendo a que a pena sendo um movimento de defesa
Dedal, a cessação do seu sofrimento não enfrenta o sistema

it°'1 RePraduz-se por ter sido publicado com incorreções.

legal quando houver desaparecido o receio de perigo para a
ordem pública. maximé em se tratando de infrações de escassa
gravidade, cujas cii eunstancias não demonstrem o carater per-
verso ou corrompido do respectivo agente;

Atendendo a que essa liberalidade, assim entendida, se
justifica inteiramente dentro do principio individualizador da
pena, substituindo o delinquente pelo homem, e póde ser
dispensada a quem haja delinquido pela primeira vez tendo
demonstrado bom comportamento na prisão;

Atendendo a que indultando os delinquentes, em tais con-
dições, o Estado, com a advertencia, lhes proporciona as pos-
sibilidades de se tornarem dignos pelo arrependimento e pelo
trabalho, corno elementos uteis ao pais e á sua coletividade:

Resolve, por isso, decretar:

Art. fl.° São indultados os delinquentes primarios já con-
denados por qualquer dos .crimes e contravenções previstos
nos arts. 124, 134, 135, 157, 158, 303, 306, 377, 379, 399 o 402 do
Código Penal, desde que satisfaçam as condições estabelecidas
por esta lei.

Art. 2.° Os delinquentes, nos casos acima referidos, deverão
requerer ao juiz competente que ós declare indultados, pro-
vando:

a) o bom procedimento na prisão por atestação do res-
pectivo diretor;

b) o lugar onde vão residir;
c) o oficio ou profissão que irão exercer e o respectivo

local.
Paragrafo unir-o. -A sentença que os declarar indultados

deverá ser registrada, independentementé de sélos ou emolu-
mentos c será remetida por cópia ás autoridades policiais
daquelas localidades e ao diretor da prisão, que, ã sua vista,
Porá em liberdade o indultado.

Art. 3.° São indultados do mesmo modo todos OS que este-
jam respondendo a processo por qualquer dos crimes e contra-

referidos no art. 1 0, devendo requerer ao juiz COM-p pte,nt a extinção da ação penal, provando:
a) o bom procedimento e a residencia por atestação da

autoridade policiai da circunscrição respectiva;
b) o oficio ou profissão que estão exercendo.
Art. Não são considerados delinquentes priMaTios,

relativamente aos crimes e contravenções enumerados no ar-
tio 1°, os que já tenham sido anteriormente indultados pelo
mesmo motivo ou que, posteriormente áquelas infrações,
hajam cometido qualquer outro crime ou contravenção.

Art. 5.° Continúa em vigor o art. 40 do decreto n. 19.445,
de 1 de dezembro de 1930.

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 44° da República.
GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Fanco,

DECRETO N. 21.883 — DE 29 DE SETEmBito DE 1932

Aprova o Regulamento do Serviço Geografic,o do
Exercito

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidas do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve apro.



Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

Regulamento do Serviço Geografico do &finito

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO GERAL

Fins

Art. V É criado o Serviço Cieografico do Exercito (S.
G. E.), que substitue, com a ampliação constante dêste re-
gulamento, a Comissão da Carta Geral do Brasil e o Serviço
GeografiCo Militar.

Art. 2.° O Serviço Geografico do Exercito (S. G. E.)
destina-se ao levantamento, organização, preparação e im-
pressão das cartas geograficas e topograficas, necessarias prin-
cipalmente á defesa militar.

Os objetivos das cartas, a natureza do terreno e as cir-
cunstancias de prazo e lugar determinam sua qualidade, es-
tala e precisão e metodos ou processos a empregar.

Art. 3.° O S. G. E. procurará recolher e coordenar
todos os dados idoneos (federais, estaduais, municipais, pri-
vados, nacionais e estrangeiros) sôbre a geografia e carto-
grafia do país, sua descrição fisica e politica e recursos di-
versos, principalmente no que interessa á defesa natsional.

Promoverá e realizará, como instituição técnico-cienti-
fica que é, os estudos e experiencias concernentes á sua acti-
vidade.

§ I.° Não poderá executar nenhum trabalho de levanta-
mento ou de 5' ampo não pertencente ao Ministerio da Guerra
ou fora dos programas aprovados pelo Estacto-Maior ao"
Exercito, Mesmo que sejam federais. Exceptuados Odes e
quando devidamente autorizado, poderá encarregar-se, den-
tro de sua alçada técnica e mediante indenização, de outras
incumbem:ias de reconhecida utilidade pública, desde que isso
não pertube sua actividade normal.

§ 2.° Atendendo ao seu valor edonomico e administra-
tivo, as produções do Serviço Geografico do Exercito que
não tiverem carater reservado serão accessiveis ao público.
A decisão sõbre a natureza reservada dessas produções com-
pete ao chefe do Estado-Maior do Exercito.

Art. 4.° Tem sob sua jurisdição a Escola de Engenbe,i-
ros Geografos Militares.

Subordinação

Art. 5' O SeRviço Geografido do Exercito fica subor-
dinado ao ministro da Guerra nos assuntos administrativos
gerais, constituindo uma Diretoria de Serviço. A orientação
geral do trabalho sôbre as zonas a levantar para atender ás
necessidades da defesa .nacional será dada pelo Estado-Maior
do Exercito, embora sem nenhuma interferencia na técnica
da ~não. Os programas anuais de trabalho serão subme-
tidos préviamente á aprovação do Estado-Maior do Exercito.

Divisão vrganiea

Art. 6.0 O Serviço Geograficó do Exer2ito é formado
da Diretoria e dos Grupos Grafico e Administrativo, e de
lautas Divisões de Levantamento quantas forem necessarias.

§ I•° A Diretoria, os Grupos Grafico e Administra-
tivo formam a Sede do Serviço Geografico do Exercito na
Capital Yederal.

§ 2.° As Divisões de Levantamento dividem-se em Gru-
pos, os Grupos em Secções e estas em Sub-Secções ou Tur-
mas de campo..

Pessoal

Art. 7' O pessoal do Serviço Geografico do Exercito
l'3ompõe-se de: oficiais e praças do Exercito; consultores
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't ar o Regulamento do Serviço Geografit:Io do Exercito, que
com êste baixa, assinado pelo general de divisão graduado
da reserva de 1' classe Augusto Ignacio do Espirito Santo
Cardoso, ministro de Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de .1932, 111° 'da Indo-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

técnicos contratados ou nomeados; técnicos contratados ou
nomeados; funcionarios civis; mensalistas e diaristas.

Admissão, exoneração, substituições

Art. 8.° A nomeação, designação, contrato ou exone-
ração do pessoal será feita por proposta do diretor, encami-
nhada ao ministro da Guerra com o pare ,.,er do Chefe do Es-
tado-Maior do Exercito.

Paragrafo unico. Para a substituição interina ém qual-
quer cargo técnico, o diretor designará o oficial do Quatro
Técnico Militar que julgar conveniente para, em acumulação
ou não com as funções de seu cargo, exercer as daquèle.

Quadros

Art. 9.° O efetivo geral do S. G. E., além dos consul-
tores técnicos e do Quadro Auxiliar, compreende:

Quadro Técnico Militar e
Quadro Técnico Civil.
§ 1.0 Devem pertencer ao Quadro Técnico Militar:
O diretor e o chefe do Gabinete do Diretor;
Os chefes das Divisões de Levantamento;
O diretor e o secretário da Escola de Engenheiros Geo-

grafos Militares;
á.

Os chefes dos Grupos fteodesia, Topografia e Ft:U(3ga-
nietria;	 1O chefe do Grupo Grafico;

Os consultores técnicos, quando oficiais do Exército;

'clesia, Topografia e Fotogrametria, excluida a Seoção Avia-
Os chefes de secções, de turmas, o os operadores de Geo-

(a:10;
Os adjuntos dos Gabinetes Técnicos.
§ 2.° Pertencem ao Quadro Técnico Civil:
Os oficiais técnicos civis;
Os assistentes técnicos civis;
Os auxiliares técnicos civis.

Requisitos

Art. 10. Só poderão ser incluidos no Quatro Técnico
Militar do S. G. E. os oficiais da ativa de qualquer das,ar-
nias do Exército que possuam diploma de engenheiros geo-
grafos militares passado pela E. E. G. M. e depois de um
estágio de dois anos com aproveitamento nos trabalhos efe-
tivos dêste Serviço. Estas condições são necessarias mas não
sufientes para a inclusão; é preciso ainda que haja vaga e
que os candidatos sejam propostos pelo diretor, de confor-
midade com a conveniencia do serviço. Os oficiais estagia-
rias ficarão adidos ao S. G. E.

Parágrafo unico. No fim do estágio, os trabalhos do
estagiaria serão examinados pelo Conselho Técnico, que dará
parecer sobre o aproveitamento a que se refere o artigo an-
terior.

Art. 11. Os consultores técnicos militares ou civis, na-
cionais ou estrangeiros, serão pessoas de alta idoneidade
técnica e de reconhecida competencia em suas especialidades.
'Pais requisitos serão devidamente comprovados pelos can-
didatos perante o Conselho Técnico do S. G. E. mediante
ti exibição de trabalhos proprios, certificados de instituições
c;entificas congeneres e atestados de, pelo menos, dez anos
de prática efetiva de suas especialidades, com trabalhos de
campo o de gabinete.

§ I.° Aberta uma vaga de consultor técnico, o Conse-
lho Técnico indicará os nomes das personalidades que jul-
gar idoneas em número maximo de três, a serem convidadas
para candidatos.

§ 2.° O diretor do S. G. E., de acordo coar a indicação
do Conselho Técnico, encaminhará ao Estado-Maior do Exér-
cito a respectiva proposta para fins de contrato ou nomea-
ção.

§ 3.° Em caso de necessidade, o Ministro da Guerra po-
derá. contratar, por proposta do diretor, especialistas técni-
cos, nacionais ou estrangeiros. A proposta do diretor será
feita depois de haver o Conselho Técnico emitido parecer
favoravel á idoneidade do especialista, que se submetera,
para isso, ás provas exágidas pelo referido Conselho.

'Art.' 12. Não poderá ser transferido para os contin-
gentes do Serviço Geografico.do Exército nenhum sargento
que não seja considerado aproveitavel em qualquer especia.
lidada, depois de submetido a estágio e exame de habilitação,
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As vaga& serão reservadas para promoção interna ou trens-
ferencia daquêles que por suas habilitações especiais conve-
nham ao serviço.

Art. 13. O reservista que não fôr considerado util ou
eproveitavel em qualquer especialidade não poderá ser en-
gajado para os contingentes do S. G. E. como sargento, e
sim apenas como praça simples. O que fôr considerado util

aproveitavel em estágio ou exame prévio não se poderá
engajar com graduação superior a de 30 sargento.

Art. 14. Para os cargos .não técnicos do S. G. E. serão
• nomeados de preferencia oficiais que tenham pertencido ao

seu Quadro Técnico Militar.
Art. 15. As funções de chefe do Gabinete de Publica-

ções, de bibliotecario (do S. G. E. e das Divisões), de aju-
dante-secretário do Grupo Administrativo e as de chefe da
Secção Estabelecimentos poderão ser desempenhadas por ofi-
ciais reservistas de 1° classe, aproveitados de preferencia
os que tenham pertencido a seu quadro técnico.

CAPITULO II	 -abai

DIRETORIA

§ 3.° Executar os trabalhos de exame e comparação do
instrumentos topograficos.

Art. 23. O Gabinete de Fotogrametria, além dos fins
definidos nas atribuições do respectivo consultor tecnico (ar-
tigo 54), tem mais o seguinte:

Paragrafo unico. O exame de instrumentos e aparelhos
e determinações de suas constantes.

Art. 24. O Gabinete de Fisica e Quimica, além dos fins
definidos nas atribuições do respectivo consultor tecnico (ar-
tigo 54), tem mais as seguintes:

§ 1. 0 Os estudos das questões fisico-quimicas relativas
aos trabalhos do S. G. E., principalmente , dos processos de
reprodução e impressão de cartas.

• § 2.° Os exames de material (drogas quimicas, gomas, tin-
tas, papeis, chapas e films fotograficos, etc.).

§ 3.° Os trabalhos de micro-fotografia ; comparações de
termometros, barometros, etc.

Art. 25. O Gabinete de publicações se incumbirá da pu-
blicação do Anuario do Serviço Geografico do Exercito e de
outras publicações que interessem ao S. G. E.; principal-
mente trabalhos dos Gabinetes Tecnicos.

Art. 26. A' Biblioteca-Arquivo, que se destina princi-
palmente a satisfazer as consultas do pessoal do S. G. E.,
cabe a guarda, conservação e coveniente catalogação de li-
vros, mapas, impressos, originais de cálculo e de levanta-
mento do Serviço Geografico do Exercito. Compreende:

-Biblioteca
-Mapoteca
-Arquivo tecnico.
Paragrafo unica. O serviço respectivo será discriminado

no Regulamento Interno do Serviço Geografico do Exercito.
Art. 27. O Serviço de Saúde será dirigido por um mé-

dico militar.
Paragrafo unico. Reger-se-á pelas disposições especiais

do Serviço de Saúde do Exercito.

CAPITULO III

DIVISÕES DE LEVANTAMENTO

Art. 28. As divisões de levantamento teerrt como obje-
tivo principal as operações de levantamento e a organização
das cartas, na zona de sua ação, de acôrdo com as instruçõe,
do diretor do S. G. E.

Art. 29. Para realização de seus trabalhos cada ortViellO
de levantamento compõe-se da chefia e dos grupos de levan-
tamento (Geodesia, Topografia e Fotogrametria).

Chefia

Art. 30. O cargo de chefe de Divisão de Levantamento
compete a um oficial superior do quadro tecnico militar de
S. G. E. Suas atribuições acham-se difinidas no art. 59.

Paragrafo unico. A Chefia dispõe de:
-Secretaria
- Biblioteca-Arquivo ;
-Gabinete de Desenho;
- Serviço de Saúde ;
-Serviço de Veterinarls o
- Secção Administrativa.
Art. 31. Secretaria da Divisão cabem tolos os serviços

de protocolo, correspondencia, despacho do chefe, escritura-
elo, arquivo administrativo, boletim interno, etc.

Paragrafo unico. Reger-se-á em tudo que fôr aplicavel,
pelas disposições do R. I. S. G. relativas ás atribuições da
casa das ordens dos corpos de tropa.

Art. 32. A Bibliotéca-Arquivo incumbe-se da guarda,
conservação e conveniente catalogação dos livros, cartas, im-
pressos o demais documentos técnicos, pertencentes á Divisão
de Levantamento.

Art. 33. Ao Gabinete de Desenho incumbem todos os tra-
balhos do desenhe necessarios á Divisão.

Art. 34. O Serviço de Saúde, dirigido por um oficial má-
dloo, e e Serviço de Veterinaria, por um oficial veterinario,
reger-se-ão pelas disposições especiais dos Scryicos de Saúde
e Veterinaria. •	 .

Art. 16. A Diretoria do Serviço Geografico do Exér-
cito compreende:

Diretor;
Gabinete do Diretor;
Gabinetes técnicos;
Gabinete de publicaçõeê e Biblioteca-Arquivo.
Paragrafo unico. O Serviço de Saúde fica diretamente

subordinado ao diretor do S. G. E.
Art. 17. O cargo de diretor compete a um general ou

co...onel do quadro ativo do Exército e do técnico-militar
do S. G. E. Tem sôbre o pessoal do S. G. E. a cornpeten-
eia de um comandante de Região Militar.

Paragrafo unico. O diretor superintende todas as ati-
vidades do S. G. E., chefia e inspeciona todos os seus tra-
balhos e toma as providencias necessarias á eficiencia de
seus resultados.

Art. 18. O Gabinete do Diretor abrange todos os tra-
balhos de secretaria do S. G. E. : protocolo, corresponden-
eia, despacho do diretor, escrituração, arquivo e boletim da
Diretoria.

Art. 19. Os gabinetes técnicos incumbem-se do exame,
pesquisa e estudo de todas as questões técnico-cientificas do
S. G. E., com o fim de manter a unidade de doutrina e
obter a maior eficiencia dos trabalhos.

Além disso, coordena os resultados, organiza e redige
. as publicações e estimula o estudo, mantendo o pessoal do
S. G. E. ao par da evolução da técnica de suas diversas
especialidades.

Estão subordinados diretamente ao diretor do Serviço
Gecgrafico do Exército.

Art. 20. Haverá quatro gabinetes técnicos a saber:
Gabinete de Geodesia;
Gabinete de Topografia;
Gabinete de Fotogrametria;
Gabinete de Fisica e Quimica.

• Paragrafo unico. Cada um esses Gabinetes,. com as ne-
cessarias instalações tecnicas, ficará sob a direção de um
consultor tecnico. Os três primeiros terão oficiais adjuntos.

ML. 21. O Gabinete de Geodesia, além dos fins definidos
nas atribuições do respectivo consultor tecnico (art. 54), tem
mais os seguintes:

§ 1.° Os estudos. pesquizas e observações sobre os pro-
blemas de Geodesia Superior.

§ 2.° Os trabalhos de exame e comparação de instru-
mentos gendesicos.

Art. 22. O Gabinete de Topografia, além dos fins defi-
nidos nas atribuições do respectivo consultor tecnico (ar-
tigo 54), tem mais os seguintes;

§ 1.° Proceder á revisão final dos originais oartograficos
a serem impressos, bem como das provas de impressão.

§ 2.° Recolher e coordenar os dados geografices msta-
tisticos das regiões levantadas, para a organização da res-
pectiva descrição geografica militar.
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Art. 35. A Secção Administrativa encarrega-se da di-
reção e fiscalização dos serviços administrativos e econonii-
cos relativos á Divisão de Levantamento, na fórma do dis-
posto no R. A. C. T. E. M.

§ 1. 0 A Secção Administrativa compreende:

1. Almoxarifado, que se encarrega do ramo material, e
Pagadoria, que se encarrega do ramo dinheiro.

2. Contingente, que abrange todos os assuntos adminis-
trativos, economicos e militares (pessoal, material, animais)
referentes ás praças do Contingente Especial da Divisão de
Levantamento. Rege-se pelos regulamentos militares em vi-
gor, no que lhe forem apncaveis, e pelo Regulamento Interno
do S. G. E.

3. Oficinas, que se destinam, dentro de suas possibilida-
des, ao concerto, conservação e construção de instrumentos,
mobiliario, instalação e demais material, necessarios á Di-
visão.

4. Serviços Gerais, que abrangem os trabalhos de feitor,
zelador, motorista, eletricista, pedreiro, pintor, serventes, etc.

§ 2. 0 As sub-divisões desta Secção serão reguladas quer
pelas prescrições do It. A. C. T. E. M., quer pelas Instru-
ções economico-administrativus do S. G. E., quer ainda pelo
Regulamento interno do S. G. E., em tudo que lhes ferem
aplicaveis..

Grupo de Levantamento

Art. 36. Para a execução de seus serviços técnicos, a Di-
visão de Levantamento compreende tres Grupos:

-Grupo de Geodesia;
-Grupo de Topografia;
-Grupo de Fotogrametria.
Art. 37. O Grupo de Geodesia (Geo) determina os ele-

mentos fundamentais para a execução dos levantamentos,
§ I.° O Grupo divide-se nas seguintes Secções:
1. 0 A Secção Astronomia (Astro), que executa todos os

trabalhos astronomicos necessarios ao serviço;
2. 0 A Secção Triangulação, que executa todos os traba-

lhos para a determinação dos pontos trigonometricos e medi-
das de bases;

3. • A Secção Nivelamento, que executa os nivelamentos
de alta precisão;

4. • A Secção Cálculo, que executa todos os ca/culos que.
lhe forem afetos.

§ 2.° Para a realização dos trabalhos de campo as tres
primeiras Secções subdividem-se em Turmas.

Art. 38. O Grupo de Topografia (Topo) efetua todos os
trabalhos de levantamento que lho cabem para compôr e com-
pletar os originais topograficos ou executa integralmente es-
tes originais com os recursos proprios, quando faltarem os
elementos fotogrametricos.

§ 1.° O Grupo divide-se nas seguintes Secções:

1. • A Secção Preparo e Revisão, que, com os dados nor-
malmente fornecidos pelos Grupos de Geodesia e Fotograme-
tria, executa os trabalhos de preparação dos originais topo-
giaficos e procede á sua revisão final. Cabe-lhe ainda manter
em dia as cartas existentes;	 •

2. 0 As Secções Levantamento, que, com os elementos
normalmente fornecidos pêla Secção Preparo e Revisão, exe-
cutam os trabalhos de campo e de escritotio destinados á con-
fecção dos originais topograficos.

§ 2.° Para a realização dêsses trabalhos as Secções Le.
vantarnento subdividem-se em turmas.

Art. 39. O Grupo de Fotogrametria executa os trabalhos
fotogrametricos necessarios ao serviço.

§ 1.0 O Grupo divide-se nas seguintes Secções:
I.* A Secção Aviação, que executa os vôos exigidos pelo

S. G. E. Para constituir esta secção a Diretoria de Aviação,
de acôrdo com as suas possibilidades e as necessidades indi-
cadas pelo S. G. E., formará, com aviões adequados, sub-
unidades especiais, que serão postas á disposição da Diretoria
de S. G. E.

Si a experiencia aconselhar, o govêrno proverá o S. G. E.
de aviões proprios;

2. 0 A Secção Aro-Fotogrametria (Aéro), que executa no
avião os trabalhos fotogra ficas de levantamento. Cabe-lhe a
confecção da foto-carta.

Esta Secção dispõe de:
Turmas de Aéro-Levantarnento;

e das sub-secções:
Foto-ca rta ;
Laboratorio;
a• 0 A Secção Esterco-Terrestre, que executa os trabalhos

de campo estereo-fotogrametricos. Esta Secção sub-divide-se
em turmas do campo;

4.° A Secção Estereo-fologrametria. (Esterco), que, com
os elementos fornecidos pelas Secções Adro-Foto e Esterco-
Terrestre, executa todos os trabalhos de Gabinete estereo-foto-
gra metricos

Esta Secção dispõe das sub-secções:

Cálculo:
Autogrametria terrestre;
Antog.rainetria aérea.
:9, 2." SÓ poderá pertencer ao Grupo cie Fetogrametria o

cic ia! ooe fôr aplo para trabalhar em todos seus aparelhos.

Secções de campo e de gabinete - Destacamentos e
turmas especiais

Art. 40. São consideradas Secções de campo, as seguin-
tes: Astronomia, Triangulação. Nivelamento, Levantamento,
Estere.o-Terrestre e Aérofotogrametria (esta no que diz res-
peito aos trabalhos de campo das turmas de aéro-levanta-
mento) .

Art. 41. São consideradas Secções de Gabinete: as de
Cálculo,. Preparo e Revisão. Estereofotogrametria e Aéro-foto-
grametria (esta no que diz respeito aos trabalhos de gabi-
nete de fotocarta e laboratorio).

Art. 42. As Secções de campo quando recolhidas á sedo
da Divisão para trabalhos de escritorio são consideradas como
Secções de Gabinete.

Art. 43. Para trabalhos extraordinarios poderão ser for-
mados destacamentos ou turmas eSpeciais, de constituição
conveniente, que ficarão subordinados diretamente ao Chefe
da Divisão ou do Grupo, conforme o caso.

CAPITULO IV

GRUPO GRAPICO

Art. 44. O Grupo Grafico, subordinado diretamente á
Diretoria, trata dos serviços de desenho carlografico original,
composição, reprodução e impressão das cartas e demais
impressos do S. G. E.

O Grupo divide-se nas seguintes Secções:

-Secção Cartografia;
-Secção Reprodução de Clarta-
Art. !cá. A Secção Cartografia executa todos os trabalhos

cartograficos necessarios á réprodução e impressão.

Divide-se nas seguintes Sub-Secções:

1. 0 A Sub-Secção Preparo e Revisão Cartograficos, que
executa os trabalhos cartograficos preparatorios, inclusive os
de compilação; faz a revisão dos desenhos destinados á repro-
dução e das pedras e chapas destinadas á impressão; incumbe-
se do arquivo da Cartografia.

2. 0 A Sub-Secção Desenho Original, que executa os de-
senhos dos originais cartograficos e demais desenhos neces-
sarios á Reprodução.

3.' A Sub-Secção Litografia que executa os trabalhos
graficos e de retoque sobre pedras e chapas de impressão.

Art. 46. A Secção Reprodução de Cartas executa os tra-
balhos de reprodução, de cartas e outros impressos.

Divide-se nas seguintes Sub-Secções;

A Sub-Secção Fotografia que executa os trabalhos
fotograficos de reprodução.

2. 0 A Sub-Secção Foto-Litografia (Foto-Lito), que trata
da lapidação e prpparação das matrizes de impressão.

3.° A Sub-Secção Impressão, que executa todos os tra-
balhos de impressão; incumbe-se da conservação e arquivo



das matrizes; tem a seu cargo a Encadernação e o Depósito
de papel.

Serviço de Saúde
•
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CAPITULO V

!MUDO ADMINISTRATIVO

Art. 47. O Grupo Administrativo, subordinado direta-
mente á Diretoria, trata dos serviços administrativos e eco-
nomicos da sede do S. G. E.; superintende êsses serviços

• nas Divisões de Levantamento fóra da sede, e rege-se de
um modo geral, pelo R. A. C. T. E. M., e, especialmente,
pelas Instruções Economico-Administrativas do S. G. E.

O Grupo divide-se nas seguinte.s Secções:
— Secção Contadoria;
— Secção Contingente;

Secção Estabelecimentos.
Art. 48. A Secção Contadoria incumbe-se do movimento

de dinheiro, guarda e conservação do material, assim como
da escrituração, da prestação de contas, dos apanhados para
propostas de orçamentos e das situações diversas, regulamen-
tarmente prescritas, tanto as que se referem ao ramo dinheiro,
quanto ao ramo material.

Art. 49. A Secção Contingente incumbe-se dos asuntos
administrativos economicos e militares (pessoal e material),
referentes ás praças do Contingente Especial do S. G. E.,
de conformidade com os regulamentos militares em vigor e
com o Regulamento Interno do S. G. E. Do mesmo modo tem
a seu cargo os animais do S. G. E.

• Art. 50. A Secção Estabelecimentos executa os trabalhos
de construção, concerto e conservação dos instrumentos, do
maquinismo e demais material, bem como dos edificios e ins-
talações do S. G. E. Cabe-lhe ainda organizar e fiscalizar os
serviços internos gerais, os da Portaria do S. G. E. e o ponto
dos empregados civis.

A Secção compreende ainda, como Sub-Secções, as ofici-
nas que se fizerem necessarias, além das abaixo discrimi-
nadas:

— Sub-Secção Oficina Mecanica;
— Sub-Secção Carpintaria;
— Sub-Secção Correiaria;
— Sub-Secção Serviços Gerais, que compreende os tra-

°alhos de feitor, zelador, eletricista, pedreiro, pintor, serven-
te, etc., necessarios aos Serviços Gerais.

Paragrafo unico. A organização dessas Sub-Secções ons.
ta do Regulamento Interno do S. G. E.

C42ITULO VI

EFETIVO

Diretoria

Diretor

1 General ou Coronel, Diretor do S. G. E.

Gabinete de Diretor

1 Major ou Capitão, Chefe do Gabinete.
1 Capitão ou Tenente, Adjunto do Gabinete.
4 Sargentos.
5 Cabos ou soldados.

Gabinetes Técnicos

1 Consultor Técnico do Gabinete de Geodesia,
1 Major ou Capitão, Adjunto do Gabinete de Geodesia.
1 Consultor Técnico do Gabinete de Topografia.
1 Major ou Capitão, Adjunto do Gabinete de Topografia.
1 Consultor Técnico do Gabinete de Fotogrametria.
1 Major ou Capitão, Adjunto do Gabinete de • Fotogra-

metria.
1 Consultor Técnico do Gabinete de Fisica e Quimica.

Gabinete de Publicações e Bibliotéca-Arquivo

,1 Maior ou Capitão, Chefe.
1 Capitão ou Tenente, encarregado da Biblioteca.
3 Sargentos.
3 Cabos ou soldados.

1 Capitão ou 1° Tenente médico.
1 Sargento enfermeiro.
2 Cabos enfermeiros.

Escola de Engenheiros Geografos Militares
O efetivo é dado em regulamento especial.

Divisão de Levantamento

Chefia

1 Oficial superior, Chefe.

Secretaria

1 Capitão ou 1° Tenente, Secretário.
3 Sargentos.
4 Cabos ou soldados.

Bibliotéca-Arquivo

1 Capitão ou 1° Tenente, Bibliotécario.
1 Sargento.
1 Cabo ou soldado.

Gabinete de Desenho

1 Oficial Técnico, Chefe.
2 Assistentes Técnicos, Caztografos.
.3 Auxiliares Técnicos. Cartografos.
3 Aprendizes.

Serviço de Saude

1 Capitão ou 1° Tenente, médico.
1 Sargento enfermeiro.
2 'Cabos enfermeiros.
2 Cabos ou soldados.

Serviço de veterinarla
1 Capitão ou Tenente, veterinario.
1 Sargento veterinario.
1 Cabo enfermeiro-veterinario.
2 Cabos ou soldados, ferradores.
2 Cabos ou soldados.

Secção Administrativa

Chefia

1 Major ou Capitão, Chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Contadoria

I Capitfto ou Tenente Contador, Almoxarife-Pagador.
1 Tenente Contador, Almoxarife Auxiliar.

Contingente

1 Capitão ou 1 6 Tenente, Comandante.
O efetivo em praças, além das permanentemente empre-

gadas nas diversas repartições da Divisão e discriminadas
neste Regulamento, será, para os trabalhos de campo e ser-
viços do contingente, ncrmalmente, de:

15 Sargentos.
40 Cabos.

298 Soldados.
Oficina Mecanica

1 Assistente Técnico, Chefe.
2 Auxiliares Técnicos.
4 Operarios.
9. Aprendizes.

Carpintaria
4 Operarios, incluindo o Chefe.
2 Aprendizes.

Correiaria
4 Operarios, incluindo o Chefe.
2 Aprendizes.

•
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Composição conveniente, de acôrdo com a Diretoria de
Aviação.

Serviços gerais

i Feitor, Chefe.
1 Zelador.
1 Motorista.
5 Operar:os.
5 Serventes.

I) Grupo de Geodesia

Chefia

1 Oficia' superior, Chefe.
2 Sargentos.
2 Cabos ou soldados.

Secção Astronomia

1 Major ou Capitão, Chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.
Duas Turmas Astronomia (cada uma):
2 Capitães ou Tenentes, Operadores.

Secção Triangulação

1 Major ou Capitão, Chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.
SRiS Turmas Triongulaç'ão (cada lima):
2 Capitães ou Tenentes, Operadores.

Secção Nivelamento

1 Major ou Capitão, Chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.
Duas Turmas Nivelamento (cada uma)t
2 Capitiies ou Tenentes, Operadores.

!limão Cálculo

1 Major ou Capitão, Chefe.	 ,
3 Capitães ou Tenentes, Operadores.
2 Cabos ou soldados.

II) Grupo de Topografia

Chefia

Oficial superior, Chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Beeçâo preparo e revia

1 Major ou capitão, chefe.
2 Capitães ou tenentes, operadores.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Quatro seoeões levantamento (cada uma)

Major óu capitão, chefe.
1 Sargento.

Cabo ou soldado.
Vinte Turmas de Levantamento (cada uma):
Capitão ou tenente, operador.

III) Grupo de Fotogrametria

Chefia

1 Oficial Superior, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Secção aviação

Secção de Aérolotogrametria

1 Major ou capitão, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Quatro turmas Aéro-Levantamento (cada unia)/
1 Capitão ou tenente, operador.
1 Cabo ou soldado.

Foto-carta:
2 Capitães ou tenentes, operadores.
2 Cabos ou soldados.

Laboratorio:
2 Assistentes ou auxiliares técnicos, fotografas.
2 Cabos ou soldados.

Secção Estere-terrestre

1 Major ou capitão, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.

Quatro turmas Estereo-Terrestre (cada uma):
1 Capitão ou tenente, operador.

Secção R3tereofotogrametria

1 Major ou capitão, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados

Cálculo:
2 Capitães ou Tenentes, operadores.

Oficial superior, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou seldádos.

Secção Cartografia

1 1° ou 2° oficial técnico, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados

Sub-Secção Desenho Original:
2° ou 3° oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
12 Assistentes técnicos, cartografo,.
20 Auxiliares técnicos, cartografas.
10 Aprendizes.

Sub-Seção Litografia

1 2° ou r oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
3 Assistentes técnicos, litografes.
4 Auxiliares técnicos, litografos.

•ub-Secção Preparo is Revisão iCartograficos

2° ou 3° oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
4 Assistentes técnicos, eartografos.

Secção reprodução de cartas

1 1° ou 2° oficial técnico, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados,

Autogrametria terrestre

Capitães ou tenentes, operadores.
Assistentes ou auxiliares técnicos, desenhistas.
Autogrametria aérea:

8 Capitães ou tenentes, operadores.
4 Assistenes ou auxiliares técnicos, desenhistas.
Estando uma Divisão de Levantamento com a sede na do

S. G. E., sua chefia terá sómente Secretaria e Serviço de
Saúde e Veterinaria, sendo os outros serviços executados
pelos órgãos correspondentes da séde do S. G. E.

Grupo Gralico

Chefia
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Sub-secção fotografia

1 2° ou 3° oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
3 Assistentes técnicos, fotografes.,
2 Auxiliares técnicos, fotografos.
2 Aprendizes.
1 Servente.

Sub-secção foto-lito

1 2° ou 3° oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
2 Assistentes técnicos, foto-litografos.
3 Auxiliares técnicos, foto-litografos.
2 Operarios.
2 Aprendizes.
1 Servente.

Sub-secção impressão

1 2° ou 30 oficial técnico, chefe.
1 Cabo ou soldado.
4 Assistentes técnicos, impressores.
6 Auxiliares técnicos, impressores.
O Operarois.
5 Aprendizes.
2 Serventes.

Éste efetivo normal do Grupo Grafico poderá ser aumen-
tado quando a criação de outras Divisões de Levantamento
ou trabalhos extraordinarios o exigirem.	 •

Grupo administrativo

Chefia

1 Tenente-coronel, ou major, chefe.
1 Tenente, ajudante.
2 Sargentos.
2 Cabos ou soldados.

Cecção contadoria

1 Capitão contador, chefe, almoxarife-pagador.
2 Tenentes contadores, auxiliares.
7 Sargentos.
6 Cabos ou soldados

Seccão contingentli

1 Capitão ou 1' tenente, comandante.
1 Tenente.
O efetivo das praças, além das permanentemente empre-

gadas na Diretoria, Escola de Engenheiros Geografos Militares,
Divisão de Levantamento, enquanto na séde, Grupos Grafico
e Administrativo, discriminadas neste Regulamento e no da
E. E. G. M., será normalmente de:

20 Sargentos.
50 Cabos.

328 Soldados.

Seecão• Estabelecimentos

1 Capito ou tenente, chefe.
1 Sargento.
2 Cabos ou soldados.
t Porteiro.

Sub-secção oficina mecanica

1 Oficial técnico, chefe.
2 Assistentes técnicos.
2 Auxiliares técnicos.

12 Operarios.
2 Serventes.
5 Aprendizes.

Sub-secção carpintaria

8 Operarios, incluindo o chefe.
1 Servente.
2 Aprendizes.

Sub-secção correiaria

3 Operarios, incluindo o chefe.
1 Aprendiz.

Sub-secção serviços gerais

1 Feitor, chefe.
1 Zelador.
2 Motoristas.
5 Operarios.

10 ServenteS.
O efetivo da Secção Estabelecimentos poderá ser it-tõ.

dificado, conforme as necessidades do serviço, dentro dai;
leis orçamentarias.

O número e composição das secções, sub-s~ies e tur-
mas, acima discriminadas, poderão ser alterados pelo diro.
tor do S. G. E. ou chefes de Divisão, segundo as neoessi.
dades do serviço e o efetivo orçamentario fixado.

CAPITULO yn
ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Pessoal da Diretoria

Diretor

Art. 51. Ao diretor do S. G. E. Incumbe.
1. Providenciar para que a Séde e Divisões .tenham os

elementos concernentes á execução do serviço.
2. Provideiniar, de , conformidade com as disposições em

vigor, sôbre a inclusão, distribuição e demissão do pessoal.
3. Dedicar especial atenção ao preparo dos futuros che-

fes de Divisões e Grupos..
4. Corresponder-se diretamente em assuntos tftniens e

cientificos com repartições e instituições militares c civis
nacionais e estrangeiras.

5. Convocar e presidir os conselho técnico e • adroin!s-
trativo.

Paragrafo único. O diretor é . substituido em Seus im-
pedimentos eventuais pelo oficial de maior hierarquia do
Quadro Técnico Militar com exercicio •na Séde do S. G. E.

Chefe do Gabinete do Diretor

Art. 52. Ao chefe do Gabinete, além das funções atr‘
buidas ao ajudante dos corpos de tropa, pelo R. I. S. G,.
no que forem aplicaveis á organização do S. G. E., ince
,!!umbe:

1. Dirigir os serviços do Gabinete.
2. Apresentar o expediente, preparado pelo Gabinete

pelos diversos departamentos do S. E. G., á assinatura do
diretor, e providenciar para que não haja demora no aia.
damento dos papeis em transito.

3. Receber e distribuir a correspondencia, devidamentd
protocolada, conforme a natureza e objeto de cada d04
cumento.

4. Preparar o boletim da Diretoria e todos os papeie!
despachos dependentes da assinatura do diretor.

Adjunto do Gabinete

Art. 53. Ao adjunto do Gabinete do diretor incumbe
executar os trabalhos que lhe forem distribuidos Delo ,eheik9
do Gabinete.

Consultores Técnicos

	Art. 54. Ao consultor	 técnico incumbe:	 .
1. Acompanhar o desenvolvimento cientifico der-sua ede

pecialidade, estudar a aplicação de novas processos, organh
zar as instruções e apresentar as respectivas propostas.

2. Ministrar informações e organizar conferencias e
blicações com o fim de aperfeiçoar e manter em dia os.:1
nhecimentos técnicos do pessoal.

3. Redigir os pareceres sôbre as propostas •stint1das4-neli
relatorios técnicos.

4. Colaborar, quando (Minado, nenr &dlnsttvas téenlea4
5. Dirigir-ao iretamente, em 'Ansetnntes- cientifico& e
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6. Manter, por intermedio da Diretoria, as relações com
ts instituições aientificas e técnicas, de interesse para c
3. G. E.

7. Ter a seu cargo as instalações do Gabinete Técnico
respectivo.

Paragrafo único. Os consultores técnicos de Geodesia,
Topografia e Fotograrnetria serão, sempre que possivel, os
professores das cadeiras correspondentes da Escola de En-
genheiros Geografos Militares.

Adjuntos dos Gabinetes Télanicos

Art. 55. Ao adjunto do aabinte Técnico incumbe:
1. Executar os trabalhos que lhe forem distribuido5 pelo

aespcelivo consultor tácnico;
2. Esforçar-se pelo aperfeiçoamento constante dos pre-

lados conhecimentos, prinaapalmente dos da especialidade do
Gabinete a que pertence.

Chefe do Gabinete de Publiaações e encarregado da Bi-
blioteca

Art. 56. Ao Chefe do Gabinete de Publicações incumbe:
1. Recolher e coordenar todos os dados para a publicação

do Anuario do S. G. E. e tomar as iniciativas necessarias á sue
edição a tempo ;

2. Providenciar para a execução das demais publicações
da s. 3. E.

Art. 57. Ao encarregado da biblioteca incumbe:
Tomar as providencias ,s iniciativas para a consecução

co: fim principal da Biblioteca ;
2. Cumprir rigorosamente o dispostc e seu respeito no

Regulank.eytto Intento do S. G. E.

Médico

Art. b8. Ao médico, além das atribuições definidas no
Regulamento do Serviço de Saúde, incumbe mais:

1. Prestar socorros profissionais aos empregados civis
êo S. G. E. e suas £amilias, que residirem nas proximidades

séde
2. Velar pela cbseaarancia dos preceitos de higiene no tra-

balho das oficinas e laboratorios, propondo á diretoria as
medidas convenientes ;

3. Prescrever para as turmas em serviço de campo as
convenientes medidas de profilaxia;

4. Comparecer ás Turmas quando houver necessidade, a
juizo do diretor.

Pessoal das Divisões

Art. 59. Ao chefe de Divisão de Levantamento, além das
prerrogativas e atribuições de um comandante de Regimento,
aiseriminadas nos regulamentos militares e compativeis com
a organização da Divisão, compete:

Superintender todas as atividades da Divisão, chefiar
e inspecionar todos os seus trabalhos e tomar as providencias
necessarias á eficiencia de seus resultados, tudo de confor-
midade com as instruções baixadas pela diretoria do S. G. E.;

2. Providenciar .sore a distribuiçã'o do pesoal incluido na
rivisão e propar ao diretor do S. G. E. e inclusão -e exclusão
do que julgar necessario.

Paragrafo unico. O chefe da Divisão é substituido em
seus impedimentos pelo oficial mais graduado da Divisão,
pertencente ao luadro Tecnico

Secretário

Art. 60. Ao secretário incumbem as funções previstas no
2. U. S. G. para os ajudantes dos corpos de tropas, no que
forem aplicaveis á orgaização da Divisão, e n Preparo tios bo-
ietins do chefe da Divisão.

Bibliotecario

Art. 61. Ao bibliotecario cabe as mesmas afribuições do
encarregado da biblioteca do S. G. E.

'
 definidas no art. 57,

ao que forem aplicaveis á organização da Divisão.

Chefe do Gabinete de Desenho

Art. 62. Ao chefe do Gabinete de Desenho incumbe exe-
cutar, distribuir e fiscalizar todos os trabalhos de desenho que
lhe forem cometidos pelo chefe da Divisão.

Médico

Art. 63. Ao Médico da Divisão de Levantamento incum-
mesmas atribuições consignadas no art. 58.

Veterinario

Art. 64. Ao veterinario incumbem as atribuleões mar-
cadas no regulamento Para o Serviço de Veterinaria (serviço
nos corpos e estabelecimentos).

Chefe da Secção Administrativa

Art. 65. Ao chefe da Secção Administrativa compete:.
1. Execer as funções de fiscal administrativo da Divisão

de conformidade com o disposto no R. A. C. T. E. M. e nas
Instruções econontieo-administrativas do S. G. E., no que fo-
rem aplicaveis á organização da Divisão

2. Dirigir e fiscalizar os trabalhos. da Secção Adminis-
trativa.

3. Tendo em vista o objetivo principal da Divisão, que
levantamento, dirigir os serviços administrativos e, eco-

nomicos, de modo que os trabalhos tecnicos, principaimenta
os de campo, sejam providos do necessarin enni 2 main:,
,rt ncia.

Almoxarifes

Art. 66. Aos Almoxarifes da Divisão de Levantamento
cabem funções identicas ás dos Almoxarifes do Grupo Admi-
nistrativo do S. G. E., regendo-se de conformidade com o
R. A. C. T. E. M. e as Instruções econornico-administra...
tivas do S. G. E., no que forem aplicaveis á organização da
Divisão.

Comandante do Contingente
Art. 87. O comandante do Contingente Especial da

Divisão tem funções identicas ás do comandante do Contin-
gente Especial do S. G. E., e que constam do art. 92.

Chefes das Oficinas

Art. 68. Ao chefe de cada oficina (Mecanica, Carpin-
taria e Correaria), competem as mesmas atribuições dos
chefes das Sub-Secções do Grupo Administrativo, definidas
no art. 95.

Assistentes e Auxiliares Técnicos

Art. 69. Aos assistentes e auxiliares técnicos da Di-
visão cabem as mesmas atribuições dos assistentes e auxi-
liares técnicos do Grupo Gráfico, definidas no art. 85.

Operarios e Serventes

Art. 70. Aos operarios e serventes da Divisão cabem as
mesmas obrigações dos operarios e serventes do Grupo Grá-
fico, definidas no art. 86.

Aprendizes

Art. 71. Aos aprendizes da Divisão incumbem as mes-
mas obrigações do aprendizes do Grupo Gráfico, definidas
no art. 87.

Fajtor
Art. 72. O feitor é o chefe do pessoal dos serviços ge-

rais da Divisão.
Cabem-lhe as mesmas obrigações discriminadas para o

feitor do Grupo Administrativo, definidas no art. 96.

Pessoal dos Serviços Gerais
Art. 73. Os chefes das oficinas, os operarios, os

aprendizes, o feitor, o ..zelador, o motorista, o eletricista,
o pintor, o pedreiro e os serventes, de um modo geral, teem
obrigações analogas ás cio pessoal da mesma categoria do
Grupo Adniinstrativo, definidas no art. 97.
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Chefe dos Grupos de Levantamento (Geo, Topo. e
Fotogrametria)

Art. 74. Ao chefe de cada Grupo de Levantamento
(Geodesia, Topografia e Fotogrametria), cabem as seguintes
funções:

1. Ser o responsavel pela execução completa das ta-
refas de levantamento e exatidão dos respectivos resultados;

2. Ser o informante do chefe da Divisão si:11)re todos
os assuntos de sua especialidade;

3. Manter relações diretas sôbre assuntos téemicos,
com os demais Grupos e com o Gabinete tácnico do S. G. E.,
quando conveniente;

4. Dar, de acórdo com as. ordens do chefe da Divisão,
as disposições e diretivas técnicas para o inicio e a execução
dos trabalhos de campo e de gabinete;

5. PropOr, para as Secções, a distribuição do .pessoal e
das tarefas;

6. Regular a distribuição do material ás Secções;
7. Dar acurada atenção ao andamento dos trabalhos

procurando melhorar-lhes os processos e apresentando para
isso as propostas convenientes;

8. Organizar conferencias e divulgar informações técni-
cas, para o aperfeiçoamento do pessoal;

9. Zelar pela uniformidade de execução dos trabalhos
• nas Secções;

10. Inspecionar as Secções e as Turmas; as chefiadas
por principiantes, no minium, uma vez por ano;

11. Verificar, nessas inspeções, a influencia da dire-
ção técnica do chefe da Secção; a uniformidade de interpre-
tação das instruções e da execução dos serviços;

12. Apreciar a qualidade do trabalho e estimular o seu
rendimento;

13. Dar solução aos pedidos e reclamações pessoais que
sejam de sua competencia;

14. Informar por escrito ao chefe da Divisão, dos re-
sultados da inspeção, logo deptis de feita.

15. Organizar para o chefe da Divisão um resumo gra-
fico dos relatorios mensais.

16. O chefe do Grupo de Fotogrametria, ouvidos os che-
fes de secção, estabelecerá seu programa de- trabalho, esfor-
çando-se para que os aparelhos da autogrametria terrestre e
aérea funcionem oito horas por dia, cada um, devendo- por
isso dispôr dos oficiais de todas as secções de seu grupo.

Chefes de secção dos Grupos de Levantamento

Art. 75. O chefe de secção deve ser o mestre e o amigo
de seus subordinados; deve possuir saber e tacto para os
guiar com superioridade, constituindo ele mesmo exemplo de
zêlo, tenacidade, abnegação e censciencia no cumprimento dos
deveres.

A sua atuação é de influencia capital no resultado dos
, trabalhos de levantamento.

Art. 76. Ao chefe de secção dos Grupes de Levantamento
cabe:

i. Responsabilizar-se péla exata e completa execução da
tarefa recebida, dentro do prazo determinado;

2. Ter pleno e profundo conhecimento das instruções para
exigir sua observancia e corrigir as interpretações erradas;

3. Acompanhar o desenvolvimento cientifico de sua es-
pecialidade e incentivar o aperfeiçoamento de seus subordi-
nados;

É Ter sempre em vista as exigencias dos regulamentos
militares, naquilo em que forem aplicaveis;

5. Receber e distribuir o material para a execução dos
trabalhos;

6. Iniciar os principiantes na prática do serviço, princi-
palmente colaborando com eles. E' esta uma de suas atribui-
ções mais importantes.

Chefes das Secções de Campo

Art. 77. Ao chefe da Secção de Campo, além das atribui-
ções gerais, fixadas acima, cabe mais o seguinte:

1. Manter relações com as autoridades civis locais para
taci:idade de execução dos trabalhos;

2. Aproveitar todas as cartas, plantas e dados existentes
que possam adiantar .0 serviço;

3. Designar as zonas e tarefas das Turmas, dando disso
conhecimento ao chefe do Grupo;

4. Velar para que a execução das tarefas atenda ás con-
dições climaticas regionais;

5. Executar unia parte da tarefa da Secção quando esta
tiver Ires ou menos Turmas;

6. Inspecionar as Turmas de Campo uniforme as neces-
sidades; as chefiadas por principiantes, no minimo, uma vez
por mês;

7. Fazer a inspeção, com ou sem aviso prévio, procurando
evitar perda de tempo do operador;

8. Realizar a inspeção com o fim de verificar si a exe-
cução dos trabalhos é feita de acôrdo com as instruções e si
os resultados são completos; fiscalizar o uso, o tratamento e
a conservação dos aparelhos; o aproveitamento do tempo fa-
voravel aos trabalhos; a escolha do local do acampamento e o
funcionamento do serviço em geral;

9. Tomar a oportunidade da inspeção como a melhor
para instruir os operadores e reconhecer as suas qualidades
pessoais ;

10. Registrar o resultado da inspeção no Diario do Ope-
rador;

il. Propór, com justificação de motivos, a retirada do
operador, cujos resultados, apezar dos seus esforços, não cor-
respondam, em quantidade e qualidade, ás exigencias do ser-
viço;

12. Relatar ao chefe do Grupo,. si ausente, as inspeções
feitas pelo diretor e pelo chefe da Divisão;

13. Quando receber aviso de inspeção superior, preparar
seu programa e providenciar para que ela decorra sem emba-
raços.	 .

Chefes das Secções de Gabinete

Art. 78. A estes, que devem ter, no minimo, dois anos do
trabalhos de campo no Grupo a que pertence a Secção, além
das atribuições gerais, já especificadas para os chefes de
secção, incumbe:

1. Recolher os dados fundamentais para os trabalhos das
Secções. Com esse fim seus chefes podem manter relações di-
rétas entre si;

2. Distribuir, dirigir e fiscalizar os serviços da Secção,
tomando parte ativa na execução dos mesmos.

Chefe 61 Secção Aviação

Art. 79. Ao chefe da Secção Aviação, além das funções
que The cabem Pelos regulamentos da Aviação, incumbe mais:

1. Manter intima ligação com o chefe da Secção Aéro-
Fotogrametria com o fim de bem conhecer as exigencias do
servico;

2. Executar e fazer executar pelos pilotos da Secção, todas
as missões requeridas pela Secção Aéro-Fotogrametria;

3. Facilitar por todos os meios a execução dos trabalhos
da Aéro-Fotogrametria no avião, procurando melhorar a ap-
tidão técnica do Pessoal da sua Secção, de modo a garantir-lhe
o maior rendimento;

4. Cooperar para a melhoria das installações do apare-
lhamento foto-aéreo nos aviões e da . *)modidade do pessoal
un trablilho;

5. Velar pela guarda e conservação dos aparelhos e ins-
talações da aéro fotogrametria que forem confiados á sua
Secção.

Pilotos-aviadores

Art. 8d. Aos Pilotos-AvAadoites, além das atribuições
gerais que lhes são prescritas peles regulamentos da Aviação
compete ainda:

Executar os vôos para que tiverem sido escalados, de
conformidade com o resolvido no preparo da missão, fejt:,
préviamente com o operador de Aéro-Fotogrametria, aten-
dendo, sempre as indicações do operador coa não contrariem
a técnica do vôo.
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Operadores de campo e de gabinete
Art. 81.. Aos operadores de campo e de gabinete com-

pete:
1. Executar as funções que lhes forem designadas, quer

no campo quer no gabinete, segundo a conveniencia do
serviço.

2. Ter sempre presente ao espirsito que o serviço de
levantamento é função da alta confiança que exige qualida-
des pessoais extraordinarias de carater, resistencia fisica e
preparo técnico.

3. Acatar, com plena confiança, os conselhos e deter-
minações do chefe de Secção.

4. Receber, como ensinamentos, as advertencias do su-
pfLriores.

5. Manter sernipre os preceitos da disciplina, mesmo
nas ponderações de caracter técnico que julgar conve-
niente fazer.

6. Não se ausentar do acampamento senão por neces-
eidade séria e com permissão do chefe da Secção.

7. Comunicar a tempo ao chefe da Secção as mudan-
ças de acampamento.

8. Mentor na turma a necessaria disciplina militar e
fiscalizar a conservação do fardamento, armamento, bem, as-
sim de todo o material.

9. Escolher o acampamento o mais proximo possivei
coi local do trabalho.

10. Utilizar nos trabalhos de campo todos os dias e
'oeras de tempo favoravel.

H. Preparar, de acôrdo com o prazo estipulado, o pro-
oraina-da marcha dos trabalhos.

Pessoal do Grupo Goafioes

Chefe do Grupo Grafico

Ari. 82. Ao chefe do Grupo Grano° oorMaetef
Il. Superintender as actividades do Grupo, chefiar e fis-

calizar seus trabalhos e tomar as providencias necessarias á
oficiencia dos seus resultados.

2. Cdrresponder-se directamente com os Divlisões de
Levantamento fóra da séde e com os Grupos da sécle do
. G. :F.o, c-óbre assumbs técnicos.

3. Zelar especialmente pala harmonia completa na exe-
euçgo dos trabalhos das Secções do Grupo.

Chefes de &Gogo

Art. 83. Ao chefe de Secção do Grupo Grafico cabe:
1. Ser responsavel pela exata e completa execução da

tarefa que lhe fôr designada, dentro do prazo determinado.
2. Receber e distritAiir o material para os trabalhos

de Secção.
3. Manter, sôbre assuntos técnicos, relações directas

com os outros chefes de Secção e com os Gabinetes Té-
cnicos.

4. Propor a distribuição do pessoal e , a divisão das
tarefas, na 'Secção.

5. Dar acurada atenção ao andamento dos trabalhos
e procurar o seu aperfeiçoamento, apresentando para isso as
sugestões .convenientes.

6. Orientar a instrução profissional dos aprendizes.
?. Ser informante do chefe do Grupo sôbre todos os

assuntos de sua especialidade.
8. Propor, quando necessario. a execução dos trabalhos

extraordinarios, fóra das horas do expediente.
9. Prescrever as disposições técnicas para os serviços

da Secção.
W. Calcular o custo dos trabalhos da Secção.

Chefes de Sub-Secção

Art. 84. Ao chefe de Sub-Secção do Grupo Grafico com-
pete:

1. Ser responsavel pela ezáta e completa execução, den-
too do prazo determinado, da tarefa que lhe fôr distribuida.

2. Ter a seu cargo o material da Sub-Secção e cuidar
de sua conservação e eccmomia.

3. Ministrai- e ensine profissional aos aprendizes,
djr,igir e fiscalizar Ge trabalhos da Sub.

-r	 atiZZ-Yen SUV-weer-d2U,

5. Pedir ao chefe da Secção, para o devido entaminbC-
mento a exclusão do operaria, ou aprendiz que, por falta ds
aptidão ou de disciplina, não corresponder ás exigencias de?
serviço.

Assistentes e auxiliares técnicos

árt. 85. Ao assistente e ao auxiliar técnico do Gruote;}
Grafico compete:

1. Executar os trabalhos de sua técnica designados pele3
respectivos chefes;

2. Esforçar-se com empenho para aperfeiçoar os conhe,
cimentos de sua especialidade, de modo a poder dar os mo.
lhores e mais rareidos resultados;

3. Procurar desenvolver sua cultura geral, preparazo
do-se, assim, devidamente, para o acesso no respectivo QU6=
dro.

Operarios e serventes

Art. 86. Aos operarios e serventes do Grupo Grafim
compete executar os trabalhos de suas funções, de acôrdo com
as ordens e intruçães de seus chefes,

Aprendizes

Art. 87. As aprendiz do Grupo Gra:fico compete:
1. Aplicar-se ao estudo e á pratica da técnica que de=

seja aprender, de modo a tornar-se, em breve tempo, um pre.
fissional competente;

2. Executar os trabalhos que lhe forem distribuidas pe2
eeu chefe, obedecendo ás suas instruções e oonselhos.

Pessod do Grupo Administnativo

Chefe do Grupo Administrativo

Art. 88. O ohefe do Grupo Administrativo é o auxilia
imediato e direto do diretor do S. G. E. no exercicio das
funções administrativas, especificados no R. A. C. T.
M., em tudo que fôr compatível com o funcionamento doo
serviços do S. G. E. Compete-lhe:

1. A direção e fiscalização do conjunto de detalhes adirAo
nistrativos e a execução das medidas tomadas pelo CoriselN
Administrativo.

2. O estudo constante para o aperfeiçoaeowto e simpno
ficação dos processos administrativos e a apresentação driJ
propostas adequadas;

3. Interessar-se por todas as questões eronomico-admi=
nistrativas do S. G. E. e velar pelo exato cumprimento das
Instruções econom,ico-administrativas do S. G. E.;

4. Organizar as propostas anuais para o orçamento, co.
lhendo os elementos das Divisões de Levantamento e demais
grupos do S. G. E;

5. Ter sempre em vista que o objetivo principal do S.
G. E., é o levantamento, e, assim, dirigir os serviços admi.
nistrativos, de modo que os operadores técnicos, principal-
mente os de campo, sejam providos do necessario, com
maior urgencla;

6. Entender-se, por intermedio da Diretoria, com as Mn
visões de Levantamento fóra da séde sôbre as questões admio
nistrativas gerais e de interesse para o S. G. E.;

7. Propôr, para os serviços das secções, a distribuição
do pessoal;

8. Assegurar o perfeito funcionamento das secções (10
seu grupo, de acôrdo com as prescrições regulamentares ge-
rais e as especiai3 do S. G. E. que lhes dizem respeito.

Ajudante

Art. 89. O ajudante do Grupo Administrativo é o ano'

xiliar direto do chefe do Grupo.
Tem a seu cargo os serviços de expediente e arquivo (10

Chefia do Grupo.
Chefes de Secção

Art. 90. Ao chefe de secção do Grupo Administrativ0
cabe, de um modo geral:	 •
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2. Informar ao chefe Ido Grupo sare o movimento • de
sua secção.

Chefe da Secção Contadoria

Art. 91. Além das funções gerais acima e mais a do
:n. .5 do art.•83, ao chefe da Seção Contadoria compete, es-

pecialmente:

s

	

	 I. Dirigir os serViços de sua Secção, esforçando-se por
simplificar e aperfeiçoar os processos de escrituração e con-

_stabilidades
•2. Com os dados fornecidos pelo chefe do Grupo e com

• os que 'diretamente recolhe, organizar a demonstração anual
_:cles•creditos postos á disposição da Diretoria em cada exer-
s.ticio financeiro e o cálculo para o projeto do credito orça-
s inentario a ser remetido anualmente ao Mínisterio da Guerra;

3. Com os dados fornecidos pelas diversas Secções, cal-
cular o custo geral dos diversos trabalhos executados; cal-

--cuias o orçamento de conjunto.dos trabalhos a executar;
' 4: Organizar a estatistica economiho-administrativa do

'S. G. E.
Oficiais do Contingente

Art...92. Ao comandante do Contingente cumpre manter
efidentes e devidamente aparelhado o pessoal para o com-

s:SiSleto dos efetivos das turmas o das repartições o serviços
'Séde.
Paragrafo único. As suas atribuições constam em de-

'4allie do Regulamento Interno do S. G. E. e das disposi-
0E:3 militares em vigôr, equiparado, quanto á competencia
disciplinar aos comandantes de companhia incorporada.

Art. 93. O subalterno do contingente é o auxiliar di-
reto do comandante do contingente e seu substituto imediato.

Chefe da Secção Estabelecimento

Art. 94. Além das funções gerais já especificadas para
s.us chefes de seca.° do Grupo Administrativo, ao chefe da
stSecção Estabelecimento cabem ainda as definidas nos nú-
meros 2 e 4 do art. 83, concernentes aos trabalhos de coas-

-streção;. reparação e conservação dos instrumentos, maqui-
ssssiisnios e :demais material, bem corno dos edificios -e insta-
" loções do S. G. E., de acôrdo com o art. 50.
's .s..Paragrafo único. Compete-lhe mais dirigir e fiscalizar

.os•serviços da Portaria e da ponto dos empregados civis se-
' gundo o disposto no Regulamento Interno do S. G. E.

Porteiro

Art. 95. Ao porteiro incumbe:
.;	 I.' Manter em perfeita ordem e asseio a Portaria do

•s S'. G. E.
2. Receber e entregar a corresporsdencia, livros, papeis,

_eis., que chegarem á Portaria, e providenciar sôbre a pronta
-es.pedição ou entrega do que para isso lhe fôr confiado, tudo
4notando em livros de protocolo.

'

• Chefe da Sul) . secção Serviços Gerais

Art. 97. Ao feitor, como chefe dos Serviços Gerais, com-
petem as atribuições definidas no n. 10 do art. 83 e ns. 1,
2, 4 e 5, do art. 84, quanto á guarda, conservação e asseio

-...dos" estabelecimentos e dependencias da séde (do S. G. E.
Para isso superintende os encargos do zelador, motorista,
eletricista, pedreiro, pintor e serventes, de acordo com o
-Regulamento Interno do S. G. E. Cumpre-lhe, especial-
mente, transmitir aos operarios e serventes, segundo os seus
ol'icios, as necessarias ()adens para a execução dos serviços.

Pessoal dos serviços gerais

Art ., 98, O zelador, e motorista, e eletricista, o pedreiro,
' e pintor e os serventes, em principie, executem os serviços

de suas funções e oficios, segundo as ordens que lhes forem
transmitidas pelo feitor e sob a imediata fiscalização deste,
salvo ordem contrária.

Assistentes e auxiliares técnicos

Art. 99. Aos assistentes e auxiliares técnicos do Grupo
Administrativo, cabem as mesmas atribuições especificadas
para o pessoal de igual Categoria no Grupo Grafico, no ar-
tigo 85.

Operarios e serventes

Art. 100. Os operados e serventes do Grupo Adminis-
trativo têm oibrigaçoes, como os do Grupo Grafico, segundo
o art. 86.

Aprendizes

Art. 101. Os aprendizes do Grupo Administrativo têm
as mesmas obrigações dos" do Grupo Grafico, especificadas no
art. 87.

CAPITULO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Levantamento norma/ - Cartas principais - Diversas
Art. 102. A missão principal do S. C. E. é o Levanta-

mento Normal que consiste na elaboração das Minutas Topo-
graficas em folhas de 10' de latitude por 10' de longitude na
Escala Normal de 1/50.000.

Art. 103. Além das cartas na escala de 1:50.000, com as
Minutas Topograficas serão chnstruidas cartas nas escalas con-
venientes.

Art. 104. A Minuta Topografica deve conter dados com-
pletos e exatos de planimetria e altimetria, compativeis com
a Escala Normal e satisfazendo as exigencias militares.

Art. 105. O Levantamento Normal deve persistir ininter-
ruptamente, através das zonas e faixas de maior importaneia
militar do país, utilizando os metodos mais aperfeiçoados em
precisão e rapidez.

§ 1. 0 Para garantir a continuidade no Levantamento
Normal, os trabalhos dos Grupos Geodesia e Fotogrametria
devem ter o avanço conveniente sobre os do Grupo Topo-
grafia.

§ 2.° Nenhum operador permanecerá em serviço de
campo mais de sete mêses em cada ano orçamentado, de .1
de janeiro a 31 de dezembro.

§ 3.° Os da secção Aérofotogrametria não poderão ter
missão de vôo durante mais de um ano, désde que haja substi-
tuto que deseje tal missão. A ecala de dispensa começa pelo
que mais tempo permaneceu na secção, com missão de vôo.
As vantagens concedidas pelos arts. 141 e 148 e seu para-
grafo cessam com a dispensa da missão de vôo.

Art. 106. O oficial incluído no quadro técnico militar
do S. G. E. ficará perfencendo ao quadro suplementar de
sua arma ou outro especial que se formar e não poderá ser
designado para função estranha á sua técnica especial. O ofi-
cial do quadro técnico militar do S. G. E. só poderá ser dêle
exeluido por força das disposições do presente regulamento
ou a seu pedido.

Paragrafo unico. O oficial que fôr designado para co-
missão de sua técnica fóra do S. G. E., será excluido do
quadro técnico militar, emquanto permanecer na comissão.

Art. 107. A Divisão de Levantamento fóra da Sede terá
contabilidade e dotação orçamentaria pfoprias. A proposta
para' esta será em tempo remetida pelo chefe da Divisão ao
Diretor do S. G. E.

Art. 108. O S. O. E., serviço técnico cientifico, que é
susceptível de desenvolvimento sempre superior á capacidade
das dotações orçamentarias que lhe possam ser concedidas,
terá urna caixa de reserva, formada por todas as economias
e rendas que fizer. Essa caixa será propriedade do S. G. E.,
que a empregará para atender ás suas necessidades, tanto da
Sede como das Divisões de Levantamento, de conformidade
com as decisões dó Conselho de Administração.

Leventantos extraordinarios

Art. 109. Os levantamentos extraordinarlos serão exe-
cutados, de actrdb com directivas técnicas especiais e se-
gundo o criterlo definido no art. 2'.

_

3. Fazer o serviço do ponto pela fórma que lhe fôr de-
_terminada pelo chefe da Secção Estabelecimento.s_. _

- .	 Chefes das Sub-secções Oficinas
.-;s • Art. 96. Aos chefes das Sub-secções Oficinas competem

as atribuições definidas nos ns. 8 e 10 do art. 83 e art. 84
_e no Regulamento Interno do S. G. E.
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Conselho Técnico

Art. 110. O Conselho Técnico é o órgão de que dispõe o
Diretor para deliberar sobre os assuntos, cientificos e técnicos
referentes á atividade do S. G. E.

Art. 111. São membros do Conselho Técnico:
- O Diretor do S. G. E., como presidente;
-Os Consultores Técnicos;
-Os Chefes de Divisão (quando na Séde);
- O diretor da E. E. G. M.;
- Os chefes do Grupo (quando na séde e quando o as-

sunto da reunião se referir á sua especialidade).
§ 1.° Os chefes de Divisão ausentes, solicitados pelo di-

retor, prestarão suas informações por correspandencia.
§ 2.° O diretor admitirá como informantes nas sessões

do Conselho as pessoas cuja presença julgar necessaria.
Art. 112. O Conselho Técnico é convocado por inicia-

tiva do diretor.
§ 1.° O assunto, dia e hora da reunião, bem como os no-

mes dos membros convocados serão publicados em boletim
com a antecedencia necessaria: além disso, cada membro con-
vocado receberá um aviso pessoal.

§ 2.° O diretor designará os relatores de cada sessão, se-
gundo os assuntos a tratar;

§ 3.° O Conselho Técnico funcionará com a maioria dos
membros convocados. A decisão sôbre qualquer assunto só
será tomada com a presença do respectivo relator.

§ 4.° O Conselho se pronneiará por maioria de votos, apu-
rados pelo diretor que tambem votará; em caso de empate,
vigorará a deliberação pela qual votou o diretor.

§ 5.° Os pareceres do Conselho Técnico serão redigidos
pelo relator.

6.° O diretor designará ura adjunto de seu gabinete
para assistir ás sessões do Conselho Técnico, afim de orga-
nizar as atas, que serão assinadas por todos os membros pre-
sentes.

Conselho Administrativo

Art. 113. O Conselho Administrativo do S. G. E., fun-
cionará segundo as normas estabelecidas no R. A. G. T. E.
M. e disposições especiais vigentes a respeito.

Instruções e regulamentos

Art. 114. Para a execução dos diversos serviços do S.
G. E. vigorarão as instruções e os regulamentos seguintes:

- Instruções Técnicas-Geodesia.
- Instruções Técnicas-Topografia.
- Instruções Técnicas-Fatogrametria.
- Instruções Técnicas-Cartograf ia.
- Instruções Técnicas-Reprodução de cartas.
- Instruções Economico-Admini strativas
- Instruções para a mobilização do Serviço Geografico

do Exército.
- Regulamento para a Escola de Engenheiros Geogra-

Vos Militares.
..._ Regulamento para os funcionarios civis do Serviço

Geografico do Exército.
- Regulamento Interno do Serviço (3eogr•fico do Exer-

cito.

Directivas técnicas

Art. 115. Para a execução dos trabalhos de levanta-
mento os chefes dos respectivos grupos baixarão préviamente
as necessarias directivas técnicas.

Paragrafo unico. As directivas técnicas devem conter:

a) natureza e distribuição dos trabalhos e das zonas para
as secções;

b) distribuição do pessoal;
c) distribuição dos instrumentos e material;
d) processos a adotar na execução dos trabalhos;
e) fixação do inicio e do prazo de execução;
f) indicação da primeira sede de cada secção de campo;
g) observações eventuais.

Qualidwie e quantidade dos trabalhos

Art. 116. A qualidade dos trabalhos é definida nos Ins-
talações . Técnicas correspondentes. Os trabalhos que não sa,-

Penas disciplinares

•	 Art. 122. A aplicação das penas disciplinares aos mi-
litares será regulada pelo R. I. S. G.

Art. 123. Os funcionarias civis que faltarem ao cum-
primento dos seus deveres, serão passiveis, segundo a natu-
reza da falta, das penas de repreensão, suspensão e perda do
cargo.

à 1.0 A de repreensão será aplicada de conformidade com
o R. I. S. G.

§ 2.° A de suspensão, até o maximo de dez dias, é da
competene'la do diretor do Serviço Geografico do Exercito e
chefes de Dizásão fora da sede do S. G. E.; de mais de dez
dias até trinta é da competencia do ministro da Guerra.

Esta pena acarreta a •perda da gratificação correspon-
dente aos dias de sua duração.

§ 3.° A penalidade de perda do cargo será imposta de
acôrdo com a legislação em vigor.

Art. 124. Na aplicação das penas disciplinares, os chefes
de Grupo e o chefe da Secção Administrativa das Divisões
terão a competencia de um comandante de batalhão; os che-
fes de secção, quando militares, a de um comandante de com-
panhia incorporada.

Art. 125. Os .,..hefes de Grupo, durante as inspeções no
campo, terão a competencia disciplinar do um comandante
de corpo.
, Art. 126. Nos trabalhos de campo, os chefes de secção

terão a competencia disç.tiplinar de um comandante de ba-
talhão e os chefes de turma a de um comandante de com-
panhia.

Art. 127. Os chefes de secção e sub-secão, quando
civis, submeterão as faltas disciplinares do pessoal militar
ao superior militar competente.
- Art. 128. Quando se verifiesar que o serviço apresen-
tado por um operador é inaproveitavel, o diretor do S. G. E.
mandará lazer carga a êsse operador e a seu chefe imediato
das vadiagens peouniarias extraordinarias recebidas pela
realização do mencionado trabalho, uma vez verificado ter
havido deshonestidade profissional ou negligencia.

Art. 129. O operador cujos resultados, apezar dos es-
forços de seus chefes, não correspondam, em quantidade e
qualidade, ás exigencias do serviço, é passivel de transferen.
-eia do trabalho ou de exclusão dos Quadros Técnicos.

Férias, dispensas de serviço e licenças

Art. 130. A concessão de férias e dispensa do serviço
aos militares será-regulada pelo it. I. S. G. As _dispensas de

1

nr.NTIro nriniAL	 Outubro cré 198.45. 

tisfizerem á qualidade exigida nas Instruções não serão
aceitos.

Art. 117. A quantidade de trabalho realizado por um
operador não poderá ser inferior ao minimo fixado nas Ins-
truções Técnicas. Este minimo, uma vez fixado para cada
tarefa, não poderá, por motivo nenhum, ser alterado.

Serviço interno

Art. 118. O serviço militar interno, nos casos não pre-
vistos nos regulamentos especiais do S. G. E. reger-se-á
pelas disposições regulamentares gerais do Exército. Para
os demais serviços internos, como horarios dos trabalhos,
distribuição de salas, gabinetes e instalações, organização do
ponto, instruções em caso de ine,endio, etc., vigorará o Regu-
mento Interno do S. G. E.

Art. 119. Os chefes das Divisões de Levantamento fora
da sede baixarão as disposições especiais para o serviço in-
terno das respectivas Divisões, nos casos em que não sejam
aplicaveis as do regulamento acima, submetendo-as á con-
sideração do diretor do S. G. E.

Art. 120. Os trabalhos em que concorram militares e
civis, ao dirigente cabe dar ordens de serviço, independente
da sua qualidades de militar ou civil.

Art. -121. Todas as praças do S. G. E. pertencem ao
seu Contingente Especial.

Paragrafo unico. Quando destacadas em trabalhos na
séde 'ou no campo ficam subordinadas, disciplinarmente, aos
respee'tivos chefes militares.
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.scrViço ues•ses casos serão dadas pelos diversos chefes,

.observadas as mesmas competencias estabelecidas para a
aplicação das penas disciplinares.

Art. 131. As licenças e férias aos fun3ionarios civis
serão concedidas de conformidade com a lei respectiva pelo
diretor do S. G. E. na qualidade de um diretor geral de
Serviços; pelos chefes das Divisões de Levantamento fúra
da séde na qualidade de chefe de repartição.

Diario de campo

Art. 132. Os operadores de campo são obrigados a re-
gistrar os seus trabalhos num Diario, de aceirdo .tfom os for-
mulados e modelos constantes das respectivas Instruções
Técnicas.

§ 1.° O Diario deve conter dados claros e precisos sare
o aproveitamento de cada dia; trabalhos executados e sua
marcha; lugar; estado do tempo.

§ 2.° .0s diarios serão remetidos no fim de •ada mês ao
chefe da .secção.

§ 3.° De•pois de cada campanha, os Diarios recolhidos
serão arquivados na sede do Grupo respectivo.

Diario interno

Relatorio Técnico

Art. 137. O Relatorio Tecnico será organizado anualmente
pelos Chefes de Secção dos Grupos de Levantamento e Gra-

fico e constituirá um resumo dos trabalhos executados pelas
respectivas Secções.

Paragrafo unico. O Relatorio Tecnico conterá:
a) trabalhos executados, seu rendimento, resultados fi-

nais
b) marcha e processos seguidos na execução dos tra-

balhos
c) lista dos executantes e número de dias de trabalho de

cada um ;
d) circunstancias que influiram no rendimento, em sen-

tido favoravel ou desfavoravel;
e) observações sobre os processos empregados, instru-

mentos c material
() propostas para a melhoria dos processos, instrumentos

e material
g) outras observações.
Art. 138. Os chefes superiores juntarão suas obseryaçõe

aos relatorios tecnicos, que serão encaminhados anualmente
ao diretor do S. G. E.

Art. 139. O diretor enviará os relatados tecnicos aos
Gabinetes Tecnicos para os devidos fins e apresentará ad
chefe do Estado-Maior do Exercito, até fim de janeiro de
cada ano, um sumario das operações executadas e do movi..
mento do S. G. E., durante o ano anterior.

Anuario

Art. 140. O Anuario é um resumo de toda a atividadr.
do S. G. E. durante o ano a que se refere e deve ser publi-
cado até o fim do ano seguinte.

§ 1. 0 O Anuario divide-se nas seguintes partes:
a) Organização, contendo: relação dos chefes e seus car-

gos ; funções e número dos respectivos funcionarios.
h) Trabalhos executados, contendo, para cada Divisão.

Grupos e Cursos, o sumario de todos os trabalhos realizados
durante o ano.

c) Resultados contendo os resultados numericos de in-
!cresse geral.

d) Publicações diversas, cientificas e tecnicas
e) Anexo, contendo o indicador dos Anuarios anteriores

e graficos diversos.
§ 2.° Os relatarias tecnicos formam a base principal para

a organização das alineas a e b do Anilado.
§ 3.° A decisão sobre a conveniencia e oportunidade das

publicações no Auuario ou em separado, compete ao diretor do
S. G. E., ()avido o Conselho Tecnico.

Vantagem

Art. 141. Todo oficial do Grupo Fotogrametrico, quando
trabalhar nas sub-secções Aérocartografo e Estereoautografo
e nas turmas Aéro-levantamento, receberá uma quota de re-
muneração, pelos serviços executados nos aparelhos das refe-
ridas sub-secções ou no avião. Esta quota não poderá exceder
mensalmente a dois terços das diarias a que teem direito os
•-meradores de campo. Os da secção Aérofotogrametria„ com
missão do vôo, terão direto ainda ás vantagens e garantias
concedidas aos da Secção Aviação, de acôrdo com o Estatuto
da Aviação Militar, equiparado o desempenho das suas missões
ao das provas aéreas periodicas exigidas no referido estatuto.

Art. 142. Todo oficial do quadro Técnico Militar em ser-
viço de campo terá direito á diaria abonada aos oficiais em
geral em serviço fora das suas sedes.

A diaria por serviços de campo será paga de act•rdo com
• frequencia registrada no relatorio mensal.

Art. 143. A quota de remuneração a que se refere o ar-
tigo 141 será calculada pelo cbefe do Grupo dentro da verba
orçamentaria que lhe fôr distribuida pelo chefe da Divisão, e
par unidades de tarefa, tomada em consideração a natureza
do trabalho. Essa quota será paga depois de concluida a ta-
refa.

Art. 144. Os vencimentos dos funcionarios civis do S.
G. E. são equiparados aos dos militares, na fórma das ta-
belas I e TI.

Art. 145. Os funcionados civis constantes das tabelas
I e II gozarão das mesmas vantagens que os militares, de con-
formidade com a equiparação e proporção das referidas ta.

Art. 133. Os Diarios Internos são obrigatorios para todas
as secções de Gabinete dos Grupos de Levantamento,
para a secção de Cartografia, para todas as sub-secções
Secção Reprodução de Cartas, para as Secções Contadoria e
Contingente e para as ofie'inas.

Art. 134. O Diario Interno (de acôrdo com o formula-
do e exemplo constantes nó Regulamento Interno do S. (z.

- E.) constará de um livro, contendo oara cada dia, os regis-
tros seguintes:

a.) efetivo;
b) doentes;
e) em gdzo de férias, dispensados ou licenciados;
d) em comissão;
e) ausentes sem permissão;
f) retardatarios;
g) trabalhos executados;

- h) observações.
§- 1.0 As alineas a, b, c e d referem-se a todas as pes-

gais da sução, .sub-secção ou oficinas; as alineas e e f só-
mente a pessõas que não são obrigadas pelo Regulamento In-
terno á marcação do ponto.

§ 2." Na alinea g será registrado um resumo breve do
trabalho •diario bem como o inicio e o acabamento das ta-
refas.

§ 3..° Na alinca h serão registradas as alterações conve-
nientes, não previstas nas alineas anteriores, ou quaisquer
outros esclarecimentos julgados necessarios.

§ 4.° Os Diarios Internos devem ser visados, no minimo,
ama vez por mês pelo . -.:•liefe superior imediato.	 •

Art. 135. Os chefes de secções, sub-secções e oficinas,
a que se refere o art. 130, são reslionsaveis pelo registro
exillo e completo do Diario Interno.

Re(atorio Mensal

Art. 130. Os chefes cic secção (los Grupos de Levanta-
mento e • os que organizam o Diario Interno a que se refere
o art. 134. enviarão mensalmente. ao chefe superior ime-

' diato, um Relatado. o qual será encaminhado, por via hie-•
rarquica, ao Diretor do S. G. E.

§ I.° O Relatorio Mensal dos trabalhos de campo cons-
tará de uma parte grafica e uma escrita, de acórclo com o
formulario e exemplo constantes das respectivas Instruções
Técnicas.

g 2. 0 Todos os outros Relatorios Mensais serão uni re-
sumi), por escrito ou grafico, dos respectivos Diarios Internos,
consoante formulado e exemplo do Regulamento Interno do
S. G. E.
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bela , , quando em viagem, comissão ou transferidos, em tudo
t e procedendo de modo analogo aos casos militares.

Art. 146. As praças de pré que contarem mais de dez
anos de efetivo serviço no S. G. E., terão direito a um acres-
cirno de 10 % sobre o total dos seus vencimentos e de 15 %
VS que contarem mais de quinze anos.

Art. 147. Os consultores técnicos, quando forem de-
jaignados para mais de um gabinete, cumulativamente, terão
direito a mais 1/5 de seus vencimentos.

Art. 148. Os serviços aéreos da Seção Aéro-Fotográ-
nretria são equiparados, para todos os efeitos, aos regula-
mentos da Aviação Militar, corno e,statue o art. 21 do "Re-
gulamento para execução dos Serviços Aéreos" (Decreto
n. 18.339, de 9 de setembro de 1926). Tais serviços serão
registrados na fórma prescrita nesse regulamento, feitas as
necessarias adaptações.

Paragrafo unico. Para os oficiais operadores da Sec-
ção Aérofotogrametria, cada dia de vôo, computado na fórma
do disposto no "Regulamento para execução dos Serviços
Aéreos", é equivalente a um dia de efetivo serviço do
campo.

Art. 149. A remuneração, por trabalhos extraordina-
rios ou funções especiais, dos funcionarios civis, praças,
operados militares e civis, mensalistas e diaristas, será
prevista no "Regulamento para os funcionados civis do
Serviço Geográfico do Exército".

Art. 150. As vagas de operarios serão preenchidas de
preferencia pelas praças dos Contingentes Especiais do
S. G. E., devidamente habilitadas, que passarão a perce-
ber os vencimentos previstos na respectiva tabela.

Art. 151. Os oficiais estagiarios gozarão das vantagens
dos arts. 141 e 143, quando nos trabalhos a que se refere
êsses artigos.

Diarias das praças

Art. 152. Os sargentos, cabos e soldados dos Contin-
• s i-:speciais do S. G. E., quando em trabalho de campo,
• (liarias constantes de tabelas organizadas pela Dire-
d do S. O. E. e aprovadas pelo Ministerio da Guerra.

CAPITULO IX

Art. 158. Emquanto as Instruções e Regulamentos ci-
tados no art. 114, não forem aprovados, os diversos órgãos
do S. G. E., funcionarão de acôrdo com as disposições ge-
rais em vigor e prescrições especiais da Diretoria.

Art. 159. Emquanto o pessoal, militar ou civil, não fôr,
em número, p&sto e categoria, suficiente para o preenchi-
mento dos cargos previstos neste regulamento, o diretor
procederá de acôrdo com o paragrafo unlco do art. 8°, em rela-
ção aos cargos que julgar necessario provèr.

Art. 160. A partir da data da publicação do presente
regulamento, fica extinto o quadro de sargentos topografos
da Comissão da Carta Geral do Brasil, criação a titulo de
experiencia péla portaria de 30 de agosto de 1921 ("Boletim
do Exército" n. 401).

Paragrafo unico. Os sargentos topografos existentes na
referida Comissão serão incluidos no S. G. E., onde, de con-
formidade com as disposições em vigor, continuarão a exer-
cer as suas funções emquanto bem servirem. Quando em tra-
balhos de campo perceberão as diarias constantes do art. 152.

Art. 161. Para o funcionamento inicial do S. G. E.,
exceção feita dos oficiais do Exército ativo, todo o demais
pessoal (V. art. 7°) existente na Comissão da Carta Geral do
Brasil e no Serviço Geografico Militar será aproveitado nos
seus cargos ou outros de categoria igual ou superior, de
acôrdo com as vagas regulamentares, feitas as devidas classi-
ficações para a fixação dos vencimentos constantes das tabe-
las I e II.

Art. 162. Emquanto o efetivo normal constante dêste re-
gulamento não puder ser atingido, será fixado préviamente
em cada ano o efetivo para o cálculo do orçamento do ano se-
guinte.

Art. 163. Os antigos contratos serão renovados ou res-
cindidos mediante ajuste entre as partes, nenhuma alegação,
dúvida ou questão podendo ser feita, quer sôbre gôso de van-
tagens, quer sôbre pagamentos efetuados, relativamente aos
contratos rescindidos. Os novos contratos respeitarão as dis-
posições que já estiverem previstas neste regulamento.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932. - Augusto Igna-
cio do Espirito Santo Cardoso, general de divisão graduado da
Reserva de 1 4 Classe.

DISPOSIOES TRANSITOMAS

.r1.. 153. Para a formação inicial do S. G. E., a ex-
á Carta Geral do Brasil se transforfnará na 1' Divisão
Levantamento e o S. G. M., lambem extinto, se desdo-

na séde do S. G. E. e 2° Divisão de Levantamento.
Art. 154. O presente regulamento entrará em vigor
depois de aprovado, em tudo que fôr compativel com os

1 , ‘eursos atuais.
Art. 155. Para a organização definitiva do Serviço Geo-

áfico do Exército, estabelecida neste Regulamento, o dire-
,or do S. G. E. pedirá progressivamente os recursos em
pessoal e material, apresentando:

a) propostas, em cada exercicio financeiro, dos créditos
orçamentados destinados á aquisição de material;

b) propostas para os créditos orcamentarios ou espe-
ciais destinados á ampliação dos ediificios existentes ou á
construção de novos.

Art. 156. Para a formação incial do Quadro Técnico
Militar do Serviço Geografico do Exército serão aproveita-
dos os oficiais pertencentes atualmente ao Serviço Geogra-
fico Militar e á Comissão da Carta Geral do Brasil.

Art. 157. Para a formação progressiva do mesmo qua-
dro poderão ser aproveitados os oficiais com o curso de Es-
tado-Maior e Engenharia de 1898, de Engenharia de 1913 e
1918 ou de Estado-Maior de 1905 ou 1913, desde que tenham
mais de. seis anos de serviço no S. G. M., na C. C. G. B.,
ou comissões congeneres, e hajam executado trabalhos apre-
ciaveis de campo em operações técnicas de levantamento,
tudo subordinado ás vagas existentes e proposta do diretor
fio S. G. E., encaminhada com parecer do Estado-Maior do
Exército ao Ministro da Guerra.

Paragrafo unico. Aquêles que não tiverem nenhum dos
cursos supra mencionados, mas satisfizerem as demais con-
cheões acima, será facultada. na  oportunidade regulamentar,
a matricula na E. E. G. M.

TABELA 1

CARGO E FUNÇÃO

Vencimentos iguais aos de

Consultor técnico 	  Coronel.
1. oficial técnico 	  Maior.
2. oficial técnico 	  Capite°.
3° oficial técnico 	  10 tenente.

TABELA II

cano° z ruNçÃo

Mestre,...
Meeanicos, impressores, enca- 	 I. classe...

dernadores, fotolitografos, car- 	 24 classe...
pinteiros, etc 	  Operarios com classif. de 3. classe...

44 cLuse ..
5. classe...

14 classe...
Correios, electricista, pedreiroe,24 classe...

pintores, eto 	  Operarias com eLassif. de 34 classe,..
4. classe...
54 clame ..

I

14 classe... 100 % dos de 3^ sargento.
24 classe . -., 80% dos de 3 . sargento.
34 classe... 65 % dos de 3. sargento.
44 clame... 50 % dos de 3 . sargento.
54 clame... 35% dos de 3 . eargen to.
64 classe... 20 % dos de 3 . sargento.

90 % dos de 3 . sargento
80 % dos de 3 . sargento.
70 % doe de 3 . sargento
60 % doe de 3 . sargento.

Feitor
Porteiro 	
Motorista 	
Zelador 	   	

/

	

Quadro técnico civil do S. 0. E. 1° assistente técnico. 	

	

2. assistente técnico 	

	

3° assistente técnico 	

1° auxiliar técnico
2. auxiliar técnico
3° auxiliar técnico

83%,..; do 1. tenente.
75 % do 1 . tenente.
65 % do	 tenente.

80 % do aspirante.
	  70 % do aspirante.

60 To do aspirante.

Vencimentos iguais •

250 To doa de 3 . sargento.
200 % dos de 3 . sargento.
170 % dos de 3. sargento.
145 % dos de 3. sargento.
120 % der de 3. sargento.
100 To dos de 3" sargento.

200 % dos de 3. sargento.
170% dos de 3. sargento.
145 % dos de 3 . sargento.
120 % dos de 3 . sargento.
100 % dos de 3 . sargento.

Aprendizes

Serventes
/

1 4 classe.
2. classe...
3. classe_
4. classe...

	  200% dos de 3* sargento.
170 % dos de 3. sargento.
135 To dos de 3. sargento.

135 % dos de 3. carapeta
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DEORETO N. 21.942 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1932

“prova as modificações feitas nos estatutos do Centro Bena-
ficente Civil e Militar para o fim de adatá-los ao decreto
n. 21.576, de 27 de junho de 4932

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
lUnidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Centro Benefi-
á ente Civil e Militar, autorizado a operar com o funcionalismo
enediante consignação em folha pelo decreto n. 20.412, de 16
4le setembro de 1931, resolve aprovar as modificações dos es-
ttautos da mesma sociedade, feitas em assembléa geral extra-
gerdinaria realizada em 20 de julho de 1932, fim de adatá-los
'ao decreto n. 21.570, de 27 de junho de 1932.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
cicncia e 44 0 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

Estatutos do Centro Beneficente Civil e Militar

CAPITULO I

DE SUA ORGANIZAÇÃO E FINS

Art. 1.0 A Associação de Classe instituida sob a denomi-
nação de "Centro Beneficente Civil e Militar", é uma socie-
dade civil, com fins beneficentes, número ilimitado de socios,
com séde e fbro na Capital Federal e constituida de acôrdo oom
os presentes estatutos e com o Codigo Civil.

Art. 2.° O Centro Beneficente Civil e Militar tem por
fim promover a união, prosperidade e bem estar de seus so-
cios, propondo-se a prestar-lhes os auxilies e socorros refe-
ridos nestes estatutos.

Art. 3.0 O Centro Beneficente Civil e Militar poderá °ne-
ssa. em todo o territorio da Republica, tendo como fôro especial
s da Capital Federal.

Art. 4.° Para atingir os fins para os quais é creado, o
Cenbro Beneficente Civil e Militar manterá as seguintes
secções: Financeira e de beneficencia.

Art. 5•0 Para todos os efeitos, o ano social começa de 1
de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano.

CAPITULO II

DOS SOCIOS — ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E PENAS

Art. 6.° Podem ser admitidos como soclos do Centro Be-
neficente Civil e Militar, todos os oficiais, sub-oficiais e infe-
riores da ativa, reformados e honorarios de todas as classes da
Armada e do Exercito e os funcionados civis de quadro dos
ministerios e repartições públicas, federais, estaduais e mu-
nicipais e as pensionistas de meio soldo ou montepio quando
maiores.

Art. 7.° Para admissão ao Centro Beneficente Civil e Mi-
litar, na qualidade de solo, é necessario que a proposta do
candidato seja feita por outro socio, em pleno ipso dos seus
direitos e aprovada pela diretoria, a quem cabe a prerroga-
tiva de proceder ás sindicancias que se fizerem neoessarias
aceitação dó nome proposto, a qual será negada, quando jul-
gada prejudicial aos interesses ou ao bom nome da associação.

ParagTafo unico. Na proposta serão mencionados por
extenso o nome, idade, nacionalidade, estado civil, profissão e
residencia do proposto, tudo nos impressos fornecidos pela se-
cretaria do Centro Beneficente Civil é Militar.

Art. 8.° Os socios do Centro Beneficente Civil e Militar
serão assim classificados:

Fundadores, efetivos, bemfeitores e remidos.
a) fundadores são todos os que assinaram a ata inicial e

os que se inscreveram até o dia 15 de setembro de 1929;
b) efetivos são todos aqueles compreendidos no art. 60,

que satisfizerem as contribuições exigidas nestes estatutos.
c) bemfeitores são os socios de qualquer categoria que

tenham prestado relevantes serviços ao Centro Beneficente
Civil e Militar, julgados como tais pela diretoria; 	 .

d) remidos são os socios ou outras quaisquer pesSoas, es-
tranhas ao quadro social, que fizerem o donativo de dez con-
tos de reis ou quantia superior em dinheiro, ao patrimonio
social, de uma só vez ou parceladamente.

Art. 9.° São contribuintes todos os socios, á excepção dos
remidos.

Art. 10. São direitos dos socios, salvo dos remidos,
Guando forem pessoas estranhas ao quadro social:

a) gosar de todas as ventagens e regalias que lhes são con-
feridas pelos presentes estatutos;

b) requerer a diretoria a convocação de assem .bléa geral
extraordinaria. especificando com clareza, os fins da convo-
eação, devendo tal requerimento conter, pelo menos, a assina-
tura do terço dos socios quites;

c) propôs, por escrito, á diretoria, qualquer medida de.
utilidade para a associação;

d) tomar parte nas assembléas gerais ordinárias ou ex-
traordinárias, apresentar propostas, discutir assuntos, sugerir
medidas que digam respeito á materia em discussão e que se
refiram ao bem e interesse social;

e) votar e ser votado para os cargos de administração da
associação.

Paragrafo unico. No caso da letra b, desde que o re-
querimento não seja atendido no prazo de 15 (lias, os reque-
rentes poderão fazer diretamente a convocação da assembléa.

Art. 11. Os direitos, vantagens e regalias previstos, nos
presentes estatutos, só se referem aos socios quites com a as-
sociação.

Art. 12. São deveres dos socios:
a) cumprir fielmente todas as disposições destes estatu-

(os, acatando e cumprindo, igualmente as deliberações das as-
eembléas e resoluções da diretoria;

b) pagar a mensalidade de 5$ e mais 3$ para gosar das
vantagens da sessão beneficente;

c) pagar adiantadamente e de unia só vez a joia de 50S
ou de vez a mensalidade;
assim as alterações respectivas.

Art. 13. Os socios do Centro Beneficente Civil e Militais
são passiveis das seguintes penas:

Advertencia — Suspensão — Eliminação

Art. 14. A pena de advertencia é imposta pelo presi-
dente e será aplicada ao socio que se portar df.,, modo incon-
veniente na séde social, maltratar os empregados ou perture
bar o silencio no recinto das assembléas gerais.

Art. 15. A pena de suspensão é imposta pela diretoria
,

e será aplicada:
a) ao socio que reincidir em sua atitude, após uma adver-

tendia;
b) ao socio que desrespeitar a autoridade da administra-.

ção.
Art. 18'. A pena de suspensão será de seis mêses no ma-

ximo e não exime o socio do pagamento de qualquer contri-
buição a que seja obrigado para com a associação, perdendo,
no entretanto, direito a todas as demais vantagens concedidas
pelos presentes estatutos.

Art. 17. A pena de eliminação é imposta pela assembléa
geral e será aplicada:

a) ao sono que tiver sido condenado por crime infamante.
em sentença passada em julgado;

b) ao socio que se tornar indigno de pertencer á Associa-
ção, pelo seu procedimento publico e notorio.

c) ao soei° que deixar de satisfazer os seus compromissos
por mais de tres mêses;

d) ao socio no exercicio de um cargo na diretoria quando
suspenso por tempo indeterminado, por deliberação unanime
do Conselho Fiscal.

Art. .18. A denuncia, que sempre deverá preceder a eli-
minação, precisa contér a assinatura de tres socios, no mi--
nine°, sendo endereçada ao presidente da Associação. que a
passará ao Conselho Fiscal, a quem caberá as sindieancias
respectivas.

•	 g 1. 0 O Conselho Fiscal fará um relatorio circunstanciado
a respeito enviando uma cópia do mesmo ao socio acusado, ao
qual será concedido um prazo de dez dias para se defender,
pessoalmente ou por outro socio quite.

§ 2.° A aSsembléa geral, que deverá ser convocada extraor-
dinariamente para esse fim, analizará então a denuncia, a sin-
dicancia realizada e a defesa, resolvendo afinal.

Art. 19. : O socio eliminado não terá direito a indenizaçãe
alguma das importancias com que haja concorrido para os co-
fres sociais, as quais reverterão em favor do fundo de bene-
ficencia da Associação, seja qual fôr a sua natureza.

Art. 20. O socio efetivo eliminado por atrazo no paga-
mento de suas contribuições poderá ser readmitido, na situa-
ção, porém, de um novo soeis.

Art. 21. Os demais sedes, uma vez eliminados, não po-
derão mais ser readmitidos.



CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 22. O Centro Beneficente Civil e Militar será admi-
r,:strado por urna diretoria de quatro membros, um conselho
fiscal de tres membros e pela assembléa geral.

SECÇÃO I

Da assembléa geral

Art. 23: A assembléa geral, que é o poder soberano da
sociedade, é a reunião de todos os socios quites, cuja convo-
cação emana do presidente por intermedio do secretario e
anunciada no Diario Oficial com a indicação dos fins, hora e
logar. As assembléa gerais se consideram constituidas com a
presença da maioria dos socios quites.

Art. 2 ,1. As assembléas gerais poderão ser ordinarias e
extraordinarias

§ 1." As assembléas gerais ordinarias são convocadas anu-
almente, na segunda quinzena de fevereiro, para discussão e
votação do relatorio do presidente, balanço geral da associa-
ção e o respectivo parecer do conselho fiscal.

§ 2.° Do cinco em cinco anos, a assembléa geral ordinaria,
realizada nesta data, sera tambem destinada á eleição da dire-
toria da associação, a qual tornará posse na mesma assembléa.

§ 3.0 De dois em dois anos, a assemblea geral ordinaria
referida, será igualmente destinada á eleição do conselho
fiscal.

§ 4.° As assembléas gerais extraordinarias são as convo-
cadas por iniciativa da diretoria, do conselho fiscal ou dos so-
c ios, de acordo com o art. 10, letra b, e respectivo paragrafo
nabo.

Art. .2.5. Si na primeira convocação para uma assembléa
geral ordinaria ou extraordinaria não comparecer número
legal de socios, será feita urna nova convocação, dentro de um
prazo de dez dias após, constituindo-se então a assembléa com
qualquer número.

Art. 26. Compete á assembléa geral extraordinaria a re-
forma dos estatutos, urna vez que haja proposta da diretoria
e parecer do conselho fiscal ou seja solicitada pela maioria
absoluta dos socios quites atendendo ao disposto no art. 10,
letra b, e respectivo paragrafo unico.

Art. 27. A mesa da assembléa geral terá como presidente
uni socio aclamado ou eleito pela assembléa, tende como se-
cretário, o secretário da associação.

Art. 28. Os socios poderão se fazer representar, nas as-
sprabléas gerais, por outros socios quites, mediante procura-
çãc, passada em formulas regulamentares, fornecidas pela se-
cretária da associação.

Art. 29. Em uma assembléa geral, cada socio terá direito
de falar duas vezes sobre o assunto em debate e uma vez p p

-pedir informações á mesa.
Paragrafo unico. Ao presidente da asse-

reito cie cassar a palavra ao socio que s - ' „:canveniente
em suas expressões, bem corno fazer rl . _..,,- • aa sala todo
aquele que perturbar a bõa marcha doa trabalhos.

SECÇÃO II

Da diretoria

• Art. 30. A diretoria do Centro Beneficente Civil e Militar
que exercerá o mandato gratuitamente é composta dos se-
guintes membros: presidente, secretario, tesoureiro e diretor-
gerente, eleitos quinquenalmente, por maioria de votos pes-
soais ou por procuração, em assembléa geral ordinaria, dentre
os socios quites da associação, podendo ser reeleitos para o
periedo seguinte.

Paragrafo unico. Si nenhum socio reunir a maioria de
votos, será feito um novo escrutinio, sendo então considerado
eleito o mais votado, e caso haja empate na votação, prevale-
cerá a eleição em favor do mais velho.

Art. 31. Os merrbros da diretoria não são responsaveis
pessoalinente pelos negocios ou transações que realizarem em
obediéncia aos presentes estatutos, respondendo, no entretanto,
criminalmente quando deles se afastarem.

Art. 32. Compete á diretoria, coletivamente:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições destes estatu-

tos e as resoluções das assembleas gerais.
b) administrar a associação promovendo-lhe o engrande-

cimento e defendendo-lhe os interesses;
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c) reunir-se, ao menos uma vez por mês, em sessão ordi-
naria, por convocação do presidente, conjuntamente com o con-
selho fiscal e com a presença da maioria de seus membros;

d) nomear, suspender e demitir empregados, propondo a
creação de cargos e supressão dos desnecessarios, fixando-lhes
os ordenados;

e) suspender os socios incursos no art. 15, destes esta-
tutos;

f) aceitar ou recusar propostas de emprestimos de seus
associados;

g) resolver sobre as despesas e aquisição do material ne-
cessario á boa marcha dos serviços da associação;

h) regular e orçar as despesas gerais e especiais, dikcutin-
do-as e votando-as em suas sessões;

i) designar o socio para ocupar interinamente qualquer
cargo de administração, bem como os que devam dirigir as
sessões;

j) aceitar ou recusar propostas de novos somos, de acórdo
com o art. 70.

Art. 33. Ao presidente compete:
a) apresentar o Centro Beneficente Civil e Militar ativa

e passivamente em juizo ou fora dêle, por si ou representante
seu devidamente habilitado:

b) convocar as sessões de diretoria, do conselho fiscal e
as assembléas gerais;

c) presidir as reuniões da diretoria, com direito de voto
em caso de empate;

d) autorizar, com sua assinatura, todas as despesas da
associação;

e) deliberar sobre qualquer assunto urgente e imprevisto
comunicando, após o seu áto á diretoria;

f) aplicar pena aos socios, de acôrdo com o art. 14, dêstes
estatutos;	 -

g) apresentar, anualmente, o seu relatorio á assembléa
geral acompanhado do parecer do conselho fiscal;

h) assinar com o tesoureiro, os cheques sobre bancos e
bem assim, os papeis e documentos para efeitos internos e
externos, que se relacionarem com os haveres da associação.

Art. 34. Ao secretário compete:
a) ter em ordem a escrituração da secretaria redigindo e

assinando em nome do presidente, toda a correspondencia ex-
terna da associação, as publicações e outros documentos ofi-
ficiais extraindo sempre cópia para ser arquivada;

14 organizar e lançar nos respectivos livros todas as átas
das sessões de diretoria e das assembléas gerais;

c) lêr, nas assembléas gerais e nas sessões de diretoria, as
atas e o expediente recebido dando-lhes o destino conve-
niente;

d) efetuar a matricula dos socios admitidos, registrando-
os no competente livro:

e) organizar e ter sob sua guarda o arquivo da asso-
ciação;

f) auxiliar o presidente na confecção do relatorio anual;
g) ter a seu cargo o serviço de propaganda da associação,

--crê-acôrdo com a resolução da diretoria;
h) secretariar as assembléas gerais.
Art. 35. Ao tesoureiro compete:
a) ter sob sua guarda e responsabilidade os bens imoveis

e haveres da associação;
b) escriturar ou fazer escriturar em fórma mercantil,

todo o movimento da associação, de modo a merecer fé em
juizo ou fóra dêle;

c) arrecadar as receitas ordinarias e eventuais da asso-
ciação;

d) assinar, com o presidente, cheques sobre bancos e bem
assim os documentos e papeis que tenham relação com os di-
nheiros e haveres da associação;

e) apresentar, mensalmente, á diretoria, o ba! mete da
receita e despesa;

f) satisfazer os pagamentos devidamente legalizados:
g) facultar ao presidente e ao conselho fiscal o exame

do estado da caixa, dos livros, documentos e escrituração da
associação;

h) ter sob sua responsabilidade o serviço de caixa;i) organizar as folhas de pagamento;
j) depositar em conta corrente bancaria no estabeleci-

mento que for designado pela diretoria, os saldos disponiveisem caixa;
k) fiscalizar e dirigir todo o serviço de cobrança.
Art. 36. Ao diretor-gerente compete:
a) arrolar em livro proprio todos os bens moveis e imo-

veis e demais haveres da associação, com os seus valores cor-
respondentes;

h) funcionar como fiel do tesou-reiro, substituindo-o emtodos os seus impedimentos;
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c) ter sob sua diréta responsabilidade todos os bens mo-
veis e demais objetos da associação bem como a conservação
e a bôa ordem das dependencias em que a mesma funcionar;

d) executar, diariamente, todas as ordens da diretoria,
substituindo, qualquer dos diretores nas assinaturas que se
fizerem necessarias ao serviço diario, inclusive nos cheques
sobre bancos, dando ciencia, em cada caso, ao diretor substi.a
tuido e á diretoria na sua reunião Mensal;

e) cooperar com o tesoureiro no recebimento de consi-
gnações:

() atender a todas as solicitações de auxilios aos somos;
g) responder pelo movimento diario da associação, provi-

denciando, a tempo, sobre todos os casos.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 37. O conselho fiscal do Centro Beneficente Civil e
Militar Lerá um mandato de dois anos, será eleito na assem-
bléa geral ordinaria do mês de fevereiro e compôr-se-á de três
membros efetivos os quais tomarão posse nessa mesma as-
sembléa.

Paragrafo unico. Na primeira reunião do conselho fiscal
eleito, será escolhido o seu relator.

Art. 38. O conselho fiscal só poderá funcionar com a
presença da maioria dos seus membros.

Art. 39. O conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente no
mês de fevereiro para dar parecer sobre o balanço e relatorio
anuais da associação e extraordinariamente, quando convo-
cado pelo presidente do Centro Beneficente Civil e Militar, no
caso do art. 18 dêstes estatutos e em todas as sessões ordi-
nadas e extraordinarias da diretoria.

Art. 40. Não podem pertencer ao conselho fiscal os pa-
rentes dos membros da diretoria.

Art. 41. Ao conselho fiscal compete:
.a) dar parecer anual sobre as operações sociais, o ba-

lanço e o relatorio da associação;
b) examinar sempre que entender, todos os livros da es-

crituração, da secretaria e tesouraria, fazendo cumprir as dis-
posições da lei e dos presentes estatutos;

c) dar ou receber denúncia contra os diretores ou outros
quaisquer socios que exerçam cargo na associação, sobre quais-
quer irregularidades que infrinjam as disposições dos presen-
tes estatutos.

§ 1.° Para êsse fim o conselho fiscal se reunirá para exa-
minar as infrações ocorridas e as provas que houverem.

§ 2.° No caso de ter sido constatada a procedencia da
acusação, por unanimidade dos membros do conselho fiscal, o
diretor ou socio atingido ficarão, o primeiro suspenso do exer-
cicio do seu cargo e o segundo suspenso dos seus direitos até
que por meio de defesa escrita e julgada em reunião da direto-
ria, fique provada a improcedencia da denúncia, sendo em caso
contrário, submetida a mesma ao conhecimento de urna assem-
blea geral especialmente convocada, que a julgará definitiva-
mente, procedendo-se na mesma assembléa, á eleição do subs-
tituto.

CAPITULO_ V

DO PATRIMONIO SOCIAL

Art. 42. O patrimonio social do Centro Beneficente
e Militar é constituido da seguinte maneira:

a) pelos bens moveis e imoVeis que a associação possuir
ou vier a adquirir;

b) pelos juros dos titulos que adquirir;
c) pelos donativos, beneficias ou outras quaisquer ren-

das, inclusive, joias de admissão e mensalidades;
d) pela renda resultante do funcionamento das secções.
Art. 43. A totalidade da renda, deduzidas as despesas de

custeio e manutenção, será destinado ao beneficio dos socios
e. no caso de morte dêstes ao de suas familias, a titulo de au-
xilio para funeral e outras beneficencias.

Art. 44. Os capitais disponiveis quando empregados em
auxilios aos socios por meio de emprestimos, serão a juros
permitidos pelo Govérno, de acôrdo com o regulamento das
consignações 'em folha de pagamento vigorante.

CAPITULO VI

DAS SECÇÕES

Art. 4a. Pelos presentes estatutos, ficam instituidas as
seguintes secções:

Financeira e de beneficencia.
Paragrafo unico. Essas secções serão dêsde logo insta-

ladas.,

SECÇÃO I

Da secção financeira

krt. 46. A secção financeira tem por fim:
a) conceder carta de fiança ao socio do Centro Benefi-

cente Civil e Militar, mediante consignação em folha do res-
pectivo aluguel, de acôrdo com o art. 21, § II, do decreto
n. 21.576, de 27 de junho de 1932.

b) conceder emprestimos aos seus socios, com o fim de
auxilia-los, de acôrdo com as tabelas aprovadas pelo Go-
vêrno.

§ 1. 0 Os emprestimos e as reformas dos existentes serão
feitos de modo que o juro do contrato não ultrapasse a taxa
de 12 % ao ano, no prazo maximo de 24 méses sobre a
quantia realmente devida (tabela Price), podendo nas mesmas
condições a taxa ser elevada até 15 % e 18 % ao ano, quando
os prazos forem, respectivamente, de 36 e 48 mêses, sendo as
consignações calculadas de modo que, á medida do decres-
ciMo das taxas de juros aumentem as de amortização. •

§ 2.° As consignações em sua totalidade não poderão
exceder de 40 % (quarenta por cento) dos vencimentos do
consignante; dentro dêste limite poderá o consignante tran-
sigir para os fins previstos nos presentes estatutos, não po-
dendo, em bipotese alguma, a segunda parte dos vencimentos
sér objeto de consignação ou cessão.

§ 3.° O prazo de emprestimo não excederá de 48 'Uses,
de acôrdo com o art. 13, do decreto sobre as consignações em
folha de pagamento atrás referido.

§ 4." O consignante receberá no áto do emprestimo a
quantia total do mesmo, sem desconto de qualquer natureza,
quer a titulo de garantia, seguro de vida, expediente, aver-
bação ou outro qualquer pretexto.

Art. 47. E' permitido aos socios reformar ou inovar os
emprestimos antes do prazo dentro das possibilidades de re.
cursos da associação, uma vez que se tenha esgotado a quarta
parte do referido prazo.

SECÇÃO ll

Da secção 6eneficente

Art. 48. A secção de beneficencia do Centro Beneficente
Civil e Militar é fundada com o fim de promover, quando os
recursos do fundo de beneficencia permitirem, a instituição
de um estabelecimento de ensino de humanidades é • profis-
sional, que proporcione, em geral aos que nele forem admiti-
dos, uma profissão que os habilite a vencer, com • mais facili-
dade na luta pela existencia.

• Paragrafo unico. A associação obrigar-se-á a receber
nesse estabelecimento, gratuitamente, os filhos orfãos dos seus
socios que não tiverem recursos para custeio de sua edu-
cação.

Art. 49. A secção de beneficencia é tombem creada com
o fim de instituir um auxilio para funeral, em favor dos her-
deiros ou legatarios dos seus socios e variavel, conforme a
situação do fundo de beneficencia, não podendo ser inferior a
200$ (duzentos mil reis). s

§ 1.0 No caso do socio falecer em debito com a associação,
a diretoria não descontará da quota para funeral as suas di-
vidas em 4ia de pagamento.

§ 2. O valor da quota para funeral será fixado anual-
mente, na assembléa geral que tiver de aprovar o balanço do
exercido anterior.

Art. 50. Todo o sócio do Centro Beneficente Civil e Mi-
litar fará parte da secção beneficente.

Art. 51. Para que o socio da secção faça jús ao recebi-
mento da quota para funeral, em favor de sua familia, é ne-
cessado que tenha completado o prazo de doze mêses, na qua-
lidade de socio da mesma.

Art. 52. A quota para funeral que não fôr reclamada
dentro do prazo de um ano, a contar da data do falecimento
do socio, reverterá em favor do fundo de beneficencia.

Art. 53. O fundo de beneficencia dos socios será consti-
tuido dos lucros liquidos provenientes do funcionamento das
secções.

Art. 54. Assim que a associação possa contar com o seu
fundo de beneficencia desenvolvido ou operação de credito
pelo mesmo garantida, a diretoria provideilciará relativa-
mente á inauguração do estabelecimento de ensino atrás ci-
tado, sendo, então, submetido, pela diretoria, á assembléa ge-
ral, o regimento interno desta instituição.

R



Terça-feira 48
	

DIARTO OFICIAL
	

Outubro de 1932 1923f

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 55. O Centro Beneficente Civil e Militar não po-
derá se envolver em manifestações de caracter politico ou re-
ligioso.

Art. 56. O Centro Beneficente Civil e Militar só poderá
ser dissolvido por uma assembléa geral na qual deverão tomar
parte, apoiando a idéa, dois terços dos socios fundadores e
bemfeitores ou quando existirem menos de sete socios.

'Art. 57. No caso de dissolução da associação, uma vez
liquidado o sai passivo, o saldo será partilhado pçlos respe-
ctivos contribuintes.

Art. 58. O emblema do Centro Beneficente Civil e Mi-
litar será representado por uma bandeira branca, tendo no
angulo, junto á tralha, globo azul, contendo, em branco, as
iniciais — C. B. C. M.

Art. 59. As joias de admissão poderão ser suspensas
a juizo da diretoria.	 (C-5.416--17-10-32-431$500)

DECRETO N. 21.954 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1932

Aprova o plano de uniformes para uso dos "chauffeurs" e
pessoal civil das portarias, repartições e estabelecimen-
tos do Ministerio da Marinha.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. atendendo ao que lhe expôs o ministro de
Estado dos Negocios da Marinha e usando das atribuições que
lhe confere o art. 10 do decreto n. 19.398, de 11 de novem-
bro de 1930:

Resolve aprovar e mandar executar o plano de uniformes
para uso dos chauffeurs e pessoal civil das portarias, repar-
tições e estabelecia-lentos do Ministerio da Marinha, que a
ês-te acompanha.

Rio de JanelENS, 13 de outubro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44 0 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Proto genes Pereira Guimarães.

Plano de uniformes para uso dos,chauffeurs e pessoal civil
das portarias, repartições e estabelecimentos do Ministerio
da Marinha, aprovado pelo decreto n. 21.954, db 13 de ou-
tubro de 1932

CAPITULO I

DOS UNIFORMES

Art. I.° Os chauffeurs e pessoal civil das portarias, re-
partições e estabelecimentos do Ministerio da Marinha usa-
rão os uniformes constantes deste planU, de acôrdo com as
disposições néle contidas.

Art. 2.° Os uniformes a que se refere o artigo anterior.
serão assim designados:
•	 1°, jaquetão;

2°, dolman de flanela azul;
3 0, dolman de brim branco;
4 0, dolman de brim pardo;
50, dolman de mescla.

CAPITULO II

DA COMPOSIÇÃO DOS UNIFORMES

Art. 3.° G's uniformes de que tratam os arts. 1 0 e 20
serão compostos das seguintes peças:

1°, jaquetão de flanela azul e de brim pardo, calça de
flanela azul e de brim pardo, honet com capa branca, gra-
vata preta, de laço vertical, borzeguins pretos. (Uso ex-
clusivo do porteiro da Secretaria de Estado);

2°, dolman e calça de flanela azul, bonet com capa branca
borzeguins pretos. (Chauffeurs, porteiros, guardas, correios,
continues e serventes);

3°, dolman e calça de brim branco, bonet com capa branca,
borzeguins pretos. (Chauffeurs);

4°, dolman e calça de brim pardo, bonet com capa de brim
pardo, borzeguins pretos. (Porteiros, guardas, correios, con-
tinuos e serventes);

50, dolman e calça de mescla, bonet com capa branca.
borzeguins pretos. (Porteiro, continuos e serventes da por-
taria da Escola Naval).

Art.. 4.° As camisas, punhos e colarinhos para os unifor-
mes acima, serão brancos.

CAPITULO III

DAS PEÇAS DE QUE SE COMPÕEM OS UNIFORMES

Art....5.° As peças de que se compõem os uniformes cons-
tantes dêste plano Obedecerão ás seguintes descrições:

a) peças de vestir:
1 0, jaquet% de flanela azul e de brim pardo, folgado, le-

vemente cintado, comprimento, até o meio do dedo polegar
com o braço naturalmente caldo. Peito de traspasse, gola
deitada. Duas ordens de 4 botões chatos, de metal ama-
relo igual ao modelo anexo, sendo os mais baixos na altura
da cintura, os mais altos, na altura das cavas e os outros
em intervalos iguais, casas para os botões e mais uma para
cima. Urdem de botões, forrnando linhas rétas. Afastamen-
to dos botões: do par inferior, dez a onze centimetros; do
par superior, doze a treze centimetros. Três botões, tamanho
médio, em cada punho; três bolsos: os inferiores com por-
tinholas. O forro, será preto, para o uniforme azul.

2°, dolman de flanela, folgado, gola. virada folgada, fe-
chando por meio de colchete. Comprimento, até o meio do
dedo polegar, com o braço naturalmente caidt. Uma ordem
de cinco botões de metal amarelo chato- : iguais ao modelo
anexo, tamanho grande, sendo o infamo' na altura da cin-
tura, o superior, três centimetrOs abaixo da costura da gola
e os outros em intervalos iguais. Quatro bolsos por fóra, com
portinholas, fechadas por um botão invisivel.

Para os chauffeurs êste uniforme, terá os libtões de me-
tal branco chatos, igual ao modelo anexo;

'3°, dolman branco, folgado, gola virada fechando por
meio de colchete. Comprimento, até o meio do dedo polegar,
com o braço naturalmente caldo. Uma ordem de cinco botões
de metal branco -e list), igual ao modelo anexo, sendo o in-
ferior na altura da cintura, o superior três centimetros abaixo
da costura da gola e os outros, em intervalos iguais. Quatro
bolsos por fóra, com portinholas fechadas por um bottio in-
visivel.

Para os ch.auffeurs éste uniforme terá os botões de
metal branco chatos, igual ao modelo anexo;

4° dolman de brim pardo, folgado, gola virada, folgada,
fechando por meio de colchete. Comprimenn até o meio.
do dedo polegar, com o braço naturalmente cafrit. Uma,
ordem de cinco botões invisiveis, sendo o inferior .na altura
da cintura, o superior três centimetros abado da costura
da gola e os outros, em intervalos iguais. Quatrt bolsos por
fora com portinholas fechadas por um botão invisivel.

Distintivo na manga esquerda;
5°, dolman, mescla, folgado, gola em pé folgada, fechando

direito, por meio de colchete, com altura não inferior a trás
centimetros nem superior a cinco centimetros. Comprimento,
até o meio do dedo polegar, com o braço naturalmente caldo.
Uma ordem de cinco botões invisiveis, sendo o inferior na
altura da cintura„ o superior três centimetros abaixo da
costura da gola e os outros, em intervalbs iguais. Quatro
bolsos por fóra, com portinholas fechadas por um botão in-
visivel;

6°, calças: para os 1°, 2 0, 3°, 4° e 5° uniformes, da mesma
fazenda do respectivo jaquetão ou dolman, direitas de com-
primento suficiente, a cair sõhre o pé, sem pestanas nas cos-
turas e com, bainhas invisiveis;

7°, bonet: armação de couro. Pala inclinada de 40 a 45°,
de couro preto envernizado; a parte inferior, passada de mar-
roquim preto. Capa de brim pardo ou brim branco liso,
qual será dado feitio, por meio de armação interna de crina
ou outro material, exceto aro.

Emblema, segundo desenho, anexo, fixo com uma fita
de lã preta. com 35 m/m de largura. Fiel de Miro preto
envernizado, com 1 c/m de largura, de correr, preso nas ex-
tremidades por dbis botões dourados pequenos; e para os cor-

. reios em galão dourado, com fiel douradO e com as mesmas
dimensões;

8°, distintivos de metal amarelo de acôrdo com o dese-
nho,.para serem pregados nas mangas esquerdas dos unifor-
mes dos porteiros e continues.

Art. 6.° Os uniformes constantes deste plano serão for-
necidos pelo Deposito Naval, adotando a seguinte distribuição;
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I.° O semestre será pago, o 1° em janeiro e o 2° em ju-
lho, composto das seguintes peças:

Uniforme branco, um.
Uniforme de brim pardo, um.
Uniforme de mescla, um.
Capa branca, uma.
Capa parda, uma.
Borzeguins, um par.
2.° O bienio constará das seguintes peças de uniformes

e será pago em janeiro:
Uniforme de flanela, um.
Armação de bonet com emblema e fiel, unia.
Distintivo, um.

CAPITULO IV

DISPOSIOES 'TRANSITOMAS

Art. 7. 0 Ao entrar em vigor este plano, será feito, por
adiantamento, o pagamento das teguintes peças de uniforme:

Uniforme de brim branco, dois.
Uniforme de brim pardo, dois.
Uniforme de mescla, dois.
Bonet emblema e fiel, um.
Capa de brim branco, duas
Capa de brim pardo, duas.
Borzeguins, um.
Distintivo, um.
Uniforme de flanela, um.
Art. 8.° O uso exclusivo dos uniformes e respectivos dis-

tintivos constantes do presente plano, entrará em vigor, obri-
gatoriamente, a partir de 1 de janeiro, no proximo ano de
1933.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932. — ProtJaene
Pereira Guintofrães.

DECRETO N. 21.968 — DE 14 DE .otrrunno DE 1932

fansfere importancias de umas para outras sub-consigne-
ç6es. na verba 12 — Diretorta de Meteorologia, do Mi-
nisterio da Agricultura, do orçamento para o corrente
ai/J.

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados
Unidas do Brasil. usando da autorização que lhe confere o

1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
atendendo á exposição de motivos feita pelo encarregado do
expediente do Ministerio da Agricultura, na ausenoia do mi-
nistro, decreta:

Art. 1.° Ficam transferidas, nos créditos "em ser" dal
verba 12 — Diretoria de Meteorologia, do Ministerio da Agri-
cultura, do art. 5° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro
da 1932, que aprovou o orçamento da despesa para o corrente
exercido, as seguintes importanoias:

a) do titulo Material, sub-consighação n. 1 — Material
permanente, para o titulo Pessoal, sub-consignação n. 10 —
Nitrias, ajudae. de custo, etc., 20:0008000;

b) io titulo Material, da sub-consignação n. 2, Material
dê consumo, para a sub-consignação n. 3 — Diversas des-
peças, 5:000E000.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Juneirc, 14 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

denota e 44° da República.

Graniu) VAROAS.

Mario Barbosa Carneiro, encarregado
do expediente da Agricultura na
ausencia do ministro.

Sr. Chefe do Governo Provisorio — A necessidade de
nproporcionar uma instrução intensiva ao pessoal da,

de Meteorologia, não só para DS trabalhos comuns, •mas„ espe-
cialmente, para as observações especiais de Ano Polaf e de
ocorrer a essas observações, particularmente as efetuadas no
Observatorio Magnético estabelecido, para esse fim, no Pará,
e a de contribuir para es serviços -decorrentes das operações
militares, nas quais aquela diretoria vem tomando parte com

a remessa de pessoal para a execução de ' observações meteo-
rologicas. determinaram umn acrescimo de despesas relativas
a transportes de pessoal e a ajudas de custo e diarias para a
sua locomoçãO e estadia fóra da Sede normal da sua residencia
e das suas atividades.

Essas despesas deveriam correr á conta das sub-consigna-
clies, respectivamente, n. 3 — Diversas despesas, do titulo
Material, e a. 10 — Diaries, ajudas de custo, etc., dó-titulo
Pessoal.

:Seedo, porém,' insuficientes os tréditos dessas sub-consi-
gnações, mas sendo inconveniente o aumento da despesa global
da União, apresento á eossa consideração um projeto de decreto
transferindo para essas sub-consignações, respectivamente, as
importandas de 5:0008 e 20:000$, reduzidas das sub-consi-
gnaçõea n. 2 Material de consumo, e n. 1 — Material per-
manente, do titulo Material, da verba 12' — Diretoria de
Meteorologia, do art. 5° do decreto n. 21.059, de 18 de feve-
reiro de 1932, que aprovou o orçamento para o corrente exer-

•
Rio de Janeire. 27 de setembro de 1932. — Mario B. Cor-

w'-iro, encarregado do expediente na ausencia do ministro.

DECRETO N. 21.966— DE 14 DE OUTUBRO DE 1932

Abre ao Ministerio da Videdo e Obras Publicas, o credito e.t-
traordinario de 54.000:0008000, para serviços de aguda-
gera, rodoviaribs, ferroviarios e outros .

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe •onfere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930; con-
siderando que a seca tem recrudescido ultimamente ene toda

. a zona compreendida da Baia ao Piauí; •
Considerando que a extensão dessa calamidade publica

tem aumentado o número de vitimas que devem ser socor-
ridas;

Considerando eine esses socorros são prestados na sue
zraloria por meio de serviços publicos, que se tem desenvol-
vido dia a dia para comportar o número de vitimas do fla-
gelo;

Considerando que os créditos até agora abertos, foram
Insuficientes pura socorrer a toda a população nordestina
utingida peio rigor da seca;

Considerando que as obras iniciadas de carater preven-
favo, em andamento não podem ser abandonadas no estado em
que se encontraria som grave dano para a economia publica;

Considerando que nos serviço a diretamente a cargo da
Inspetoria Federal de . Obras contra as Secas já se acham em-
pregados cerca de 170.000 operarios, alend de grande número
qde se acha Socorrido indiretámente pelo Ooverne Federa!:

	

Decreta:	 •
Art. I.° Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras

Publicas, dispensadas as formalidades do art. 80 § 1° do
Codige de Contabilidade da União, o credito extraordinario
de 54.000:0008000 (cincoenta e quatre mil contos de reis)
para atender ás despesas Com pessoal e material indistinta-
mente, em estudos e construção de estradas de ferro, de ro-
dagem e carroçaveis, açudes, barragens, obras de irrigação,
poços, serviços de colonizaeão agricola em terras devolutas
no Norte do país, para fixação das vitimas do flagelo e quais-
quer outros serviços que forem julgados necessaries na atual
crise climaterica.

Art. 2.° A criterio do Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas correrão tanibem á 'conta deste credito as despesas da

• assistencia direta aos flagelados, compreendidas as de natu-
reza medica, 'hospitalar, de alimentação. e outras. que se fi-
zerem necessarias, inclusive as de, remessa de numerario, po-
dendo ser concedidos adiantamentos aos Estados do Norte,
para auxiliar a execução de obras publicas, assistencia e co-
lonização de trabalhadores.

Art. 3.° Este credito será integralmente distribuidw
tesou,earia da Inspetoria , Federal de Obras contra as Secas,
que o receberá em tres parcelas de 18.0000008000, nos mé'-
ses de outubro, novetnbro e dezembro para aplica-lo direta-
mente ou mediante adiantamentos aos chefes de distritoade
comissões e a outros funeionarios federais ou estaduais, de
conformidade com o decreto ri. 20.257, de 20 de julho de
1931, podendo ser feitos mais de dois adiantamentos ao mes-
mo reseonsavel
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Art. 4. 0 No caso de construção que interesse a outros
serviços do Ministerio, ficarão elas a cango das repartições a
que se destinarem e a tesouraria da Inspetoria Federal de
Obras contra • as Secas, devidamente autorizada, fará os adian-
tamentos aos funcionarios das mesmas repartições çue forem

.5	 indicados pelos respectivos diretores, na fórma do decreto
citado no art. 3°.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.

o

'Rio de Janeiro, 44 de outubro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Amerieo de Almeida.

DECRETO N. 21.968 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1932

Concede novo prdzo de isenção de imoveis do Banco do Brasil,
não destinados ao seu proprio uso, Mas compreendidos
em sua finalidade bancaria.

O Chefe do Governo Provisorio da 'Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Considerando que a isenção de impostos. a que se referem
os arts. 2° e 3° do decreto n. 19.826, do 1 de abril de 1931,
não aproveitou ao Banco do Brasil, pela dificuldade de alie-
nação dos bens imoveis não destinados ao seu uso •.proprio,
mas compreendidos em sua finalidade bancaria;

Considerando ainda a exposição de motivos do referido
decreto, e usando das atribuições contidas no art. 1° do de
n. 19.398, de li de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.0 As aquisições feitas pelo Banco do Brasil de bens
que se não destinem ao seu proprio uso, mas compreendidos
em sua finalidade bancaria, assim como os mesmos bens, fi-
cam isentos de impostos federais, estaduais ou municipais, de
qualquer natureza, durante o prazo de 18 mêses contados
desta data para os bens já existentes e, da data da transmis-
são, para as que forem adquiridos futuramente, tornando-se
exigiveis os mesmos impostos a contar desse prazo, si o Banco
do Brasil ainda conservar os imoveis em seu patrimonio.

Paragrafo unico. Os funcionarios que oficiarem nas
transmissões ou o proprio Banco dirigirão ás repartições
fiscais competentes comunicação do ato, da qual conste a data
deste, nome das partes e valor do contrato, para anotação
condicional do debito e sua cobrança, deeorrido o prazo deste
artigo.

Art. 2.0 A isenção de todos os ' impostos abrange. os bens
adquiridos pelo Banco, anteriormente ao decreto ri. 19.826,
de 1 de abril de 1931 e não destinados a seu proprio uso, pelo
prazo de mais 18 mêses•contados desta data.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932, 111° da Indepon-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGASL

Oswaldo Aranha.

2ffiffisUoical da ainha,
(°) O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Es-

tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fére o art. 1°, do decreto n. 19.398, de ii de novembro de
1930, 'resolve revigorar, por mais sessenta (60) dias, o prazo
a que se refere o decreto de 31 de março do corrente ano,
indultando os desertores da Armada que se apresentarem e os
que vierem a se apresentar dentro dêsse prazo, podendo a
apresentação ser feita, nos Estados, nas respectivas Capitanias
de Portos.

Rio de Janeiro, 43 de agosto de 4932, 111° da lindepen-
AaRiela e 44° da Republica.

GIZTULIO VARGAS.

Progogenes Pereira Guimarães.

(°) Reproduz-se per-ter sido publicado som 'marrecões.

Por decretos de 13 de outubro corrente:
Foram nomeados: •
O operario extraordinario da Diretoria do Armamento

da Marinha Manoel Leite Sodré para o lugar de operario
terceira classe, fundidor, da oficina complementar n. 1, da
mesma diretoria;

Manoel André de Souza , e Manoel da Silva Pinto para
exercerem o cargo de remador das embarcações do Deposito
Naval do Rio de Janeiro.

Foi aposentado Manoel Antonio Gomes, conforme reque-
reu, no lugar de operario de primeira classe das eficinas de
Forjas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

Foram confirmadas:

De conformidade com o art. 73 da lei n. 4.632, de G
de janeiro de 1923 e decreto n. 18.088. de 27 de janeiro riA
1928, a nomeação, efetuada em 11 de fevereiro de 4925, de.
Eernardino Vicente Cavulo para o lugar de duchista e mas-
sagista do Sanátorio Naval em Sova Friburgo.

De conformidade com o art. 73 da lei n. 4.632, de G
de janeiro de 1923 e decreto n. 18.088, de 27 de janeiro de
1928, a nomeação, efetuada em 16 do março de 1925, de Gr-
roncio Augusto Coelho para o lugar de barbeiro do Sanatori,,
Naval em Nova Friburgo.
•	 Foi concedida de acordo com os decreto ris. 4.238, de
de novembro de 1901 e 4.409, de 16 de maio de 1902, e de
conformidade cOrn o parecer do Supremo Tribunal Militar,
de 30 de setembro ultimo, aos oficiais, sub-oficiais, inferio-
res o praças da Armada, mencionados na inclusa relação, a
medalha mlitar, creada pelo primeiro dos citados decrel.,s
como reconhecimento dos bons serviços prestados pelos me:-
mos, durante os prazos de que trata a aludida relação.

RMAÇÁO DOS OFICIAIS, SUB-OFICIAIS, INFERIORES E PRAÇAS AOS
QUAIS E' CONCEDIDA A MEDALHA MILITAR POR DISCRETO DE
13 DE OUTUBRO DE 1932
Medalha de outro — Por contar mais de trinta anos de

serviço, sem nota que o desabone: capitão de corveta — Q M
— da reserva de primeira classe, Gestão da Silva Rios.

Medalha de prata — Por contarem mais de vinte anos
de serviço, nas mesmas condições acima: capitão tenente co-
missario, Victor Mondaini; segundo tenente comissionado,
Joaquim José de Araujo; sub-oficiais, condutor de Caldeira,
Leopoldo de Andrade e Silva, condutor motorista Emilio
Leite Sampaio, M. O. Av. Djalma de Azevedo; enfermeiros,
Antonio Christovão Colombo, Antonio Ferreira, Joatão Nu-
nes de Carvalho, José Vieira de Mattos, Antonio Felicio da
Silva è Antonio Alves; artif ice de maquinas (torneiro) Ma-
noel Bezerra Filho; fieis, Domingos Rocha Monjardim, Luit
de Castro Marques da Silva, Antonio de Lima e Virgilio Ber-
r,ardo de Oliveira; primeiros sargentos, Manoel Veronico de
Barros, Celso Augusto Freire, João Nogueira de Queiroz; se-
gundo sargento, Gumersino Monteiro da Silva e cabo João
Satiro dos Santos.

Medalha de bronze: — Por contarem mais de dez anos
de serviço, nas mesmas condições supramencionadas: capi-
tães tenentes, comissarios, Edgard Soares Judice, Augusto
Pinto de Mesquita Filho, Gestão Motta e Renato de Britto
Gomes; primeiros tenentes comissarios, Jorge Cardoso Ramos.
Affonso Figueira Machado, Adherbal Moreira Cruz, Maximo'
Martinelli e Jorge Mayerhoffer; segundo tenente, reformado,.
Benjamin Villanova; sub-oficiais, enfermeiros, José Balbino
cios Santos, Ubaldo Ramalhete Lemos, José Porfirio da Si1-4
va, Pedro Faustino Pereira e Luiz de Oliveira Pinto; condu-'
tor de caldeira, Gentil Alves Cardoso; primeiros sargentos,,
Chrisantho Dias, Gilberto Carlos de Souza, Urbano José dosi
Santos e José Andrade Santiago Filho; segundos sargentos,
Modesto de Oliveira Ramos, Oscar Prestes, João Pereira dont
Santos, Francisco Simeão de Souza e Sergio Nunes de
veira; terceiros sargentos, Febronio Soares, Guilherme Rgau-
rilho, Deolindo dos Santos Valle, Sylvio Tymbira da Cai:
Luiz da Silva Gayoso, Waldemar Baptista e Julio Alvos de5
Silva; cabos, Dimas Fcrnandes da Silva, José Telies de
nezes e José Mathias de Paula e marinheiro nacional de pd---j'
melro classe José Alves.
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SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Ne.

gomos tnteriores

Diretoria da Justiça

Segunda Secção

Requerimentos despachados

Dia 17 de outubro de 1932

Joaquim Rufino dos Santos,
Aguand'e o periodo legal dt três me-
ses.	 •

Manoel da Rocha Moura. — Declare
para que fim deseja o cancelamento.

Manoel Rodrigues de Carvalho.
Declare para que fim deseja o carnal?...
mento.

e~Ime

Diretoria do Interior

Por portarias de 17 do corrente más:
Foi declarado cidadão brasileiro Mar.

colino Roça Novo, natural de Portugal,
~ido a 7 de maio de 1890, filhe de
Joaquim Roça ¡Novo e de Maria Rosa de
Jesus, casado, residente nesta Capital.

Foram concedidos dois meses de li-
cença, para tratamento de saude, na con-
formidade do art. 80 n. 1, de decreto nu.
mero 14.603, de 1 de fevereiro de 1921,
a Mario Adolpho doe Santos, 30 oficial da
Imprensa Nacional,

Requerimentos despachados

Dia 17 de outubro de 1932
Jacob Kreminitzer, residente nesta Ca-

pital, solicitando restituição de documen.,
to.—Sim, mediante recibo.

Nagib Salmen, residente nesta Capital,
solicitando restituição de documento. —
Sim, mediante recibo.

Arthur Pasquinelli, residente nesta
Capital, solicitando titulo deciaratorio. —
Prove a posse do imovel, transcrito em
seu nome no Registro Geral.

Diretoria da Contabilidade
Expediente de 5 de outubro de 1932

Primeira Secção
ATOS DO $R. MINISTRO

Avisos:
Ao Ministerio da Marinha:
N..1.881 Solicitou-se a distribui-

ção do crédito de 20:0008000, á Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional em Ser-
gine, para pagamento da Subvenção
que competia, em 1930, á Santa Casa de
Santo Amaro, naquele Estado.

N. 1.880 — Comunicou-se, em refe-
rencia ao telegrama de 29 de setembro
de 1932, que foi solicitada, ao Min i ste-
rio da Fazenda, a distribuição do cré-
dito de 5:0008000 á Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional, naquele Estado, para
pagamento do auxilio que compete ao
Hospital de Anapolis, tendo sido os re-
querimentos competentes enviados ao
Ministerio da Educação e Saude Públi-

ca, com o oficio n. 1,356, de 14 de se-
tembro de 1932, ao que está afeto o res-
pectivo serviço.

Requerimen to despachado

AssumPÇãO & Comp., Limitada, pre.
pondo Para serem utilizada, no Ser-
viço Eleitoral, maquinas de escrever
“Woodstock". — Indeferido.

ATOS DO SR. Moro GERAI,

Oficlos:
Ao gerente da Leopoldina Railway;
N. 1.472 — Restituiram-se as requi-

eições de passagens enviadas com o ofi-
cio n. D.-0. 221, 411, de 13 de seteln.
bre Ultimo, afim de ser nela declarada
a qualidade e nomes dos funcionarios
respectivos.

Expedionte de 7 de outubro de 1932

Primeira SOM10

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos:

A' Escola Quinze de Novembro:
N. I,89j — Declarou-Se, ein referen.

eia ao ()fido u. 287, de 19 de otatihro
de 1932, que fica autorizado a fazer as
aquisiçôes nele citadas, por conta do
crédito 31:0258000, suplementar á sub-
consignação n. 12 da verba tY. do orça-
cmoennctoodivigente, que será oportunamentedo. 

A' Policia do Distrito Federal:
N. 1,892 — Recomendou-se seja fei-

ta a este Ministerio a proposta para a
alteração da distribuição interna das
sub-consignaçoes ns. 1 e 2 do "Mate-
rial" daquela repartição.

A' Comissão Central âo Compras:
N. 1.893 — Comunicou-se a provi-

dencia tomada com o aviso n. 1.891,
acima citado.

— Ao Tribunal de Contas:
. N. 1.894 — Solicitou-se a distribui-
ção do crédito de 700$ á Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional em Minas Ge-
rais, para pagamento da congrua que
compete ao conego Tobias Bernardino
do Souza Cunha,

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1,895 _ Comunicou-se a provi-

eno j a tomada com o aviso n. 1.894,
acima citado.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 1.094 — Declarou-se que • a situa-

ção financeira Co país não comporta o
aumento de ,3118:186$, sobre o orça.
monto atual, que consigna a proposta
enviada com o ofic io R. $69, de 5 de
setembro ultimo, pelo que é sugerida

_a proposta, quanto ao material, erga-
mizado na DIretoiria de Contabilidade
da Secretaria de Estaco deste ininiste-
rio, da qual ainda resulta um aumento
de 15:5788 em relação ao orçamento
de 1932.

— A' Casa de Detenção:
N. 1.900 — Autorizou-se a gratifi-

cação, aos funcionarias daquela casa,
na razão mensal de 113 dos vencimen-
tos de cada um, a . partir de 1 de agos-
to ultimo,

— A' Policia Militar: •
N. 1,901 — Declarou-se que C.'eve

solicitar diretamente ao Banco do Bra-
sil a entrega de 560:5008 para atender
ao pagamento das despesas de material

da verba daquela corporacão, do crédi-
to vigente.

— Ao procurador geral do Distrito
Federal:

N. 1,902 . — DeOlarou-se, era referen-
cia ao oficio n. 230, d'e 16 de setem.
bro findo, que eate ministerio neces-
sita saber se não é possivel a redução
do crédito de 1:9008 indicado para as
despesas de telefone.

Atos do diretor geral:
Cridos:
Ao delegado fiscal do Tesouro Na-

cional em Minas Gerais:
N. 1.479 — Comunicou-se a provi-

e.'encia tomada com o aviso n. 1.894,
acima citado.

— A' Casa de Correção:
N. 1.483 — Solicitou-se infamar

se ha saldo para ocorrer ás despesas
com as obras no pavilhão do isolamen-
to dos sentenciados tuberculoses.

— A' Despesa Publica do Tesoure,
Nacional:

N. 1.484 — Declarou-se, em referen-
cia ao oficio n. 1.382, de 16 de setem-
bro de 1932, que a exigencia nele con-
tida não pôde ser satisfeita, visto que
a folha da diferença de vencimentos de
que trata foi organizada de aeôrdo com
Oe PriciPios legais vigentes ao tempo
da substituição citada.
N. 1.846— Comunicou-se que a des-

pesa a que se refere o oficio n. 1.288,
de 2 de setembro de 1932, deverá ser
liquidada na conformidade do § 1°, arti-
go 404 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Publica.

Segunda secção

Atos do Sr. ministro
Avisos:
Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

tos:
N. 1.896 — De 41:5211400 de consu-

mo de gaz, luz e energia eletrica e alu-
guel de aparelhos telefonicos, no periodo
de janeiro a junho de 1032, na policia do
Distrito Federal.

N. 1.897 — De 2508000 a Zelia Pas-
seado de Miranda, de serviços dactilo-
graficos prestados em agosto de 1932, á
Casa de Correção.

N. 1.898— De 28:0618638, de consu-
mo de gaz, luz e energia eietrica, no pc-
riodo de janeiro a abril de 1932, na Im-
prensa Nacional.

N. 1.809 -- De 4608940 á The Rio de
Janeiro City Improvements Company Li-
mited, de fornecimentos feitos e serviços
realizados, em julho de 1932, para a po-
licia do Distrito Federal.

— Ao diretor da Escola João Luiz Al-
ves:

N. 1.903 — Recomendou-se ser paga
por quem se utilizou do serviço, a des-
pesa de 368400, de 1.IDIR ligação interur-
bana, feita pelo aparelho daquela repar-
tição, em 26 de janeiro de 1932,

Aotos do Sr. diretor geral:
Oficies:
A' Policia Militar:
N. 1.480 — Transmitiu-se a conla de

Campos Fernandes Ltda., na importan-
da de 29:5008000, para ser devidamente
processada,

A' Imprensa Nacional:
N. 1.481 — Transmitiram-se as pri-

meiras vias dos pedidos ns. 91 a 95.
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— Ao secretario do Tribunal de Con-
tas:

N. 1.482 — Transmitiram-se as se-
gundas vias dos pedidos na. 91 a 95.

— A' Contabilidade do Tesouro Na-
cional:

N. 1.486 — Comunicou-se, em refe-
rencia ao oficio n. 1.113, de 13 de se-
tembro de 1932, que o adeantamento a
que êlo se refere deve ser entregue para
atender a parte das despesas menciona-
das no aviso n. 727, no resto do exeroicio.

— A' Escola João Luiz Alves:
N. 1.487 — Transmitiu-se cópia da

informação prestada pela Comissfio de
Compras sobre a reclamação a que se re-
fere o oficio n. 513, de 17 de junho de
1932. 

— Ao Lloyd Brasileiro:
N. 1.488 — Solicitou-se transporte

,desta Capital a São Salvador da Baia,
para o funcionado da Secretaria do Tri-
bunal Eleitoral Regional naquêle 'Faiado,
João Luiz da Silva.

N. 1.489 — Solicitou-se o transporte
para o funcionado do Tribunal Regional
Eleitoral no Rio Orando do Sul, do porte
desta Capital ao de Porto Alegre.

Montepio:
A' Despesa Publica do Tesouro Na-

cional:
N. 107 — Transmitiu-se o processo de

habilitação ao montepio dg D. Maria
Luiza dos Passos, acompanhando titulos
de pensionista.

Requerimentos despachados:

Eugenia Cunha de Sá e Som viuva
do 'ex-procurador da Republica, no Pará,
Dr. Arthur de Sá e Souza, pedindo con-
cessão de titulos de Montepio para si e
seus filhos, bem assim como quantitati-
vo para funeral ou luto. — Documente
a petiçao.

Primeira Senão

Expediente de 8 de outubro de 1932

ATOS Do SR. MINIS'1110

Avisos:
Ao Tribunal de Contas:
N. 1.882 — Solicitou-ao a distribui-

cão ao Tesouro Nacional do crédito de
1.080:9273800, destinado á reorgantsa-
aã o do Policia Militar do Distrito Fe-
deral.

—a A' Policia Militar:
N. .1.883 — Comunicou-se a Provi-

dencia tomada acene o aviso n, 1.882,
acima citado.

— A Ministerio da Fazenda:
N. 1.886 — Reiterou-se a solicitação

constante do aviso a. 809, de 7 de maio
de 1932.

— A' Caixa Econimica do Rio de Ja-
neiro:

N. 1,888 — Solicitou-se a rastitolçao
d firma De Nicola & Ribeiro, da caução
de 5000000, feita para garantia da apre-
sentação de proposta para execução de
obras no edificio do Hospital da Policia

N. 1.389 — Solicitou-se a restituição
de caução de i gual quantia feita para o
mesmo fim por Virgilio Guimarães &
Comp.

N. 1.800 — Solicitou-se a restituição
de caução -de Igual quantia feita para
identico fim por Alberto Iless,

111ARTO

ATOS DO 51%. DIR&TOR gERAI,

Oficies:
Ao procurador espeçia,1 da Comissão

de Correição Administrativa:
N. 1.473 — Solicitou-se informação

sobre o processo n. — Policia —
1e31, que foi encaminhado á extinta Co-
missão da Sindicancias deste Ministerio
com o oficio n. 1.853, de 4 de dezembro

1931.de 
— Á despesa Pi.11)lica do Tesouro Na-

clooal
N. 1,474 — Restituiu-se o Processo

relativo ao pagamento de 6009090
congrúa que compete, em 1932, a Doo
Adouto Aurelio de Miranda llienriques,
conego da Sé de Olinda, cumpridas exia
gemias legais.

N. 1.475 aa- Restituiu-se o proceaso
transmitido com o oficio n. 1.778, de
23 de do agosto último, cumpridas eai-
gencnas da lei.

Segunda Secção
atos po sR. MINISTRO

• Avios
Ao Minieterio da Fazenda.
Solicitaram-se os seg uintes pagamen-

tos:
N. e1.884 — De 8:169a200, de con-

sumo de gaz, luz e energia eletricas, em
junDO de 1932.

De 15:3190100, de fornecimentos do
alimentação aos presos do depóaito da
Policia dó Distrito Fedetal, em maio e
junho de 1932.

— Ao Tribunal do Coutas:
N. 1381 — Comunicou-se que o con-

trato celebrado entre a Policia do Dis-
wito Federal e ivira de Abreu Martins
Para arrendamento do predio destinado
á Delegacia do 29 0 Distrito Policial, me-
.receu aprovação do ministro.
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N. 1.009 --Solicitou-se o Pagamento
de 5:8788400 ao suplente Plantonista or-
ganisador da oficina de composição
Diurfo Oficial, João Lano de Vasconcal-
los, de remuneração que deixOil de re-
ceber quando esteve servido rio -Exer-
cito Nacional .

AT05 DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios!
Á Comissão Apuradora e Fiscalisadora

da Totalidade da Divida Passiva da
União:

N. 1.490 — Transmitiu-se a conta de
fornecimentos feitos por Fernando Se-
varino & Conapanhia. á Casa de Deten-
ção, em 1929.

— A Escola 15 de Novembro:
1.491 Restituirab-se as contas

relativas aos pedidos ns. 3, 10, II, 12, 13
o 19.

Segunda Secção
Á Fazenda:

te
i nSolicitaram-se os seguintes pagamen-

N. 1.908 — De 4:986$700, para pia
garnanto do saio qua compete, no peno-
do de 15 de agosto a 31 de dezembro de
1932, ao capitão, reformado, da Policia
Militar, Mario Limoeiro.

N. 1.907 — De 460500 de saldo que
compete, .de 20 do setembro a 31 (I:
dezembro de 1932, ao soldado da Policia
Militar, reformado, José de Farias.

N. 1,908 — De 330$800, á Cerni-umbu,
Telefonica Brasileira, de instalação d
um telefone para a Comissão de Inqucri-
to da Estrada de Ferro Central do Brasil.

ATOS Do DIRETOR GERAL

Oficios:
• A' Imprensa Nacional:

N. 1.492 — Transmitiu-se, afim de
afiz' encadernada a coleção do Mario 01i-
dal, relativa a setembro de 1932, per,
temente a esta Diretoria.

— Ao Lloyd Brasileiro:
N. 1.493 — olicitou-se transporte,

desta Capital a Cuiabá, para o funcio-
nado do Tribunal Regional Eleitoral,
Isaac De/duque.

— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Rio de Janeiro:

N. 1.494 — Comunicou-se ficar au-
torizada a entrega ao presidente do Tri-
bunal Superior de Justiça Eleitoral o
material citado no oficio n. 54, de 112 do
agosto de 1932.

— Ao Tribunal de Justiça Eleitoral:
N. 1.495 — Comunicou-se a providen-

cia acima citada no aviso n. 1.494.
— Aos delegados fiscais do Tesouro

Nacional nos Estados da Unido:
Transmitiu-se , o seguinte oficio-ai:-

calar sob o
N. 1.496 "olicito-vos as neeessa-

rias providencias no sentido de que seja
enviada uma relação do saldo de material
do antigo serviço eleitoral, que ainda
tenha em deposito, que 4 para que o
ministro se sirva providenciar a res-
peito".

1Pollefe llo Diseri°110 IFederciR

Por atos de 13 do corrente:
roi designado o comissario de P

classe, do 16° Distrito Policial, Ped-
ales Machado de Castro, P ara chefiar o
serviço de repressão ao uso clandesti-
acede toxiaos entearpecentes e das mis-

ArDS DO SR. ~R G2RAla

Oficios:
Despesa Pública do Tesouro Nacio-

nal:
N. 1.470 — Restituiu-se o processo

que acompanhóü o °fiado n. 1.414, de 14
de setembro de 10132, Visto que os do-
cumentos exiaidee já terem sido reme-
tidos ao Ministerio da Fazenda com O

, aviso n. 1.792, de 24 do citado mês.
— Ao Carpo de Bombeiros:
N. 1,477 — Comunicou-lie ter sido

denegado isenção de direitias s taxas
para o material importado da 'taba pela
firma Almeida & Companhia, para aquela
corporação.

— Ao Departamento dos Correios e
Telegrafoe:

N. 1.478 — Solicitou se a Mudança
Para o gaNnête do diretor geral da Jus-
tiça do aparelho telbfonico oficial exis-
tente na saia da i e Senão.

Primeira Senão
Expediente de 8 de outubro de 103Z

ATOS Do SR, MINISTRO

Avisos: .
Ao Ministerio da Fazenda:

41.905 Transmitiu-se a presta-
ção de contas do adantamento de réis
0:800f,a100, feito ao diretor da Escola
João Luiz Alves, para pagamento das
despesas ciam asseio e reparo mequêle
edifiçio. no p_erioda	 março a maio
de 1932.
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Outubro de 1932

ncações a cargo da 2° Delegacia Au-
xiliae.

Passou a servir á disposição da 1°
Delegacia Auxiliar, o tomissario de 2°
lasse, do 24° Distrito Policial, André

Reméro.
Passou a servir á disposição da Co-

missão de Reabastecimento do Distrito
2eee'era1, o com issario de 20 classe, do

Distrito PoLicial, Jonas Luiz E'ste-
VOS.

Foi exonerado José Antonio de Oli-
veira, do Cargo de sinaleiro reserva da
::espetoria de Veículos, por falta de dis-
sáliete, cometida no exercicio das fun-
e .:...z.e de seu cargo.

1.Po:: tornado sem efeito o áto cons.-
to da portaria de 17 do mês findo,

gue determinou que os produtos cons-
Leaks das tabelas A, B e C, das Instru-
ebes seguidas pelo Serviço de Fiscaliza-

r de Explosivos, Armas e Munições
da 4° Delegacia Auxiliar, passassem,
Égua:alente, a ser fiscalizados peia Po-
lida conforme publicação á paginas

do Diario Oficial de 21 domes-
mo mis.

Ade na mesma data o Sr. chefe de
Policia baixou a seguinte portaria:
"1:anexo aos delegados distritais a re-
eeezienciaçã,o relativa á rigorosa repres-
são aos vadios e falsos mendigos, en-
viando, mensalmente, a 1° delegado au-
e:::iiar um mapa discriminativo do mo-
vírnento verificado".

Por atos de 14 do corrente;
:?.‘M designado o eriturario interi-

ne) desta Secretaria, Alfredo Elyseo
:Ieke, para desempenhar as funções de
lradutor e interprete desta repartição,
guando para isso requisitado por Jui-
ee rompetente ou por quem de direito.

dispensado do ponto pelo prazo
oito &Las, a partir de 42 do corren-

te mês, o marinheiro da Inspetoria da
:Polida Maritima, JOS'é Feitosa de Al-
meida.

Ainda nesta data, o Sr. chefe de Po-
:ide. baixou a seguinte portaria: "Re-
co-mando que, na exipedição de passa-
portes por esta Secretaria, seja obser-
vado o disposto no decreto n. 18.408,
e7,,e 25 de setembro de 1928".

Requerimentos despachados

Dia 17 da outubro de 4932
::1‘elo Sr. diretor da Secretaria:
leblon Clube, Leopoldina D'Avila

Corrêa Braga, Augusta de Mello Mattos,
..s."L'allas Amelia de Azevedo Corrêa, União
iSeneficente dos Chaulifeurs do Rio de
Janeiro, Elviro Velho. — A' 20 Dele-
gacia

jesé Nunes da Costa Junior, Avelino
Arnaus Kayla Bokser, Maria Chucri Sa-
fedi. — A' 3' Delegacia Auxiliar.

Jeaquim José Barbosa, Homéro Fer-
reiro Soares, adir & Comp. Ltda.,
Antonio Moreira da Silva. — A' 4° De-
iegania Auxiliar.

Paulo Luiz Brandão, Pedro Paulo
Russell Mac Cord Junior. — Satisfa-
riam as exigencias do edital.

Oetacilio de Souza. José de Sá Ozo-
eio, Primo Luiz de Macedo, Raul Tole-
do da Silva, José Ferreira dos Santos,
.)orto, Doroelino Antonio Araujo, Flo-
?lano Brum da Silveira. Franklin Alves
arneiro, Ildefonso Monteiro, Sylvio de

Souza Coelho. Gustavo Paes de Vascon-
centos. Antonio Paulino Sampaio. —
; :eerbein-se em termos.

' sCiietor Rorrlonels Melbonrnr. — Coa-
r

Eilizabeth Grannewald, Abel Pinhei-
ro, José Teixeira. — Certifiquem-se e
restituam-se em termos.

José Baptista de Souza. — Certifi-
que-se.

W-àds.âill'o a Educação

o Saúdo
Por apostila de 10 de outubro de 1932,

do Sr. ministro, no titulo de 31 de março
de 1929, de nomeação de Manoel Mello
para o logar de lustrador do Instituto
Oswaldo Cruz, foi declarado que o fun-
cionado a quem o mesmo se refere se
chama Manoel Francisco de Mello.

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO MINIS-
TERIO

Dia 17 de outubro de 1932
Sr. diretor geral do Expediente, em

exercido:
N. 283 M — Cientificando ter tomado

as providencias solicitadas pelo oficio
n. D. E. 2.046

— Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 284 M — Em resposta ao oficio

n. D. C. 2.604, remetendo o processo
S. E. 3.034, de 1932.

EDSHzetowie Oel?	 e Centebilltdlede
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de outubro de 1932
Sr. diretor da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil:
N. 2.594 — Em aditamento ao aviso

n. 1.804, de 13 de julho do corrente ano,
declara que o inspetor da Estabeleci-
mentos Subvencionados Sr. José Fonse-
ca de Mello, funcionario desse ministé-
rio, está igualniente autorizado a requi-
sitar leitos, de conformidade com o em-
penho n. 6, de 7 daquele mês, extraído
em favor dessa Estrada.

— Sr. ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 2.595 — Transmite para o com-
petente registro nesse Tribunal, a cópia
autentica e em duplicata do decréto nu-
mero 21.846-A, de 20 de setembro pro-
ximo findo, pelo qual foi feita a orga-
nização do Gabinete de Ministro da Edu-
cação e Saúde Publica.

Dia 10 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

Casa de Expostos, nesta capital, pe-
dindo subvenção neste 2° semestre. —
Comprove regularmente a aplicação dada
ao auxilio para 1931.

Patronato das !Crianças Pobres de São
João Baptista da Lagôa, nesta capital,
pedindo subvenção neste semestre. —
Habilite-se na fórma da lei.

Dia 42
Comissão Organizadora da 1° Tempo-

rada Oficial do Teatro Nacional, pedin-
do uma ajuda oficial. — Não ha verba,
assim, não pôde ser atendida.

Dia 13
Associação Asilo S. Luiz para a Ve-

lhice Desamparada, pedindo uma sub-
venção para o semestre corrente. — Ha-
bilite-se nos termos do artigo 5° de de-
créto n, 20.354.

EX.PHOIENTE DO SR. DIASTOR GEAllo

Ma 112 de outubro de 1932

Sr. diretor geral do Departamento
Nacional deiSaude Publica:

N. 2.587-Circular — Solicito-vos, de
ordem do Sr. ministro, as necessarias
providencias no sentido de ser enviade
a esta Secretaria de Estado, com a maior
urgencia, uma relação discriminada das
despèsas que terão de ser atendidas, por
conta das sub-consignações do material
da verba dessa repartição, de acôrdo com
a proposta que remetestes para o orça-
mento de 1933, afim de que S. Ex.
possa, á vista desses dados, melhor jul-
gar da necessidade dos créditos consigna-
dos na mesma proposta. — Hilario Luiz
Leitão, diretor geral.

Identico ás demais repartições deste
ministério.

Dia 43

'Sr. reitor da Universidade do Rio de
Janeiro:	 •

N. 2.588 — Solicita o parecer dessa
reitoria sObre o pedido constante do ofi-
cio n. 431, de 15 do corrente, do diretor
da Faculdade de Direito dessa univer-
sidade, concernente á Caixa Beneficente
da Faculdade de Direito da Universi-
dade do Rio de Janeiro.

— Sr. diretor geral da Assistencia, a
Psicopatas:

N. 2.589 — Transmite o requeri-
mento em que Julia Corrêa de Moraeg
Rego, viuvo do correio da Colonia de Psi-
copatas (Homens) Dano ou Darilio de
Moraes Rego, pede uma certidão.

— Sr. diretor geral do Depprtasnentae
Nacional do Ensino:

N. 2.590 — Em aditamentõ ao ofieilo
n. 2.439, desta diretoria, comunica que
as despêsas efetuadas por conta das ver-
bas patrimoniais do Instituto Nacional
de Surdos Mudos e aprovadas polo se-
nhor ministro, são referentes ao se-
gundo trimestre do corrente ano, e não
ás indicadas no citado oficio n. 2.439.

— Sr. inspetor do Ensino Profissional
Técnico:

N. 2.591 — Comunico que o Tribunal
de Contas, em sessão de 28 do mês pro-
ximo findo, resolveu ordenar o registrO
do contráto celebrado com Cicero Fer-
reira, para servir na qualidade de pro-
fessor de Contabilidade Comercial da Es-
cola Wencesláu Braz.

— Sr. diretor geral da Assistencia a
Psicopatas:

N. 2.592 — Em referencia ao oficio
n. 1.164, de 29 de setembro findo, con-
cernente á concurrencia administrativa
realizada no Manicomio Judiciario, em 20
do mesmo mês, para execução de peque-
nas obras do respectivo edificio, soli-
cita informar si houve autorização para
a realização da concurrencia; si o orça-
mento das obras foi organizado pelo en-
genheiro deste ministerio, e qual a im-
portando orçada para as despêsas com
tais obras.

— Sr. delegado fiseal de Tesouro Na-
cional no Estado de Seezipu,s

tN. 2.593 — Solicita providencia° fiei
sentido de ser submetido a inspeção de
saude para es efeitos de aposentadoria,
o escriturarie da Escola de Aprendizes
ktifices desse Estado, Agthin Silva,
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Conselho Nacional de Educação

• ATA TAQUIGRAFICA DA 5' SESSÃO, DA 3` REUNIÃO ORDINARIA DE
1932, REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE ,1932

. Presidencia do Sr. professor Aloysio de Castro, diretor
.g•ral do Departamento Nacional do Ensino, tendo corno secre-
tario, o Sr. Dr. Americo Lacombe.

• Conselheiros presentes: professores Leitão da Cunha,
Guerra Blessmann, Samuel Libanio, Delgado de Carvalho,
Isaias Alves, João Simplicio, Padre Leonel Franca, almirante

.Americo Silvado, marechal Marques da Cunha.
.0 Sr. presidente — Na ausencia do Sr. ministro da Edu-

-cação e Saúde Pública, havendo numero legal, declaro aberta
a sessão. Vai ser lida a ata da sessão anterior. (E' lida e apro-

-hada a ata da sessão anterior.)
Passa-se ao expediente.
O Sr. Guerra Blessmarin — (Lendo)

Comissão de Regimentos
Parecer n. 174

"A' Comissão de Regimentos foi presente um folheto im-
presso, corri 78 paginas, contendo 267 artigos, intitulado Re-
gimento Interno da Faculdade de Medicina 'de Recife, e facul-
dades anexas de Farmacia e Odontologia. No art. I. diz: "Fi-

'..carri. congregados na Faculdade de Medicina do Recife, até
Ulterior deliberação da lei, os institutos de ensino superior

: abaixo enumerados: a) Faculdade de Medicina; b) Faculdade
-de Farmacia; c) Faculdade de Odontologia. Parece á Cernis-
-o que a denominação de Faculdade, tendo sido até agora
utilizada para designar institutos de vida autonoráa, quer
isolados, quer universitarios, deve ser preferivel designar os

,cursos de farmacia e odontologia que funcionam junto ás Fa-
culdades de Medicina ou como cursos anexos ou comq escolas.
Aliás .esta ultima denominação já está adotada na legislação

-do ensino em vigor, como se vê no titulo VII do regulamento
da- Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Deste modo os
professores destes cursos ou destas escolas quando neunidas,

"constituirão um Conselho e não uma Congregação cimo pre-
tende o regimento apresentado. Tal modo de proceder pódo

Ne - prestar a confusões prejudiciais, sempre que tais assem-
bléas invocarem como atribuições, que lhes são proprias, as

".t1tScriminadas no cap. III, do dec., 19.851, de 11 de abril de
1931.

• Determinando a lei uma modificaoão no atual processo
•de-.adrriissão aos institutos de ensino superior, incluindo o
-Curso complementar secundario, com adaptação didatica, tor-
na-se indispensavel que o cap. II possua artigos que regulem

matricula inicial, quando entrar em vigor tal disposição.
Tambem não está previsto o modo de proceder quando

fer excluido o limite fixado pelo art. 9°, do regimento em
; questão, isto é, quando pelo ultimo grupo de classificados fôr
utrapassado o numero de alunos a serem matriculados.

• . No exame vestibular é considerado reprovado o aluno
.-„que tiver média inferior a 4.

lia uma desigualdade neste ponto Com o regulamento do
instituto oficial congenere; neste, a nota minima de aprova-

: ção é cinco. E' certo que para efeito de transferencias torna-
se indispensavel neste ponto uma perfeita identisiade. Em
relação ao regime didatico e eScolar, outras pequenas tliver-

.•gencias, que longo seria .enumerar, a falta de uma tabela de
taxas e a inclusão do cap. V—revalidação de diploma, atri-
buição limitada ác. faculdades oficiais por aviso n. 185, de 3

,-de março de 1931, concorrem para que a Comissão de Regi-
'mentos opine pela remessa á Faculdade de Medicina de Re-
:crife, do regimento em apreço afim de que sejam cumpridas,
.integralmente as determinações essenciais assinaladas no de-

• , creto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, e contidas nos-decretos
ins. 19.851 e 19.852, de 11 de abril de 1932. Até á proxima
reunião do Conselho, quando tais modifiacções devem ser

.apresentadas á Faculdade de Medicina do Recife, obedecerá no
'nue lhe fôr aplicavel ao regulamento da Faculdade de Medi-

« na do Rio de Janeiro, baixado com o decreto n. 20.865 de
28 de setembro de 931."

Sala das sessões, em 22 de setembro de 1932. Luis
- Fr. (incise° Guerra Blessmann. — Americo Brasilio Silvado.—
Joavzint Marques da Cunha.

0 Sr. almirante Americo Silvado — (Lendo)
Comissão de Regimentos

Parecer n. 175
Foi Presente á Comissão de Regimentos, dáste Conselho,

uni conjunto de provas tipoinfieas, correspondentes ao que

foi chamado o regimento interno da Faculdade de Odontologia
e Farmacia da Universidade de Minas Gerais, para que sôbre
êle fesse dado parecer. Da informação do diretor da 2' secção
do Departamento Nacional dó Ensino, aprovada pelo ilustre
diretor deste o douto vice-presidente deste Conselho, consta
que o chamado regimento "está obedecendo, dentro das suas
linhas gerais, á legislação vigente, do ensino", exceto quanto
a certas irregularidades, que aponta. Encontrando-se o do-
cumento em estudo dentro da doutrina, firmada por este Con-
selho 'contra o Meu unico voto, que foi considerado anti-liberal,
embora organice, passa o relator a apreciar as irregularidades
apontadas, para apresentar em seguida o parecei indispensavel.

1 — Do art. 21 do regimento em estudo, na parte refe-
rente ao corpo docente, consta que "a vaga de professor cate-
dratico será preenchida pelo substituto da respectiva secção,
até que o último professor substituto existente seja aprovei-
tado". A essa determinação de ordem geral, infringente da
doutrina da legislação atual, o diretor da secção do Departa-
mento Nacional do Ensino pondera que ela só poderá prevale-
cer para o professor substituto, que houver sido nomeado de
acôrdo com o decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915, que
estabelecia semelhante processo de substituição no seu ar-
tigo 42, porque na legislação atual não ha mais professor
com a denominação de substituto. Dest'arte, a doutrina de or-
dem gorai, que acabou de sere apreciada, carece de ser modifi-
cada para respeitar o estabelecido na legislação vigente. As
doutrinas do § 2° desse artigo e do art. 22, carecem de se tor-
nar identicas ás dos uris. 133 e paragrafo unico e 134 do Re-
gulamento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, para
cbeecereni á identidae prescrita pelo § II do art. 8°, do de-
creto n. 28.179, de G de julho de 1931.

2 — Do capitulo VIII do regimento em estudo consta o
cargo de vice-diretor, que não foi previsto feia legislação vi-
gente. A falta do conselho tecnico-administrativo, que a infor-
mação do Departamento Nacional do Ensino assinala, está den-
tro das tres variantes que o .paragrafo unico do art. 26, ti-
tulo V, do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, assinala,
e assim, o substituto nato do diretor da faculdade esrá o pro-
fessor catedratico mais antigo.

3 — O capitulo XIX, do regimento em estudo, regula a re-
validação de diplomas, dados por escolas estrangeiras. Essa re-
validação foi por deliberação da maioria dêste Conselho, con-
tra a qual o relator votou por a ter julgado anti-liberal, res-
tringida ás escolas oficiais da Reptiblica.

4 — Do regimento em estudo consta a taxa de transferen-
tia com o Valor de 700$000, em vez de 200$000, cobrada pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e tornada obrigato-
ria por decreto n. 20.929, de II de ,juneiro do ano corrente.
pelo que aquela taxa não pôde prevalecer. A proposito de ta-
xas, a tabela do regimento em estudo afasta-se completamente
da vigente na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, pelo
que parece ao relator ser muito menos liberal que a desta fa-
culdade. Com efeito, estudando-se a tabela de taxas da Facul-
dade de Odontologia e Farmacia da Universiade de Minas Ge-
rais, verifica-se logo que ela é sobremodo faveravel aos do-
cente, ao passo que é extosiva para os discentes, comparando-
se-a com a vigente na Faculdade de Medicina do Rio de Ja-
neiro.

Emquanto que a tabela désta faculdade cobra 300$000 por
um titulo dê docente livre, a da Universidade de Minas 'Ge-
rais cobra apenas 100$000.

• Por uma inscrição para concurso nesta faculdade o con-
currente paga 50$000, emquanto que na do Rio de Janeiro, uma
inscrição para um concurso de professor catedratico paga réis
300$000 de taxa e para docente livre paga 100$000. Entretanto,
uma inscrição de um aluno em exame de 2' época, que no Rio
de Janeiro paga 20$000, na Faculdade de Minas Gerais, paga,
1008000 ou apenas cinco vezes mais.

A taxa de transferencia, já referida antes, é de 200$000
no Rio de Janeiro e dé 700$000 na Faculdade de Minas Gerais.
A taxa de frequencia nesta última faculdade é de 500$000, de
um modo geral, ao passo que no Rio é de 50$000, por ca-
deira.

Conquanto a unica taxa de valor obrigatorio por decreto
seja a de transferencia, contudo corno cabe ao Conselho Na-
cional de Educação firmar as diretrizes do ensino primario,
secundario e esuperior, atendendo, acima de tudo, os inte-
resses da civilização e da cultura do pais, parece ao relator que
se não deve abrir mão do aspeto moral, que é eminentemente
humano. Facilitar materialmente a instrução geral do Brasil,
é o primeiro dos deveres administrativos e não será onerando-
ee pela férma, muito pouco liberal, preferida pela faculdade,
cujo regimento está em estudo neste Conselho, que se concor-
rerá, acima de tudo, para os interesses da civilização e da cul-
tura do Brasil.
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Apresentadas essas considerações, a comissão pensa acer-
tar, propondo o seguinte parecer:

"Que a Faculdade de Odontologia e Farmacia da Univer-
sidade de _Minas Gerais corrija os pontos mencionados neste re-
iatorio, que infringem a legislação atual do ensino, para poder
ser aprovado por êste Conselho, na sua reunião seguinte."

Sala das sessões, em 21 de setembro de 1932. — Americo
Brasilio Silvado, relatos. — Luiz Francisco Guerra Blessmann.
— Joaquim Marques da Cunha.

Rev. padre Leonel Franca — (Lendo):

Comissão de Ensino Secundado
Parecer n. 176

Na última reunião do Conselho Nacional de Educação, a
Comissão de Ensino Secundario recusara um parecer favo-
ravel á equiparaçâ) do Ginasio Municipal Dom Silverio, de
Sete Lagoas, no Estado de Minas, por serem deficientes as
informações do inspetor relativas aos gabinetes de fisica e á
inscrição do corpo docente no Registro do Departamento Na-
cional do Ensino. Estas lacunas acabam de ser preenchidas
pelb relatorio atual. Não só foram inventariados minuciosa-
mente os aparelhos existentes, mas duas faturas que acom-
panham o relatorio demonstram ente p estabelecimento fez
novas aquisições para os seus gabinetes e taboratorios na
importancia aproximada de 10 contos de reis.

E' do lamentar que o inspetor não tenha seguido com
mais fidelidade as instruções expedidas pelo Departamento
para a elaboração do seu trabalho. Convém ainda advertir
que, por não se acharem ainda constituidas as inspetorias
regionais, o presente relatorio foi organizado pelO inspetor
do colegio e não por uma comissão de très, conforme exige
• art. 45, do decreto n. 21.24.1.

Sala das sessões, 22 de seternbrO de 1932. — P. Leonel
Franca S. J.. — Isaias Alves. — C. Delgado de Carvalho.

O Sr. Marechal Marques da Cunha (lendo):

Comissão de Regimentos
Parecer n. 177

"Foi presente a èste Conselho e distribuido á respectiva
Comissão, o regimento interno da Escola de Envenharia da
Universidade de Minas Gerais, constante de um opusculo im-
presst, de 50 paginas, aqui apenso. Na informação prestada
pelo Departamento Nacional do Ensino, o diretor da 2 secção
diz achar-se o aludido regimento, organizado de acôrclo com
a legislação do ensino. De fato assim acOntece em suas linhas
gerais, existindo, porém, alguns pontos sobre os quais devem
ser feitos os necessarios reparos.

A escola em apreço, deixou de assinalar entre as suas
entidades administrativas, o Conselho Tecnico-Administrativo,
o que está justificado pelo disposto no paragrafo unico do
art. 26, do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, per-
mitindo variantes nos institutos livres no que respeita á
cxistencia do Conselho Tecnico-Administrativo. á investidura
do diretor e á constituição da Congregação. Além do diretor
e da Congregação, como orgãos administrativos. consigna o
presente regimento um vice-diretor, que não existe nas es-
colas oficiais, devido ao fato de ser o diretor substituido cio
seus impedimentos pelo membro do Conselho TecnicO-Admi-
nistrativo mais antigo no magisterio, conforme preceitua o
paragrafo unico tio art. 30, do decreto n. 19.851, de 11 de
abril de 1931. Ao diretor e á Congregação foram atribuidas,
nêsto regimento, várias funções cabiveis ao referido Con-
selho, nos casos competentes do ensino oficial.

O art. 16, do regimento em apreço, reproduzindo o ar-
tigo 59 dos estatutos das Universidades Brasileiras, dispõe
que o professor catedratico no goso das garantias de vita-
liciedade e inamovibilidade, só poderá delas ser privado por
abandono do cargo ou sentença judiciaria. Entretanto, o ar-
tigt 22 do mesmo regimento, está assim redigido: "O pro-
fessor da escola, embora no goso da vitaliciedade no cargo,
poderá ser destituido pelo voto de dois terços dos professores
catedraticos e sanção do Conselho Universitario, nos casos de
incompetenciá cientifica, incapacidade didatica, desidia inve-
terada no desempenho das suas funções, ou atos incompativeis
com a moralidade e a dignidade da vida universitaria."

Ora, não existe coerencia entre êste artigo e o art. 16,.
acima citado, que estabelece a destituição do professor vi,
falido ~ente nos dois casos: abandono do cargo ou sen-
tença juridica. A legislação correspondente, relativa ao es-
tatuto universitario. preceitúa, no decreto n. 19.851, de 11
de abril de 1932: "art. 67 — O n,rofessor de qualquer dos
instituto universitarios poderá ser destituido das respectivas
funções peio vott de dois terços dos professores catedraticos,

etc..." No art. 22 do regimento em estudo existe a mais al
frase: embora no goso de vitaliciedade no cargo, o que in.
fringe o disposto no art. 16, desde que não se as/M.a o dis, )
posto no § 2° do citado art. 67, do Estatuto das Universidades,
reproduzido no § 20 do art. 110, da Escola Po/itecnica fe.

!dera', que assim está redigidb: "Quando o professor desti-
tuido das funções do magisterio já se achar no goso de vita-
liciedade e inamovibilidade no cargo, será proposta ao •Go-
vêm() a respectiva aposentadoria compulsoria." Esta dis-
posição não se encontra consignada no presente regulamento,
como seria para desejar afim de fazer desaparecer o incon-
veniente apontado.

No capitulo XI (pag. 18), dispondo sobre concursos, não
existem os esclarecimentos necessarios sobre o modo de se
realizar rt.ptova escrita, corno se encontra no art. 95 e seus
paragrafos do regulamento do instituto padrão.

Sobre o exame vestibular, de que tratam os arts. 118 e)
119 (pag. 30), parece conveniente marcar a época de sua rea-
lização e as condições de inscrição, na fórma do art. 18 e
Paragrafos do regulamento da escola i;ficial.

Ao item do art. 113, que trata do regimen disciplinar,
(pag. 32), convem acrescentar: "salvo nos casos de mandatos
públicos decorrentes de eleição", conforme dispõe o item IV,
r:o art. 205, do regulamento da Escola Politecnica do Rio de
Janeiro.

No mesmo art. 133, em seu paragrafo unico ha um en-
gano nas penalidades relativas aos itens IV e V, esto tro-
cadas .

Na organização dos serviços administrativos nota-se a
ausencia de disposições concernentes á Contadoria e á Te-
souraria. Pelo disposto no art. 136 - (pag. 33), o secretááo
da escola é ao mesnsO tempo tesoureiro; porém, ao passo que
discrimina as atribuições do secretário, não diz uma palavra
sobre as do tesoureiro. A tal respeito, convém, ter em vista
aos arts. 166 e 169 do regulamento da Escola Politecnica
para completar os serviços administratists e uma mais con-
veniente adatação ao regimen oficial.

Os arts. 168 a 172 inclusive (pags. 41 e 42) devem ser
cancelados visto como a revalidação de diplomas estrangeiros
só pode ser concedida pelos • institutos oficiais da Republica,
nos termos cio aviso n. 185, de 3 de março do corrente ano.

O presente regimento não se refere ao Diretorio Acade-
mico, creado pelo art. 104, do decreto n. 19.851, de 11 de
tl •) ril de 1931, e consignado no art. 146 e seus paragrafos
do regulamento da Escola Politecnica. E' uma falha que ne-
cessita ser corrigida, a bem da harmonia entre as organizações
academicas oficiais e livres, no particular em apreço.

O que diz respeito ao patrimonio e rendas da Escola de-
para-se mencionado no art. 6° dèste regulamento (pag. 5),
de aeóri .,`,) com as exigencias da lei.

A tabela de taxas, consignada na pag. 46, acha-se orga-
nizada em perfeita concordancia com a correspondente do
instituto oficial.

A' vista do exposto, opina a comissão abaixo firmada
que • seja devolvido o presente regimento ao respectivo ins-
petor, afim da Escola de Engenharia da Universidade de Minas
Gerais atender ás ponderações constantes dêste parecer, e,
observancia aos decretos ns. 19.854, de 11 de abril de 1931

20.179, de 6 de julho do mesmo ano, devendo em breve
voltar á presença do Conselho Nacional do Educação para ser
definitivamente aprovado."

Sala das sessões do Conselho Nacional de Educação, 22 de
setembro de 1932. — Joaquim Marques da Cunha, relator. —
Amcrico Brasilio Silvado. — Luiz Francisco Guerra Bless-
mann.

O Sr. Isaias Alves (lendo):

Comissão de Legislação e Consultas
Parecer n. 178

"A' Comissão de Legislação e Consultas do Conselho Na-
cional de Educação é enviada uma solicitação do Sr. mi-
nistro da Guerra ao da Educação e Sande PYblica no sentido
de "ser incluido nos programas de ensino dos institutos man-
tidos pelos Govèrnos Federal, estaduais e municipais ou a
êstes equiparados, disposições claras que regulem o assunto.
de modo a não ser considerado como válido o certificado de
curso completo sem o cumprimento das exigencias do art. 98,
da lei 1.860, de 4 de ajaneiro de 1908, revigorado pelo art. 73,
do regulamento ri. 40, da Diretoria Geral dos Tiros de Guerra,
quanto á instrução militar a ser ministrada aos alunos maiores
de 16 anos".

Vê-se dos documento e informações do Departamento Na-
cional do Ensino, juntos ao oficio, que não ha dispositivo
legal que ponha sob sanção os estabelecimentos que se neguem
a fornecer instrução militar aos seus alunos.
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E' inquestionavel que os estabelecimentos de ensino não
se poderão negar a proporcionar educação militar quando os
alunos ou seus pais solicitarem tais exercicios recomendados
pelas leis acima citadas. Ao instituto livre ou equiparado, to-
davia, fica o direito de não conceder matricula ao aluno que
exigir a - instrução militar, visto como nenhuma lei de ensino
subordina a essa condição a equiparação ou inspeção a que se
submetem. Nos colegios oficiais á existencia da obrigatorie-
dada da instrução militar deverá basear-se em lei ou regula-
mento de ensino que se venha a baixar. •

Cumpre neste caso ao Conselho Nacional de Educação
dizer da convenieneia de medida de tão grave importando..
Com isso, o Conselho Nacional de Educação firmará uma di-
retriz do ensino nacional, no sentido da integração da escola
nos seus verdadeiros destinos.

Cumpre estudar quatro problemas:
a) Que importancia tem a educação militar na formação

nacional?
b) Como deve ser ela realizada pedagogicamente?
c) A idade estabelecida pela lei de 1908, isto é,16 anos,

é suficiente para obrigar os repasse aos deveres da instrução
militar?

d) Nessa idade e no ambiente colegial a instrução militar
tem dado resultados moralizadores ou tem, de algum modo, di-
minuido o propriu prestigio do Exercito?

a)
A primeira questão é intimamente ligada á cultura civica

do país, que precisa mais que nunca formar uma unidade na-
cional consciente dos seus deveres na paz e na guerra, nesta
altura da civilização em que os povos porfiam por sobrepujar
os outros na preparação para a guerra, quasi sempre sob o
eufemismo da defesa nacional.

Parece ao relator que nenhum sistema educacional poderá
dispensar o complemento da educação militar da juventude.
Desde a mais alta antiguidade e nos povos selvagens e barba-
res que a expansão do seculo XVI incorporou á civilização
oriunda da cultura greco-latina-germanica, a educação para a
guerra -tem constituiclo o fulcro sobre que gira a conservação
iras nações cultas ou das tribus atrazadas.

E' na disciplina das armas que todos os povos se orga-
nizam para preservar o seu patrimonio indústria!, firmar o
principio legal de suas alfandegas e garantir o tranquilo exer-
cicio da sua soberania, como é desenvolvimento coerente da
sua cultura estetica, cientifica, moral e juridica.

Das nações do mundo ocidental, a França tem compreen-
dido o grande valor da organização militar, após alguns anos
de certo esquecimento dos ensinamentos da história.

E' o que se vê na lição de Gustavo Le Bon em sua
"Psicologia de l'Education", livro que deveria ser lido aten-
tamente pelos brasileiros, para os quais èle é ainda novo
apezar de publicado ha cerca de 40 anos. Ah o grande sabio
'salienta a deficiencia dos latinos nas qualidades de disciplina,
solidariedade, resistencia, energia. iniciativa e sentimento do
dever, qualidades que a Universidade francésa não soube de-
senvolver na juventude letrada dos fins do seculo XIX.

Atribuía o psicologo êsse defeito de cultura ás isenções
de serviço militar ou ao curto prazo de instrução que era

• exigido da totalidade dos bachareis e licenciados. julgava que
o tempo de instrução militar era por demais limitado e que
assim o exercito não podia preencher sua alta missão educa-
tiva, claramente demonstrada pelos generais Bonnal e Galieni
quanto ao desenvolvimento fisico e moral de que e suscetivel
o soldado bem comandado.

Apresentou quão infeliz era a situação do exercito que
havia grangeado urna antipatia crescente das classes intele-
ctuais, e os perigos da propagação desses sentimentos na
massa popular que era a unica a suportar as durezas neces-
sarias do regimen militar, o que seria o fim irremediavel da
França como nação independente.

A promulgação de -leis militares que concederam isen-
ções de serviço teve em França a influencia prejudicial aos
interesses patrioticos de aumentar o número de candidatos ás
carreiras universitarias, afastando do comércio e da indústria
um grande número de jovens, que ai triunfariam, para ocupar
posições humildes, quiçá parasitarias, nas profissões servidas
por elementos que percorrem os cursos universitarios.

Passa então a esclarecer como seria vantajoso o estagio
de educação militar de todos os que devem ser leaders futuros
das multiplas atividades nacionais e como é robustecedora a
vida nas fileiras, sobretudo quando o jovem a passa nas colo-
nias, onde desenvolve a sua visão social e politica.

Referindo-se a Léon Cherne — na Belgica Militar — sa-
lienta como o exercito serviu á construção dos caminhos
ferro da Africa intertropical francesa, inglesa, alemã, portu-

guèsa e sobretudo congolesa e como todas as grande missões
cientificas têm sido confiadas a soldados.

Neste ponto não é justo esquecer a influencia das tropas
regulares sob o comando do general Rondon nas regiões do
oeste brasileiro, quer na construção de linhas telegraficas,
quer no aldeiamento do selvicola, o que nos evidencia que
utilidade politica, economica e moral traria ao país a influen-
cia da vida militar conduzida sob os principies defendidos pelo
sociologo francês.

O general Couto de Magalhães já havia deixado decenios
atrás o traço vivo do que podem fazer as forças regulares
em tempo de paz.

Situação semelhante vamos encontrar num país de es-
tratificação menos definida e de tradições menos militares que
as da França, e de suposta exclusiva cultura industrial.

Refiro-me aos Estados Unidos da America, onde desde
1862 existe leis reguladoras da educação militar nos colegios
universitarios creados com as dotações de terras devolutas,
que ficaram sob o contróle do Governo Federal, muito ao
contrário do ocorrido no Brasil, onde os vastos tratos de terri-
torio selvatico infelizmente ficaram no patrimonio direto dos
Estados.

Uma das condições das doações concedidas foi a inclusão
do ensino da ciencia e tatica militar nos colegios universi-
Lados, na sua maioria ugricolas e da engenharia mecanica.

Aqui, ao contrário do que se passava na França, os ,ro-
.-ens matriculados nos colegios tinham de dois a cinco anos de
educação militar, de modo que ao estalar a guerra de 1914
as atenções se voltaram para a falta de preparação militar do
povo mericano e em 1917 os colegios agricolas e tecnicos tor-
naram-se o centro do treino intensivo dos cidadãos mobili-
zados para os campos de batalha da Europa.

Assim é que em 1 de outubro de 1918 estavam nessa fun-
ção 520 instituições de educação superior, apresentando para
o serviço de guerra 165.000 jovens, dos quais 9.000 em função
de oficiais foram conduzidos á Europa antes do Armistício de
11 de novembro.

Ao mesmo tempo as congregações das Universidades e
colegios superiores cooperavam eficientemente na seleção e
classificação dos soldados, conforme suas aptidões e capacidade
inteluctual, no que os estudantes prestaram extraordinarios
serviços, conseguindo examinar pelos testes do exercito
ePrea de 900.000 recrutas mobilizados.

Essa circunstancia concorreu para que os Estados Unidos,
ao concluir-se a stnerra, não houvesse sofrido abalo algum na
sua estrutura educacional. Em menos de um ano todos os
institutos retomavam seu ritmo normal.

Não desapareceu, porém, a função do exercito com a vitó-
ria militar. Os colegios continuaram a ter o curso de ciencias
militares e de tatiea e a lei estabeleceu que ao menos houvesse
100 estudantes nar unidades de infantaria, cavalaria e arti-
P-iaria e ao menos 50 nas demais unidades.

Ao mesmr, tempo se crecru uma unidade composta de
jovens cio ensino secundario, quasi sempre dependentes da
mesma universidade ou colegio. Verificou, porém, o Departa-
mento ria Guerra que se faziam mistér cuidados especiais
para que a instrução militar pudesse ser considerada educa-
cional, e que ~ente homens educados poderiam preparar
um ambiente favoravel e crear homens capazes de correspon-
der ás exigencias da guerra moderna.

Reconheceu então o Departamento da Guerra que havia
sTanne vantagem, de crear corpos de treinamento de oficiais
da reserva e r.ssini os colegios passaram a ser um poderoso
:demento de instrução militar.

Em 1922 já possitim cursos de educação militar para
oficiais, 50 universidades e colegios superiores, destacando -se
os seguintes, com mais vultosa matrícula:

Candidatos
a oficiais

1.	 Universidade da California 	 1.651
2.	 Universidade	 de	 Illinois 	 2.602
3. Purdue	 University 	 1,.130
4 •	Tcrwa .State Cellege 	 1.134
5.	 Massachusetts Instante o.f Technology 	 1.349
6.	 Universidade de Minnesota 	 1.844
7. Universidade de Missouri 	 1.069
q . Universidade de Nebrasca 	 1.210
9.	 Cornell	 University 	 1.804

10, Universidade do Estado de Ohio 	 2.534
11. ,Colegio Arrricola de Oregon 	 1.245
12. Colegio do Estado de Pensylvania 	 1.370
u-1. nColeLdo Awricola e Mecanico de Texas 	 1.161
14.	 Uni n;erside.de	 de	 Wiscousin 	 1.465

Total 	
,_.
21.568
.1MelieffiN•
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Os demais institutos apresentavam alunos de educação
roHlar em cifras inferiores a mil, havendo 15 colegios e uni-
vo-sidaries cujos futuros oficiais de reserva excediam de 400

ditarias. O total dos 50 institutos subia a 35.153.
Para manutenção de tais cursos, o govèrno fornece os

devidos recursos, compreendendo que o programa nacional
precaro para quaisquer ernergencias tudo tinha a esperar

da cooperação eficiente dos grandes institutos.
William Bennett Bizzel sumaria os beneficias advindos

ai país, do treino militar dos alunos das universidades e cole-
gios superiores:

o.) a fórça de uma nação é medida pelo vigor fisico de
seus homens e pela integridade de seus cidadãos. O Corpo de
Treino -de Oficiais da Reserva tem por imediato objetivo o
desenvolvimento fisico de um número suficiente de homens
que possam satisfazer as exigencias anormais da preparação
pira a guerra no mais curto tempo possivel;

b) o Corpo de Treino de Oficiais da Reserva torna pos-
si-.-el á Nação um número crescente de homens com treino
e s pecializado que corresponde ás diferentes divisões do exer-
cito que podem ser chamados ao serviço ativo, imediata-
mente;

e) o treino de oficiais da reserva nos colegios agricolas
e outras instituições civis, segundo o plano existente, garante
melhor ttoordenação de esfiãrço entre o Exercito regular e a
Guarda Nacional dos diversos Estados.

Até aqui se vê que todo o trabalho é feito nos estabele-
cimentos superiores, com o fim, de formar oficiais entre os
estudantes universitarios. Não se trata exclusivamente de
farmação de reservistas. Os estudantes superiores se pre-
param para oficiais.

Igual situação se creou nas escolas secundarias, onde se
matriculam anualmente cerca de meio milhão de rapazes,
havendo cerca de 2 milhões e meio em cerca de 14.300 escolas
secundarias particulares e cerca de 13.000 escolas secundarias

Em varias escolas os alunos podem conseguir creditas
p. , ra matricula em institutos superiores, provenientes dos tra-
balhos de instrução militar, podendo ésse crédito elevar-se
até dois terços do total exigido no curso basica.

Dèste modo os alunos têm, ao lado do dever imposto
pela lei, a vantagem de aproveitar o trabalho feito na ins-
fiaição militar para sua matrícula imediata. Tal condição
caracteriza os sistemas pedagogicos dos Estados Unidos, se-
g..nido os quais as materias que levam á matricula são em
p a queno número obrigatorias havendo grande número de má-
t r, rias eletivas a completar o programa.

Entre nós um dispositivo de tal natureza poderia ser
f: a mado, transformando a instrução militar em curso siste-
rn a tico de educação civica. composto de exercicios teóricos e
praticas de trabalhos militares. exercicios sistematicos de
cultura fisica e conhecimento dos deveres e direitos do ci-
dadão.

A instrução militar constituiria assim um elemento im-
Twrtantissirno do progresso, ao qual o governo não pôde ficar
indiferente. Haveria uma organização sistematica de tais
cursos que seriam dados nos dois ultimas anos do curso se-
cundaria.

Em virtude das diferenças de idade entre os alunos dos
cursos ~crio , e secundarin.13izzel propôs nos Estados Unidos
ni , o se desse denominação diferente ao treino no último curso
rPferido, bem assim organização apropriada ao treino de cida-

Isto indica que não é razoavel estabelecermos igualdade
d a condições para a instrução militar nos dois cursos, corno
aeontece no Brasil. onde os estudantes do curso secundaria
l a cm a mesma instrução dos das faculdades superiores.

Do que ficou exposto, todavia, é claro que a educação
réilitar dos estudantes civis é de capital interesse para a esta-
bilidade interna do pais e sua garantia internacional. Todos

povos mantèrn presentemente exercitas consicleraveis e
paises que a 50 anos não pareciam poder influir nos destinos
do inundo assumem hoje posições preponderantes.

.Será nece s sario justificar esta afirmativa? Não vemos
cimo a Alemanha mantem o fogo sagrado dos ideais guerreiros
transformando o treino militar, em que se viu limitada. em
treino g inastico e desportivo, que firma a unidade do senti-
mento eivico e fortalece a confiança na patria?

Não nos iludamos sobre o valor pedagogico da instrução
militar conto nade da educação moral e civica. Ela é indis-
o ensavel pelo seu valor patriotico, pois que a Nação precisa
sair do estado de confusão e pobresa economica a -que chegou.

A tirão dns outros povos nos deve orientar bastante si
d ermos a- devida atenção ao modas faciendi de um programa
n ("indica de educação militar.

A poucos anos a sibiacão rios varios paises il , ste particular
cal favoravel ir edneição militar nas escolas secundarias e
disso miaremos raoida documeotação. referindo-nos sómentt.
aos paiscs de menos influencia internacional.

A Auátralia, desde 1914, divide a mocidade em três grandes
grupos que recebem o influxo da educação fisica e militar.

Dos 12 aos 14 anos os meninos devem ter um treino de
90 horas por ano, em periodos minimos de 15 minutos de
ginastica e marchas em cada dia escolar. Nêsse penedo de
idade, ha Lambem exercicios de tiro com pequenos rifles, na-
tação, corrida, jogos, além de treino de socorro urgente.
Esses alunos não constituem um corpo militar organizado e
não usam uniforme. Para eficiencia de tais exercicios o

• govêrno mantem instrutores especiais, que instruem os pro-
fessores das escolas.

De 14 a 16 anos os rapazes recebem mais fortes exercicios
e manejam armas. servem de guardas e sentinelas, recebem.
iastruçao de companhia em campo. Aqui a disciplina é forte.

Jesirn nos diz que houve alguma oposição a êsse sistema,
sobretudo proveniente de considerações pessoais e religiosas,
mas que se observou uma grande melhora na conduta da moci-
dade australiana, no ponto de vista mental e moral tanto
quanto fisico, havendo notavel diminuição do uso do fumo e
desenvolvimento do senso de responsabilidade.

Na Nova Zélandia é ohrigatorio o treino militar dos 14
aos 25 anos com progressiva complexidade e produzindo igual
resultado de disciplina moral e resistencia fisica.

No Canadá, a maioria das provincias inclue o treino
militar nas escolas primarias, como preparatorio do serviço
militar subsequente. A instrução é dada quanto possive/ pelos
professores normalistas, que por sua vez frequentaram a ins-
trução militar e obtiveram um certificado de instrutor.

A Suecia tem instrução militar obrigatoria nas escolas
ha mais de 60 anos, sobretudo na escola secundaria publica,
dos 15 aos 18 anos. A instrução é dada por instrutores no-
meados pelo ministro da Guerra, os quais geralmente são pro-
fessores de ginastica escolar. As autoridades suecas conside-
ram indiscutiveis os efeitos beneficos dessa instrução, sobre-
tudo por tornarem os jovens bem preparados para a instrução
no exercito.

Parece excusado tratar do problema no Japão, onde é
obrigatorio o exercicio militar desde a escola primaria, na
Italia, onde os Balilas são hoje um exercito, na França, na
Alemanha, na Russia, tais são os esforços désses povos no
sentido da organização para a luta ciclopica que se parece
avisinbar. •

A rapida apresenta de alguns exemplos nos deve fazer
ver que a instrução militar na escola secundaria não é um
fim: é uma preparação para o serviço verdadeiramente mili-
tar, indispensavel á construção definitiva da Patria. Seria
justo porém uma referencia á Turquia e aos Estados Unidos
novamente.;

O regulamente turco de 1926 estabeleee exercidos mili-
tares nas duas ultimas classes dos liceus e das escolas nor-
mais pertencentes ao Ministerio da Instrução Pública. Os
alunos, ao lado da geografia, historia .e educação civica, te-
rão noções fundamentais de topografia, leitura de mapas to-
pograficos, organização de plantas no campo, e se submeterão
a exercicios militares e de educação fisica. Ao mesmo tempo,
ha, de duas em duas semanas. uma conferencia sóbre treino
militar pronunciada por um professor do Ministerio da De-
fesa Nacional. Além disso, os alunos de todos os liceus e de
Iodas as escolas normais têm de acampar de 1 a 15 de agosto,
gastando as manhãs em exercicio e evoluções militares, com
armas pequenas, e pratica de tiro ao alvo.

'Convirá salientar que todos os paises que dão tão justa
importancia á educação militar dos rapazes proporcionam ás
meninas e ás moças cursos metodicos de educação fisica, de
valor indiscutivel no desenvolvimento das qualidades morais
e fisicas da raça.

Quanto aos Estados Unidos, não é de mais registrar que
a propaganda de metodos educacionais mais avançados tem
concorrido para pôr em discussão os exercicios militares. Em
certos circulas universitarios faz-se sisternatico combate ás
tendencias militaristas, esquecidos os educadores de certa
corrente filosofica de que é impossivel manter a estrutura
social das nações sem a organização militar, que não precisa
s er militarista para ser eficiente. Essa propaganda é mais
pronunciada em algumas universidades e começa promoven-
do reclamações de pais e associações, que pretendem excluir
da escola-secuudaria o treino militar.

As administrações escolares porém não transigem com os
perigosos principies pacifistas que ditam aquela propa-
ganda.

Em maio de '1931. o Comissario Geral da Educação no
Estado de New York sustentou um ato do Conselho de Edu-
cação da cidade de New York, que permitiu instrução mili-
tar na Jamiaica High School.

As "Associações de Pa:s" coligados haviam apelado da
decisão do Goaselh9 para o Cornissario Geral e éste afirmou
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que, de acordo com as leis do Estado, é permitido dar ins-
trução militar nas escolas, fóra da hora de aulas, além de que
nenhum aluno seria obrigado aos exercicios, que são pura-
mente voluntarios.

Esta decisão foi bastante importante porque firmou o di-
reito que téem os alunos ao exercício e o das escolas de des-
envolver por incentivos eficazes o desejo dos alunos de os
realizar.

Esse é um traço importante da educação americana, ao
lado do culto diario á bandeira nacional, que seria de grande
importancia na metodização da vida da mocidade brasileira.

A lição dos varios POVOS deve convercer-nos da necessi-
dade de incluirmos no nosso sistema educacional o treino mi-
litar nas escolas, com as devidas precauções e efetuado sob
as vistas de instrutores competentes, sem imediata obrigato-
riedade, ernquanto não os houver.

Quanto á questão de como realizar pedagogicamente essa
educação militar, é inquestionavel que a condição funda-
mentai é a preparação de instrutores que se apercebam dos
conhecimentos neee.ssarios em cursos de que a psicologia edu-
cacional especial não seja excluída.

Parece que os instrutores militares não deve faltar o co-
nhecimentos cla natureza do& jovens, bem assim, dos meios de
conduzi-los ao perfeito cumprimento dos seus deveres, como o
niinirno de violenela do seu temparamento, que se deve ajus-
tar ás da disciplina militar, com prazer, enthusiasmo, e fé
patriolica.

Como já deixou ver a mais de 30 anos Gustavo Le Bon,
os instrutores nem sempre estão preparados para o mister
de educadores e não podemos esquecer que a educação mili-
tar não deve ser G treino de habilidades rnecanicas que leve
os jovens á realização de atos puramente disciplinares, mas
sim uma oportunidade de adquirir habites de trabalhos meto-
dicos e de constante identificação de seus ideais e interesses
com os interesses superiores da sociedade e da Patria. Só
assim a ducação militar será um elemento construtor.

Para isso é preciso que a educação militar seja conqu-
zitla por instrutores de cultura bastante, de modo que tenham
prestigio para dirigir o pensamenta dos estudantes secunda-
rios e universitarios, que são os que mais precisam de habi-
tes militares com finalidade patriotica.

Os instrutores devem ter idéa clara da sua missão, de
modo que possam conseguir a cooperação dos colegios secun-
darios e faculdades superiores, mantendo a disciplina sem
desprestig:o do proprio exército e evitando dar aos institutos
de ensino certa impressão de dominio que os torna indife-
rentes ou surdamente neutralizadores do trabalho militar dis-
sociado das demais atividades escolares.

C
Quanto á idade a que devem ser obrigados os rapazes

á instrução militar parece que aos 16 anos não estão ainda
suficientemente desenvolvidos para suportar os rigores int/is-
pensaveis dos exercícios completos. Nessa idade, o desenvol-
vimento está adiantado, mas imperfeito eni quasi todas as
condições organicas, dêsde o volume de eerebro, peso do fí-
gado, do coração, até o crescimento e a altura.

Na adolecencia é que mais surgem os grandes disturbios,
ligados a condições hereditarias ou vicies organicos adqui-
ridos e nessa época a sobrecarga dos estudos secundados,
subordinados a programas exhau.st:vos não dão legar ao es-
forço físico necessario aos exercícios militares de adultos.
Quando êsses exercicios forem feitos de lida vontade e sem

êles serão apenas movimentos desportivos, que não sa-
tisfazem á finalidade da educação militar. Quando esta se
exercitar com exactidão indispensavel, o trabalho escolar será
prejudicado ou 03 jovens terão sobrecarga de trabalho, pro-
veniente da soma de esforço fisico e de concentração inte-

Aqui é justo relembrar a questão das "Associações de
Pais" de New York e a decisão do Comissario Geral de Edu-
cação firmando que não ha obrigatoriedade de instrução mi-
litar e que os exercicios se fazem fóra da hora do program,a
diario das aulas,

Para obviar a êsses invonvenientes, a lei deverá no Bra-
sil, desenvolver ao lado da instrução militar propriamente
dita para os maiores de 18 anos, exercicios preparatorios
c/Ude os 14 anos, influindo tambem na creação de bandeiras
de escoteiros e na construção e conservação de campos de
jogos e desportos que tanto bem fazem na Argentina e so-
bretudo no Uruguai.

Além disso, parece da maior impertancia que a lei brasi-
leira siga o plano da lei americana de 1862, dando aos estu-

dantes das faculdades, não apenas o exercicio militar de sol-
dado mas a educação tecnica de oficial de segunda linha.

A preparação da escola secundaria teria por objetivo
principal fortalecer o corpo, dar habitos de diciplina e conhe-
cimento dos elementos da vida militar. Esse estudo seria de-
senvolvido nas escolas superiores onde os rapazes continua-
riani o trabalho iniciado no ensino secundado, com objetivo
definido de obtenção de um certificado de oficial de r linha.

Não ficaria o trabalho da escola secundaria em base tão
movediça como agora se realisa, em um periodo de mêses sem
duvida insuficiente.

As dificuldades decorrentes da idade dos rapazes e sua
fraca resistencia são augmentadas pelas inconveniencias da
época de exames de reservistas, que ocorrem em dezembro
quando Lambem se realizam as provas de exame do curso sé-
miado.

Esse inconveniente poderá ser afastado si houver a obri-
gatoriedade de curso de dois anos finais secundados nos quais
:co lado de geografia, de topografia, de historia patria e de
educação eivica, a instrução militar e a cultura fisica forma-
riam um elemento natural da preparação do cidadão.

Como se faz atualmente a instrução militar perturba os
cursos regulares das escolas e não teem bastante cficiencia na
educação moral e civica dos rapazes, com a consistencia que
seria de desejar. O relatei tem longa experiencia das alterna-
tivas creadas por mudanças de instrutores que modificam a
atitude dos colegios secundarios para com a instrução militar.
Alguns procuram agir em perfeita harmonia com o estabele-
cimento, conseguindo sua cooperação e apoio. Outros estão
menos á altura da sua missão e não exercem o devido controle
sobre os alunos ou perdem as suas simpatias por imprimirem
aos trabalhos de instrução militar excessiva rigidez incompa-
iivel com o desenvolvimento de rapazes de 16 a 18 anos.

Estes inconvenientes desaparecerão, sem duvida, com mais
perfeito treino dos instrutores, e com auxilios materiais do
governo para construção de linhas de tiro e aquisição da ma-
terial.

Conclusões: Em vista do rapido estudo que se fez linhas
atraz a Comissão de Legislação e Recursos pensa:

1) que será conveniente incluir nas leis do ensino a obri-
gatoriedade da educação militar nos dois ultimos anos do
sino secundario (curso complementar) creados pelo cl - _ato
n. 10.980 (art. 4, 5,8 e 7);

2) Que deve ser facultativa a instruçãço milhar aos alu-
nos que completem 16 anos de idade;

3) Deve ser feita a educação .fisica dos alunos entre 10 e
14 anos pelo mesmo instrutor, mas em exercicios mais bran-
dos e compativeis com a idade dos alunos;

4) O governo deve desenvolver a creação• de campos de
desporte nas cidades e suas proximidades, afim de dar opor-
tunidade ao pleno desenvolvimento da cultura fisica e da
educação militar".

. Sala das sessões, em 22 de setembro de 1932. — !saias
Alves, relator. — P. Leonel Franca, S. J. — Raul Leitão da
Cunha.

O Sr. Presidente — Passa-se á ordem do . dia.
ORDEM DO DIA

Tem a palavra o Sr. Leitão da Cunha relator do parecer
n. 156, da Comissão de Legislação e Consultas.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente, o parecer nú-
mero 156, lavrado pela Comissão de Legislação e Consultas,
refere-se a um requerimento subscrito por alunbs da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Hanemaniano, que solici-
taram ao Conselho Nacional de; Educhção fosse facultativo o
estudo das disciplinas que fazem parte do curso propriamente
de Homeopatia dessa Escola. O parecer transcreve os disposi-
tivos legais que se relacionam com o assunto e que são os
seguintes: Artigo 30, do decreto n. 19.851, de 11 de abril de
1931, que diz:

"O regimen universitario no Brasil obedecerá aos
preceitos gerais instituidos no presente decreto, po-
dendo, entretanto. admitir variantes recionais no que
respeita á administração e aos modelos didaticos."

O art. 8, do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931,
determina em sua sigla II, corno requisito essencial para que
os institutos livres possam gosar das prerrogativas do reco-
nhecimento:

"Observar regimen didatico escolar identico ao de
Instituto oficial congenere."

Continua o parecer: (Lendo)
"Em face desses dispositivos legais tanto não seria li-

oito ao Conselho Nacional de Educarão impedir que a Escola
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de Medicina e Cirurgia do Instituto Hanemaniano, pela cir-
cunstancia de ter sido equiparada á Faculdade de Medicina
da Universidade do Rio de Janeiro, mantenha o ensino de ho-
meopatia, como lhe não seria permitido negar validade a di-
plomas de medico expedidos após a terminação de curso
feito regularmente e, no particular das disciplinas indispen-
ativeis. de acórdo com o art. 54, do decreto n. 19.852, de 11
de abril de 1931.

A procedencia do pedido sobre o qual agora se pronun-
cia a Comissão de Legislação e Recursos, aconselha considera-
rem-se as disciplinas em apreço com parte integrante de curso
anexo ou de curso de especialização, organizado de acôrdo com

, la legislação vigente e conforme o que for estabelecido no Regi-
mento interno da Escola, aprovado pelo Conselho Nacional de
Zducação."

Conforme o Conselho póde ver, o parecer conclue pela su-
, ficiencia dos diplomas expedidos aos estudantes que cursarem
. ema escola equiparada, onde se leciona tudo aquilo que se
• ensina na Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de

Janiero e como nesta ha Escolas e cursos anexos, cursos de es-
: pecialização e de aperfeiçoamento, a Comissão conclue que o

estudo das disciplinas que fazem parte do curso homeopata
: poderia figurar como elemento de ensino de um curso anexo
. ã Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, ou, si esta
: 1) preferisse, de um curso de especialização. Na Escola de Me-

; dieina da Universidade do Rio de Janeiro ha duas Escolas: a
• de Farmacia e a de Odontologia; e ha dois cursos anexos: o
de Higiene e Saude Publica e o de Pericia Medico Legal. Além
desses, ha os cursos de aperfeiçoamento e de especialização,
definidos uns na lei e subordinados outros á vontade do orga-

• nizador e á deliberação do Conselho Tecnico Administrativo da
Faculdade.	 .

Sendo, em consequencia da origem da Escola de Medicina
:. ó Cirurgia do Instituto Hanemaniano, o ensino da Horneapatia

nma parte necessaria, no inicio, suficiente para o funciona-
, Imoto da Escola, a Comissão não encontrou na lei qualquer
. : 111otivo que desaconselhasse o prosseguimento nessa Escola,
:, -,desse ensino. Entretanto, não póde opinar pela necessidade

o mesmo, para que o diploma de medico seja valido. Assim,
rl B medicos que obtivessem diplomas na Escola de Medicina e
• irurgia do Curso Normal, e mais o diiploma desse Curso

nexo, seriam medicos aptos para tratar pela Homeopatia; os
edicos que recebessem os diplomas do curso normal, seriam
edicos como os demais, graduados pelas diversas Faculdades

de Medicina do Brasil, aptos para tratar pela alopatia. É isto
', fin 

f ne o parecer diz, e o relator dará quaisquer outros esclareci-til
entos, caso o Conselho o deseje.

O Sr. João Simplicio ---- Sr. presidente, pedi a palavra
-íipara levantar uma questão preliminar, sem entrar no merito
/ . 'do parecer.

Diz a legislaççâo do ensino definindo as atribuições fim-
.: rhda" mentais do Conselho Nacional de Educação: 	 .

"e) facilitar, na esfera de sua ação, a extensão uni-'
versitaria e promover o maior contacto entre os insti-
tutos tecnico-cientificos e o ambiente social.'"

Ora, Sr. Presidente, o Conselho Nacional de Educaçãorego mantem contacto nenhum com esses estabelecimentos te-
ernico-cientificos. Ele tem feito obra de acordo com moldes
antiquissimos, baseado simplesmente sobre relaiorios de ins-
petores, que são representantes do Departamento Nacional de
Wir sino junto a esses Colegios.

Entendo que, antes de discutirmos a questão sobre o ponto
de vista do seu merito, devemos ouvir a Congregação ou a
diretoria dessa Escola, afim de que sobre o assunto se mani-
feste, pois talvez seja de capital interesso para a Escola ou
para a instituição juridica que a mantem.

Assim sendo, Sr. Presidente, sem entrar no monto da
truestão, proponho como preliminar que sobre esta petição
'mexia ouvido o Instituto Hanemaniano ou a Escola de MeÁlicina
• Cirurgia.

O Sr. Leitão da Cunha — Apenas, Sr. presidente, para des-
fazer um equivoco em que labora o nosso eminente colega.
O parecer nãoestá lavrado sobre qualquer petição dirigida ao
Conselho Nacional de Educação por estudantes. 10 parecer está
lavrado de acordo com o que determina a letra d do art. 5 0, do
decret(»i. 19.850, que diz: 	 .

-Estudar e emitir parecer sobre assuntos de ordem
administrativa e clidatica, referentes a qualquer ins-
tituto de ensino, que devem ser resolvidos pelo minis-
tro."

O requerimento subscrito pelos estudantes foi dirigido
Exmo. Sr. ministro da Educação e Saúde Pública e por
Ex. endereçado ao Conselho Nacional do Educação. Por-

tanto, essa observação, que seria procedente si o Conselho ape-
nas se limitasse a ouvir uma das partes eventualmente em li-
tigio (porque não sabemos si ha litigio) não procede no caso
particular, porquanto o papel foi remetido ao Conselho pela
autoridade competente, o Sr. ministro da Educação e Saúde
Pública.

Era o que tinha a dizer.
Sinto um certo embaraço em resolver de uma maneira

categorica e imediata essa questão, apesar do modo claro em
que está redigido o parecer da douta Comissão. Faltam-me
ainda alguns, elementos para poder julgar com bastante cri-
terio e suficiente acerto e penso que o Conselho Nacional de
Educação ficaria perfeitamente elucidado si aceitasse a suges-
tão do ilustre professor João Simplicio e pedisse as informa-
ções necessarias á Escola em causa.

O Sr. almirante Americo Silvado — Sr. presidente, não
costumo tomar tempo ao Conselho quando estou de acórdo
com a conclusão do parecer da Comissão, mas neste momento,
vou ocupar a atenção dos meus doutos colegas por alguns ins-
tantes, para uma questão doutrinaria. Obedeço apenas ao con-
selho de Isaras: "Clama ne cesses"

Tenho dito inumeras vezes ao Conselho que, sempre que
o poder temporal quer interferir em assuntos espirituais, só
concorre para perturbá-los. E' o que se dá com a questão do
ensino. O caso da Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hanemaniano, nome novo da Escola Hanemaniana, mostra o
resultado malefico da interferencia do poder temporal no en-
sino. A Escola Hanemaniana não podia ter sido equiparada á
Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro.
pela razão logica e simples de que era uma Escola Homeo-
pata, emquanto a oficial era halopata. Houve um aviso muito
interessante do Dr. Ferreira Chaves, mandando equiparar a
Escola, de modo que para justificar a equiparação ela ar-
ranjou a xifopagia de dois cursos. o alopata e o homeopata.

Já. disso ao Conselho que nunca mo passou pela mente
ser um de seus membros, mas já que o acaso me colocou aqui.
lenho o dever de cumprir com as minhas obrigações. Já de-
clarei tambem que era contra as Universidades, de acordo com
Augusto Comte. O ilustre professor Leitão da Cunha, relator
do parecer em debate, oferece-me dois elementos para jus-
tificar meu ponto cle vista. Cita S. Ex. o art. 30 do decreto
n. 19.851, de 11 de abril de 1931, que dispõe: (Lendo)

"O regimen universitario no Brasil obedecerá aos
preceitos gerais instituidos no presente decreto, po-
dendo, entretanto, admitir variantes regionais no que
respeita á administração e aos modelos didaticos."

Conclusão: esse regimen não é universitario. Si o regimen
universitario adota uma filosofia catolica. comunista ou po-
sitivista, e organiza um curso dentro dessa filosfio, não pôde
haver variantes. A universidade pressupõe uma filosofia. Essa
filosofia não existindo, como não existe, por este artigo, esse
nome apenas é bonito.

A alinea segunda do art. 8° do decreto n. 20.179, diz:
"Observar regimen didatico escolar identico ao de

Instituto oficial congenere."
Não se podem combinar esses dois artigos. Ou ha varian-

tes ou não. O que é identico é igual. De maneira que essa Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto Elanemaniano tem
de escolher urna de duas normas: ou ensinar homeopatia ou
alopatia. Corno eu sou liberal, e vejo no regulameuto oficial
do decreto ri. 19.852 uma porção de especialidades, como Ti-
siologia, Cardiologia. Psicanalise, etc., não me oporia a que
houvesse aqui homeopatia. Ficariam sanadas, assim, as difi-
culdades. O aluno estudava medicina hipacratica e galenica
e. depois. Homeopatia. Querer fazer, porém. xifopagia dos dois
cursos, não 6 possivel. Estou de acordo com o parecer do pro-
fessor Leitão da Cunha, que considera optativa as materias.
O aluno estuda o curso identico ao da Faculdade de Medicina
da Universidade do Rio de Janeiro, depois se especializa em
Homeopatia. Era o que tinha a dizer.

O Sr. Leitão da Cunha — A indicação apresentada pelo
nosso eminente colega, Sr. João Simplicio, não terá o meu
voto, por dois motivos: primeiro, porque nenhum fato novo
poderá ser trazido ao Conselho por essa audiencia do Instituto
Hanemaniano.

O Sr. hajas Alves — Assinei a conclusão do parecer, mas
ocorre-me agora o seguinte: si, por acaso, houver na escritura
de fundação do Instituto condição fundamental para só poder
a Faculdade continuar no dominio sobre os bens, si todos os
médicos tiverem estudado a parte homeopatica?
• O Sr. Leião da Cunha — Não poderá trazer fatos novos

pelas seguintes circunstancias: todos nós sabemos que a prjw,
•
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meira autorização legal foi dada ao Instituto Hanemaniano
apenas para ensinar Homeoptia. Mais tarde essa primeira au-
torização foi tornada mais extensa e então permitiu-se que o
Instituto, na Escola que mantinha, ensinasse de acOrdo com
o que se chamava ensino oficial, e. paralelamente fizesse o en-
sino da doutrina homeopata; de modo que o Instituto Hane-
maniano não póde deixar de informar ao Conselho que acha
que a doutrina homeopata é que deve prevalecer, com o que
ião temos a minima obrigação de concordar. Si o Instituto
lanemaniano informar que está de acõrdo com o que acon-
selha o parecer, teremos perdido o nosso tempo, esperando
pela informação.

A procedendo do pedido apresentado pelos estudantes
ao Sr. ministro da Educação e Saúde Pública é indiscutivel.
Não podemos forçar as rapazes a um raciocinio que é su-
perior aos conhecimentos que eles adquirem, não por falta
de inteligencia. mas ppor falta de tempo e de observação. Eles
não podem, por si, concluir qual das duas doutrinas que apren-
dem simultaneamente é a que devem seguir. Ouvirão aconse-
lhar uma medicação para determinada doença e, logo a seguir,
uma medicação inteiramente oposta para a mesma doença.
A terapeutica exige muita ponderação para que os médicos
não rolem pelo plano inclinado que lhes apresentam frequen-
temente os fabricantes de drogas. De modo que não se pode
retirar aos rapazes que estudam uma parcela do tempo lie-
cessaria para esta meditação, e si o curso normal é curto,
como poderão aprender doutrinas antagonicas, sem tempo
para meditar suficientemente nem sobre urna nem sobre
outra? A idéa que eles tiveram não pode deixar de ser ampa-
rada pelo Conselho, porque é urna defesa desses rapazes per-
feitamente justificada, e só eles, que têm encontrado as di-
ficuldades, é que podem dizer dos inales que esses lhes tem
acarretado. A nas, nada perturba esse ensino simultaneo, aos
rapazes, de doutrinas antagonicas. Eles se valem de um re-
curso ao alcance de todos os cidadãos. Apelam para o Sr. mi-
nistro da Educação e Saúde Pública. O Sr. ministro quer o pa-
ree3r do Conselho. Nós devemos dá-lo. Si houver motivos da
natureza desse a que acabou de fazer alusão o nosso emi-
nente colega Dr. Isaias Alves, será o caso do Instituto recorrer
ao Sr. ministro. apresentando as razões, mas não a nós.

A conclusão do parecer não pode prejudicar determina-
ções eslatutarias. Poderá contrariar opiniões individuais, mas
está claro que não nos poderemos preocupar com o desejo de
agradar a todos. Ternos, forçozamente. de nos guiar por aquilo
que julgamos ser o nosso dever, preferindo, sem dúvida, que,

ções estatutarias. Poderá contrariar opiniões individuais, mas
não nos podendo importar que qualquer contrariedade, por
maior que seja, venha ferir a qualquer interessado.

Esses são os motivos. Sr. presidente, pelos quais não po-
derei dar o meu voto favoravel á indicação do nosso eminente
colega, Sr. Dr. João Simplicio.

Comtudo, na qualidade de relator do parecer — e espero
que os demais signatarios estejam de ackdo comigo — pediria
a V. Ex. consultasse o Conselho sobre o adiamento da votação
por' tios sessões, afim de que se oficiasse á Escola de Medi-
cina do -Instituto Hanemaniano pedindo que nos mandasse o
seu estatuto.

Não quero que em qualquer tempo se diga que concorri aqui
para forçar a consciencia de quem quer que fosse.» Conselho
mais tarde verá si a opinião do Instituto, num sentido ou
noutro, modifica o nosso ponto de vista sobre a vantagem ou
desvantagem do estudo de duas doutrinas .antagonicos num
curso médico.

O Sr. presidente — A proposta do Sr. João Shnplicio é
para que se solicitem informações da Escola sobre o assunto;
a de V. Ex. refere-se ao estatuto.

O Sr. João Simplicio — Será suficiente a remessa do es-
tatuto? Teremos depois, talvez, de levantar a preliminar.

O Sr. Leitão da Cunha — Neste caso, retiro a minha pro-
posta.

O Sr. presidente — Vai ser posta em votação a proposta
do Sr. João Simplicio. Os senhores que a aceitam, queiram
conservar-se sentados. (Pausa.) A preliminar foi rejeitada por
seiss votos, tendo votado a favor os Srs. João Simplicio, mare-
chal Marques da Cunha e padre Leonel Franca.

Tomaria a liberdade de lembrar que a hora regimental
está esgotada e que talvez fosse conveniente o adiamento da
votação da materia, a menos que algum dos Srs. Conselheiros
requeresse a prorrogação da hora.

O Sr. almirante Amorico Silvado —Peço a V. Ex. que con-
sulte o Conselho si permite o adiamento da discussão do as-
sunto para a proxima sessão.

O Sr. presidente — SI não houver observações em con-
trario, submeterei á votação a proposta do Sr. almirante Ame-
rico Silvado. Os senhores que concordam com a mesma quei-
ram conservar-se sentadas. (Pausa.) Está unanimemente aceita.

Tenho a honra de convocar nova sessão para sabado, 24
do corrente. ás 14 horas.

(Levanta-se a sessão)

Departamento Nacional do Ensino
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Ginasio Municipal Diocesano de Ga-

ranhuns. em Gaa'aulums, Pernambuco;
Colegio Brasil em Niterói, Estado do Rio;
Ginasio Municipal . de Cataguazes; Gina-
sio N'Iunicipal Dom Silverio, 'em tSele
Lagoas. no Estado de Minas Gerais, Gi-
nasio Municipal Arquidiocesano, em Ma-
rianna, Minas. — Aprovo o parecer que
concealte prerrogativa,s de inspeção per-
manente. Lavre-se o respectivo .de-
ereto.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Orlando de Arau,io e outros — Pe-

dindo a inclusão dos preparaterios na
Escola de Formada e Odontologia de Al-
ienas. — Indeferido.

Ruy Pires de Oliveira — 'Solicitando
prestar exames da 5° série em 1° ou 2'
epoca. — Indeferido.

Mario Reino, 1° sargento — Pedindo
validade de exames parcelados para o
fim do art. 80 do decreto 19.890. —
Indeferido.

Paulo Lobo de Moraes — Pedindka cer-
tificado dos exames prestados no Gina-
sio da Capital de S. Paulo. — Declare a
epoca em que foram prestados os exa-
mes.

Aldeziro Marins — Pedindo certifica-
dos. — Não sendo o Colegio Baptisto
equiparado, pode ser expedida a certi-
dão negativa.

Registro de professor
João José de Queiroz. — Deferido.
Juiz Joaquim da Costa Leite. — De-

ferido.
Carlos Bandeira Luiz. — Indeferido.
Theobaldo T. Varolli. — Prove a

maioridade e ter exercido o magisterio
em instituto de ensino secundado rega-
larmente organizado.

Raul Machado. — Prove que tem
mais de dois anos de exercido no ma-
gisterio lecionando as materias em que
pede registro em instituto de ensino
secundado organzado.

Departamento Nacional de saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
Expediente de 15 de outubro de 1932
Remeteu-se ao Sr. diretor de Sanea-

mento Rural, cópia do parecer do pro-
jeto relativo a abertura de um canal de
saneamento nos terrenos de proprieda-
de de Alvaro de Castro Neves e Almei-
da, no Realengo, aprovado pelo Sr. di-
retor geral, de acordo com a opinião da
Engenhia Sanitaria (of. E. 2.486).

Comunicou-se ao Sr. inspetor de En-
genhada Sanitaria, em referencia ao

oficio 436, de 7 do corrente, que por
despacho de 12 do corrente, resolveu o
Sr. diretor geral, deferir o pedido, nos
termos do parecer emitido pela inspe-
toria referida, de Alvaro de Castro Ne-
ves e Almeida (of. E. 2.485).

1Solicitou-se providencia ao Sr. direa
tor dos Serviços Sanita.rios do Distrito
Federal, e restituiu-se a relação dos
funcionarios do Serviço de Fiscalização
de Leite e Latieinios, qualifieaveis "ex-
oficio", no sentido de ser feita a decla-
ração de nacionalidade dos referidos
funcionados de actirdo com o modelo
oficial ri. (5) cinco, enviado o, esta di-
retoria pelo Sr. juiz eleitoral da 2° zona
(of. E. 2.488).

Agradeceu-se a Sra. D. Elvira de F.
°urdira (Vretora-tesoureira da Cruzada
Nacional Contra a Tuberculose, em re-
ferencia ao oficio sem numero, de 10
de outubro corrente, a remessa de tres
quadnos demonstrativos lo movimento
de tubreculose e distribuição de roupas
e alimentos no Posto n. 1, durante o
mês de setembro findo (of. E. 2.487).

Requer imeno despachado

Pelo Sr. ministro:
Augusto Paulo de Souza, pedindo re-

tificação de nome para Augusto Paulo
de •Souza Vianna. — Como requer (re-
querimento 833).
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13::.WORIA DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no Distrito Federal

Requerimentos despachados Relos chefes
de postos e centros de laude

Posto de Anchieta:

Dia 21 de setembro de 1932
N. 388 - Joaquim de Oliveira Reis.

- Cumpra a intimação.
N. 390 - Joaquim de Oliveira Reis.

- Cumpra a intimação.:
Dia 22

N. 379 - Olyntho Antonio Suma
Habite-se.

N. 386 - Elizio Borges & Comp.
Pôde funcionar. Registre-se.

N. 387 - Elizio Borges & Comp.
Certifique-se.

Dia 23
N. 383 - Antonio Loureiro do Prado

- Habite-se.
N. 356 - Gastão Pereira. - Habi-

te-se.
Dia 24

N. 393 - Antonio Loureiro do Prado
-- Certifique-se.

N. 394 - Manoel Pereira dos Santos
- Habite-se.

Centro de Saude de Bangú:
Dia 19

N. 854 - João Gervazoni - Habi-
te-se.

N. 883 - Jayme A. Lopes da Silva
- Intime-se.

N. 896 - Lar Brasileiro. - Habi-
te-se.

N. 902 - Francisco Castriola. -
Certifique-se.

Dia 20
N. 972 - Domingos J. Francisco Al-

ves. - Habite-se.
N. 903 - Romualdo Silva - Pôde

ser utilisado por negocio.
N. 904 - Manoel Domingues da

Costa. Pôde ser utilisado por ne-
gocio.

N. 905 - Manoel Domingues da Cos-
ta. - Certifique-se.

N. 898 - Maria C. de Freitas. -
Habite-se.

N. 900 - Elias Offverdi. - Rabi-

Dia 21
N. 901 - José Carvalho de Medeiros
N. 912 - Fortunato Panero - Cer-

tifique-se.
N. 623 - Claudionor da Silva Gomes

- Sem efeito. Arquive-se.
N. 905 - Ermelinda Ribeiro Alves.

- Habite-se.
N. 906 - Jorge & Santos. - Pede

funcionar. Registre-se.
N. 907 - Jorge & Santos. - Certi-

fique-se.
N. 897 - Antonio da Rocha. - Ha-

bite-se.
N. 895 - Carlos Cavalcante de Mello

- Concedo 60 dias.
Dia 22

N. 916 - Waldemiro Ramos - Con-
cede 60 dias.

Dia 23
N. 919 - Arinindo Gomam kihAiro. -

Certifique-se..

N. 921 - Renato José de Sant'Anna
- Certifique-se.

N. 856 - Antonio Cardoso da Fonse-
ca. - Pôde ser utilisado por, negocio.

N. 767 - Marira M. Feijó Prado. -
Habite-se.

Dia 24
N. 909 - Manoel de Magalhães.

Habito-se.
N. 911 - Manoel de Magalhães.

Habite-se.
Posto de Campo Grande:

Dia 19
N. 1.060 - Casemiro Alves Lourei-

ro. - Concedo 60 dias.
N. 1.061 - Alberto Pereira Garcia

- Habite-se.
N. 1.062 - José Penalva Santos -

Habite-se.
Dia 20

N. 1.065 - José Penalva Santos -
Certifique-se.

N. 1.007 - Diva Tinoco de Carvalho
- Concedo 60 dias.

Dia 21
N. 1.066

Oliveira. -
N. 1.071

Habite-se.

Silva. - Habite-se.
N. 1.072 - Franklin Gonçalves da

N. 1.073 - Antonio Rodrigues.
Habite-se.

N. 1.074 - Verissirno Benatti.
Concedo 60 dias.

Dia 22-

N. 1.075 - Ribeiro ai Santos. - Ha-
bite-se.

Dia 23
N. 4.076- Ribeiro & Sanes. - Cer-

tifique-se.	 •
.N. 1.080 - Jogo Abrahão Elias. -

Habite-se.
Dia 24

N . 1,077 -- Ribeiro & Santos -- Pôde
funcionar. Registre-se.

N. 1.078- Ribeiro & Santos. - Cer-
tifique-se.

N. 1.081 - Elvira Teixeira Amalhou
- Habite-se.

N. 1.082 - Ealdemar Garcia Torrar
- Habite-se.

N. 1.083 - Bartholomeu Pieroni -
Nego o habite-se. 	 -

N. 1.085 - Maria Quintal. - Habi-
te-se.

N. 1.086 - Rita da Fonseca Santos
_ Habite-se.

Posto de Madureira,:
Dia 17

N. 569 - Maria Gama dos Santos -
Habite-se.

N. 575 - Vasconcellos & Souza. -cprtitirel a-Se

Dia 20
N. 577 - G. A. Bordallo Junior.

P6de funcionar. Registre-se.
N. 579 - G. A. Bordallo Junior -

Certifique-se.
Dia 22

N. 576 - Marques & Fernandès. -
P(i de funcionar. Registre-se.

N. 580	 Arthur Esteves,	 Pôde
funcionar. Rarristre-se.

N. 583 - Mathilds Augusta Teixeira.
- Aguarde-se a instalação de armações
e utensilios destinados ao negocio refe-
rido.

Dia 23

N. 581 - Arthur EsteNes. - Certi-
fique-se.

N. 582 - Domingos Fernandes Dias.
- Habite-se.

N. 585 - Marques & Fernandes.
Certifique-se.

Centro de Saude da Penha
Dia 19

N. 1.169 - José da Cunha: -- Pôde
funionar. Registre-se.

N. 1.173 - João Gonçalves Nunes.
- Substitua-se a intimação; nada ha-
vendo que deferir quanto á prorrogação
de prazo.

N. 1.199 - João Pacheco. - Defe-
rido.

N. 1.209 - José da Cunha. - Certi-
fique-se.

N. 1.373 - José Gonçalves do Couto.
- Habite-se.

N. 1.369 - J. Passos. - Habito-se.
N. 1.368 - Anna Fernandes da Silva.

- Habite-se.
N. 1.366- Hybraina P. da Silva.

Habite-se.
N. 1.316 - hidra Martins. - Habi-

te-se.
N. 1.317 - Izidro Martins. - Habi-

te-se.
N. 1.363 - José Augusto Moraes. -

Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial.

N. 1.362 - Manoel Pereira. - Idem,
idem, idem.

IN. 1.358 - Antonio Alves Teixeira.
- Idem, idem, idem.

N. 1.350 - José :Gomes. - Idem,
idem, idem.

N. 1.371 - Antonio Ferraz da Gama
- Idem, idem, idem.

Dia 20

N. 1.2113 - Antonio Cano Ramirez. -
Certifique-se.

N. 1.375 - Alvaro da Fonseca. ---
Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial.

N. 1.365 - José Paulino de Souza.
- Habite-se.

N. 1.370 - Oliveira Medeiros. --,
Habite-se.

N. 1.364 - Antonio José de Carva-
lho. - Permito a ocupação, observadas
as disposições regulamentares sobre a
parte comercial.

N. 1.376 - Jayrne Campbell. - Ha-
bite-se.

N. 1.377 - Jayme Campbell. - Ha-
bite-se.

N. 1.378 - Jayn-:e Campbell. -. Ha-
bite-se.

N. 1.379 - Albino Soares da Costa.
- Habite-se.

N. 1.381 - Fernando Walter. - Ha-
bite-se.

N. 1.203 z- Henriqeu Souza Neves.
- Deferido.

N. 1.172 - Filomeno Tasso. -
Substitua-se a intimação; nada havendo
que deferir quanto á prorrogação AP
prazo.

N. 1.375 - Alvaro d Fonseca. -
Certifique-se,,

- Juvenal Rodrigues de
Habite-se.
- Alfredo Dei Cima.



Dia 30
Joaquim de Oliveira Reis.

e.
Joaquim de Oliveira Reis.

e.
José Lopes Ribeiro. - Pó-
. Registre-se.

José Lopes Ribeiro.

Antonio de Souza Santos.
•

N. 388 -
- Habite-se

N. 390 -
- Habite-se

N. 400 -
de funcionar

N. 401 -
Certifique-se

N. 404 -
- Habite-se

N. 1.092 -
habite-se.

N. 1.098
Habite-se.

N. 1.100
Pôde funciona

N. 1.101
Certifique-se.

N. 103 -
--- Habite-se.

N. 1.105 -
Habite-se.

Dia 1 de
N. 1.099 -

Certifique-se.
Posto

Dia 24 It

outubro de 1932
Manoel Fernandes.

de Madureira
setembro de 1932

Dia 30

Mayer Dray. - Nego o

- Manoel Fernandes.

- Manoel Fernandes.
r. Registre-se.

- Manoel Fernandes.

Antonio José Rodrigues.

Abel Alves da Silva.
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N. 1.214 - José Patrocinio Valentim.
- Certifique-se.

Dia 22
N. 1.190 - Affonso de Araujo Cas-

tilho. - Certifique-se. 	 •
N. 1.372 - Antonio Presco Lobiano.

- Habite-se.
N. 1.367-- Dionysio da Silva Gomes.

- Habite-se.
N. 1.267 - Deolinda da Costa Paes.

- Permito a ocupação, observando as
disposições regulamentares sobre a parte
comercial.

N. 1.374- Antonio Martins de Souza.
- Satisfaça as exigencias.

N. 1;385 - .Iracema da Silva Gon-
çalves. - Habite-se.

N. 1.386 - José Pereira Soares. -
Habite-se.

N. 1. 1387 - Alfredo Silva. - Habi-
te-se.

Dia 22

N. 1.380 - Mario Mangaba da Silva.
- Satisfaça as exigencias.

N. 1.388 - Antonio Figueiredo. -
Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial.

N. 1.337 - Jorge Botelho. - Idem,
iderr:, idem.

N. 1.363 - José Augusto de Moraes.
- Certifique-se.

•Dia 23
N. 1.2,66 - Elisa Machado Lopes. -

Habite-se.
N. 1;241 - Antonio Ferraz da Gama.

- certifique-sc.
N. 1.206 - Luiz Eugel. - Concedo

o prazo até o dia 15 de outubro do cor-
rente ano.

N. 1.384 - Anestor dos Santos Frei-
tas. - Permito a ocupação. observadas
as disposições regulamentares sobre a
parte comercial.

N. 1. 3.26 - Maria .Candida R. Alves.
- Habite-se.

:N. 1.389 - Julião Martins. - Ha-
bite-se

N. 1.336 - A. Santos & Almeida. -
Habite-se.

N. 1.390 - José Francisco Gomes.-
Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial.

Dia 24
N. 1.221 - Sara Shatavicks. 	 Cer-

tifique-se.
N .1.275 - João Gonçalves Serpa.

- Permito a ocupação, observadas as
disposições regulamentares sobre a parte
ocrnercial.

N. 1.382 - Francisco de Carvalho.
- Satisfaça as exigencias.

N. 1.218 - Dore•ingos Ferreira, -
Nadá. ha que deferir, á vista da infor-
mação.

N. 1.353 - João José Baptista.
Satisfaça as exigencias.

N. 1.394 - Joãb José Baptista.
Satisfaça as exigencias.

N. 1.392 - Alberto dos Santos.
Satisfaça as exigencias.

N. 1.395 - João José Baptista. -
Habite-se.

N. 1.219 - Adalberto Augusto Soa-
res. - Concedo o prazo até o dia 21 de
outubro do corrente ano.

N. 1.220 - Manoel Ferreira. - Pôde
funcionar. Registre-se.

N. 1.228 - Francisco Martins. -
Pode funcionar. Registre-se.

N. 1.204 - José Manoel - Cancele-
se o auto de infração á vista da proce-
dencia dos motivos alegados.

Requerimentos	 despachados pelos
chefes de postos e centros de Saude:

Posto de Anquieta

Em 27 de setembro de 1932
N. 392 - Julia da Silva. - Ha-

bite-se.
N. 395 - Silvestre Fernandes de

Amorim. - Habite-se. •
N. 396 - Carlos Fortes. - Habi-

te-se.
N. 397 - José Rabello. - Habitee-se.

Dia 28
N. 398 - Silvestre Fernandes de

Amorim. - Certifique-se.
Dia 29

N. 399 - José Lopes Ribeiro. - Ha-
bite-se.

N. 403 - Epaminondas de Souza
Mello. - Habite-Se.

N. 405 - José Abrantes d'Almeida.
- Habite-see.

N. 406 - Oswahlo Corrêa e Castro.
- Habite-see.

Dia 1 de outubro de 1932
N. 407 - Antonio do Souza Bastos.

- Pode funcionar. Registre-se.
N. 408 - Antonio de Souza Bastos.

- (Certifique-se.

Centro de Saude de Bangú

Dia 26 de setembro de 1932

N. 910 - Manoel de Magalhães. -
Habite-se.

N. 921 - Anttonio Soares Ferreira.
- Habite-se.

Dia 28
N. 906 - Jorge &, Santos. - Arqui-

ve-se.
N. 930 - Jorge & Santos. - Defe-

rido.
N. 935 - Adriano Jorge. - Pôde

funcionar. Registre-se
N. 936 - Adriano Jorge. - Certifi-,

que-se.
N. 925 - Abilio José da Silva.

Pode funcionar. Registre-se.
N. 926 - Abilio José da Silva.

Ceetifique-f,e.
Dia 29

N. 923 - Abilio José da Silva. -
Pôde ser utilisado por negocio.

N. 820 - Antonio Soares Ferreira.
- Habite-se.

Dia 30
N. 932 - José Joaquim Nogueira. -

PMe funcionar. Registre-se.
N. 933 - ,José Joaquim Nogueira.

- Certifique-se.

Dia 1 de outubro de 1932

N. 929 - Caixa B. das F. dos O
da F. de Tecidos de Bangú. - Pôde
ocupar.

N. 931 - José Joaquim Nogueira. -
Pode ser utilizado por negocio.

N. 922 - Raul Augusto Carle.1. -
Intime-se.

N. 928 - Epiphanio Vasco de Arau-
jo. - Habite-se.

N. 937 - José Diniz Coutinho. -
Pode ser utilizado por negocio.

N. 938 - Maria Mathilde Barbosa.-
Pôde funcionar.

N. 938 - Maria Mathilde Barbosa.-
Certifique-se.

Posto de Campo Grande
Dia 27 de setembro de 1932

N. 1.088 - Alfredo Dei Cima. -
Inaeferido.

N. 1.084 - Antenor Chaves Barbo-
sa. - Habite-se.

Dia 29
N. 1.091 - Amado Vieira. -- Habi-

te-se.
N. 1.095 - Murillo de Vasconcellos.

- Habite-se.

N. 578 - Joaquim de Mello. - Pô-
de funcionar. Registre-se.

N. 586 - Joaquim de Mello. - Cer-
tifique-se.

N. 587 - Manoel Coelho Mendes. -
Certifique-se.

Dia 26
N. 588 - Antonio Joaquim Ferrão

- Pôde funcionar. Registre-se.
N. 589 - Antonio Joaquim Ferrão

- Certifique-se.
Dia 30

N. 592 - Manoel Ferreira da Silva.
- Póde funcionar. Registre-se.

Dia 1 de outubro de 1932
N. 590 - Hilario Francisco de Sou-

za. - Satisfaça a exigencia do arti-
go 991.

Centro de Saúde da Penha
Dia 26 de setembro de 1932

N. 1.232, Francisco Martins. - Cer-
tifique-se.

N. 1.231. Anestor dos Santos Freitas.
- Certifique-se.

N. 1.234, José Francisco Gomes. -
Certifique-se.

N. 1.229, João Gonçalves Serpa. -
Certifique-se.
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N. 1.233, Manoel Ferreira. — Certi-
i ique-se.

N. 1.265, Maria do Carmo Cordeiro.
-- Habite-se.

N. 1.383, Curt Albreckt. — Habite-se.
N. 1.272, Antonio da Costa Britto.—

itabite-se.
N. 1.396, J. Carvalho Veiga. — Sa-

:isfaça as exigencias.
N. 1.216, Eduardo Azevedo Roguei.

— Satisfaça as exigencias.
N. 1.226, .Antonio Figueiredo: — Sa-

tisfaça as exigencias.
Dia 2;7

IN'. 1.397, grancisco José Gonçalves.
— Habite-se.

N. 1.235, Se r.erino da Costa 1:11attos.
— Certifique-se.

N. 1.208, Lydio Cardoso. — Concedo
mais 30 dias de prazo.

N. 1.210, Eduardo dos Santos Silva.
— Concedo, observados os itens do ques-
tionario do negócio mencionado.

N. 1.398, Edgae Ferreira. — Habi-
to-se.

Dia 28
N. 1.237, M. J. Rodrigues. — Cer-

tifique-se.
Dia 29

N. 1.391, Alfre,do Oliveira — Per-
mito a ocupação, observadas as disposi-
ções regulamentares sobre a parte co-
mercial.

N. 1.226, Antonio Figueiredo. —
Pôde funcionar. Registro-se.

N. 1.401, Francisco Martins Neves.
— Habite-se.

N. 1.236, A. Moutinho. — Deferido.
N. 1.238, João Messina. — Certifi-

que-se.
N. 1.239, Eduardo Santos Silva. --

Certifique-se.
Dia 30

1.405, Celso Romeu. — Habite-se.
N. 1.403, Alberto da Costa Reis. —

Habito-se.
N. 1.412, Emeterio Rioga	 Habi-

te-se.
N. 1.400, Luiz dei Valias. — Satis-

faça as exigencias.
N. 1.402, Arminda Sebo Borba. —

Satisfaça as exigencias.
N. 1.406, Antunes Miguel. — Satis-

faça as exigencias.
N. 1.411. Oscar de Rezende Enout.—

Satisfaça as exigencias.
N. 1.404. João Baptista Pimenta. —

Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial.

IN. 1.407, Jacob Ipeshrmam.— Idem,
idem, idem.

N. 1.089, A. Carneiro & Martins. —
Facg-se a transferencia do registro.

N. 1.052, Maria da Conceição Carva-
lho. — Dirija-se á diretoria.

N. 1-.240. E. Chaves Souza & Comp.
— Deferido.

N. 1.244, Antonio Figueiredo.— Ger-
tifiqu"e-se.

Dia 1 de outubro de 1932

N. 1.413, Souza Mattos	 Con/p. —
Habite-se.

N. 1.408, Philomena Bellini Maleti.
— Satisfaça es exieencias.

N. 1.410, João Viciorino
Satisfaça as exigencias.

N. 1.414, Antonio de Souza e Bottos.
— Permito a ocupação, observadas as

dilms.ições regulamentares sobre .a parte

N. 1.328, João José Monteiro.—Idem,
Riem, idem.

N. 1.243, Alfredo de Oliveira. — Sa-
tisfaça as exigencias.

posto de Santa Cruz.
Dia 27 de outubro

N. 278, João 'Mario Dourbasson. —
Habite-se.

N. 280,.Jorfe Ottan. — Habite-se.
N. 281, Jorge Ottan. — Habite-se.

Dia 28
. N. 21, João Mario Dourbassom.- —

Pôde funcionar. Registre-se.	 -
N. 14, João Mario Dourbassom. —

Certifique-se.
N. 277, Martiniano Sol.

N. 279, Lourenço de Mello. -- Ne-
gado o habite-se.

N. 282, Luiz Gonzaga Moreira da Sil-.
Habite-se.

Dia 30
N. 283, Manoel Caetano de Almeida.—

Habite-se.
N 234, Cassiano Caxias' dos Santos.

— Habite-se.
Requerimentos despachados pelos che-

fes de Postos e Centros de Saúde:
Postos de Anquieta:

Em 4 de outubro de 1932
N. 402 — Manoel Alves Machado. —

Habite-se.
' Dia 6

N. 410 — Osvaldo Corrêa e Castro. —
Pôde funcionar. Registre-se.

N. 411 — Oswaldo Corrêa e Castro. —
Certifique-se.

N. 178 — Saul Telles. — Habite-se.
N. 409 — Francisca Jacintha. — Ha-

bite-se.
N. 412 — Arlindo Vieira. — Habi-

te-se.
Dia 8

N. 443 — José Abrantes d'Almeida.
Habite-se.

Centro de Saúde de Bangú:
N. 917 — Joaquim de Souza Campos.

— Habite-se.
N. 927 — Euzebio S. de C. Campos.—

Habite-se.
N. 918 — Maria C. de Freitas. —

Habite-se.
N. 207 — Antonio Joaquim da Costa.

— Arquive-se.
Dia 5

N. 936 — Antonio Joaquim da Costa.
— Habite-sc.

N. 940 — Antonio Marques de Almei-
da. — Habite-se.

Dia 6
N. 941 — Dalila F. de Carvalho. —

.Habité-se.
N. 943 •— João José Gomes. — Ha-

bite-se.
• N. 806 — Jayme de Freitas. — Ha-

bite-se.
Posto de iCampo Grande:

Dia 4
N. 1.089 — Cicero de Carvalho. —

Habite-se.
N. 1.107 — .ião Tavares de Oliveira.

— Habite-se.-

Dia E

N. 1.109 — Cicero de Carvalho. —
Certifique-se.

N. 1110— Antonio Marin° — Nego o
habite-se.

Dia 8
N. 1.117 — Brandão & iFillio. — Ha-

eite-se.
N. 1.120 — Brandão & Filho. — Pódt

funcionar. Registre-se.

N. 1.121 — Brandão & Filho. — Certi-
fique-sé.

Dia 8 •
N. 1.125 — José Miguel. — Habi-

te-se.
N. 1.124 — Antidio Rosa de Carvalho.

— Habite-se.
Posto de Madureira:

Dia 4
N. 595 — João Gonçalves. — Pôde

funcionar. Registre-se.
Dia 5

N. 583 — Mathilde Augusta Teixeira.
_ Arquive-se, em vista da informação.

N. 584 — Mathilde Augusta Teixeira.
— Arquive-se.

N. 594 — Honorina Barbosa. — Con-
cedo 30 dias de prazo em prorrogação.

Dia 6
N. 599 —• João Gonçalves. — Certi-

Gonçalves. —

Certifi-

Dia 8
N. 593 — Manoel Ferreira da Silva.

— Certifique-se.
Centro de Saúde da Penha:

Dia 4
IN. 1.251 — J. Jammel.	 Certifi-

fique-se.
N. 1.250 — Zeferino de Souza. — . Cer-

tifique-se.
N. 1.253 — José Pereira da Fonseca.

— Certifique-se.
N. 1.241 — Sebastião de Souza Ma-

ciel . _ negistre-se.
N. 1.2'43 — Alfredo de Oliveira.

Pôde funcionar. Registre-se.
N. 1.248 — Antonio Moreira. — Sa-

tisfaça as exigencias.
Dia 5

.N. 1.409 — João Victorino P. Pénna.
— Satisfaça as exigencias.

N. 1.420 -2- Antonio Pires Ferreira.
— Satisfaça as exigencias,

N. 1.399 — José Luiz Miguez. — Ha-
bite-se.

N. 1.419— Virgina Monteiro. — lia-
bite-se.

N. 1.418 — J. Ventura Gomes.— Ha-
bite-se.

N. 1.415 — Guilherme Felippe.— Ha-

bite-se.
N. 1.417 — Manoel Fernandes. • —

Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sobre a parte
comercial. •

N. 1.316 — Guilherme Felippe. —
Idem idem idem..

fique-se.
N. 600 — João

fique-se.
N. 602 — J. Feniano.

que-se.
Dia 7

N. 601 — Antonio da Silva. — Certi-
fique-se.



70 Inspetoria de Profilaxia Ca Tuber-
120 culose, 14 de outubro de 1932. Visto.-
36 Dr. Genesi° Pitanga, assistente, pelo

inspetor.

1.276 INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENER08
	559 	 ALIMENTICIOS

Dia 16 de outubro de 1932

Requerimentos despachados
N. 4.84.1, de João Fernandes. -

Pôde funcionar, até ulterior delibera-
ção, sómente com o negócio requerido.

	

216	 N. 4.901, de D. Dantas Barreto:
N. 4.896, de S. Caldas & Comp.;
N. 4.886, de Manoel Alcarreta Lopes;

	

497	 N. 4.8-63, de Manoel Ferreira. -
Certifiquem-se.

634

4.834
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N. 1.427 - João Baptista Pimenta.
- Certifique-se.

N. 1.254 - Jacob Speshmam. - Cer-
tifique-se.

N. 1.424 - Ludgero Eugenio da Sil-
veira. - Satisfaça as exigencias.
• N. 1.421 - Cacilda Miranda. - Ha-
bite-se.

N. 1.224 - José Rodrigues. - Defe-
rido.

N.•1.425 - Rebello Oliveira & Comp.
- Permito a ocupação, observadas as
disposições regulamentares sobre a par-
te comercial, de acàrdo com o artigo
243.

Dia 6 •
N. 1.258 - Alfredo de Oliveira. -

Certifique-se.
Dia 7

N 1.422 - José Pereira Soares. '-
Habite-se.

N. 1.430 - Antonio Augusto da Costa.
- Habite-se.

N. 1.429 - Antonio Pinto de Almeida.
- Habite-se.

N. (252 - Asperides de Abreu. -
Satisfaça as exigencias.

N. 1.256	 José Rodfgues tampos. -
Concedo mais 30 dias.

Dia 8
N. 1.257 - Mario Pinheiro. - Cer-

tifique-se.
N. 1.423 - Antonio Bal thazar . -

Habite-se.
N. 1.435 - Manoel Augusto Rebello.

- Habite-se. .
N. 1.432 - Antonio José Bral. -

Habite-se.
N. 1.427 - Luciano Braz da Silva. -

Satisfaça as exigencias.
N. 1.426 - Maria do Pillar. - Satis-

faça as exigencias.
N. 1.255 - Antonio Pinto Ribeiro. -

Concedo mais 30 dias.
N. 1.259 - Antonio Gomes Pereira. -

Pôde funcionar. Registre-se.
Posto de Santa Cruz:

Dia 4
N. 285 - Lourenço de Mello. - Ha-

bite-se.
N. 287 - Luiz Gonzaga Moreira da

Silva. - Habite-se.
N. 288 - Luiz Gonzaga Moreira da

Silva. - Habite-se.
Dia 6

N. 289 - J. S. Esteves. - Habite-se.
N. 290 - Mario Machado de Souza.

- Habite-se.
INSPETORIA DE PROFILAXIA DA TUBER-

CULOSE

O mês da tuberculose
Durante o mês de setembro passado,

foram recebidas '216 .notillile,adões de
tuberculose e examinados pela primeira
vez nos quatro Dispensarios da Inspeto-
ria de Profilaxia da Tuberculose do
Departamento Nacional de Saude Pu-
;alica 1.060 doentes; dêstes doentes, 343
:foram verificados estar sofrendo de tu-
.berculose, o que eiva a 559 o numero
de casos fie tuberculose conhecidos du-
rante o mas.

Durante o mesmo penado, foram
atendislas em consultas 4.834 doentes,.
diséribu. idas )12.541 Mrmulas medica-
mentosas, 3.837 cartões de auxilios em
roupas o alimentos, um colchão, oito

cobertores, 350 impressos de propaganda
higienica, emprestadas ires cadeiras de
repouso e feitos os seguintes serviços:
1.432 exames de escarro e fezes dos
quais 414 positivos, 497 radiosco p ias. 99
radiografias, 208 extrações de dçntes,
curativos dentarios e obturações.

A Cruzada Nacional Contra a Tuber-
culose prestou a 1.238 doentes os se-
guintes socorros: 216 peças de vestua-
rio, 3.621 quilos de generos alinnen-
ticios.

A Associação de Soc.orros aos Tuber-
culosos forneceu_ a 300 doentes auxilios,
no valor de 1:275$800.

ReSumo geral dos serviços realisados
durante o mês de setembro de 1932:
Doentes examinados pela pri-

	

meira vez nos dispensados. 	 1.060
Eram tuberculosos (sendo dès-

(es (i do Estado do Rio) 	 343
Eram suspeitos	 512
Não eram tuberculosos 	 	 205

Notificações de tuberculosos
recebidas:

De médicos particulares 	
D e outras instituições 	

'Nigos

Total de exames e notifi-
cações

Total de tuberculosos
Doentes reexaminados nos dis-

pensados . . 	
Consultas para medicação DOS

dispensados
Doentes removidos para hos-

pitais
Doentes encaminhados para

outros serviços
IladjoscrOias (58 solicitadas

por médicos e instituições
outras)

Radiografias (36 solicitadas por

	

médicos e instituições outras) 	 99

	

Pneumotoraces (insuflações) .	 425

Total de doentes atendidos
pela inspetoria

Serviços executados no Con-
sultório de Oto-Rino-La-
ringologia:

Doentes atendidos
Operações, curativos e inhala-

iões
Aplicações de Raios Ultra Vio-

lote . .	 	
Injeções praticadas
Pesquizas de bacilos de Koch

em escarros e fezes 	
Positivas
Outtos exames . . 	
Exames de escarros pedidos por

médicos e particulares 	 t 
Fórmulas medicamentosas for-

necidas . . 	
Publicações educativas forne-

cidas . 	
Escarradeiras distribuidas 	
Desintletante distribuido aos

doentes (litros) . 	
Cartazes de propaganda afixa-

dos . . 	
Habitações visitadas em serviço

de profilaxia da tuberculose
Oficios, cartas e memoranduns

remetidos . . 	
Oficias recebidos .

Serviço dentário:
Doentes atendidos (curativos,

obturações e extrações) ... 	 208
Comunicações de tuberculo-

se ao Serviço de Enfermei-
ras	 259

Vistas aos tubel.culosos polo
Serviço de Enfermeiras .	 1.270

Doentes atendidos pelo Gabine-
te de Educação e Instrução.	 224

Visitas médicas á domicilio..	 6
Assistencia social:

Pela inspetoria:
Colchões . 	 	 1
Cobertores .	 g

Cadeiras de repouso 	 	 • 3
Pela Cruzada Nacional Contra

a Tuberculose:
Peças de vestuarios 	 	 216
Generos atimenticiós (quilos), 	 3.621
Total de doentes socorridos. .	 1.238

Pela Associação de Socorros
aos Tuberculosos.

nonDoentes socorridos	 .
Aurilios no valor de	 :.. 275¡800.

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 17 do corrente:
Foi designado o consul geral Oswaldo

de Moraes Correia, para exercer o seu
cargo no Consulado Geral em Assum-
pção; e removido da Secretaria de Esta-
do para a Legação em Madrid, o primei-
ro secretario, Luiz Guimarães Fernan-
des Pinheiro.

IVIinisterio da Fazenda
Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIE NTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Requerimento despachado
Dia 1 de outubro de 1932

Dr. Pedro de Mello Carvalho Montei-
ro, pedindo licença para vender ao dou-
tor Octavio do Rego Lopes, os predios
ns. 95 da rua da Lapa e 84 da rua Au-
gusto Severo e pagamento do Laudemio.
- Nos termos do fing i da circular n. 38
de 13 de junho de 1916 e de acórdo com
os pareceres dos Srs. diretor do Patri-
mania Nacional e consultor da Fazenda,

7.873

344

56

9
1.018

1.432
414
246

1.00

12.541

350
62

113

177

785

290
47
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cobre-se o laudemio de 2/2 % sobre o
valor de sessenta contos de reis.
(60:000$000), por quanto foi avaliado o
terreno e bemfeitorias. (Processo nú-
mero 38.219, de 1932.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de outubro de 1932
Ao Sr. sub-diretor da 1 Sub-Dire-

toria:
Portaria n. 79 — Comunico-vos que,

cm virtude de ter sido aposentado, por
decreto do Sr. Chefe do Governo Pro-
visorio, datado de 12 do corrente, con-
formo publicação constante do Diario
Oficial de sabado, 15 do corrente, o coue
cintar técnico desta Diretoria Alberto
Amolam do Vale, deveis desligar de suas
funções nessa Sub-Djretoria o mesmo
funcionado.

Oficios:
Sr. engenheiro chefe dos Serviços Té-

cnicos da Diretoria do Pasrinionio Na-
cionel na Delegacia Fiscal de Pernam-
buco:

Ns. 965/1.502 — Em solução ao pe-
dido que fizestes, passo ás vossas mães
uma tabela das diarias a serem abona-
das, na fôrma do art. 397, do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública,
aos funcionarios téersicos desta Direto-
ria, quando incumbidos de serviços fóra
da séde da repartição.

Sr. presidente da Comisão de Correi-
ção Administrativa:

Ns. 966/1.503 Afiro de que esta
Diretoria possa se pronunciar sobre um
processo, aqui em estudo, tenho a honra
de solicitar de V. Excia. se digae de
providenciar no sentido de ser esta re-
partição informada se já foi soluclonado
o caso relativo á indenização por posse,
pela União, de terras sitas na bacia 1O-
drografica do Rio da Prata do Cabinta
a <herdeiros de Maria Alves de Paiva,
conhecida por 'Mana Picinguaba uma
vez que o Mesmo caso estava afeto a
julgamento dessa Comissão. (Processo
n. 30.522, de 1932.)

Sr. diretor da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil:

Na. 98711.504 — Em referencia ao
vosso oficio 11. 1.523, de 9 de agosto
proximo passado, cabe-me declarar-vos
que o oficio reiterado pelo de número
353/683, de 4 de liunho último, é o de
v. 200, datado de 19 de agosto de 1929,
e não corno, por equivoco foi declarado.
(Processo n. 43.254, de 1932.)

Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Pará:

Na. 20/1.505 — Comunicando mie o
Ministerio da Viação, pelo Aviso núme-
ro 1.639, de 4 de agosto do corrente ano,
declarou a este Ministerio não ser pos-
sivel a cessão á Alfandega de Belém.
nesse Estado, da lancha "Mate, per-
tencente á Fiscalização do Porto do
Pará, visto ser a mesma embarcação in-
dispetssavel aos trabalhos de observa-
ções hidrograficas e outros serviços a
cargo daquela Fiscalização. (Processo
n. 41.812, de 19'32.).

Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Bala:

Ns. 57/1.506 — Em referencia ao
eosso oficio n. 149. de 18 de março do
corrente ano. recomendo-vos provida.n-
r iois Para que sejam entregues ao Go-
verno desse Estado a planta, por cópia,
em ferro prussiato. do imovel onde se
acha instalada a Estação Geral de Expe-
rimentação, sito ao Munieipio de Ilhéus,

bem como sejam satisfeitas as exigen-
cias constantes do parecer da 1° atile--
Diretoria, desta Diretoria, junto por
cópia. (Processo n. 14.509, de 1932.)

diretor geral do Tesouro Nacional:
N. 96811.507 — Solicitando providen-

cias no sentido de ser remetido a esta
diretoria o processo fichado sOb" nume-
ro 5.552, de 1932, referente á obras no
edificio do Tesouro Nacional, que 59

acha arquivado no eartorio do mesmo
Tesouro.

N. 96911.508 — Solicitando prorviden-
cias no sentido de que esta diretoria
seja informada quanto a ultima parte
do oficio n. 2.899, de 15 de dezembro
de 1931, da Contadoria Central da Repu-
blica, dirigido a esta diretoria o junto
por copia (processo n. 2.520 — 199-
113. 137 — L° 4).

—Ao Sr. diretor do tepartamentc Na-
cional de Portos e Navegação:

N. 97011.509 — Em referencia ao
oficio desta diretoria numero 90411.471,
de 11 do corrente més, cabe-me apre-
sentar-vos • os funcionados desta repar-
tição, terceiro escrituraria do Tesouro
Nacional, engenheiro João José Gianeri-
ni.e desenhista contratado Euolydes do
Rogo Lopes, os quais foram designados
para receberem os terrenos do Cáig do
Porto. Esplanada do Morro do Senado e
área de terreno do Morro do Castelo, bem
como levantarem, a relação das locaeões
em vigor, em tais áreas, colhendo infdr-
mações detalhadas que permitam a esta
repartição administrar os mesmos bens.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 97111.510 — Solicitando provi-
dencias no sentido de sei' ehviada a esta
diretoria uma copia do oficio da então
diretotia do gabinete n. 22, de 27 de
junho de 1919, dirigido á Comissão de'
Inqoerito e Inspeção na Superintendencie
da Fazenda Nacional de Santa Cruz.
(Processo n. 57.0671924). 	 e

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesoura
Nacional no Estado do Pará:

N. 2111.511 — Devoavendo o proces-
so encaminhado pelo oficio dessa delega-
cia fiscal n. 560, de 2 de agosto unhe°,
relativo .á concessão ide fórarnento de um
terreno de marinha, á roa da Municipa-
lidade, na capital desse Estado', perten-
cente a Antohio de Albiopierctue.
moldo-vos providencieis no sentido de
que, essa repartição proceda de acordo
com o despacho desta. diretoria, datado
de 12 do corrente ries, junto por copia.
(Posocesso n. 43.6161932).

—Sr. diretor da Despeza Publica:
N. 97211.512—Comunicando para de

devidos fina que em virtude de ter sid3
nomeado por decreto de 12 do corrente
do senhor Chefe do Governo Provisorio.
condutor tecnieo desta diretoria, o enge-
nheiro Bento Fleure ela Rocha, conforme
ptiblicao5o constante do Diario
de sabado 15 do corrente, tomou posse,
dn reerido cargo, nesta rspaetição em
data de hoje.

Recebedoria do Distrito Federal
Portarias

N. 469, de 12 de outubro de 1932 —
O diretor resolve designar' • o agente
fiscal do imposto de consumo no Dis-
trito Federal Julio Coelho, funcionario
de igual categoria Francisco de Paula
Mazarredo Souto e esoritdraria desta
repartição Nansem Rosa para, sob a .di-
reção do primeiro, exercerem a fiscali-

zação bancaria de que trata a circular
n. 17, da Consultaria da Fazenda, de-
vendo para esse fim, permanecerem .no
Banco do Brasil.
• N. 470, de 13 de outubro de 1932 —

O diretor resolve designar os agentes
fiscais do imposto de consumo do Dis-
trito federal bacharel Francisco de
Paula Palhares Junior, Alberto de An-
drade Queiroz, Victor José de Mattos
para, sob a direção do agente fiscal
Heitor Eepinola, exeeeerem, em cornou-.
uhia dos peritos bancarias. Julio Febre:-
ga, José Pereira Caldas, Oetacilio Fialho,.
Bellarmino Ferreira Pinheiro e Dr. Au-
gusto de Araujo Góes a fiscalização do
bancos e casas bancarias, de que trata
a Circular n. 17 da Consultoria da Fa-
zefida.

Recebedoria do Distrito Federai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 17 de outubro de 1932

Precatarias despachados:
. Juizo da 2' Preloria Criminal entree
ga de 400000, a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho. — Cumpra-se,.'

Juizo da 3' Pretoria Criminal entre-
ga de 300$000 a favor de Ernani Cor-
rêa. — Idem.

Juizo da 3' Pretoria Criminal entre-
ga de 700$000 a favor de Isidoro dos
Santos. — Idem.

Juizo da 3' Preteria Criminal entre-
ga de 700%00 a favor de Isidoro dos
Santos. — Idem.
juizo da á' Pretoria Criminal enixe-

go de 580140 a favor de Carlos Coper-
tino do Amaral. — Idem.

Juizo da 3° Pretoria Criminal entre-
ga de 4888240 a favor de Carlos Coper-
tino do Amaral. --s Idem.

Juizo .  74 Preteria Criminal entre-
ga de 726600 a favor de Isabel Otoni
de Mendonça. — Idem.

Juizo da 1' Vara de Orfãos e Ausen-
tes entrega de 4528775 a favor de Gil
Augusto da Silva. — Idem.

Requerimentos,
N. 20.088 — Paula Soares Antunes

— Proceda-se pela falena proPotta.
N. 20.033 — Abel Caetano de Andra-

de 'e Silva . — Idem.
N. 22.140 — Clara Luiza dos Santos

- Idem.
N. 22.060 — Henrique Mangia. • -,--

Idem.
N. 21.388 — Antonio Moreirà Ven-

tura. — Idem.
N. 21.361 — José Manso Salgado —

Idem.
N. 21.590 — Irmãos Martelli & Com-

panhia. — Proceda-se á inscrição noe
termos dó parecer. Imponho a multa
de 1006000, mínimo da lei.

N. 22.138 — Eva Geneveva Rosalina
Sebnon. — Idem.	 . .

N. 22.071 e- Dr. Amorico Augusto
de Carvalho. — Idem.

N. 22.070 — -Antonio Alves Dinii
Idem. .

N. 22.087 — M.A. de Andrade. :—
Idem.	 •

N. 22.057 — Marcel Szilard 	 Idem:
N. 29 .056 — Marguerida Szilarcl.

. „Idem. .
N. 21.447 — José Penna.....--

se a retificação proposta "e em seguida
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vá o processo a I a Sub-Diretor4t para
dizer quanto á restituição pedida.

N. 21.221. - Manuel Freitas. -
Idem.

N. 20.809 - Antonio Gervasio Alves.
Saraiva. - Idem.

N. 20.725 - Antonio Parente Ri-
beiro. - Idem.

N. 15.850 - Banco dos Funcionamos
PublicOs - Nenhuma modificação tendo
sofrido os documentos, objeto de con-
sulta que motivou a decisão constante
da ordem n. 45, de 4 de agosto de 1900
da Diretoria do Expediente a esta Re-
oebedoria, permanece em vigor a mes-
ma decisão.

N. 19.885 - José Maria Vascoricel-
los Guimarães - Feita á necessaria re-
tificação vá o processo á 1 Sub-Dire-
toda para informar quanto á restitui-
ção pedida.

N. 6.817 - Adolfo Alves da Fonseca
- De acôrdo com as informações e p a-
recer, restitua-se ao requerente a quan-
tia de 2628000 classificando-se a despe-
sa pelo modo indicado.

N. 14.385 - Agenor Guimarães
Em face do informado, nada mais
que providenciar.. Arquive-se.

N. 19.466 - Manuel Varella Rodri-
gues - Faça-se a retificação para o
lançamento do corrente ano, de acordo
com o parecer.

N. 11.707 - A. Abrantes de Figuei-
redo - De acordo com a informação e
parecer, restitua-se a requerente a
quantia de. 1338900 classificando-se a
despesa pelo modo indicado.

N. 7.705 -- Fredercks Irmão -- Faça
prova de ter pago a patente de registro
de 1931 para o comercio a varejo de
tecidos.

N. 11.501 - Alves & Oliveira - De
acordo com o laudo e parecer, altere-se
para "flores naturais e caixas para qual-
quer uso" á classificação do negocio de
que se trata a partir de 1931 proximo
passado.

N. 17.416 - Luiz Gretener - Junte
o processo n. 18.608, de 1931 com ur-
gencia.

N.. 2.659 - Josino Castello Branco.
- Arquive-se.

N. 25.830 - Otavio Henrique da Sil-
veira - De acórdo com o laudo e pa-
recer, altere-se para 2:4008000 o :.alor
locativo .arbitrado para o lançamento
do negocio de que se trata no corrente
ano.
- De acórdo com o laudo e parecer,
altere-se para "carpinteiro com estabe-
lecimento", a c l assificação do negócio
de que se trata, para o lançamento do
corrente ano.

N.. 22.405 - Policarpo Simões de Fi-
gueiredo. - Proceda-se á inseriçãO
proposta nas informações de fls. 4v.,
cancelando-se o lançamento existente
em nome de Antonio Nunes, por. im-
procedente.

N. 19.394 - Meghe & Comp. - De
acórdo com a informação e parecer,
restitua-se á requerente a quantia de
2008000, classificando .-se a despesa pelo
modo indicado. Seja desanexado o pró-
cesso junto para os devidos fins.

N. .19.051 - Anibal Simão Pires
Condeixas. - Em face do despacho pre-
ferido nesta data, na notificação n. 363,
déste ano, junta por linha, indeferido.

N. 19.024 -- James Garfkdd de
batiza Botafogo. - Idem.

N. 3.844 - Francisco Rodrigues Oli-
veira. - Faça-se a retificação pro-
posta na informação, de acordo com o
parecer, no lançamento das . firmas cie
que se trata, no exercício corrente.

N. 1.665 - Gabriel Donas. - Em
face do informado, altere-se para "bo-
tequim" a classificação do negocio de
que se trata, para o lançamento do cor-
rente ano, e em consequencia, reconsi-
dero ô --dtpactio de 4 die abtril preté-
rito, para torna-lo de nulo efeito.

N. 1.343 - !tenha & Comp. -
acórdo • com a informação e parecer,
nada mais lia que deferir. .A regue -
rente incorreu em perempção.

N. 45 - João Rodrigues Leitão. -
De acUrdo com . o laudo e parecer, alte-
L'e-se para 1:9208000, o valor .locativo
arbitrado para o lançamento do negócio
de que se trata no corrente ano.

N. 14.936 - Joaquim Aires Baptista.
- Faça-se a alteração proposta no lau-
do, de acórdo com o parecer, para o
lançamento do proximo exerciclo de
1933, senun prejuizo da revisão, que
está sendo feita. DC-se conhecimento ao
lançador respectivo.

N. 19.587 - Dra. Maria da Gloria
Watzl. - Em face do informado, anu-
le-se a divida de que se trata, ofician-
do-se á Diretoria da Receita.

N. 19.867 - Arthur de Souza. -
Em face do informado, arquive-se.

N. 7.660 - Elias Zarur. - Arqui-
ve-se.

N. 6.1170 - Domingos Teixeira Bas-
tos: - Em face clo informado, altere-
se para "casa de pasto, com bebidas", a
classificação do negócio de que se trata,
para o lançamento do corrente ano.

N. 16.088 - Cesar Rodrigues de Fa-
ria. - Anote-se a alteração para o.
lançamento de 1933 proximo, sem pre-
juizo, porém, da revisão que está sendo
feita.

N. 6.679 - Theodor Wille & Comp.
Ltd. - De acôrdo caie a informação e
parecer, restitua-se á requerente, ti
quantia de 23811400, classificando-se a
despesa pelo modo indicado.

N. 12.682 - A. It. Lisboa & Comp.
- Faça-se a retificação proposta no
laudo, de acordo com o parecer.

N. 28.292 - Fernandes Ferreira
Mendes. - De acórdo com o latido •e
parecer, altere-se para 6:1208000, o
valor locativo arbitrado para o lança-
mento clo negócio de que se trata, no
corrente ano.

N. 12.839 - José Linhares. - Junte
o contrato de locação.

N. 12.838 - José Linhares.
Idem.

N. 21.021 - Trancoso & Outeira. -
Proceda-se nela fórma proposta.

N. 20.308 - Empresa Nacional de
Petroleo. - De acôrdo com a informa-
ção e parecer, altere-se para 7:8008, n
valor locativo arbitrado, - para o lan-
çamento do negócio de que se trata em
1933 proximo.

N. 20.398 - Alberto Corrêa Salda-
nha. - Proceda-se pela fórma 'pro-
posta.

N. 19.392 - Jogo de Carvalho PP..
dresa. - Idem.

N. 16.338 - João Gonzalez Gomes.
- Idem.

N. 17.958 - Julieta de Carvalho
Leão Teixeira. - Idem.

N.-- 11.030, - Antonio Teixeira da
Motta..	 /dem.;

N..13.411 - Visconde de Moraes.-
Ide 

N. 18.408 - José Bonifacio Ferret
ra. - Idem.

N. 20.482 - Camillo Manetti. - Em
face do informado, nada lia que deferir
por esta Recebedoria. Dirija-se á Ins-
petoria de Aguas e Esgotos.

N. 19.027 - Seanson. Inti-
me-se a requerente de fls. 8, do Drocea-
so junto a' fazer prova do alegado.
quanto a não ser remuierado o seu di-
retor P. Swanson.

Autos de infração: •
N. 2.135, de 1931, contra Ferreira

Lane & Comp. e outros. - Em face do
informado e tendo em vista o disposto
no art. 2°, do decreto n. 21.459, de
1 de junho ultimo, indefiro o pedido
de Tneodor Jos Horst do Brasil Ltd.

Encaminhe-se o recurso de folhas da
firma Ferreira Land & Comp.

N. 1.460 - Claudio Ferreira Vieira.
- De acórdo com o parecer, concedo a
dilação de prazo de dez dias.

N. 1.473, de 1932 contra J. M. F.
Souza Freitas. - Idem.

N. 1.347, de 1932 contra Rosa Tra-
bulsi. - De acôrdo com o parecer,
nada ha que deferir. A' reclamante
cabia o direito de recurso para a ins-
tancia superior, na fórma da lei.

N. 1.072, de 1932 contra Alcino Ma-.
ximo Almeida. - Tendo sido relevada
a multa, como se vê da decisão de . fo-
lhas, o reclamante de're . satisfazei o
pagamento do imposto devido, nada
mais havendo, portanto, que deferir.. •

EXPEDIENTE DO OR. AJUD41TO

Dia 1.7 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

N. 18.475 - Fernandes Moita &
Comp. - Anote-se a mudança sob o
valor locativo de 4:800$000, no exerci-

.cio de 1933.
N. 3.210 - José Luiz Fernandes.

Dé-se a baixa, a partir de .1932. Ofi-
cie-se á Diretoria da Receita, no. sentido
de ser cancelada a .certidão de- divida
n. 11.959, daquele exerciciO.

N. 16.329 - Engracia Ferreira . Da-.
masio. - Prove o registro •do9 imo-
veis em apreço.

N. 14.617 - Companhia Brasileira
de Usinas hietalurgicas. - Satisfaça a-
exigencia.

N. 21.391 - 'Manoel Salgueiro &
Duarte. - Transfira-se. Imponho aos
compradores e á vendedora, a cada um.
a multa de 508000, minimo do art. 44
do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro
de 1904.

N. 21.692 - Gabina & Fernandes:-
Averbe-se 'a mudança, sob o valor lo-
cativo de 3:000$000. Imponho a multa
de 50$000, minimo da lei, proposta .pelo
Sr. lançador, visto a mudança ter sido
requerida fóra do prazo regulamentar.

N. 21.329 - Eduardo Pereira &
Comp.. - Proceda-se nos termos pro-
postos ressalvados os direitos da -Fa-
zenda Nacional. Irqponho a multa de
50$000, mjnimo da lei.

N. 21.036 -- João dá Silva Raposo.-
Imponho a multa de 20$000, minimo da
lei.

N. 16.617 - Tiago Guimarães. -
Em face da informação e parecer. hm-
ponho a multa de 208000, minirno da

ha



ção. - Idem, i
N. 20.924 -

reira. - Idem,
N. 22.145 -

tos Brandão. -
N. 21.778 -

ço da Silva. -
N. 20.805 -

do. - Idem, id
N. 18.553 -

Idem, idem.
N. 20.718 -

(lues Pires. -
Vital Domingues Mar-

Idem i.rPpm. idpm_

dem.
LafaYette Martins Fer-
idem.
Maria Julia Cunha Mal-
Idem, idem.
Maria Botelho Louren-

Idem, idem.
Mario Cardozo Tancre-

eni.
Ribeiro & Texeira. -
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N. 21.525 - Fiorentino Francisco
de Souza. - Anote-se a mudança.

N. 14.840 - Manoel Augusto da Sil-
va. - Idem.

N. 17.874 - Francisco Xavier Ro-
semburg. - Idem.

N. 18.399 - Fittipaldi & D'Imperio.
- Idem.

N. 12.487 - Cassio Menezes & Com-
panhia. - Idem.

:Z. 19.080 - Paulo Cordovil Maurity.
- Anote-se a mudança.

N. 14.415 - Soc. A. Viagem Inter-
nacionais. - Não havendo mais o que
providenciar, arquive-se o presente pro-
,,dsso.

N. 15.724 - Lima Bastos & Comp.,
Ltda. - Transfira-se.

N. 16.114 - áferino & Augusto. -
Anote-se a mudança.

N. 5.329 - Albertina Alzirr-frSilva.
- Arquive-se.

N. 18.727 - A. Emilio & Comp. -
Transfira-se.

N. 20.597 - Armando Waston Cor-
deiro. - Averbe-se a mudança.

N. 17.056 - Palmira Martins. -
Idem.

N. 20.493 - Anna Afeito. - Idem.
N. 18.872 - Manoel Conde. - Idem.
N. 19.648 - Luiz Eduardo de Maga-

lhães. - Idem.
N. 20.570 - Vicente Romero. -

Idem.
N. 19.384 - José Veiga Giraldez. -

Imponho a multa de 20$000, minimo
lei.

N. 27.097 - Belvedere sk Barreto. -
Averbe-se a mudança, ficando ressalva-
dos os direitos da Fazenda Nacional de
haver o débito existente do devedor.'

N. 68 - José da Silva Ferreira e ou-
tro. - Imponho a cada urn dos signata-
rios do contrato em apreço a multa de
10000, minimo da lei.

N. 55.284 - Mercedes
Transfira-se.

N. 17.072 - Joaquim
Idem.

N. 16.957 - Antonio Guedes. -
Idem.

N. 9.478 - Antonio Cardoso da Silva.
- Imponho a multa de 10$000, mirim°
da lei.

Sem numero - Werne Frank & Comp.
- Indeferido.

N. 19.651 - José Dias da Costa. -
Transfira-se. Imponho a José Dias e
José Risi a cada um, a multa de 508000,
minimo da lei.

N. 20.200 - Antonio
Averbe-se a mudança.

N. 9.115 - João Damasceno da Silva
Araujo. - Idem.

N. 18.276 - Salomão
Transfira-se.

N. 15.546 - Mario do
Lima. - Idem.

N. 193.595 - Antonio
Idem.

N. 19.606 - M. F. de
ninr.	 Idem.

N. 14.921 - Alfredo da Rocha Costa.
Transfira-se. Imponho a multa de

508000. minimo da lei.
N. 13.599 - Joaquim Gomes da Cos-

ia . - Processe-se a coleta de fls. nus
tr,rmos da informação e parecer, ressal-
vados os direitos da Fazenda, caso fique
provado posteriormente aue houve su-
cesso.

N. _18.293 - Clyde A. Sholl. - Aver-
be-se a mudança, sob o valor locativo de
6:000$000 para o exercieio de 1933.

N. 20.489 - Alfredo Daconilombier.
- Da-se a baixa para efeito em 1933.

N. 21.073 - Dr. Olympio C. rle
Araujo e Silva. - Idem.

N. 9.440 - Torquato Guerreiro Pe-
res. - Imponho a Multa de 108000,
minimo da lel.

N. 9.483 - José O. Corrêa Lima. -
Idem.

N. 20.665 - Joaquim Pereira & Cem-
panhia. - Transfira-se.

N. 17.213 - José Maná Diniz Pi-
mente!. - Averbe-se a mudança.

N. 17.513 - J. S. Alae'Plierson. -
Dê-se a baixa para o futuro exercido.

N. 20.315 - Ernesto Soares e Gareez.
- Transfira-se.

N. 19.710 - Paulo Venancio Amaral.
- Idem.

N. 20.637 - Antonio Baptista Corrêa.
- Imponho a multa de 20$000, iniPimo
da lei.

Certidões:
N. 911 - J. de Pascale. - Certifi-

que-se o que constar.
N. 927 - Francisca de Guia. - A'

vista dos documentos anexos, certifi-
que-Se.

SEGUNDA 8U/3-DIRETORIA

Despachos:

Dia 13 de outubro de 193'4

N. 21.767 - Alcehiades Alves. - Sa-
tisfaça a exigencia.

N. 15.419 - Adelino Moita. - Idem,
idem.

N. 22.452 - Antonio Alves Cabral.
- Intime-se, 15 dias.

N. 18.774 - Arnaldo Penaforte.
Satisfaça a exigen,cia.

N. 21.725 - A. Candido da Silva.
- Idem, idem.

N. 22.448 - Carlos José Crim. - In-
time-se, 15 dias.

N. 21.339 - Cruz Junior & Comp.
- Idem, idem.

N. 20.931 - Cerbino & Comp.
Idem, idem.

N. 20.840 - C. Cruz. - Pague o
débito.

N. 21.735 - Engraeia Silva Vellozo.
- Prove o alegado.

N. 19.560 - Francisco Corrêa de
Moraes. - Satisfaça a exigeneia.

N. 21.135 - H. II. Mirrhead. -
Idem idem.

N. 21.336 - Joaquim Ferreira.
idem, idem 15 dias.

N. 21.558 - Luiz Lourenço. - Pro-
ve melhor o alegado.

N. 21.532 - Luiz Antonio Alves Car-
valho. - Satisfaça á ekigencia.

N. 21.038 - Laura Pinto da Concei-

TERCEIRA filie-DIRETORIA

Dia 17 de outubro de 1932

Tabela de preços de duas marcas de
cigafros da Companhia Grande Manu-
fatura de Fumos "Veado", com fábrica
á rua Capitão Felix n. 28, Rio do Ja-
neiro.

Marcas - Preços por vintena
Cigarros em carteiras:
Radio. $236.
Ni lo, $236.
Rio de Janeiro, 28 de setembro de

1932. - Comp. Gr. . Manufactura de
Fumos "Veado". - Mario Telles, pre-
sidente.

Tabela de marcas e preços das aspe-
calidades farmaceuticas fabricadas por
Sebering Kahlbaum Ltda., no Labora-
brio da travessa Santa Rita as. 22 e
24.

(Novas embalagens a fabricar).
Marcas - Embalagem - Preço por du-
zia - Selo por duzia - Selo por uni-

dade
Atofan, vidros com 250 comp., 780$,

60$ e 5$000.
Urotropina, vidros com 250 compr.,

540$, 48$ e 48000.
Normacol, latas de 1 quilo, 516$, SOL

e 3$000
Neutralon, simples, vidros com 500

gr., 600$. 18$ e 41000.
Neutralon. com beladona, vidros com

500 gr., 720$, 60$ e 5$000.
Veramon, vidros com 250 comp.,

780$, 60$ e 58000.
Agua oxigenada, vidros de 10 gr.,

10$, $480 e $040.
ltio de Janeiro, 2 de setembro de 1932.

- Bhering-Kahlbaum Ltda.

Tabella de marcas e preços de pequeno
fabrico de Especialidades Farmaceuticas
de propriedade de Alves & Cesar, á rua
Chile n. 9, 1° andar, Rio de 'Janeiro.

Marca - Preço

Iodonatrium, amoplas de 10 cc., du-
zia 208000.

Rio, 28 de novembro de 1931. - At-
yes & Casar.

:••n•n•n

Tabela de marcas e .d'e peso dos pro-
dutos do pequeno fabrico particular de
perfumarias de propriedade de F. Lo-
pes, á rua Santo Affonso n. 15,

Marcas - Peso bruto
Depilux (depilatorio liquido), 100

gramas cada vidro.
Rio de Janeiro, 19 de julho de 1932.

- F. Lopez.
--

Tabela das marcas e pesos das perfu-
marias fabricaahs pelo estabelecimento
fabril de J. Vasconcellos & &emp., á
rua Maria Romana n. 21.

Peso --- Sélo
Pó de arroz "Teus olhos", 60 grs.,

$400 e 90 grs. $600.
P6 de arroz "Jagunço" (para barbei-

ros), 500 grs., 1$00.
Petraleo medicinal Mascarenhas. 460

1$500.

Brieger. -

Ferreira. -

Monteiro. -

Steinberg.

Albuquerque

Ferreira.

Oliveira Ju-
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Oleo "Mundo elegante" (perfumado),
100 grs., $200.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1932. - 1. Vasconcellos & Comp.

Tabela de marca o peso do produto
"Sabão Sentinela", da classe de perfuma-
ria, de propriej'ade de The Sydney Ross
Comrpny, Inc., estabelecido á rua Gene-
ral Camara n. 153, na cidade do Rio de
Janeiro.
Marca - Peso base - Tolerancia

Total - Peso atual•
Sabão .sentinela (sem perfume), 250
grs., 12,5 grs., 262,5 grs., 245 grs.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1932. - The Sydney Rosa Company,
Inc. - Douglas Caldas, gerente.

Tabela de pesos dos artigos fabrica-
dos por U. Rocha (SG Comp., estabeleci-
dos á rua Sá Vianna n. 14.

Marca - Peso
Agua branca de rosas, 147 grs.
Dita idem de colonia, 147 ditas.
Dita idem de Eulaiipto, 147 ditas.
Dita idem de alfazema, 70 ditas.
Pasta poeidente, 50 ditas.
Extrato fantasia, 10 ditas.
Rio de Janeiro, 17 de . setembro de

932. - N. Rocha & Comp.

Tabela da marca e peso do produto de
De•rborn (South America) Limited, es-
tabelecida á rua S. Pedro n. 86, 1° an-
dar.

Marca - Peso
Pure liercolized Wax (modelo pe-

queno), 54 gramas.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de

1932. - Dearborn (South America)
Limited - A. Ginesta, gerente no Bra-
sil.

Delegacia Geral do Umposto sôbre
a Renda

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Dia 17 de outubro de 1932

N. 9.945132 - Antonio I. Cunha &
Comp. - Deferido, até 31 do corrente.

N. 7.150132 - Miguel Madeira de
Freitas. - Mantenho o lançamento.
feito de acórdo com as decisões do Mi-
nisterio da Fazenda, sobre o caso.

N. 7.062132 - II. B. Freeland. -
Mantenho o lançamento feito, á vista
do art. 1°. combinado com o art. 40. e.
do decreto n. 21.554. de 20 de junho
ultimo.

N. 5.851130	 Elias de Azevedo. -
Proceda-se pela fórma proposta.

N. 9.253132 - J. Guerreiro. - Pro-
ceda-se na fórma proposta.

N. 8.219132 - Rosalvo Mello. -
Caricelee-se o ex-oficio.

N. 10.041132 - Victor Manoel Mattos
dos Santos Pereira. - Retifique-se o
lançamento, uma vez comprovadas de-
vidamente as deduções glosadas, salvo
perante as de ns. 5 e 6 da cedula C.
por não serem cabiveis.

N. 10.295132-Hans Alfred Leernorn.
- Indeferido, em virtude do disposto
no artigo 98 do regulamento. O regue-
reate declarou que os rendimentos não
abrao,oiaiii os bane do casal.

N. 10.248132 - Vicente da Silva
Guimarães. - Deixo de tomar conhe-
cimento da reclamação, por ter dádo
entrada fóra do prazo legal.

N. 9.632132 - Alzira da Silva Pe-
reira. - Mantenho o lançamento feito,
á vista do art. 40, f, do regUlamento.

N. 9.662132 - The Comercial Union
Assurance Co. Ltda. - Indeferido, nos
termos do paragrafo 30 do art. 18 da
lei n. 4.984, de 31 de dezembro de
1925. Ademais os juros das apolices da
divida publica não estão isentos da tri-
butação do cx-vi art. 4° paragrafo 30,
alinea b, do regulamento aprovado pelo
recente decreto do Governo Provisorio
n. 21.554, de 20-6-32.

N. 7.155132 - Agostinho Fortes. -
Mantenho o lançamento, feito em cum-
primento a decisões do ministro da Fa-
zenda.

N. 256132 - Richard Stephan. -
Cancele-se o processo contra Ricardo
Stephan e proceda-se contra Raymun-
do Pereira Caldas Junior, si não tiver
Opresentado declaração.

N. 9.391131 - Secção Anexa Espirito
Santo (Ruy Neves). - Proceda-se Pe-
la forma Proposta.

N. 373132 - Augusto Feliciano Pe-
reira Pinto. - Proceda-se pela forma
proposta.

N. 6.765131-Mathias de Bithencourt
Carvalho. - Indeferido. O calculo foi
feito rigorosamente, de acordo com o
regulamento.

N. 5.197132 - Companhia Nacional
de Explosivos de Segurança. - Proce-
da-se pela férma proposta.

N. 7.327132 - Ignacio Gonçalves da
Silva. - Discrimine nomes, idades e
estado civil dos filhos e prove as de-
duções da cedula E.

N 4.136132 - L. A. Bonfanti. -
Proceda-se conforme sugere o parecer.

N. 1.933132 - Sebastião Pereira Nu-
nes. - Não tomo conhecimento da re-
clamação de fls. 2, por ter vindo fóra
do prazo.

N. 12.625131-Abrão Féres. - Can-
cele-se o lançamento, ex-offcio.

N. 571131 - Delegacia Fiscal Minas
(José Ignacio dos Santos). - A muita
por infração do art. 93 está relevada
pelo decreto de anistia fiscal. Prossi-
ga-se na cobrança do imposto.

N. 9.166131 - Julio Fernandes de
Aquino Junior. - Declare, além das
vendas, o que recebeu pelos serviços da
sua profissão, não sujeitos ao imposto
de vendas mercantis.

N. 2.385131 - Secção Anexa Bafa
(Alvaro da Cunha Mello). - A infor-
meçOo do art. 93 está relevada pelo
decreto de anistia fiscal. Prossiga-se,
quanto á cobrança do imposto.

N. 2.024131 - Azeredo & Irmão. -
Cancele-se o lançamento, es-oficio.

N. 9.038(34	 Albertino Fernandes.
A' vista da interpretação dada por

meu antecessor ao art. 57, paragrafo 20,
nada ha a cobrar.

N. 8.589132	 Euripides Theophilo
de Serra. - Deferido.

N. 13.134130 - Acylio de Menezes
(Secção Anexa Estado do Rio). - Can-
cele-se o lançamento, ex-oficio.

N. 10.718129 -. Carlos Mantovani. -
Tratando-se *de infracção relevada pelo
decreto de anistia fiscal, arquive-se. 	 .

N. 11.682129 - André Elle Burel. -
Prossiga-se na cobrança do imposto,
que é de pessoa fisica e Rada tem que
ver com a firma.

N. 2.899134 - José Rodrigues Go-
mes Assumpção. - De acordo com a
informação, arquive-se.
' Oficios expedidos:

N. 197 - Ao agente da Estação D.
Pedro II, requisitando passagem.

N. 381 - Ao diretor da Receita Pú-
blica, fazendo comunicação.

Ns. 382184 - Ao diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, °obre ',g-
jeto de serviço.

N. 1.363 - Ao delegado fiscal
Bata, fazendo comunicação.

N. 1.364 - Ao delegado fiscal em
S. Paulo, idem.

N. 1.365 - Ao delegado fiscal em
S. Paulo, sóbre objeto de serviço.

Na. L-1461147 - Ao 30 Procurador da
Republica, solicitando serem canceladas
as certidões cujos pagamentos foram
efetuados nesta Delegacia Geral, em
virtude do decreto n. 21.459, de 4 de
junho de 1932; 4.067, de Alvaro Con-
dido Pinheiro; 4.540, de Claudionor
Lourenço Pinheiro; '1.108, de João Me-
xandre Pinto; 1.922, de Jayme Augusto
Pereira Porto; 1.626, de Francisco de
Souza Ribeiro; n. 109, de Roberto da
Cruz Ribeiro; 20.790, de Fuller Tred-
gett; 860, de Aurelio Condido de Vas-
concellos; 1.078, de José Gonçalves Ve-
rissimo; 1, de Matheus Wasner; 1.411,
de Henry It. Weber; todas relativas ao
exercicio de 1926, incluidas na Divida
Ativa de 1930.

N. L-148 - Ao diretor da Remita
Pública, idem, as seguintes certidões:
ns. 1.301, de Martha Mosley; 1.406, de
Arthur Gomes Pereira, exercido de
1927, Divida Ativa de 1928.

Ns. L-1491150 - Ao 3° Procurador da
Republica, idem, as seguintes certidões:
ns. 4.876, de Dorivaã Chagas; 3.946,
de Alfredo Cunha; 7.084, de Adozindo
Magalhães de Oliveira; 6.325, de Wal-
dernar de Araujo Motta; 3.114, de Ade-
lia Pereira Calazans Moraes; 6.988, do
Guilherme Neves; 6.927, ,de Ralph Ols-
burgh; 6.033, de Francisco Corte Real,
todas estas certidões são relativas ao
exercicio de 1927, Divida Ativa de
4920.

Ns. L-1511452 - Ao diretor da Re-
ceita Pública, idem, as seguintes certi-
dões: na. 776, de Custodio Joaquim de
Abreu; n. 942, de Salvadorino Oresto
Desimone; 4.750, de Acrisio Carvalho de
Oliveira; 4.440, de Alfredo Cunha;
7.140, de Telemaco Ribeiro Magalhães;
5.594, de Condido Pessôa; 5.136, de
Christovão O. M. Pinto, todas incluidas
na Divida Ativa de 1929 e 1928.

N. 1.366 - Ao delegado fiscal no
Estado do Rio, fazendo comunicação.

EXPEDIENTE DO AJUDANT2 DO DELEGADO
GERAL

Requerimentos despachados
Dia 17 de outubro de 4932

N. 15.138{30 - Alvaro da Silveira
Gusmão. - Proceda-se como propõe o
parecer.

N. 8.306131 Jens Torup. - Não
tendo sido feita a prova exigida, man-
tenho o lançamento.

N. 2.402131 - Manoel Ribeiro Gon-
çalves. - Em face da informação da
Recebedoria, instaure-se processo de
lançamento, ex-offIcio, contra Gumer-
cindo Domingos, oom negocio á rua Ve-
nine n. 10, em relação a 1930, caso
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(daaake, apresentado declaração, e
„eia-eia-se o que se instaurou contra

Ribeiro Gonçalves.
9.267132 — E. Dubois & Comp. —

-.jea"*j-esgaee.m a exigencia do parecer su-
a= e prestem informação ou esclareci
:c sôbre a dedução referente a pa-
:airaaes e instrumentos de laboratorio.

—
Areadegeo RÉG de jenciro

Taecisaies da Comissão da Tarifa, em
eua reunião de 17 de setembro de 1932:

1.153 — Oficio n. 261, de 13 de
• ost,c deste ano, da Alfandega da Par-
i:abe protocolado sob numero 27.533,
consultando sobre a classificação da
mercadoria despe/chada na mesma Alfan-
dem, como arame de aço ovalado do ar-
tio 74:0, da tarifa e taxa de $020 por
fiulle. A Comissão da Tarifa, apreciando
• nresente questão, unanimemente, subs-
ereve o parecer clo senhor conferente
:Sueeenio Pourchet, que é o seguinte:
"Arame de qualquer outra qualidade,
simples ou galvanizado, de aço ou de
ferao, ,a100". O senhor inspetor assim
de,eadjia.:

— Oficio n. 535, de 3 de
cdir: deste ano, da Alfandega de Pe-
ledeata, protocolado sob numero 26.275,
eaeezaRando sobre a classificação da
aezaardoaia representada pela amostra
	  A Comissão da Tarifa, ppm-

-.5.-aateale a presente questão, unanimernen-
k, reuraeraaeve o parecer do senhor rconfe-
aseets Julio Maciel, que é o seguinte:
'Jazido em vista o laudo junto, do La-
:reloráo, deve a mescadorira em causa
ser classificada como sulfureto de cal-
eja, taxa de $200, por quilogramo". O
• 2nspetor assim decidiu:

Nota — As decisões acima, numeras
e 1.054, foram preferidas com

c:eias ,e2e 10 de setembro corrente.
J. 1.855 — Representação do eonfe-

az•ila senhor Sá e Souza, protocolada sob
:1=Q-ri.° 32.363, relativa á mercadoria
despzehada por Karl An -aersen, pela nota

50.801, deste ano, como parte de uni
mator a oleo crú, de peso até 500 qui-
"Los, da taxa de $300 por quilo, artigo
:..008, da tarifa, tendo o dito conferente
verificado uma helice, com eixo e tubo
ele cobre, motivo por que teve duvida em
aceitar a classificação proposta. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presen-
te representação, assim se manifestou: o
seniaor conferente doutor Paulo Martins
t"..jc o seguinte parecer: "O eixo de que
cs trata deve ser classificado no artigo
5:J2, como aparelho de transmissão, su-
jeito a direitos "ad-valorem", de 15 01°,
ia exata conformidade da nota 134°. A
belice, entretanto, está sujeita á taxa de
r)300 por quilo, como utensilio pára ma-
emina, de acordo com a decisão numero
!I.132, de 19 de julho de 1930. Sem em-
bargo dessa devisão minha opinião Pes-
soal é a de que a Inelice, aparelho cara-
naerizadamente de propulsão, deve obe-
decer o mesmo regimen -dos eixos que as
acompanharem. Seria o caso de se mo-
dificar aquela classificação porque	 as

em que pese as abalizadas Opi-
niões em contrario, não são utensilios
2are., maquinas mas, com mais propriee
dade e melhor conceituação, aparelhoi
oropulsores ou acionadores de movimen-

?eço, para isso. a atenção dos meus
aouaos colegas de comissão". Concorda-
aarn com este parecer, os senhores can-
aarentes Mendes Pereirra, Julio Maciel e

Amando de Noronha.. Os senho.

res . conferentes doutor Angelo da Veiga
e Alfredo Seabra consideram a mercado-
ria sujeita ao pagamento de 15 0 1 0 "ad-
valorem". O senhor conferente Pedro
Leite proferiu o seguinte parecer, com
o _qual concordou o senhor conferente
Eugenio Pourchet: "Classifico a helice
como utensilio para maquinas, confor-
me decisão n. 4.132, de 1930; o eixo de
aço, 15 °I° "ad-valorem" como aparelho
de transmissão, artigo 981, e o tubo de
cobre a taxa de $500, do artigo 698, ten-
do em vista a nota 134, da tarifa'. O
senhor inspetor decidiu de acordo com os
dois ultimes.

N. 1.156 — Calil Moysés & Irmão —
24.167 — Despacharam pela nota nú-
mero 38.025, deste ano, pimenta negra
em grão, da taxa de $300 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Alfredo Seztera clas-
sificado como quaisquer outras espe-
ciarias não classificadas do artigo 120,
da tarifa e taxa de 2$ por quilo (amos-
tra n. 1) e como frutos sêcas, da taxa
de $400 por quilo (amostra ri. 2). A
Comissão da Tarifa, fendo em vista o
laudo do Lahoratorio Nacional de Anali-
ses, que declara ser a mercadoria ana-
lisada da amostra n. 1, de folhas de
sumagre trituradas; e da de n. 2. de
um produto vegetal de côr acastanhada,
adicionado de pequena quantidade de
cloreto de sodio. que se destina a ser
usado como condimento, assim s emani-
festou: o senhor conferente Pedro Tor-
res Leite deu o seguinte parecer: "Em
face do Laboratorio Nacional de Anali-
ses classificar amostra n. 1, como suma-
gre, da taxa de $025, com a sobre-taxa
de 25 % por estar em pó. Quanto a
amostra n. 2, como especiarias não clas-
sificadas em conserva da taxa de 2$, ar-
tigo 120"e e os demais subscrevem o
voto do conferente senhor Dr. Paulo
-Martins. que se segue :"Em face do laudo.
classifico: a amostra n. 1 (folhas de
sumagre, trituradas) como folhas não
especificadas, do artigo 114, da taxa de
$500 e sobretaxa de 25 %, por ser em
pó; e a de n. 2, como "quaisquer outras
especiarias não classificadas, do artigo
120 taxa de 2$. unia vez que se trata de
produto vegetal, para ser usado como
condimento. Devo esclarecer que o "su-
magre "nominalmente classificado no
artigo 171 não é o da especie aqui tra-
tada e por isso não se enquadra nêsse
último dispositivo." O senhor inspetor
decidiu de acôrdo com os últimos.

N. 1.157 — Representação do confe-
rente Sr. Carlos Pinto, protocolada sob
número 30.494, relativa á mercadoria
despchada por Hasenclever & Comp.,
pela nota n. 48.204, deste ano, como
pedras de granito para afiar alfanges,
da taxa de $020 por quilo, do artigo 635,
da tarifa, tendo o conferente citado con-
siderado corno esmeril, da taxa de $300
por quilo, do artigo 626, por quilo. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente representação, unanimemente su-
bscreve o voto do Sr. conferente Alfredo
Seabra, que é o seguinte: "Considero
como esmeril em pedra para amolar, da
taxa de $300 por quilo, de acôrdo com
as decisões existentes." O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.-158 — Cesario Puime & Comp.
30.273. Despacharam pela nota nume-
ro 49.000, deste ano, louza em obras não
classificadas, do art. 631 da Tarifa, da
taxa de 50% uad-valorem", pretendendo,
em conferencia, desclassifiação da dita
mercadoria para louza em taboas,da taxa
de $060 por quilo. A Comissão da Tarifa,
apreiando a presente questão, assim se
menifestou:, cri) Sr. conferente Dr. Angelo

da Veiga deu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os Srs. confe,rent4s
Julio Maciel e Dr. Sá e Souza; "Exami-
nando a amostra que veiu não vejo moa •
tivos que justifiquem ser a mercadora
em causa classificada para pagar 50%.
Julgo, pois, justa sua desclassificaçEo
para pagar $060 por quilo. Não tem ai .- •
nos". O Sr. conferente Alfredo Seabra
proferiu o seguinte voto: "Considero -
como louza em bruto (taboas), da taxa de
$060 por quilo, de acôrdo com a ordem'
n. 1.075, de 31-8-931, da Receita, con-
vinde notar que mercadoria ialentica teria
sido cobrada nesta alfandega, como !Nua
em obras "ad-valorem" R. 50%." De-
clarou estar de acôrdo com este parecer
o Sr. conferente Amarilio de Noronha. O
Sr. conferente Dr. Paulo Martins emi-
tiu o seguinte parecer: "Desde que a
mercadoria não possue furos, nem pinos,
estou de acôrdo com a classificação do
louza em taboas, da taxa de $060". G
Sr. conferente Pedro 'Porres Leite. con-
sidera como louza em taboas, por não
conter furos ou pinos, da taxa de $060; e
o Sr. conferente Eugenio Pourchet pro-
feriu o voto seguinte: "A pedra em ques-
tão já sofreu processo de desbastamento
— está trabalhada, preparada, portanto,
para o fim que se tem em vista — mesa
de bilhares ou aplicação semelhante. Não
é urna taboa simplesmente serrada; é,
antes, unia obra c, mesmo incompleta,
não póde deixar de ter a respectiva clas-
sificação de obras não classificadas "ad-
valorem" 50%.. O Sr. inspetor decidiu
de acôrdo com o ultimo.

N. 1.159— Companhia Brunswick do
Brasil S. A. — 31.437.

-Submeteu a despacho obras não (flua
sificadas de 'ousia da taxa de 50% "ad-
aaloreni", pretendendo, em conferencia
interna, desclassificar para lousa emn ta-
boas, da taxa de $060 por quilo, com o
que não concordou o conferente senhor
Pereira Alves. A Cormssão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Alfre-
do Seabra deu o seguinte parecer: "Cona
sidero como lousa em bruto (taboas),
taxa de $060 -por quilo, de acórdo corn
a ordem n. 1.075 da R eceita de 31 de
agosto de 1931, convindo notar que mer-
cadoria identica tem sido classificada
nesta alfandega, como lousa em obras
sujeitas a direitos "ad-valorem" R.
50%"; o senhor conferente doutor Paulo
Martins proferiu o seguinte voto, com o'
qual concordaram os senhores confe-
rentes Juba Maciel e doutores Sá e Sou-
za e Angelo da Veiga: "Desde que a
mercadoria não possue os puros, nem
está aparelhada convenientemente, devo
ficar sujeita á taxa de $060"; os senho-
res conferentes Pedro Torres Leite, e
doutor Amanho de Noronha classificam
como lousa em taboas, da taxa de $060
do artigo 631, visto não conter pine@
nem furos; e o senhor conferente Euge-
genio Pourchet emitiu o seguinte voto:
"A pedra de lousa em questão já está
preparada para o fim que se tem em vis-
ta -- mesa de bilhares, ou aplicação se-
melhante. Não é uma taboa simples-
mente serrada ou ainda não desbastada,
é antes, uma obra, que, mesmo incorna
pleta, não póde deixar de ter a respecti- •
va classificação de obras não classifica-
das "ad-valorem" 50%". O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com o último.

N. 1.160 — Companhia Brunswick do
Brasil S. A. — 34.438. — Submeteu a
deSpr..431/0 Ions	 i 	 sCv 	
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cedas; da taxa de 50% "ad-valorem",
peeeen.dendo, em conferencia interna.
desclassificar para lousa em taboas, da

• ta de eil60 por quilo, com o que não
Concordou o conferente interno senhor
Carlos Mamede. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Alfre-
do Seatra deu o seguinte parecer; "Coa-
ekdero como lousa em bruto (taboas),
cia laxa de $060 por quilo, de acôrdo com
a ardem il.- 1.075 da Receita de 31 de
agosto de 1931, convindo notar que mer-
cadoria identica temn sido classificada
deeta alfandega como lousa em obras,
sujeita a direitos "ad-valorem"
513%." Declararam estar de acôrdo com
êste parecer, os senhores confererktes
Mendes Pereiro, doutor Amanho de No-
eonha e Julio Maciel. O senhor confe-
:rente doutor Angelo da Veiga emitiu o
;i1.1iiite voto, com o qual concordaram
és senhores conferentes doutores Sá o
louza. e Paulo eiartins: "Desde que u
Mercadorig. em causa tem furos e pinos
ilensidero-a como obra não classificada
50% "ae-valorern"; e o senhor confe-
rente Eugenio Pourchet proferiu o se-
guinte parecer: "Lousa em obras —
e ad-valorem" 50%. Não se trata de ta-
boa em bruto, ou simplesmente serrada.
E' urna taboa que já .sofreu preparação,
v, pois, tem a aplicação indicada: mesa
de bilhar ou semelhantes. Mesmo se
trata de, obra incompleta, a classifica-
ção respectiva é a de "obras não claesi-
-Nadas de lousa "ui-valorem" 50%".
O senhor inspetor decidiu de acôrdo
oom, o último.
IN. 1.161 — Desiderati & Rodriguee

-- 24.786 — Pedindo reconsideração da
decisão ri. 879, de 9 de julho do cor-
rente ano, considerando corno goma não
eepecificada, a mercadoria despachada
como raiz de curcuraia, em pó. A Co-
riiissão da Tarifa, apreciando o pre-
ciente pedido de reconsideração e tendo
een vista o laudo do Laboratorio Na-
cional de Analises, assim se manifes-
tem: "o senhor conferente Julio Maciel
trantém o seu parecer anterior, censde-
rendo .o produto em causa como amido,
da taxa de $500 por quilo; e os demais
consideram a mercadoria em causa, bem
despachada, tomo raiz ourisorna de
~cume, em pó, da taxa de $700 por
(leito, com o aumento de 25 %. O se-
il'eor inspetor decidiu de acôrdo eom os
ultimos, ficando deste? modo, reconside-
rcda a decisão n. 879, de 9 de julho
de .1932.

N. á..162 — Representação do escri-
turario Sr. Fidelcino Coelho, protoco-
lada sob. n. 27.165, relativa á mercado-
ria despachada pelo firma B. Martins
&Comp., pela nota ri. 43.579, idsie ano,
como verde cie qualquer qualidade, do
art. 174, da Tarifa, taxa de $400 por

eôbre cuja classificação o dito
escriturado teve duvida. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente repr?.sere;
tação, á vista do laudo do Laboratorio
Nacional que para a primeira amostre
-declara: — "Trata-se de um pó verde
constituido pela mistura de um corane3
n-rganico e oxido amarelo de ferro na-
-lurar e para a segunda: — "Trata-se
de um p6 verde constituido por ferro-
clanureto-ferrico e oxido * amarelo de
ferro natural", unanimemente, subscre-
•ve ó parecer do Sr. conferente Purchet,
que é o. seguinte: "Bem despachado —
-rsièrtle de qualquer -qualidade". O Sr.
inspetor assim decidiu,

N. 1.163 -- Fonseca Almeida & Com-
panhia Ltda. — 32.011. Despacharam
pela nota n. 49.236, deste ano, cordoa-
lha de asbestos, da taxa de $940 por
quilo, art. 617, da Tarifa, tendo o con-
ferente Sr. Eugenio Pourchet clasSifi-
cado como feacbeta, da taxa de 1$100 por
quilo. A Comissão, apreciando a presen-
te questão, assim s? manifestou: O Sr.
conferente Mendes Pereira emitiu o se-
guinte parecer: "Gacheta de amianto,
da taxa d? 18100 por quilo". Os demais
membros subscrevem o parecer do ie,r.
conferente Alfredo Soabra, que é o se-
guinte: "De aceiedo, tendo em vista as
decisões existentes ns. 2.148, de 1927;
1.600, de 1928; 2.018, de 1929, e 369,
de 1930". O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.164 — Hachiyn, Irmãos & Com-
panhia. 27.105. Despacharam pela no-
ta n. 40.823. dêste ano, musgo islandico,
da taxa de 8200 por quilo, tendo o confe-
rente Sr. Alfredo Seabra considerado
como musgo não especificado (agar-agar),
da taxa de $500 por quilo. A Comissão
da Tarifa. tendo em vista o laudo do Ia-
boratorio . Nacional de Analises, que de-
clara ser a mercadoria analizada de afear-
agar vegetal usado em medicina, não se
tratando, eptretanto, de musgo islandico,
por sua Maioria, considera a mercadoria
em causa como musgo não especificado,
do art. 114 da Tarifa e taxa de 8500 por
quilo, de acordo com a decisão n. 994,
de 1928; e o senhor conferente Pedro Tor-
res Leite deu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os senhores conferen-
tes Mendes Pereira e Elias Souto: "Não
estando as Qigas Agar-Agar, classificadas
na Tarifa, entende que devem pagar di-
reitos ad valorem 50 % como mercadoria
omissa".

O Sr. inspetor decidiu de aceirdo com
a maioria.
N. 1.165 Heitor, Ribeiro & Comp.

29.990. Despacharam pela nota número
43.198, deste ano, papel branco, liso, para
escrever, da taxa de $300 por quilo, tendo
o conferente Sr. Cunha Junior exigido
o pagamento da diferença dos 2 %, ouro,
visto corno o papel em questão está su-
jeito á razão de 245% e não 50 %. A Co-
missão, apreciando o caso em lide, unani-
memente subscreve o parecer do Sr. con-
ferente Pourcbet, que é o seguinte: "Tra-
ta-se de questão já decidida. Ordem da
Diretoria da Receita n. 818, de 20-7-923,
— á Alfandega do Rio — A razão é de
25 e não 50 9'o, para o papel branco, liso,
para escrever". O Sr. inspetorr assim
decidiu.

N. 1.166 — Heitor, Ribeiro & Comp.
29.989. Despacharam pela nota número
43.199, déste ano, papel branco, liso, para
escrever. da taxa de 8300 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Cunha Junior exigi-
do o pagamento da diferença dos 2 -cfo,
ouro, por isso que o papel em questão
Está sujeito á razão de 25 % e não 50 %.
A Comissão, apreciando o caso em lide,
unanimemente, subscreve o parecer do
Sr. conferente Pourchet, que é o seguin-
te: "Trata-se de questão já decidida
Ordem da Diretoria da Receita n. 818,
de 20-7-32 -- á Alfandega do Rio — A
razão é de 25 e não de 50 %, para o papel
branco, liso, para escrever. O Sr. ins-
petor assim decidiu.

.N. 1.167 — Horst Sachsse. 31.818.
Questão sobre mercadoria vinda pelo ar-
martern da encomendas postais e ai classi-
ficada como 11.Ltos de borreabo col,artos

de algodão, da taxa de 18200 por quita,
art. 1.033 da Tarifa. A Comissão da Te-
rifa, apreciando a presente questão, as-
sim se manifestou: o senhor conferente
Pedro Torres Leite classifica os tubos
de borracha cobertos de algodão nua
ocnaS, sujeitos ao pagamento de 50 %
ad vatoreen: o senhor conferente Alfredo
Seabra considera como tubos de borracha
cobertos de algodão, da taxa de 18800
por quilo, de acordo com as modificaç3rs
introduzidas na Classe 15'. Tarifa: e os
demais subscrevem o voto do senhor con-
ferente Dr. Paulo Martins, que se segue:
"Estou de acordo rom o voto do senhor
conferente Seabra, pelo fundamento da
assemelhacão, tendo em vista o uso ou
emprego". O senhor inspetor decidiu de
acôrdo com os ultinios. •

N. 1.168— Janowi tzer. Wahle & Com-
panhia. 31.905. Despacharam pela nela
n. 49.856, dêste ano, figuras de louça
número três para adorno de mesas, da
taxa de 26500 por quilo, verificando, em
conferencia, além da mercadoria despa-
chada, aparelhos não classificados de
louça número trè,s (manteigueiras) , n
conferente Sr. Euclides de Carvalho ce;•-
cordou com a classificação proposta ,t
despacho. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, Unanimemen-
te, subscreve o voto do Sr. conferente
Sá e Souza, que é o seguinte: " Consi-
dero peças de louça para serviço de mesa,
atento ao fim a que se destina, como,
aliás, já está resolvido por decreto nú-
mero 4.373, de agosto de 1931 — quilo
$300.". O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.169 — Representação do escritu-
rario Sr. Jayme Ovallc, protocolada sob
o ri. 28.390, relativa á mercadoria des-
pachada por Vianna lk Nunes, pela nota
n. 45.004, dêste ano, como querozene,
da taxa de 8070 por quilo, sobre cuja
classificação o dito escriturario teve dú-
vida. A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, assim se manifestou:
os senhores conferentes Eugenio Pour-
chet, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pe-
reiro e Julio Maciel classificam a mer-
cadoria em causa como produto quimico
não classificado, por se tratar de uma
mistura de hidrocarburetos leves de pe-
troleo, sucedanee, o produto, da agua raz;
o senhor conferente Dr. Paulo Martins
deu o seguinte parecer: "O laudo declara
que a mercadoria é "um querozene puri-
ficado". Ora, si é um querozene, como
laudo reconhece, a mercadoria está bem
despachada. Classificar a mercadoria com
outra denominação e negar a identidade
da mercadoria, reconhecida cm laudo téc-
nico"; e os senhores conferentes Alfre-
do Seabra, Pedro Torres Leite e doutor
Sá e Souza consideram a mercadoria
como agua-raz impura, da taxa de 6100
por quilo, de acôrdo com e laudo do La-
boratorio. O senhor inspetor decidiu de
acôrdo com os ultimos, e manda que se
publique a seguir o laudo do Laboratorie
Nacional de Analises, junto.

O laudo citado á o seguinte:
"A amostra estava contida em Urna

meia garrafa. devidamente autenticada
com a . assinatura J. Ovalle.

A aoalise demonstrou ser a referida
amostra de uma mistura do hidrocarbu-
retos leves, do petroleo. Tendo em vigia
as constantes fisleas e a curva de disti-
lação abaixo mencionados, o mesmo d
um querozene purificado, que 1::Ce ter
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iplicaç,ão na industria como sucedaneo
Ia agua raz impura.

Constantes fisicas:
Ponto de inflamabilidade,,46° C.
Ponto de combustibilidade, 60° C.	 .
Densidade a mais, 24° C., 0,790.
Viscosidade em graus "Engler" a

mais 24° C., 1,05.
Distilação:
Ponto inicial, 157° C.
5 wo, 168° C.
10 %, 171° C.
20 %, 174° C.
30 %, 177° C.,
40 To, 180°
50 %, 183° C.,
60 %, 186° C.,
70 %, 190° C..
80 %, 196° C.,
90 %, 202° C.
95 %, 208° C.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1932.
Alexandre E. Mendonça de Carvalho, 1°
quimico. Visto. — Joaquim Seixos, di-
r3t0r em comissão.

N. 1.170 — Representação do escri-
turario Sr. Jayme Ovalle, protocolada
sob nurne,ro 30.676, relativa á mercado-
ria despachada por Mesquita 'Barros &
Comp., pela nota n. 42.992, deste ano,
como éter acetico, da taxa de $800 por
quilo, tendo o dito escriturario verifi-
cado acetato de butil, sobre cuja classi-
ficação teve duvida. A Comissão, apre-
ciando a presente representação, á vista
do laudo do Laboratorio Nacional, que
declara: "Tratar-se de um éter acético
comercial (acetato de butila", unanime-
mente, subscreve o parecer do Sr. con-
ferente Pourchet, que é o seguinte:
"Desde que a analise revelou-acetato de
butlla — não ha duvida que se trata
de um produto químico não classificado
"ad-valorem" 50 %. O Sr. inspetor as-
sim decidiu,

N. 1.171 — Julio Lima & Comp. —
32.097. Despacharam pela nota nume-
ro 43.319, deste ano, tiras de algodão
gomado para chapéu, da taxa de 23400
por quilo, tendo o conferente Sr. Alfre-
do Seabra considerado como cadarço de
algodão de qualquer qualidade, a taxa
e 3$000 por quilo. A Comissão, apre-
ciando a presente questão, unanimemen-
te, subscreve o voto do Sr. conferente
Pourchet, que é o seguinte: "Cadarço de
algodão, 3$000 por quilogramo, O Sr.
inspetor assim decidiu.

N. 1.172 — Luiz Guaraná & Comp.
— 32.128 —Despacharam pela nota nu-
mero 50.147, deste ano, partes integran-
les de maquina operatriz, tendo o confe-
rente Sr. Dr. Angelo da Veiga tido du-
vida sobre a classificação. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão, unanimemente, subscreve o pare-
cer do Sr. conferente Alfredo Seabra,
que é o seguinte: "Considero como uten-
silios não classificados para maquinas,
da taxa de $300 por quilo". O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.173 — Mauricio Fineberg —
07.426 — Despachou pela nota numero
43.845, deste ano, bolsas de tecido de
papel, da taxa de 5$ por quilo, do ar-
tigo 1.032 da Tarifa, tendo o conferente
Sr., Torres Leite verificado obras não

especificadas. de papel — bolsas de pa-
pel. A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do Laboratorio Nacional de
Análises, demonstrando ser a mercadoria
analisada de uma bolsa de papel de-
bruada de couro, assim se manifestou:
O Sr. conferente Dr. Paulo Martins,
deu o seguinte parecer: "Considero a
mercadoria tem despachada porque o
art. 1.032 se refere a bolsas de qualquer
tecido, menos a sèda. A objeção que se
poderia opôr era a de que não existe te-
cido de papel. Entretanto, outra coisa
não é a bolsa em questão: de tecido de
papel. Classificar ditas bolsas por fórma
diferente seria fugir das regras de apli-
cação da Tarifa, indicadas no art. 9° das
disposições preliminares e taxá-las com
tributos superiores ás de sêda, absurdo
que, por si mesmo, dispensa comenta-
rios". O Sr. conferente Eugenio Pour-
chet mantém seu parecer ánterior, con-
siderando bem despachada a mercado-
ria. O Sr. conferente Dr. Amanho de
Noronha, considera tambem a mercado-
ria bem despachada; e os demais subs-
crevem o voto do Sr. conferente Al-
fredo Seabra, que se segue: "Considero
como bolsas de tecido de papel, de acórdo
com o laudo do laboratorio, sujeitas a
direitos ad valorem. R. 50 %. O fun-
damento do meu parecer está apoiado na
decisão n. 676, de 1931, desta alfandega,
que taxou os tecidos de papel como
obras não classificadas de ,papel, ad va-
lorem R. 50 %".

O Sr. inspetor 'decidiu de acôrdo com
os ultimos.

N. 1.174 — Meister Irmãos — 28.698
— Questão sobro meracdoria, vindal)elo
armazem de encomendas postais e aí
classificada com objetos físicos não clas-
sificados, do art. 875, da Tarifa e taxa
de 15 % ad valorem. A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, subscreve o voto do
Sr. conferente Pedro Torres Leite, que
se segue: "Classifico as mercadorias
constantes dos coles: n. 793 — cadinhos
de porcelana da taxa de 1$500 — ar-
tigo 8C; n. -792 — objéLos físicos não
especificados; n. 791 — objétos físicos
não especificados; n. 794 — obras não
classificadas de madeira ordinaria.."

O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 1.175— Moreira Barbosa & Com.

Ltda. — 29.7.30 — Questão sobre ,mer-,
cadoria vinda pelo armazem de enco-
mendas postais e aí classificada como
produto químico não classificado. A Co-
missão, apreciando o caso em lide, assim
se manifestou: Os Srs. conferentes Sá e
Souza. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro,
Amarilio de Noronha e Torres Leite, opi-
naram pela audiencia do laboratorio; os
Srs. conferentes Pourchet e Paulo Mar-
tins, subscrevem o parecer do Sr. con-
ferente Alfredo •Seabra, que é o se-
guinte: "Considero como produto quí-
mico não classificado, de acôrdo com de-
cisões existentes para mercadoria iden-
tica, sujeito a direitos ad valorem.
R. 50 ¼."

O Sr. inspetor-assim decidiu.
N. 1.176 — R. Aubertel & Comp.

Ltd., 25.598. Pedindo reconsideração
da decisão n. 927, de 30 de julho dêste
ano, considerando como produto quimico
da Tarifa, apreciando o presente pedido
chada como fosfato de cal. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente depido
de reconsideração, e tendo em vista a
informação prestada pelo Sr. Dr. dire-
tor do Laboratorio Nacional de Analios,

assim se manifestou: o Sr. conferente
Pedro Torres Leite deu o seguinte pa-
recer, com o qual declarou estar de adir-
do o Sr. conferente Dr. Amanho de No-
ronha: "Entendo que a adição de uma
maior ou menor quantidade de uni pro-
duto em outro cla gsificado, tarifaria-
mente altera a classificação, e a propria
parte declara que, para o efeito que de-
seja, é que adiciona .o acido cloridrico.
Assim, mantenho meus pareceres ante-
riores, considerando a mercadoria, pro-
duto quimico não classificado." O Sr.
conferente Julio Maciel, mantém seu
voto anterior, considerando coma pro-
duto quimico não classificado; o Sr.
conferente Eugenio Polira-ia, mantám
seu parecer, pelos respectivos funda-
mentos, considerando bem despachada a
mercadoria como fosfato de calcio, da
taxa dc $800 por quilo; e os demais, á
vista da informação prestada pelo La-
boratorio, reformam seu parecer ante-
rior, para considerar a mercadoia coma
fosfato de calcio, da taxa de $800 por
quilo. O Sr. inspetor decidiu de acórdo
com os últimos, ficando dêste modo, re-
considerada a decisão n. 927, de 30 de
julho último, e manda que se publique,
a seguir, a referida informação.

A informação citada é a seguinte:
"Eni resposta á decisão do Sr. inspe-

tor da alfa.ndega, no requerimento em
que II. Aubertel & Comp. Ltd. recor-
rem da classificação do cloridrato-fos-
fato de caldo, como produto quimico
não classificado, cum,pre-me informar:

A adição de acido cloridrico em. pe-
quena quantidade tem apenas o fim de
tornar o fosfato bicaleico soluvel na
agua.

Quando essa adição de acido é dimi-
nuta, não ha nenhuma modficação na
composição do mesmo fosfato.

Por essa razão julgo que no produto
em apreço não houve modificação da
composição quimica do fosfato bicalcico.
tendo o mesmo fosfato a formula:
Ca2(11 P 04)2.

E' o que me cumpre informar. Junto
vos remeto o supracitado requerimento.
Saudações. — O diretor, Joaquim Cor-
reia Seizas."

N. 1.177 — Raul R. Ru dge . 23 . 395 .
Despachou pela nota ri 57.528, dêste
ano. caolin, da taxa de $100 por quilo,
tendo o conferente Sr. Mario Càrdoso
pedido a audiencia do Laboratorio Na-
cional de Analises. A Comissão, apre-
ciando a pre,gente questão, á vista .do
laudo do Laboratorio Nacional, que de-
Clara: "Tratar-se de kaolin (argila da
China), silicaeo de aluminio hidratado e
impuro", unanirnente, subscreve o voto
do Sr. conferente Sá Seouza, que é o
seguinte: "Bem despachado, á vista do
laudo." O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.178 — Rubin Jaureguiber &
Comp. 29.537. Questão sobre merca-
doria vinda pelo armazem de encomen-
das postais e aí classificada corno "omis-
sa", A Comissão, apreciando o caso
presente, subscreve unanimemente, o
parecer do Sr. conferente Sá e Souza,
que é o seguinte: "Considera a merca-
doria em questão (capa de madeira para
guarda-chuva), sujeita a direitos ad-
valorem 50 %, art. 394, da Tarifa,
quaisquer outras obras de madeira não
classificadas". O Sr. inspetor assim'
decidiu.

N. 1.1719-S/A Philips do Brasil. 31.932.
Despachou pela nota n. 49.435, dste
ano, seis lampadas eletricas, tendo o •
conferente Sr. Eugenio Pourchet clas-
sificado como aparelhos fisicos não
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. classificados, do art. 875, e taxa de 15 %
(al-valorcm. A Comissào, apreciando a
presente questão, unanimemente, suba-

o parecer do Si', conferente Julio
:Maciel, que é o seguinte: "Bem classi-
Ficado pelo conferente do despacho,

• como itparel:rto fisico não classificado,
taxa 15 To aa-valorem." O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.180— Scswarls c.% Litigar LI.d.
(Banco Geri-nanico da America cio Sul).
31.503. Despacharam, no atanazem do
encomendas postais, tiras de algodão,
bordadas a algodão, do art. 475, da Ta-
rifa, tendo o conferente de saída exi-
gido a sobre taxa de 40 To. A Comi ssão
da Tarifa, apreciando o caso em lide,
assim se manifestou: o Sr. conferente

. Julio Maciel, subscreve o voto do Sr.
conterente Poureliel, que é o seguinte:
"Tiras de algodão bordadas. da Lixa
de 20$, por quilegranio". * Os demais
membros subscrevem o voto do Sr.

• coo terept e .Seabrii, que é o seguinte
"De acordo, tendo em vista as altera-

. lfõos intropuzidas na classe lá", da Ta-
rifa. pelo decréto n. 5.650, de O de ja-

; nem; da 1929". O Sr. inspetor decidiu
com a unanimidade.

• N. 1.181 — Re presentação do confe-
rente Sr. Tavares Guimarães, protocola-
da sob numero 29.356, relativa á iner-
cadoviu despachada Dor E. Souber. meti

• nota ii, 47.439, dêste ano, como fôrmas
para chapéus, dc canhamo, do artigo

• 5'13, taxa 1$500, cada unia. — A Comis-
• são da Tarifa, lendo em vista o laudo do

Laboratorio Nacional de Analises, que
demonstrou serem as amostras da mar-

' eadurizt analisada de fórmas para cha-
• péus, constituirias de fibras de canhama

de manilha, que sofreram uni preparo
especial, não se tratando de canhamo
comum, mas sim de fibras retiradas de
varias especies de bananeiras oriundas
das ilhas Filipinas, assim se manifestou:
os senhores conferentes Eugenio Pour-
cliet. Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga,
Mendes Pereiro e Dr. Paulo Martins

•consideram a mercadora em causa como
fôrmas de canhamo (palha), linho, da
Laxa de 18500 por unidade; e os senhores
conferentes Pedro Torres Leite, Alfredo
Seabra e Dr. Amarilio de Noronha são
de parecer que, em vista de declarar o
laudo do Laboratorio de Analises. não se
tratar de canhamo, mas sim de fibra. os
'chapéus em apreço devem ser incluidos
na classe 14°, para pagamento da taxa
de 1$600 Dor unidade, do art. 421, da
•Tarifa. O senhor inspetor decidiu de
ocUrdo com os ultimos.

N. 1.182 — Representação do confe-
rente Sr. Tavares Guimarães. protoco-
lada sob numero 31.887, relativa á mer-
cadoria despachada pela firma Ricardo
\Vendi pela nota n. 39.179, déste ano.
como ocre, do artigo 129, taxa $100 por
anilo, tendo o dito conferente, em face
dos termos do laudo junte ao processo
submetido o caso á apreciação da Inspe-
toria. — A Comissão da Tarifa, tendo

- em vista o laudo do Lahoratorio Nacio-
nal de Analises, que declara ser a mer-
cadoria das amostras ns. 1 e 2. de argila

• contendo cerca de 8 % de reateria coraria
• te organica; e da de n. 3, de argila con-

tendo cerca de 15 % de materia corante
organica, por sua maioria, considera bem

• despachada a mercadoria em causa como
da taxa de .$100 por quilo; e o se-

• r:lior conferente Pedro Torre, Leite emi-
tiu o seguinte voto: "Em face do laudo
do Labaratorio de Analises, classifico
amostra n. 2, em apreço. como mataria

• corante, da taxa de 1$800, por conter

15 % de mataria coranle organica, coma
já foi resolvido pela decisão n. 356, de
1931";e considera bem despachada a mer-
cadoria das amostras ns. 1 e 2. O senhor
inspetor decidiu de acordo com o senhor
conferen(c Pedro Torres Leite, quanto á
classificação da mercadoria da amostra
II. 3, e de acerrio com o parecer trianime
quanto ti, mercadoria das amostras nua
meros 1 e 2.

N. 1. t83 — Venerai Irmandade de
N. S. cia Penha. 29.261 — Pedindo
classificação de mercadoria para a qual
foi concedido exame previ°. A Comis-
são da Tarifa, apreciando a presente
questão, assim se manifestou: o Sr.
conferente Pouchet subscreve o voto do
Sr. conferente Paulo Martins, que se
segue: "De acôrdo com a classificação
proposta". A classificação aludida, é a
que se refere o parecer do Sr. conferen-
te Mendes Pereira e subscrito pelos de-
mais membros, que é o seguinte: "Man-
tenho o meu parecei': objétos de orna-
mento de cobre simples da taxa de •!".000
pur quilo, do artigo Gil da Tar:fa". O
Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.184 — Weskott &ç:, Comp., A.
Ctiimica Industrial "Bayer Meister Lu-
cius". 25.407. Despacharam pela nota
n. 40.168, deste ano, injeções medici-
nais de substancias quimicas definidas,
do art. 249, taxa de 38200 por quilo,
tendo o conferente Sr. Tavares Gui-
marães, classificando como produto qui-
mico não classificado. A Comissão da
Tarifa, á vista do laudo do Laberatorio
Nacional de Analises, e por se destinar
a "injeção medicinal", preparada, instan-
taneamente, a solução que vai ser usa.-
da sob a forma de injeção medicinal, do
art. 249 da Tarifa e taxa de 3$200 por
quilo. O senhor inspótor assim decidiu
e manda que se publique, a seguir, o re-
ferido laudo:

O laudo em apreço é o seguinte:
"A analise em apreço é o seguinte:

'A analise reN•elou ser a referida amos-
tra, representada por duas ampolas uni-
das, a existencia em uma, de 3 e. e, de
agua e na outra, de um produto qui-
mico organico (Oingrs,15 de novocaina),
para a preparação instantanea de uma
solução para ser usada sob a forma de
injeção.

No rotulo notavam-se, entre outros,
os seguintes dizeres impressos: Novo-
caina para solução a 5 °I° com Supram-
nina — Novocaina 0,15 gr. Suprarereni-
na 0,00025 gr. mais :3 c. c. agua redisti-
lada fabricado para a Chimica Indus-
trial Bayer Meister Lucius". Rio de Ja-
neiro, 16 de setembro de 1932. — Dr.
José Cavalcanti Vieira, 1° quimico.

Visto, Joaquim Seixas, diretor em
comissão".

Retificação:
A decisão n. 1 .133. de 10 de setem-

bro proximo findo, publicada no Ma-
rio Oficial de 8 de outubro corrente,
em vez da que 'saiu publicada, é a se-
guinte: — A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Euge-
nio Pourchet deu o seguinte parecer,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Alfredo Seabra e Dr. Sá e
Souza: — "Bem despachada. O desenho
estampado no disco não concorre para
que se o considere como "mercadoria
omissa". E' um disco, simples, de cor-
tiça. sem outra composição"; o senhor
conferente Pedro Torres Leite emitiu

o voto seguinte: — "Não sendo um sim-
ples disco de cortiça, mas um disco
com uma estampa, que é que dá valôr
á mercadoria. e tira-lhe o carácter de
simples, por isso entendo que se trata
de mercadoria omissa, ali-valorem
50%"; e os senhores conferentes Mendes
Pereiro, Dr. Paulo Martins, Dr. Ama-
rilio de Noronha e Julio Maciel consi-
deram a mercadoria em causa — des-
canços para pratos (obras de cortiça
pintadas) — como mercadoria omissa,
para pagamento de 50% a:c/-ver/orem.
O senhor inspetor decidiu de acôrdo com
os ultimas.

Estados

Oficio n. 107, de 10 de agosto ul-
timo, da Alfandega do Pará, protocola-
do sob numero 28.642, remetendo o
recurso da Panair do Brasil S. A., in-
torposto • do ato da mesma Alfandega
que considerou como mercadoria omis-
sa, sujeita a direitos ali-valorem, 50%,
a mercadoria despachada pela nota nu-
mero 1.761, do corrente ano, como fita
isolante, da taxa de 2$ por quilo, do
art. 835, da tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, por sua maioria, subscreve o voto
do senhor conferente Pedro Torres
Leite, a seguir: "Era acôrdo com a or-
dem do Tesouro n. 340, de 30-4-23,
publicada no Diaria) Oficial de 5-5-23,
a esta alfandega, foi bem classificada
pela Alfandega do Pará, como mercado-
ria omissa 501e/0 iii-vatare;m, as tiras
de papel gomado em apreço"; os de-
mais senhores conferentes consideram
a mercadoria em questão, bem o‘espa-
chada, como fita isolante para avião,
assim classificada Por assemelhaOtr•
O senhor inspetor decidiu de acôrdo
com a maioria.

Oficio n. 438, de 13 de agosto ultimo,
da Alfandega da Parafba, protocoladô
sob numero 28.026, remetendo o recur-
so da Companhia de Tecidos Paulista
(Fabrica Rio Tinto), interposto do ilto
da mesma Alfandega que considerou bem
despachada como partes integrantes de
maquina operatriz, e disco para torno
mccanico movido á eletricidade, das ta-
xas de $200 e $220, respectivamente, a
mercadoria despachada pela nota n. 21,
do 1931. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, subscreve o parecer do senhor
conferente Dr. Paulo Martins, a se-
guir: "As mercadorias importadas pela
nota de importação n. 21, de 1990, da
Alfandega da Paraíba — espulas e dis-
cos para tornos mecanicos, são utensi-
lios para maquinas, sujeitos á taxa de
$300. E' pois, procedente a impugna-
ção feita pela Comissão Revisora de des-
pachos naquela repartição"; o senhor
conferente Eugenio Ponrchet deixa de
votar por não ter sido remetida amostra.
O senhor inspetor decidiu de acôrdo com
a maioria.

Oficio n. 177, de 16 de fevereiro
dêste ano, da Alfandega de Pernambuco,
protocolado sob numero 6.220, reme-
tendo o recurso da Anglo-Mexican Pe-
troleum Company, Limited, interposto
do ato da mesma Alfandega que mandou
classificar como oleo mineral não espe-
cificado, da taxa de $800 por quilo, a
mercadoria despachada como oleo mi-
neral para lubrificação, da taxa de $040
por quilo. A Comissão da Tarifa, tendo
em vista o laudo do Laboratorio Nacio-
nal de Analises, unanimemente, é de pa-
recer que a mercadoria em causa foi
hgm classificada pela Alfandega recorri-
da, como oleo mineral não especificado,
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•
Ponto de inflamabilidade 	  168°C
Ponto de combustibilidade 	  189°C
Densidade a mais 27°C 	  0,859
Densidade em graus Baumé 	  32°

A analise demonstrou ser a referida
amostra de um oleo mineral purificado,
incolor, inodoro e insipido, com varias
aplicações na industria, tais como per-
fumarias, farmacias, etc., podendo ser
usado como lubrificante de maquinas de
padarias e teares.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1932.
— Alexandre E. Mendonça de Carvalho,
1° quirnico. — Visto. Joaquim. Seixas
diretor em comissão.

Oficio n. 853, de 6 de junho dèste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob numero 18.994, remetendo o recur-
so da firma Visco-Seda Mattarazzo Li-
mitada. interposto do ato da mesma Al-
fandega que mandou considerar como
aparelho fisico não classificado, sujeito a
direitos ad-valorem 15 %, do art. 875
da Tarifa, a mercadoria despachada pela
nota ii. 50.012, de 1931. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente recurso,
assim se manifestou: o senhor confe-
rente Alfredo Seabra deu o seguinte pa-
recer com o qual concordaram os senho-
res conferentes Dr. Angelo da Veiga,
Mendes, Pereiro e Dr. Amanho de No-
ronha: "Considero a mercadoria bem
classificada pela Alfandega recorrida,
como — objeto fisico não classificado,
sujeito a direitos ad-valorem R. 15 %";
o senhor conferente Eugenio Pourchet
deixa de votar por não ter sido remeti-
da amostra; e o senhor conferente Dr.
Paulo Martins deu o seguinte voto, com
o qual concordaram os senhores confe-
rentes Julio Maciel e Pedro Torres Lei-
te: "O clororizador deve ser classificado
como maquina operatriz, de acordo com
o decidido pelo Conselho de Contribuin-
tes e homologação do Ministerio da Fa-
zenda. Nessa conformidade foi decidido
identico para Pernambuco, decisão ho-
mologada pela inspetoria. E' materia
pacifica, como se vê." O senhor inspe-
tor decidiu de acordo com os ultimos.

Oficio ri. 408, de 22 de julho dêste
ano, da Alfandega de Corumbá, proto-
colado sob numero 28.807, remetendo o
recurso da Bacha & Irmão, interposto
do ato da mesma Alfandega que mandou
classificar como oleo para fabricação de
gaz Pinch, em latas, da taxa de 8010 por
quilo, a mercadoria despachada como
oleo mineral combustivel, do art. 161
da tarifa e taxa de 8003 por quilo. A
comissão da Tarifa, por sua maioria, dei-
xai' de votar, não só por não ter sido re-
metida amostra da mercadoria, como por
não constar do processo o resultado de
analise do oleo cru questã.o; e os senho-
res conferentes Mendes Pereiro, Dr. An-
gelo da Veiga e Julio Maciel classificam
a mercadoria como oleo mineral para fa-
bricação de gaz, do art. 161 da Tarifa e
taxa de $010 por quilo, conforme se ve-
rifica do oficto junto n. 487, - de 26 de
fevereiro dêste ano, desta Alfande ga á

Alfandega recorrida. O senhor inspetor
decidiu de acordo com os ultimos.

Oficio n. 603, de 22 de julho de
1931, da Alfandega de Porto Alegre,
protocolado sob n. 26.555, remetendo
o recurso de Jardelino Ramos & Comp.,
interposto do áto da mesma alfandega,
que mandou classificar como quaisquer
outras preparações para matar e des-
truir insétos ou animais, da taxa de
28 por quilo, do art. 1.068, da Tarifa.
a mercadoria que os recorrentes despa-
charam como quaisquer outras prepa-
rações para destruir insetos	 lavau-
ra, da taxa de $020 por quilo, do mes-
mo art. 1.068. A Comissão de Tarifa,
tendo em vista o laudo do Lahoratorio
Nacional de AnWises, demonstrando
sèr a mercadoria analisada de hidro-
carburetos, contendo em dissolução uma
substancia com propriedades isectidas,
constituindo uma preparação para ma-
tar ou destruir insetos e animais, una-
nimemente, classifica a mercadoria em
causa no art. 1.068 da Tarifa, como
preparação para niatar ou destruir in-
setos, da taxa de 2$ por quilo. O senhor
ajudante, no impedimento do senhor
inspetor, assim decidiu.

Oficio n. 695, de 13 de agosto ul-
timo, da Alfandega de Porto Alegre,
protocolado sob n. 28.334, remetendo
o recurso de H. Theo Moler & Comp.,
interposto do áto da mesma alfandega
que mandou classificar como abjetos fi-
sicos não classificados, da taxa de 15%
ad-valorem, art. 875 da Tarifa, a mer-
cadoria despachada como maquina ope-
ratriz, sujeita á taxa do art. 1.009. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
deixa de votar por não ter sido reme-
tida amostra da mercadoria em ques-
tão; o senhor conferente Alfredo Sea-
bra deu o voto que adiante se segue
e com o qual concordou o senhor con-
ferente Dr. Amanho de Noronha:
"Considero a mercadoria representada
pelas figuras constantes do catalogo
junto, como aparelho gazogenio, sujei-
to a direitos ad-valorern R. 15%". O
senhor inspetor decidiu de acrci'o com
os ultimos.

Oficio n. 683, de 30 de julho deste
ano, da Álfandega de Pernambuco, pro-
tocolado sob numero 26.877, remetendo
o recurso de Cory Brothers & Com., in-
terposto do ato da mesma alfandega
mandando cobrar diferença de direitos
de uma caldeira, com pei+tences para
embarcação, despachada pela nota nu-
•ero 1.320, deste ano. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente recurso,
por sua maioria, é de parecer que deixa
de votar por não ter sido remetida amos-
tra ou rnesmo fotografia devidamente
autenticada; o senhor conferaante Pedro
Torres Leite proferiu parecer em sepa-
rado; o senhor conferente doutor Sá e
Souza declara estar de acordo com o
voto proferido pelo senhor conferente
Pedro Torres Leite; e o senhor conferen-
te Alfredo Seabra mantem seu parecer
anterior, considerando as caldeiras gera-
doras de vapor. incluidas no artigo 1.008,
da tarifa, sujeita a taxa que lhes com-
petir conforme o peso.. O senhor aju-
dante, no impedimento' do senhor ins-
petor, proferiu a seguinte decisão: "Não
me parece que se deva considerar a cal-
deira e seus pertences que faz o objeto
do presente processo sinão como "peças
de maquina á vapor para navegação",
suleita ao pagamento dos direitos do
artigo 1.138, da tarifa, .1conforme re-

soNera, aliás, a Comissão da Tarifa des-
ta Alfanciega em decisão de 13 de feverei-
ro do corrente ano. A Alfandega de Re-
cife, obediente a essa decisão, em vir-
tude de consulta feita a est alfandega,
assim considerou. Ess,a decisão foi, to-
davia, modificada, pois a inspetoria des-
ta repartição, em faiTicação de 18 do
mesmo mês, entendeu de classificar as
mesmas mercadorias no artigo 980, da
mesma tarifa, levando o inspetor da Al-
landega de Recife a exigir a cobrança da
diferença dos direitos daí decorrentes,
de vez que as mercadorias já haviam
sido entregues aos interessados na vigen-
cia da primeira daquelas decisões. Ori-
ginou-se dessa exigencia, o recurso de
folhas A' mingua de qualquer outro ele-
mento que me convença do contrario es-
tou de acordo com o voto do senhor Al-
fredo Seabra., e manda que se publique
a seguir, o parecer do senhor conferen-
te PedroTorresLeite.

O parecer citado é o seguinte:
"Versa o presente rercurso sobre um

equivoco havido na transmissão da res-
posta telegrafica a uma consulta da Al-
fandega de Recife sobre a classificação
de caldeiras grandes, equivoco esse reti-
ficado no dia imediato', tambem por te-
legrama. Assim deixa de haver motivo
para o recurso, viste tratar-se de uma
classificação já estabelecida pelo Tesou,
ro, como pode-se yerificar pelas ordens
de 7 de maio do ano proximo findo ft
Alfandega de Pelotas, que foi confirmada
nela de n. 25, de fevereiro do corrernte
ano. Bem procedeu a Alfandega de Re-
cife mandando cobrar os direitas no ar-
tigo 980, da tarifa, mesmo porque no
artigo 1.008, letra A. estão nominalmen-
te excluidas as caldeiras".

Secretaria da Comissãn da Tarifa da
Alfandega do Rio de Janeiro,eni 17 de se-
tembro de 1932. — Luiz Simões, tercei..
ro escriturado, secretario.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de outubro de 1932

Por portaria desta data foi concedida
licença ao ex-marinheiro nacional, asi-
lado, Felix dos Santos para transferir
sua residencia do Estado do Rio Grande
do Norte, para esta capital.

— Do ministro da Marinha — Ao Sr.
chefe do Estado Maior da Armada:

N. 2.670 — Declaro-vos, para os de-
vidos fins. ter resolvido mandar desin-
corporar da esquadra o rebocador "Lau-
rindo Pita".

— Do ministro da Marinha — Ao Sr.
diretor geral do Pessoal:

N. 2.672 — Por terem sido feridos em
combate o segundo sargento n. 11, do
Corpo de Fuzileiros Navais, Bertolino
da Costa Neves e o soldado do mesmo
corpo B 456, Santos Corrêa Lima, de-
claro-vos, para os fins convenientes, que
resolvi promovê-los aos postos imedia-
tamente superiores.

— Do ministro da Marinha — Ao Sr.
diretor geral do Pesoal:

N. 2.673 — Declaro-vos, para os de-
vidos fins, ter resolvido designar o ca-
pitão tenente QM. Jayme Higgins, para
servir como sub-chefe do Departamento
de Reparos do tender "Belmonte" e dis-
pensar o capitão de corveta, comissario
Nestor Ferreira Cabral das funções de

do art. 161 da Tarifa e taxa de $800 po^
quilo. O senhor ajudante, no impedi-
m e nto do senhor inspetor, assim deci •
diu, mandando que se publique a segui
o referido parecer.

O parecer citado é o seguinte:
"A amostra estava contida em um pe-

queno frasco, devidamente autenticado
com a assinatura Augusto Pires Ferrei-
ra.

As suas constantes fisicas são as se-
guintes:



Terçtt-f eira. 18
	

\l"V(1	 Outubro de 1932	 19263

instrutor do curso prático de aspirantes
a comissario.

— Ao ministro da Marinha — Ao Sr.
diretor geral do Pesoal:

N. 2.674 — Declaro-vos, para os de-
vioos efeitos, que. para os fins do dispos-
to rio atual regulamento de promoções,
continúa equiparado o cargo de oficial
ui; Saude de. Força Naval ao de diretor
de Estabelecimento Hospitalar.

Ministerio da Guerra
Nas cartas-patentes dos oficiais abai-

xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:
. Por decreto de IS de setembro fin-

do, foi reformado, administrativamente,
cano incurso nas disposições do decre-
to n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1 .931, o capitão de infantaria Leouidas
de Lima Botelho, de quem trata esta
curta-patente, percebendo as vantagens
asAativas ao posto que tem na reserva
de primeira classe, Contando dezenove
aios, cinco nièses e onze dias do serviço.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1932.
-- General Espirito Santo Cardoso.

-- Por decreto de 8 de setembro finda,
foi refdrmados ad raiai slirativam ente,
corno incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1çl31..
o tenente-eorouel de infantaria Carlos
Gomes Borralho, de quem trata esta
carta-patente, percebendo as vantagens
relativas ao posto que teu] na reserva de
primeira classe, contando trinta e sete
anos, onze tneses e vinte e cinco dias dé
serviço.

Rio de Janeiro, IS de outubro de 1032.
• General Espirito Santo Cardoso.

-- Por decreto de 29 de setembro fin-
do, de acôrdo com o art. 22, § 2* do
regulamento anexo do decreto n. 18.712,
de 25 de abril de 1929 para execução
da lei n. 5.031, de 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto nume-
ro 20.371, de 3 de setembro de 1.931,
foi transferido para a reserva de 1°
classe o tenente-coronel de infantaria
João Baptista de Miranda, de quem tra-
ta esta carta-patente, contando trinta e
sete anos, seis mêses e quatorze dias de
serviço, percebendo ele os vencimentos
de conformidade com as ordens em vi-
giar.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1932. -- General Espirito Santo Car-
dosp.

— Por decreto de 15 de setembro fin-
do, foi refodnado, administrativamente,
tomo incurso nas disposições do decre-
to n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o major de artilharia Pias Lopes Car-
doso, de. quem trata esta carta-patente,
:percebendo as vantagens relativas ao
:posto que tem na reserva de 1.°. clas-
se, contando trinta e um anos, dez mê-
aes e dezesete dias de serviço.

Rio de Janela°, 12 de outubro de 1932.
..- General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

•Dia 13 de outubro de 1932
Ao Sr. ministro de Estado dos Negocias

'Ca Fazenda, solicitando:
Pagamento, no Tesouro (Nacional, das

seguintes auantias :

1688000 . ao 2° tenente comissionado
Damião Mendonça de Sant'Anna (avisa
n. 954);

5238700 ao sargento João Lima da Sil-
va (aviso n. 035).

Providencias nosentido de ser a Deie.-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Mato-Grosso autorizada a aten-
der ao pagamento dos vencimentos a que
tiver direito, no corrente ano, o chefe de
máquinas do extinto Arsenal de Guerra
do mesmo Estado, Maximo Ernesto Ger-
mano Schurig, devendo esse pagamento
ser efetuado mediante as declarações que
o mesmo serventuario fizer por escrito.

— Ao Sr. interventor federal no Esta-
do do Paraná, comunicando que foi con-
cedida transferencia de incorporação pa-
ra corpo com séde no mesmo Estado, ao
sorteado militar José Fausto de Arauje
Junior, designado para servir em unida-
de da 1" Região Militar.

— Ao Sr. chefe do Departamento du
Pessoal da Guerra, declarando que o ca-
pitão Nelson de Oliveira Tinoco o o 1°
tenente Manoel Stoll Nogueira são Pastos
á disposição do governador militar do Es-
tado de São Paulo.

Ao Sr. ministro da Viação:
alinisterio da Guerra—Rio de Janeiro,

13 de outubro de 1932 — N. 65.
Permita V. Ex. que traduza aqui todo

meu reconhecimento com os meus me-
lhores vetos de gratidão pela extremada
e proficiente atuação que revelaram os
operados e funcionarios da E.F.C.B.
das oficinas do Engenho de Dentro, Lo-
comoção e Tráfego, nesse penado dificii
que se foi, mas que deixou em saliente
muito valor e muita dedicação desse la-
borioso nucleo.

A montagem em "trucks" de canhões
de 120 mjm Arrnstrong em 36 horas de-
monstra a capacidade de trabalho e a ca-
pacidade de dedicação daqueles obreiros.
A montagem de um obuz Kru — 280 mim
exigiu a usinagem de outra base de aço
para permitir a passagem nos gabaritos
perfeitamente identica á original, com os
requisitos que essa montagem reclama
para o seguro trabalho da peça; o carro
de munição adequado ao carregamento
desta, tudo isso recomenda sobremaneira
o operariado e seus chefes.

A reforma dos carros de assalto. que
mais importou em urna fabricação de
que em reforma; a fabricação de bombas
de aviação; a fabricação de granadas de
mão e espoletas; a de bocais para lança-
mento de granada; a máquina especial-
mente confecionada por liabilissimo ope-
rario para delicadas operações de fabrico
de espoletas, tudo revela o valor de nossa
gente.

A presteza, a nenhuma dificuldade su-
gerida para formação de composições e
sua movimentação destinadas a trans-
porte de pessoal ou material a qualquer
hora do dia ou da noite e com uma pon-
tualidade absoluta, traduz uma dedicação
sem par.

Tenho a honra, pois, de felicitar a
V. Ex. por ter sob sua jurisdição obrei-
ros tão capazes e tão deligentes, como
Lambem se digne V. Ex. de fazer chegar
ao conhecimento dos funcionados e °lac-
rados daquela via ferrea os metia agra-
decimentos e louvores.

(Reitero a V. Ex. os meus protestos de
alta estima e distinta consideração. —
General Espirite Santo Cardoso. .

,ministerio da Guerra—Rio de Janeiro,
13 de outubro de 1932 — N. 78.

Sr. chefe do Estado-Maior do Exercito
— Em solução ao oficio n. 577, que o
comandante da Escola de Sargentos de
Infantaria vos dirigiu em 5 do corrente,
vos declaro:

Que a refeuida escola fica dispensada
dos trabalhos do Centro de Preparação
Militar:

Que autorizo o respectivo comandante
a prosseguir nos trabalhos escolares, de
inudo a executar, até 31 de dezembro
vindouro, o programa de instruçao.

Declaro-vos, outrossim, que pelo chefe
do Departamento do Pessoal da Guerra
será solicitado o regresso, com urgencia,
dos alunos que se adiam afastados do
mesmo estabelecimento.

Sande e fraternidade. — General Espi-
rito Santo Cardoso.

ialinisterio da Cl:erra—Rio de Janeiro,
13 de outubro de 1932 — N. 15.

Sr. diretor da Aviação — Em refe-
rencia ao oficio que o comandante da Es-
cola de Aviação Militar vos dirigiu em 11
de junho ultimo, sob n. 27-D.T.I., pro-
pondo a dispensa da realização das pro-
vas aereas periodicas dos alunos do cur-
so de oficial aviador, pelos motivos cons-
tantes do mesmo oficio, vos declaro que
deve ser observado o seguinte:

I — Nas disposições relativas á diaria
de navegação aerea de que trata o ar-
tigo 33 do estatuto da aviação militar são
incluidos• os alunos do curso de oficial
aviador, obrigados á execução das pro-
vas periodicas. Os programas de, instru-
ção levem em conta essas provas, in-
cluindo-as no seu desenvolvimento.

II — Em caso de desligamento do
curso de oficial aviador por qualquer
motivo,- e cumpridas as disposições do
art. 11, terão a diaria que lhes der di-
reito o diploma já adquirido, até o ulti-
mo dia do semestre em que se verificar
o desligamento, salvo no caso de conclu-
são de curso, em que tem aplicação o ar-
tigo 42 do estatuto.

,Saude e fraternidade. — General Espi-
rito Santo Cardoso.

,Ministerio da Guerra—Rid de Janeira,
13 de outubro de 1932 — N. 575.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra — Declaro-vos que para a
matricula, em 1933, na Escola de Aviação
Militar, deve ser observado o seguinte:

Curso de Aviação Militar — Não dece-
bera novos alunos da Escola Militar.

Curso de Aperfeiçoamento de Aviação
— Não funcionará.

Curso de Oficial Aviador — Será fre-
quentado pelos alunos que tiverem a pro-
moção do 3° para o 4° ano escolar.

Curso de Sargento Aviador — Não
funcionarão os cursos para nevegantes.

Técnicos — 100 novas matriculas.
Em virtude de não haver matriculas

no Curso de Aviação Militar, os atuais
alunos da Escola Militar que concluirem
o 1° ano e se canclid•atarem á arma de
aviação, poderão mais tarde, na quali-
dade de aspirantes, ingressar na dita
arma, desde que satisfaçam as exigenc:as
regulamentares relativas á matricula de
oficiais.

Saucte c fraternidade. — General Es-
pirito Santo Cardoso.



Terça-feira 18
	 LH 5,111(1 OFICIAL

	
Outubro (IP 1032

inisteric da Guerra—Rio de Janeiro,
zi e outubro de 1932 — N. 578.

cinde do Departamento do Pessoal
. fJuerra — Havendo saído com incor-

eo a publicação inserta no "Diario
e •dal' 'Se 17 de agosto de 1931 e Bole-
.1: do Exercito n. 60, de 20 do dito mês,

instruções baixadas com a portaria
19 de agosto daquele ano, para orga-

• .;2eão e funcionamento, a titulo provi-
o da Diretoria do Serviço de Vete-

- e:i.ria do Exercito, vos declaro que no
:21 da alinea b nas atribuições da Se-
rida Secção — Material e assuntos téc-

- eus das citadas publicações, onde se lã:
• errageamento" — leja-se "ferragea-
:. Gato".

e fraternidade. — General Es-
).• . iio Santo Cardoso.

n;sterio da Guerra--atio de Janeiro,
de outubro de 1932 — N. 579.

SL'. chefe do Departamento do Pessoal
e , Guerra — O diretor geral do Tiro de
r. cerra, em oficio n. 251, de 30 de se-
. ;i.ni-,,ro ultimo, ao chefe do Estado-Maior
• Exercito, tratando da falta de instru-

es para os centros de preparação de
•eserristas, propõe a nomeação de sai-
eentes para os tiros de guerra e escolas

instrução militar..
Em solução, declaro-vos que aprovo a

.cferida proposta, sem aumento do que-
. ieo de instrutores, devendo ser observa-
ia e seguinte:

serão designados sargentos do
•1 . -..adro de instrutores para os tiros de

crra localizados onde- não exista pe-
ada de corpos de tropa, de conformidade

cone § 2° do art. 19 do regulamento
•ea. Diretoria Geral do Tiro de Guerra, ou

• f;CãITIO para aqueles que, embora tendo
,dde em localidades onde não haja corpos

tropa, não possuam estas sargentos
e-e condições de poderem ser aproveita-
das para instrutores de tiro de guerra.

II— Os sargentos do quadro de ins-
! . uteres que forem nomeados monitores
¡ i t.: estabelecimentos militares de ensino
devem ser aproveitados para continua-
relo como instrutores de tiros de guerra
OU escolas de instrução militar que te-
nham sede nas mesmas localidades onde
ferem servir.

As designações de instrutores
para escolas de instrução militar deverão
nbedecer ao seguinte critério:

a) para as escolas de instrução militar
onde deve ser levada obrigatoriamente a
instrução militar (escolas superiores e
retabelecimentos de instrução secunda-
eia) mantidos pela União, pelos Estados
ou municipios (oficializados) deverão ser
designados sargentos do quadro de ins-
trutores ou de corpos de tropa, conforme
tenham sede ou não, coincidindo com
unidades do Exercito, de acordo com o
numero 1;

5) para as escolas de instrução militar
que sejam obrigadas a manter a instru-
ção militar para efeitos de equiparação
(estabelecimentos equiparados de ensi-
no) e para associações particulares de
ensino, educação ou de qualquer outra
natureza, que solicitem instrução mili-
tar serão designados, por proposta das
mesmas instrutores, na conformidade das
letras a, b e c da art. 20 do regulamento
de mesma diretoria ou serão aproveitados
cumulativamente sargentos instrutores
mie já tenham exercicio na mesma

localidade, em centros de preparação de
reservistas, sempre sobre proposta dos
interessados.

IV — Não serão designados instruto-
res para tiros de guerra ou escolas de
instrução militar cujas escolas de solda-
dos não possuam um efetivo de, pelo
menos, 24 homens, cabendo ao inspetor
regional de tiro retirar o instrutor mili-
tar logo que tenha verificado não existir
uma frequencia no limite daquele nu-
mero e designar um tiro de guerra ou
mesmo uma escola de instrução militar
mais proximos, quando possivel, de acor-
do com os seus respectivos diretores e
onde, nos termos da ultima parte do § 5°
do art. 73 do regulamento respectivo,
que deverá ser aplicada lambem aos ti-
ros de guerra, os candidatos a reservistas
possam concluir o curso e ai submete-
rem-se a exame, conjuntamente com a
turma onde terminarem a instrução.

Sande e fraternidade. — General Es-
pirito Santo Cardoso.

—
Ministerio da Guerra — Rio de rã-fieira

13 de outubro de 1932 — N. 580.
Sr. chefe do Departamento do Pessoal

da Guerra — O decreto n. 20.581, de 29
de outubro de 1931, dando nova redação
ao art. 7" do de n. 19.533, de 27 de de-
zembro de 1930, estabeleceu para os sor-
teados isentos como arrimos de familia,
a facilidade de se tornarem reservistas
de 2° categoria, dentro de um ano, a
partir da data em que deveriam incor-
porar-se, ficando obrigado o que na(
apresentar caderneta respectiva, dentro
do prazo estabelecido, a incorporar-se ás
fileiras.

Acontece, porém, segundo comunica o
comandante da 1° Região Militar, em ofi-
cio n. 1.069, de 29 de setembro ultimo,
que no corrente ano a instrução nas so-
ciedades de tiro foi dada com grande ir-
regularidade, estando praticamente sus-
pensa devido ao movimento armado de
São Paulo.

Nessas condições, os cidadãos que se
achavam compreendidos no primeiro dos
citados decretos, não poderem obter a
mencionada caderneta, visto não se te-
rem realizado os exames.

Não lhes cabendo culpa do fato de have-
rem deixado de cumprir as exigencias
regulamentares, não devem ser prejudi-
cados, pelo que vos declaro que tais sor-
teados ficam isentos e dispensados da
incorporação até a data em que fdr pos-
sivel a realização dos exames dos tiros
de guerra e escolas de instrução militar,
onde estiverem matriculados; caso sejam
aprovados, a dispensa será definitiva, e,
si reprovados, incorporarão.
. Sande e fraternidade. — General Es-
pirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de outubro de 1932
Ao Sr. chefe do Estado Maior do

Exercito, comunicando, em solução ao
oficio que o chefe da Missão Militar
Francesa, dirigiu ao mesmo chefe; tra-
tando do funcionamento do primeiro ano
do curso de Medicina Veterinaria da Es-
cola de Veterinaria do Exercito, que
o senhor ministro de Estado da Guerra,
exa:rou - no referido oficio o seguinte
despacho: "Sejam reabertas as aulas de
acôrdo com o parecer do Estado Maior
do Exercito".

— Ao Sr. comandante da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, pedindo, de

ordem do senhor ministro de Estado da
Guerra, providencias no sentido de ser
o segundo tenente Joaquim Gonçalves
dispensado da comissão em que se acha
na mesma corporação, por serem neces-
sarios os serviços desse oficial no Es-
tabelecimento Central de Fardamento e
Equipamento.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Paraná, transmitindo, para
os efeitos do regulamento do sêlo, o re-
querimento em que Manoel Linhares de
Lacerda, delegado da Segurança Pública
no dito Estado, solicita readrnissão
no Exercito.

Ministerio da Agricultura
Por portaria de 15 do corrente, foi fi-

xado em novecentos e sessenta réis
($960) o preço para venda do litro de
alcool-motor, nos postos (bombas) de-
pendentes da Estação de Combustiveis e
Minerios, até ulterior deliberação.

— Por portaria de 15 do corrente, fo-
ram concedidos trinta dias de licença,
para tratamento de saúde, ao tipografo
contratado da Tipografia anexa á Secre-
taria de Estado, Osorio Xavier, a partir
de 13 do corrente mês.

Diretoria Geral de Contabilidade
Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 14 de outubro do 1932
Oficios:
Ao diretor do Serviço de Inspeção e

Fomento Agricolas:
N. 14.312 — Comunica haver o se-

nhor encarregado do expediente da
Agricultura, na ausencia do ministro,
resolvido autorizar aquela Diretoria a
ceder á Diretoria Geral do Serviço de
Indústria Pastoril um arado sulcador,
de que necessita o Posto Zootécnico de
Pinheiro.

— Ao delegado do Serviço do Algodão
em Salvador:

N. 14.322 — Solicita providencias no
sentido de serem remetidos os boletins

• da renda e respectivos certificados rela-
tivos aos Inêses de janeiro a abril do
corrente ano.

— Ao encarregado da tipografia do
Ministerio:

N. 14.332 — Comunica haver o se-
nhor encarregado do expediente da
Agricultura, na ausencia do ministro,
resolvido autorizar a cessão á Diretoria
de Meteorologia de 12 resmas de papel
"Couché" existentes naquela tipografia.

— Ao diretor de Meteorologia:
N. 14.342 — Referente ao ofício nú-

mero 14.332, desta data.
— Ao diretor do Serviço de Inspeção

e Fomento Agricolas:
N. 14.352 — Pede indicar os peno-

dos em que estiveram em exercieici os
funcionarios titulados do Campo de Se-
mentes em Maria da Fé, M. G., extinto.
em virtude da supressão da respectiva
verba no orçamento vigente do Minis-
terio.

— Ao diretor do Aprendizado AgTicola
de Rio Branco, Ar.:

N. 14.362 — Comunica que foi auto-
rizada a baixa de responsabilidade por
tres animais e por material daquele
Aprendizado.
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Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

RESUMO DA SESSÃO DE 11 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes: Drs. Arthur Torres Filho,
F:ancisco Antonio Coelho, comandante
Candido Lobato de Azeredo Continha
B:aulio Eugenio Müller e Annibal Mar-
tins Ferreira.

Expediente

Memoranda dos fiscais 39, 4 e 46, co-
municando que os comerciantes José
Nascimento, estabelecido com armazem
á rua Adelaide Badajoz n. 26; lgnacio
'1-2ixeira da Cunha, estabelecido com ar-
mazem á rua Purtinho n. 32; Omar
Camillo, estabelecido com armazem á
rua Buenos Aires n. 344, e A. C. Lopes,
ctabelecido á rua Lobo Junior n. 47,
infringiam as disposiçes do decreto nú-
mero 21.652, de 19 de julho de 1932.
vendendo generos de primeira necessi-
dade, por preços superiores aos fixados
na respectiva tabela oficial.

Citados, compareceram os referidos
comerciantes perante á Comissão, não
tendo, porém, apresentado razões de de-
fesa que justificassem as infrações co-
metidas, pelo que resolveu a mesma Co-
missão, de acõrcio com o art. 7° do ci-
tado decreto, aplicar, a cada um, a mui-

•ta de duzentos mil réis (2005000).
• Rio de Janeiro, II de outubro de 1932.

— Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.

RESUMO DA SESSÃO DE 13 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes: Coronel Julião Freire Es-
Leves, presidente, comandante Candido
Lobato de Azeredo Coutinho, Drs. Fran-
cisco Antonio Coelho e Annibal Martins
Ferreira.

Expediente

Memoranda dos fiscais 43 e 42, comu-
meando que os comerciantes domicilia-
dos nesta Capital, F. Martins Comp.,
estabelecidos com armazern á praia de
Botafogo n. 21, e Euzebio Leal, estabe-
lecido com armazem á rua Visconde de
Pirajá n. 284, infringiam as disposições
do decreto n. 21.652, de 19 de julho de
1932

'
 vendendo generos de primeira ne-

cessidade por preços superiores aos fi-
xados na respectivo tabela oficial.

Citados, compareceram os referidos
comerciantes perante á Comissão, não
tendo, porém, apresentado razões de de-
fesa que justificassem aquela infração,
pelo que resolveu a mesma Comissão, de
acórdo com o art. 7° do citado decreto,
aplicar, a cada uni, a multa e 200$000
(duzentos mil réis).

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
-- Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.

RESUMO DA SESSÃO DE 14 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes: Coronel Julião Freire Es-
teves, presidente, comandante Candido
Lobato de Azeredo Coutinho, Drs. Ar-
thur Torres Filho, Francisco Antonio
Coelho e .Annibal Martins Ferreira,

Expediente

Deutsches Kalisynclikat G. m. h. 11.
— Agrikultur Abteilun o. — Dessauer
Strasse, 28j29 — Alemanha — Berlin
SW 11:

N. 199 — De acôrdo com o pedido do
Centro das Experiencias Agrícolas da
Potassa em São Paulo, tenho o prazer de
enviar em separado uma coleção de
publicações editadas por este Serviço,
ficando esta Superintendencia aguardan-
do a remessa da revista "Die Ernaehrung
der Pflanze", conforme a comunicação
do mesmo Centro.

.Société Comerciale des Potasses d'Al-
sace — Rue du 17 Novembro — França
— Mulliouse:

N. 200 — De acôrdo com o pedido do
Centro das Experiencias Agricolas da
Potassa eu i São Paulo, tenho o prazer
de enviar em separado urna coleção de
publicações editadas por este Serviço,
ficando esta Superintendencia aguardan-
do a remessa da revista "La Potasse",
conforme a comunicação do mesmo tGen-
tro.

— Sr. presidente do Centro das Expe-
riencias Agricolas da Potassa — Rua Li-
bero Badaró 31 — São Paulo:

N. 201 — Atendendo ao pedido desse
Centro constante da carta n. 1.611, de
11 de agosto ultimo, a qual só agora deu
entrada nesta 'repartição, comunico-vos
que foram enviadas as publicações para
a Alemanha, e Franca, de acordo com as
instruções contidas na referida carta.

— Sr. diretor de Meteorologia:
N. 1.386-A — Pede permitir' que o

administrador da Fazenda de Sementes
de Uberlandia, no Estado de Minas Ge-
rais, agronomo Jayme Ferreira de Brit-
to, faça um estagio de 20 dias na Torre
Meteorologica dessa Dietoria.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
do Rio Grande do Norte:

N. 1.387 — Em referencia ao vosso
oficio n. 701, de 27 de setembro proxi-
mo findo, que encaminhou o requeri-
mento em que o fiscal de prensa senhor
flouget de L'Isle Peres pede matricula no
Curso de Classificação mantido por esta
Superintendendo., declaro-vos que deixo
de atender ao pedido em questão por já
estar encerrada a série de cursos corres-
pondentes ao corrente ano.

— Sr. ministro:

N. 1.389 — Tenho a honra de levar
ao conhecimento de V. Ex. que esta
Superintendencia acaba de receber te-
legrama de sua Delegacia no Estado do
Pará, comunicando ter sido ali inaugura-
da oficialmente, no dia 8 do correnie
mós, a Comissão de Classificação do Al-
godão, tendo comparecido ao ato o re-
presentante cio interventor federal, ou-
tras autoridades e comerciantes.

Ao Sr. ministro:

N. 1.390 — Restituindo a V. Ex. a
topr,Esentação feita pelo Centro Indus-
trial de Fiação e Tecelagem de Algodão

propositu de diveigencias verificadas
2rtIre a classificação leita pela Ccçamis-
são de Campina Grande, no Estado da
Paraíba, e á Secção de Classificação
desta superintendencia, cumpre-me in-
formar que, procurando apurar a pro-
cedencia da aludida reclamação, ouvi o
parecer do chefe da respectiva secção
bem assim solicitei, por telegrama, es-
clarecimentos á Delegacia do Serviço do
Algodão na Paraíba, á qual se acham
subordinados os serviços de classificação
nu mesmo Estado.

Resumindo as informações que ene fo-
ram prestadas, posso esclarecer a V. Ex.
que as diferenças verificadas na clas-
sificação comercial do algodão rara-
mente deixam de -existir, principalmen-
te quando se trata de algodão classifi-
cado antes e depois da prensagem.

Alega o chefe da Secção de Classifi-
cação, para justificar o exemplo de di-
vergencias, ter o consul brasileiro em
Bremen, em relaturio, se referido a tres
arbitragens feitas em 1929 em tilara par-
tida de 1.743.578 fardos.

Acresce,' ainda que se compararmos a
quantidade de algodão importado e re-
classificado no Rio de Janeiro, isto é,
18.000.000 de quilos e 1.846.130, res-'
pectivamente, correspondendo o ultimo
numero á reclamação pela Classificação
do Norte, verifica-se que no Brasil elas
não passaram de 10,25 To sobre a quan-
tidade de algodão importado, emquanto
que em Bremen .sclaiente as reclamações
quanto a primeira arbitragem, corres-
ponderam a 29,8 TO

Convém salientar que dos 106 fardos
inspecionados nesta capital, sómente 45
puderam ser identificados, pois, 31 far-
dos não traziam a marca da prensa, 1.4
fardos não continham numero e peso o
assim por deante.

Quasi •empne, verificatn-se trocas .e
substituições de fardos, não só nos po-
rões dos navios, como nos armazens dg
descargas.

Por outro lado, não ha perfeita ex-
ação nas remarcações de fardos e lotes
e muitas vezes é patente a destruição
dos c.aracteristicos que identificam a
partida do produto.

Memoranda dos fiscais ns. 4, 38 e 8,
comunicando que os comerciantes A.
Santos (\''. Faustino. estabelecidos com ar-
mazem á rua Sá Vianna n. 3; José Au-
gusto Mendes, estabelecido com arma-
zem rua Antonio Salema n. 60; Izidro
Monteiro, estabelecido com armazem á
rua São Luiz Gonzaga n. 579, e lizidro
dos Santos, estabelecido com armazem á
rua •da Alegria n. 785, infringiam as
disposições do decreto n. 21.652, de 19
de julho de 1932. vendendo generos de
primeira necessidade por preços supe-
riores aos fixados na respectiva tabela
oficial.

Citados. compareceram os referidos
comerciantes perante á Comissão. não
tendo, porém, apresentado razões de (1,-
fesa que justificassem as infrações co-
metidas, pelo que resolveu a mesma Co-
missão, de acórdo corno art. 7° do ci-
tado decreto, aplicar, a cada um, a mul-
ta de 200$ (duzentos mil réis).

Rio de janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.

Superintendendo do 2erviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR, SUPERINTENDENTE

Dia 13 de outubro de 1932



19266	 Terça-feira IS
	

1)V1i;IÀ1,	 de 1932

O mercado de Campina Grande, por
ser o emporio mais importante da Ame-
rica do Sul, envolve uma situação espe-
cial e unica, o que tem dado anargern a
que as reclamações vizem de preferen-
cia, o Serviço da Paraíba.

Basta acentuar que, anualmente, en-
trarn naquela cidade perto de 200.006
sacas de algodão, com 62 a 90 quilos, de
procedencias diversas e cfue são reduzi-
das pelas prensas de alta denstdada
fardos exportaveis.

Faltando á nossa fibra a uniformida-
de desejada, justamente porque os esta-
hele.cianentos experimentais do Ministe-
r:a da Agricultura não possuem apare-
lhamento capaz de satisfazer as exigen-
cias que todos nos conhecemos, é muito
tiatural que as nmostras de um mesmo
tardo, retiradas em logare-s diferentes,
:ião possam coincidir rigorosamente no

de limpeza e no comprimento em
milímetros.

Tomando na devida consideração o
assunto, informo a V. Ex. que, para
evitar a repetição desses fatos e desco-
bria a verdadeira causa das divergen-
cias em apreço, para as quais não con-
correm ~ente os classificadores do
Serviço do Algodão, esta ..superinlenden-
eia providenciará quanto antes no sen-
tido de ser organizada utma comissão
permanente de ires classificadores ofi-
ciais, estranhos ao mercado de Campina
Grande, afim de levarem a efeito du-
rante toda a safra a classificação do al-
godão que transitar por aquele impor-
tante centro comercial.

A comissão de classificadores ficará
constituída da seguinte fórma: Classifi-
cadores de l' classe: Ulysses Gil e
agronomo Ltrpercio de Souza Branco e
dassifioador de 2' classe, agronomo Os-
man Silveira.

São estas, Sr. ministro, as providen-
cias que posso adotar para o perfeito
esclarecimento do assunto e garantia dt
interesse coletivo.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado da Paraíba — João Pes-
s6a:

N. 1.391 —Comunica a designação do
agtonomo Lupercio de Souza Branco,
ohefe da Comissão de Classificação Ofi-
cial do Algodão 'lasse Estado, para, jun-
tamente com o Sr. Ulysses Gil, classifi-
cador de 1' classe nesta superintendencia
e o agronomo Osrnan Antonio da Silvei-
ra, classificador de t2' classe da Comis-
são de Classificação Oficial do Algodão
no Estado de Pernambuco, constituir „a
comissão que deverá proceder á rigorosa
inspeção nos trabalhos de classificação
de algodão em Can-Mina Grande, nèsse
Estado, em virtude da reclamação feita
pelo Centro de Fiação e Tecelagem de
Algodão relativamente a divergencias de
classificação.

— Sr. chefe da Comissão de Classifi-
cação Oficial de Algodão no Estado de
Pernambuco:

N. 1.392 — Comunico-vos, para os
devidos fins, que, nesta data, designei o
agronomo Osman Antonio da Silveira,
alasaificadar de 2' classe dessa comissão,
para, juntamente com o Sr. Ulysses Git,
classificador de 1' classe nesta superin-
tendencia e o agronomo Lupercio de Sou-
ia Branco, chefe da Comissão de Classi-
ficação Oficial do Algodão no Estado da

Paraíba, constituir a Comissão que vai
proceder á rigorosa inspeção nos traba-
lhos de classificação de algodão em Cam-
pina Grande, no Estado da Paraíba, em
virtude da reclamação feita pelo Centro
dos Industriais de Fiação e Tecelagem
de Algodão relativamente a divergencias
de classificação.

Dia 14 de outubro de 1932

Oficios:

Ao Sr. agrohomo Lupercio de Souza
Branco, chefe da Comissão de Classi-
ficação Oficial do Algodão no Estado
(ia Paraíba:

N. 1.393 — Designando-o para, jun-
tamente com o Sr. Ulysses Gil, clas-
sificador de primeira classe nesta su-
perintendencia, e o agronomo Osman
Antonio da Silveira, classificador do
segunda classe no Estado de Pernam-
buco. constituir a comissão que deve-
rá proceder a rigorosa inspeção nos
trabalhos de classificação de algoc.'ão
am Campina Grande, no Estado- da Pa-
raíba, em virtude da reclamação fei-
ta pelo Centro de Fiação e Tecelagem
de Algodão quanto a davergencias de
classificação.

— Ao Sr. Ulysses Gil, classificador
de 1' classe nesta superintendencia:

N. 1.394 — Sobre o niesmo assun-
to.

— Ao Sr. agronomo Osrnan Antonio
da Silveira, classificador de 2° classe
da Comissão de Classificação Oficial do
Algodão no Estado de Pernambuc:

N. 1.395 — Sobre o mesmo assunto.
— Ao Sr. ministro:
N. 1.396 — Pedindo o abono de uma

ajuda de custo ao classificador de 1'
classe desta superintendencia, Sr. Ulys-
ses Gil, por ter o mesmo de ir a Cam-
pina Grande, no Estado da Paraíba do
Norte, fazendo parte da Comissão de
Classificadores que vae proceder á ri-
gorosa inspeção nos trabalhos de chis-
sifieação de algodão ala em Wirtucie
de uma representarão do Centro de In-
dustriais dé Fiação e Tecelagem.

N. 1.397 — Tornando-se necessario
a esta su perintendencia acompanhar e
fiscalizar, nos termos do decreto nu-
mero 21.381, de 10 de maio de 1932,
a montagem de uma uzina de bene-
ficiamento de algodão no Estado de
Alegôas. para o que o Ministerio da
Agritultura concedeu um auxilio de
200:000$ ao governo daquale Es Lado,
peço a V. Ex. que se digne aprovar
as instruções para êsse fim, organiza-
das pela Secção Tecnica désta superin-
tendencia.

Essas instruções deverão sér obser-
vadas pela Diretoria do Serviço do Al-
godão, no Estado de Alageas, e o scu
fiel cumprimento fiscalizado por esta
superintendencia.

— Ao Sr. chefe da Comissão de
Classificação no Estado cá São Paulo:

N. 1.398 — Remetendo pelo corre,
três pacotes registrados, contendo o ma-
terial de expediente necess.ario aos ser-
viços de classificação, e que foi solici-
tado no telegrama de 13 do corrente
mês.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
Diretoria Geral de Contabilidade

=EMENTE DO SR. DIRETOR GERAL.

Requisições de pagamento ao Minis-
ferio da Fazenda:

Dia 10
N. 2.158 — Ao .Lloyd Brasileiro, réis

128600, de passagens fornecidas, no cor-
rente ano, á I. F. das Estradas. (Nú-
mero 16.284-32.)

N. 2.159 — A João Clark, trabalha-
dor da E. F. C. B., 15/4632, de dife-
rença de diarias de 1928. (N. 14.89,5-
32.)-

N. 2.160 — A Humberto de Sã Andra-
de, praticante de estação da E. F. C.
B., 126$, de (liarias de outubro de 1930.
(N. 14.-858-32.)

N. .16l — A Romualdo Juvenal A1-
vim, .ajudaute de compositor da E. .P .
C. B., 200990, de diferença de diarias
de 1929. (N. 14.422-32.)

N. 2. {62 — A Elih Severino da Silva,
agente de primeira classe da E. F. C.
B., 434g286, de diferença de diarias-ate
1927. 	 .	 .472-32 . )

2.165 — A Juvenal Luiz da MoLia,
operado da E. F. C. B., 526$440., de
vencimentos de outubro e novembro da
1929. (N. 16.5191-32.)

Dia 11
N. 2.167 — A Julio Jacyobá Cavai

canta, telegrafista de primeira classe da
então 11. G. dos Telearafos, 4158. de
descontos indevidamente sofrido em seus
vencimentos de janeiro de 1928. (Na-
miro 12.358-32.)

N. 2.168 — A José Gomes Parenta.,
engenheiro ajudante de primeira classe
do D. N. de Portos e Navegação, réis
1:333$300, de ajuda de custo a que fez
jils em setembro último.	 (N. 16.77a-
32.)

Dia 10
Oficios:

A' . Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina:

N. 3.317 _ Restitua processo relati-
vo ao pagamento de ajuda de cus'..o ao
primeiro escriturario dessa delegacia,
Lucas Corra de Miranda, e declara ter
a 1. F. das Estradas providenciado
respeito do pagamento dessa ajuda
custo. (N. 16.286-32.1

—• A' I. F. das Estradas:
N. 3.316 — Solicita o empenho da

despesa de 2:G168630, em favcir da b.
c..r.. pela impressão de 1.000 exeina
piares do rapertorio de leis e decretos
federais relativos a estradas de roda-
gem, organizado pelo senhor Custava
Adolpho Bailly. (N. i4.t;43-32.)

— A' E. F. Noroeste do Brasil:
N. 3.318 — Comunica que o senhor

ministro autoriza essa estrada a pr.o.
cessar os pagamentos que forem devidos
ao engenheiro Alfredo Lopes da Costa
Moreira, encaminhando os processos a
esta secretaria de Estado. (N. 11.264-
32.)

A' Diretoria da Despesa Pública.
. N. 3_319 _ Remete processo e tiinloa

de pensão de montepio conferidos á Ma-
rina Regina, Sylvia Litea e aia macia
André, filhos menores de Reitor Martina
Ferreira Costa, praticante dos Correios
de Pernambuco, e roga sejam p agas as
devidas pensões, a titulo de reversão, a
nartir de A (IA aenston iiItimn (laia 1.1.7,
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que contraiu matrimonio D. Clarice de
Albuquerque Costa, viuve do ex-contri-
buinte. (N. 15.7'61-32.)

N. 3.320 — Restitue processo refe-
rente ao pagamento do 776313 e réis
3426221, ao guarda-chaves da E. F. C.
B., José Castellão. (N. 16.514.)

— A' II. F. das Estradas:
N. 3.326 — Comunica que o senhor

• ministro autoriza essa inspetoria a pro-
vidalciar afim de que aos operarios en-
viados para a estrada de rodagem União
e Industrio, e procedentes do nordeste,
sejam feitos, para alimentação, abonos
semanais, durante o primeiro mês da
admissão. (N. 17.033-32.)

— Ao D. N. do Portos e Navegação:
N. 3.332 — Comunica que o Sr. mi-

nistro manda, informe esse Departamento
si os contratantes estão de acórdo com a
minuta que acompanhou o seu oficio nu-
mero 2.954, de 30 de setembro, que de-
verá ser de encerramento e não de res-
aisão dos contratos. Diga ainda o De-,
partamento si o encerramento deverá ser
considerado de 31 de dezembro, conforme
está mencionado na clausula I da minuta,
ou da data do último pagamento em vir-
tude do contrato. (N. 16.645-32).

— A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 3.333 — Transmite processo e ti-.

tolo de pensão de montepio conferido a
Hyda Uruguayanense do Amazonas Pinto,
filha de Henrique Joaquim Pinto e irmã
de Carlos do Amazonas Pinto, ex-telegra-
listas da Repartição Geral dos Telegra
los. (N. 15.510-32.)

— A' Delegacia Fiscal em Goiaz:
N. 3.334 — Remete certidão de titulo

de pensão de montepio de Cindido do
Moraes e Castro, filho de Salathiel Can-

. didc de Moraes e Castro, inspetor de 2°
classe dos Telegrafes. (N. 15.691-32.)

Dia 11
A' Delegacia Fiscal no Pará:

N. 3.343 — Restitue processo em que
o 1° oficial dos Correios nesse Estado,
Angelo dos Santos Belfort, pede paga-.
mento de 258.8054, de gratificação por
sabstituição, de 1930, afim de que essa
Delegacia reconheça parte da divida réis
1.338332, saldo da sub-consignação pru-
riria. (N. 10.1_88-32.)

N. 3.344 — Restitue processo em que
o tesoureiro da então Administração dos
Correios nesse Estado, Ricardo Borges
Ferreira e Silva, pede pagamento de
1:0888173, de diferença de vencimentos
de 1930, afim de que essa Delegacia in-

forme quanto ao saldo de 1339332, na
sob-consignação respectiva. (N. 13.210,
de 1932.)

— A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 3.348 — Restitue processo relativo

a procuração passada a Antonio Aurelio,
e comunica que o processo fichado sob
o n. 52.142-30, foi restituido a essa
Diretoria com o oficio n. 3.122, de 20
de setembro último. (N. 16.347-32.)

N. 3.349 — Comunica que, segundo
se verifica do oficio n. 426-EF, de 21
de novembro de 1920, ficou assegurado
o direito de Paulo Fernandes de Souza
á importancia da divida, conforme seu
requerimento de 2 de junho dee 1929,
o qual faz parte do processo encami-
nhado ao Ministerio da Fazenda com o
aviso n. 378, de 29 de janeiro de 1931.
(N. 14.744-32.)

— A' Delegacia Fiscal na Bafa:
N. 3.359 — Restituo processo rela-

tivo ao pagamento de 5798200, a Elias
Marques da Silva, de transportes de ma-
teriais, em dezembro de 1931, para os
serviços a cargo da Inspetoria Federal
do Obras contra as Sêcas nesse Estado,
e declara não caber a este Ministerio
o processo da referida divida, visto como
a sub-consignação propria ter deixado
um saldo dee 10:1258908, nessa Dele-
gacia, como consta do processo. (Nu-,
mero 16.596-32.)

Requerimentos despachados
D. Iracema Horta de Souza, pedindo

os favõres do montepio. — Deferido.
D. Ar_na Rosa Nava Rodrigues, na

qualidade de tutora de seus netos me-
nores José 'e outros, pedindo reversão
de pensão de montepio. -- Deferido.

Diretoria (Menti dé Expediewte
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Apostila — Declarando sem efeito a
apostila de 17 de março de 1932, feita
no decreto de 6 de novembro de 1931,
que nomeou Idolalinda Araujo para o
cargo de escrevente de 2° classe da Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 14 de outubro de 1932
icios expedidos :

N. 3.414, ao inspetor federal de
Obras contra as Sècas, solicitando a de-
volução do telegrama do prefeito de
Ouricuri ao Sr. chefe do Govêrno Pro-

visorio, que deixou de acompanhar a
oficio n. 294, de 26 . de setembro da
1932.

N. 3.415, ao secretário da Legação dt
Alemanha, comunicando que o requeri-
mento do cidadão alemão Joseph Wec-
kerle, foi remetido á Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de Santa
Catarina, afim de ser cumprido o regu-
lamento do saio.

N. 3.416, ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, determinando
seja pago ao ex-escrevente Luiz Gilber-
to Accioly Doida o abono de dois mèses
a que tem direito, nos termos dos de-
cretos ns. 19.552, de 31 de dezembro de
1930, e 19.878, de 17 de abril de 1931.

N. 3.417, ao diretor do Departamento
dos Correios e Telegrafes, comunicando
que o pedido de reintegração do ex-te-
legrafista de 4° classe, Leopoldo da
Cunha Souto, foi indeferido, em vista
das informaçes.

N. 3.418, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Manoel
Martins do Amorim Junior, I° oficial da
Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafes do Distrito Federal.

N. 3.419, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Juin-
the Pedro Gonçalves, agente de 2° clas-
se da 2° Divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil.

N. 3.420, ao diretor geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafos, au-
torizando a transmissão, como oficiais,
dos telegramas apresentados pelo enge-
nheiro Lyon Davidovich, encarregado da
construção do açude "Monteiro", na es-
tação de Queimadas, no Estado da Bafa.

N. 3.421, ao inspetor federal de Obres
contra as Sècas, comunicando que foi
dada autorização ao Departamento dos
Correios e Telegrafes para transmitir,
como oficiais, os telegramas apresenta-
dos pelo engenheiro Lyon Davidovich,
encarregado da construção do açude
"Monteiro", na estação de Queimadas,
no Estado da Bafa.

N. 3.424, de 17 de outubro de 1932,
ao diretor do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafes, devolvendo exempla-
res que acompanharam o ofício sem nú-
mero, de 1 do corrente mês, afim de se-
rem por esse Departamento remetidos
diretamente á Imprensa Nacional.

O minitsro de Estado dos Negócios da Viação e Obras
Públicas, em nome do Chefe do Governo Provisorio da Repu-
SoLea dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve ;Eprovar as instruções que baixam, assinadas pelo
diretor geral de expediente da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Públicas, para os concursos do Departamento dos
Correios e Telegrafes.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932. — José Americo
de Almeida.

;INSTRUÇÕES PARA OS CONCURSOS NO DEPARATAMENTO DOS COR-
REIOS E TELEGRArOS, APROVADAS PELO MINISTRO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS, EM 17 DE OUTUBRO DE 1932

TITULO I
Xnstrucções gerais para os concursos

CAPITULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.° Os concursos para provimento de cargos no De-.
paetamento dos Correios e Telegrafes serão realizados de
adirdo com p determinado nestas instrugtes.

CAPITULO IY
DA ABERTURA DOS CONCURSOS E DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS.

Art. 2.° A abertura dos concursos será determinada por
portaria do diretor geral, que, no mesmo ato, marcará o prazo
para as inscrições e designará o presidente e o secretario.

Paragrafo unico. Esses membros da comissão examina-
dora, que não terão voto no julgamento das provas, ficarão
incumbidos de todo o expediente do concurso, desde o inicio
das inscrições.

Art. 3.° Os candidatos aos cargos iniciais deverão re-
querer a inscrição ao presidente do concurso, instruindo a
petição com os seguintes documentos:

1) certidão pela qual provem que são brasileiros e . que
têm mais de 18 e menos de 30 anos de idade;

2)atestado de boa conduta, firmado por autoridade policial
ou por duas pessoas idoneas, como tal reconhecidas pelo pre-
sidente do concurso;

3) certificado de vacina contra a variola, de data não an-
terior a dois anos;

4) atestado médico de não sofrer de doença contagiosa
ou ineuravel e de possuir a aptidão lieica necessaria ao seer-
abica ela etri3o:
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5) caderneta de reservista do Exercito ou da Armada, ou
certifi-cado de alistamento para o serviço militar, ou de isen-
ção deste serviço, desde que a isenção tenha sido por motivo
que não incida na alinea 4 deste artigo.

§ I.° Dos candidatas que já serviram no Departamento
será exigida apenas a apresentação de documentos compro-
batorios, de que são brasileiros e que têm a aptidão fisica ne-
cessaria ao exercido do cargo.

§ 2.° Os candidatos ao cargo de inspetor-tecnico de 3'
classe, além dos documentos exigidos anteriormente, terão que
apresentar prova de que possuem carta de engenheiro civil,
mecanico ou eletricista, devidamente registrada.

§ 3.° Os candidatos do sexo feminino ficam isentos da
exigencia contida na alinea 5 deste artigo.

Art. 4.° Para inscrição rios concursos de segunda en-
trancia, bastará o requerimento ao presidente do concurso.

Art. 5.° A inscrição nos concursos de segunda entranda
será facultada a todos os funcionarios da categoria imediata-
mente inferior áquela para que é exigido esse concurso. ',A-
dendo ser admitidos candidatos de classe .ainda inferior,
quando fôr insuficiente o número dos da classe de acesso.

Art. 6.° As inscrições serão abertas durante prazo fixado
no edital de convocação, não podendo esse prazo ser inferior
a 30 nem superior a 90 dias.

Art. '7.° O edital de convocação, de acórdo com o mo-
delo anexo, será publicado no Diario Oficial ou no jornal ofi-
cial local, pelo menos tres Veze.s.

POragrafo unico. Sem prejuizo das três publicações obri-
,gatorias do edital na integra, o secretário do concurso enviará
nota para. os jornais de maior circulação local, chamando a
atenção para o edital publicado no jornal oficial.

Art. 8.° Os candidatos, que desejarem inscrever-se em
disciplinas facultativas, deverão especificá-las no requeri-
mento de inscrição. Caso não o façam, serão inscritos somente
nas disciplinas obrigatorias.

Art. 9.° Os requerimentos de inscrição serão entregues
no protocolo e baixados ao secretário do concurso, que os in-
formará para despacho do presidente.

§ 1.0 Os despachos desses requerimentos serão imediata-
mente publicados nos mesmos orgãos que tiverem publicado o
edital de convocação.

§ 2.° Nos casos de indeferimento, deverá ser exarado na
petição o fundamento do despacho denegatorio, sendo esse
uespacho publicado na integra.

§ 3.° Nos casos de deferimento nu de de simples exigen-
cias a satisfazer, os despachos poderão ser publicados por
grupos de nomes dos candidatos interessados em cada caso.

§ 4.° Os candidatos cuja inscrição fôr concedida deverão
pagar o selo de inscrição, exigido por lei, dentro do prazo de
oito dias, a contar da data da publicação do despacho, sob pena
de não serem chamados ás provas.

§ 5. 0 O selo de inscrição será aplicado no proprio reque-
rimento deferido e inutilizado colo carimbo da reparlição.

§ 6.° Pago o selo e provada a identidade do candidato, as-
sinará èle a inscrição no livro especial a que se refere o ar-
tigo 22.

§ 7.° Dentro de oito dias após o enerramento das inseri-
cões, deverá ser publicada, no orgão oficial que tiver publi-
cado o edital, urna relação dos nomes dos canditados inscritos
e outra dos recusados.

§ 8.° Todo o expediente relativo á realização de concurso;
de qualquer especie será sempre considerado serviço ur-
gente.

g 9. 0 Quaisquer recursos porventura apresentados contra
os atos dos presidentes dos concursos deverão ser dirigidos a.:
diretor do Pessoal.

§ 10. Os recursos só poderão ser tomados em consideração
quando apresentados dentro de dois dias contados da data da
publicação do áto o presidente.

CAPITULO 1

DAS COMMISSÕES EXAMINADORAS

Art. 10. Logo após o encerramento das inscrições, serão
os examinares designados pelo diretor geral, que poderá de-
legar poderes para isso aos diretores regionais, no todo ou
em parte e quando julgar conveniente.

Art. 11. As comissões examinadoras, constituidas do pre-
sidente, do secretário e dos examinadores, serão compostas
ordinariamente de funcionarios do Departamento, podendo,
corntudo, ser escolhidos examinadores estranhos, entre profis-

Art. 12. Os examinadores para concursos nas Diretorias
Regionais deverão ser escolhidos de preferencia entre funcio-
nados da Diretoria Geral ou de outra Diretoria Regional.

. Paragrafo unico. Poderão lambem ser organizadas co-
missões itinerantes, totais ou parciais, para examinar em mais
de uma Diretoria Regional.

Art. 13. Os exarninadores de cada disciplina terão voto
em cada urna das outras, de acôrdo com o estabelecido para
julgamento das provas.

Paragrafo unico. Ordinariamente, será designado um exa-
minador para cada disciplina, e, em casos especiais, para duas,
no maximo.

Ari. 14. Serão suspeitos os examinadores que tiverem
parentesco com os candidatos até o quarto gráu civil.

Paragrafo unico. O examinador suspeito não terá voto
nas provas do seu parente, o qual passará a ser examinado
por outro examinador da mesma comissão, designado pelo
presidente, devendo este. neste caso, Proferir voto no julga-
mento da prova.

Art. 15. Quando o número do examinadores fôr exiguo.
em relação ao de candidatos submetidos ás provas escritas, J
presidente da comissão poderá indicar funcionados de sua
confiança para auxiliar a fiscalização dessas provas, sem pre-
juizo da fiscalização que incumbe a cada um dos membros da
comissão examinadora.

Paragrafo unico. A designação dos fiscais indicados será
feita peiu chefe da repartição em que se realizar o concurso.

CAPITULO IV

DAS NOW-VIAS PARA REALIZAÇÃO DOS CONCURSOS

Art. 16. Os candidatos serão chamados . na ordem de ins-
crição, pela relação publicada de acôrdo com o determinado
no § 7° do art. 9°.

§ 1.° A chamada será publicada com antecedenciá, no
• Diario Oficial ou no orgão oficial local, tanto para as provas
cedias como para as orais, o mais tardar na antevespera do
aia da realização das provas.

§ 2.° A chamada para as provas escritas deverá atingir
todos os candidatos.

§ 3.° Quando não fôr possivel a execução do determinado
no paragrafo antecedente, a chamada será feita por turmas.
mas tendo em vista sempre a realização dessas provas no
menor prazo possivel.

§ 4•° A chamada parà a prova oral será feita p or turmas,
considerando-se 213 como turma efetiva e 1{3 como turma
sepleinentar.

§ 5. 0 O número de candidatos para cada turma será de-
- .minado pelo presidente consoante as condições de tempi

e espaço.

Art. 17. As provas escritas só poderão ser feitas em
papel rubricado pelo presidente do concurso.

§ 1.° Cada candidato receberá inicialmente uma folha
de papel rubricada para desenvolvimento do ponto sorteado.
sendo-lhe fornecidas as demais nectssarias, sempre com a
rubrica • do presidente.

§ 2.° As provas não serão assinadas pelos candidatos, mas
sómente datadas.

§ 3. 0 Para a assintura, será fornecido, tambem com a ru-
brica do presidente, 1/4 de folha de papel, no qual o candi-
dato indicará a disciplina respectiva e assinará seu nome.

§ 4.° Os papeis contendo as assinaturas serão entregues ao
presidente do concurso juntamente com as provas; o presi-
dente dará a cada prova um numero de ordem, que será ins-
crito tambem no papel assinado; as provas serão entregues ao
examinador da disciplina e os papeis com assinaturas serão
guardados pelo secretario, incluidos em sobrN-carta cerrada e
rubricada pelo presidente e pelo examinador ao qual forem
entregues as provas.

Art. 18. Os pontos para as provas serão tirados por
sorte; nas provas escritas, pelo primeiro candiday) chamado;
e nas provas orais, pelo proprio candidato a ser arguido.

§ 1.° Em qualquer dos casos. a verificação do numero
sorteado será feita pelo presidente, que passará ao examina-
dor da disciplina a peça que indicar aquele numero.

§ 2.° Para as disciplinas que exijam questões formuladas,
os examinadores deverão organizar essas questões na vespera
da realização das provas, afim de serem submetidas á apro-
vação do presidente.

§ 3.° A escolha dos trechos para sorteio, nas provas de
linguas, dactiligrafia e telegrafia, será do Mesmo modo

nn •,•,,-.17r,	 n '1"i
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Art. 19. Os prazos para realização das provas serão:
I°, de duas horas, nas provas escritas;
2°, de 10 a 20 minutos, nas provas orais;
3°, do tempo que fdr determinado pelo programa da dis-

ciplina, nas provas praticas.
Paragrafo unico. Nas provas orais, os candidatos pode-

rão ser arguidos pelo presidente ou por qualquer examinador,
além do designado para cada disciplina, mas a arguição feita
por examinadores estranhos á disciplina não poderá durar
mais de cinco minutos.

Art. 20. A chamada para cada grupo de provas escritas,
ou orais, só atingirá os candidatos habilitados nas provas obri-
gatorias realizadas anteriormente.

Paragrafo unico. Para eese fim, a chamada para provas,
seguintes, só será feita depois de julgadas as provas efetuadas
anteriormente.

Art. 21. Durante a realização das provas escritas, é ve-
dado aos candidatos:

I°, deixar seus logares sem permissão do presidente ou do
examinador da disciplina;

2°, consultar livros, notas, ou comunicar-se com outro
candidatos;

3", ter em sua mesa qualquer papel não rubricado pelo
presidente do concurso;

4°, praticar ou tentar praticar qualquer fraude na reali-
zação das provas.

Paragrafo unico. O candidato que infringir o estabele-
cido neste artigo, bem como o que desacatar, por gestos ou
palavras, qualquer membro da comissão examinadora, será
eliminado imediatamente do concurso por ato irrecorrivel do
presidente.

Art. 22. Para cada especie de cocurso haverá, na Di-
retoria do Pessoal e em pada Diretoria Regional, um livro es-
pecial com termo de abertura e com as folhas rubricadas pelo
diretor respectivo, no qual serão feitas as inscrições e lavra-
das as atas das reuniões das comissões examinadoras.

§ 1.0 Quando houver mais de uma reunião em um mesmo
dia poderá ser lavrada uma só ata diaria.

§ 2.° As atas serão assinadas por todos os membros da
comissão examinadora e subscritas pelo secretario.

§ 3.° Deverão ser consignados em ata todos os fatos ocor-
ridos durante a realização das provas, desde o inicio até o ter-
mino da reunião da comissão, principalmente os que forem
concernentes a chamada, sorteio de pontos, recolhimento de
provas e assinaturas, casos de suspeição, julgamento de pro-
vas e notas conferidas, bem como quaisquer fatos anormais,
por minimos que sejam.

§ 4.° A ultima ata deverá registrar a classificação final
dos candidatos.

Art. 23. Terminadas as provas, o presidente remeterá ao
chefe da repartição em que se realizar o concureo todo o pro-
cessado: requerimentos de inscrição, provas escritas: cópia,
autentica de todas as atas lavradas, quadro da classificação
final e relatorio conciso dos trabalhos.

CAPITULO V

DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DA CLASSIFICAÇÃO DOS CAN-
DIDATOS

Art. 24. Em todas as provas dos concursos as notas serão
dadas por pontos de 10 a 0, conforme o grau de conhecimento
revelado pelo candidato em cada disciplina.

Paragrafo unico. Nos casos de pequenas diferenças se-
cundarias entre varias provas, tais diferenças deverão ser•in-
dicadas por decimos da unidade.

Art. 25. Cada disciplina ou cada parte de disciplina, con-
forme sua importancia e consoante o indicado nos programas,
terá um coeficiente decimal de 1 a 0,1 que será multiplicado
pela nota de cada prova para se obter o numero de pontos.
(Ver exemplos no anexo Il.)

Art. 26. As provas escritas serão julgadas definitiva-
mente, sem que os examinadores tenham conhecimento dos
nomes dos candidatos.

§ 1.° As sobrecartas cerradas contendo as assinaturas só
poderão ser abertas depois de exaradas as notas definitivas
das provas escritas. •

§ 2.° Exaradas as notas definitivas das provas escritas, o
secretario colará a cada prova o papel com assinatura que ti-
ver o mesmo número.

Art. 27. As notas, tanto da prova escrita como da prova
oral, serão exaradas pelo examinador da disciplina da prova
esorita, sem levar em.„conta o,_coeficiente-respectivo.

Art. 28. A prova julgada será passada aos demais exa-
minadores, que darão Lambem as suas notas, ou concordarão
com a nota dada pelo examinador da disciplina.

Art. 29. Quando houver discordancia de um ou mais
examinadores em relação á nota dada pelo examinador da
disciplina, será tirada a média computando-se a nota do exa-
minador da disciplina tantas vezes quantas forem as notas
discordantes dos outros examinadores que julgarem as
provas.

Art. 30. Os examinadores deverão exarar as notas com
clareza de modo a evitar duvidas; e os erros, enganos e omis-
sões deverão ser assinalados a lapis de cor em cada prova es-
crita, principalmente, pelo examinador da disciplina.

Art. 31. O candidato que tiver alcançado nota jnfe-
rior a 1 em qualquer prova escrita obrigatoria será eli-
minado do concurso, não podendo ser chamado a outra prova.

Art. 32. O calculo das notas definitivas com aplicação dos
coeficientes, bem como das médias finais, será feito pelo se-
cretario da comissão e conferido pelo presidente.

Art. 33. A classificação será feita na ordem decrescente
do numero de pontos alcançados pelos candidatos em média
final.

Art. 34. A média final será calculada do seguinte modo:
1°, multiplica-se a nota de cada prova pelo coeficiente

respectivo para se obterem as notas liquidas das provas;
2°, somam-se as notas liquidas das provas de cada disci-

plina e divide-se o total pelo numero de provas, obtendo-se
assim a nota liquida da disciplina;

3°, somam-se, por fim, as notas liquidas das disciplines e
divide-se o total pelo numero delas, afim de se obter a média
final. (Ver exemplo no anexo II.)

Paragrafo unico. As frações resultantes do calculo da
média final serão arredondadas por centesimos, desprezando-
se as inferiores e majorando-se as iguais ou superiores a
cinco milésimos.

Art. 35. Quando houver igualdade de pontos entre em-
pregados do Departamento e candidatos estranhos, terão pre-
cedencia, na classificação, os primeiros.

Art. 36. Só serão classificados os candidatos cuja média
final não fôr inferior a 3,5.

Art. 37. A classificação dos candidatos só poderá ser
dada á publicidade depois da aprovação final do concurso.

Art. 38. A classificação feita pelas comissões examina-
doras não outorgará nenhum direito aos candidatos classifi-
cados, emquanto não fôr o concurso julgado definitivamente
por quem de direito.

Art. 39. A autoridade á qual competir a aprovação final
do concurso poderá:

1°, fixar em grau superior a 3,5 a média final minima,
para classificação, caso verifique ter havido excessiva bene-
volencia no julgamento da comissão examinadora;

2°, fazer nova classificação por novo julgamento das
provas escritas, caso verifique não ter sido equitativo - o julga-
mento da comissão examinadora;

3 0, anular a classificação, caso verifiqúe ter sido o con-
curso realizado irregularmente, com vicios insanaveis.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41!. Os candidatos inscritos em qualquer concurso,
ficam sujeitos a todas as condições estabelecidas nestas ins-
truções.

Art. 41. A validade dos concursos é de tres anos para os
de primeira entrancia e de 10 anos para os de segunda.

§ 1.° Para os efeitos do disposto neste capitulo são consi-
derados concursos de primeira entrancia, os destinados ao
preenchimento das vagas de inspetores-técnicos de 3' classe,
auxiliares de 3° classe, carteiros de classes iniciais, carteiros
auxiliares e continuos e de segunda entranca os destinados ao
preenchimento das vagas de oficiais de classe imediatamente
superior á de auxiliar de 1° classe; telegrafistas de 3' classe;
e inspetores de linhas de 3' classe.

Art. 42. Para carteiros e contínuos haverá um só con-
curso, mas ás vagas de continuos só poderão concorrer os es-
creventes e mensageiros com mais de tres anos de .serviço,
obsdecido a ordem da classificação em concurso.

Art. 43. As nomeações para os cargos de segunda entrJan-
da obedecerão ás disposições regulamentares estabelecidas
para promoções.

Art. 44. Ao presidente, ao secretario e aos examinadores,
será paga remuneração por esse serviço extraordinario, de
acórdo, com o que fôr;arbitrado pelo diretor geral.
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TITULO II

Programas para os concursos

CAPITULO I

CONCURSO DE PRIMEMA ENTRANCIA

(JORCUr80 para inspetor-técnico de terceira classe

Art. 45. O programa de concurso para inspetores-téeni-
co's de terceira classe será organizado em cada caso, de
acórdo com as conquistas e aperfeiçomento mais modernos da

Art. 46. No concurso para auxiliar de terceira classe
haverá pitavas obrigatorias de português, aritmetica prática,
geografia geral e corografia do Brasil, francês, telegrafia e
elementos de fisioa e quimica que interesaarn á telegrafia, e
datilografia.

Paragrafo unieo. Haverá tambem provas facultativas de
Inglês, alemão, italiano e algebra elementar.

Art. 47. Os coeficientes dessas disciplinas serão: para
português I, aritrnetica prática 0,9, geagrafia geral 0,8, co-
rografia do Brasil 0,9, francês 0,8, telegrafia e elementos de
fisica e quimica que interessam á telegrafia 0,6 datilografia
e inglês 0,5, alemão, italiano e algebra elementar 0,3.

Art. 48. Como prova de corihecimento gas disciplinas
será exigido o seguinte:

a) Porttsguds:
Prova escrita — Composição Obre um tema sarteado

entre 15 organizados pelo examinador para cada turma.
Prova oral — Leitura e analise legiea e sintatica de um

trecho de 10 a 15 linhas sorteado entre 15 escolhidos pelo
examinador para cada turma.

Livro adotado — Qualquer seleta usada em colegios se-
cundarlos oficiais ou equiparados.

b) Frenda, incide, alemão e italiano: 	 ,",

•Prova escrita — Tradução, sem dicionario, de um trecho
ditada, de 15 a 20 linhas impressas em 8°, sorteado entre 15
escolhidos pelo examinador para cada turma.

Prova oral — Leitura e tradução de um trecho de 10 a
15 linhas, sorteado entre 15 escolhidos pele examinador para
cada turma; e analise lexica e sintatica em parte do mesmo
trecho.

Livro adotado — Qualquer obra usada em colegios sec
enndarios oficiais ou equiparados.

e) Aritotetica prdtica:
Prova escrita — Resolução de três problemas tbrmulados

Delo. examinador e tirados á sorte sare a maioria classi-
ficada nos seguintes pontos:

1 — Sistemas de numeração — Raiz cubica — Juros
;imoles

2 — Numeros primos — Sistema métrico decimal —
Regra de três simples.

3 — Caracteres de divisibilidade — Máximo divisor co-
mum — Cambio.

— Menor multiple comum — naiz quadrada — Regra
de três composta.

5 — Frações ordingrias — Razões e proporções — Regra
de companhia.

8 — Frações decimais	 Potencias dos numeroe — Mix-
arra e liga.

7 — Conversão de frações ordinarfas em decimais e vice-
versa — Complexos (subtraeão e multiplicação).

— Dizimas periodicas — Complexos (soma e divisão)
— Desconto por fóra.

9 — Operaçaes abreviadas — Divisão em partes propor-
ionaís 	 Desconto pk-n• dentro.

IQ — Conversão • de frações ordinarlas em continuas e
vice-versa — Sistema métrico decimal.

Prova oral — Arguição sóbre definicões e operações ati-
nentes á maioria contida no ponto sorteado entre os mesmos
!C indicados para a prova escrita.

d) Geografia geral e corografia do Brasil:
Prova escrita — Desenvolvimento da materia classifia

:ada em cada um dos seguintes pontos:
1 — Perd — Inglaterra --- Amazonas.
2 — Afghaniatão — França — Paraíba.

3 — Beluchistão. — .Belgica — Minas Gerais.
4 — India	 Holanad — Rio Grande do Norte.
5 — Persia	 Suissa — Pará.

piau?. — Colonias• inglêsas da Africa do Sul — EsParlha' ee-

M7nrão.DePendencias espanholas da Africa — 'Portugal —
ara 

8	 !taifa	 Esthónia e Finlandia — Ceará.
9 — Polonia — Palestina e Arabia — Rio Grande dt

Sul.
10 — Egito — Noruega — Paraná.
11 — Russia propriamente dita — Dependencias fran-

cêsas na Asia — Santa Catarina.
— Australia	 Rurnania — São Paulo.
— Paraguai — Alemanha — Rio de Janeiro.
— Austria	 Chile — Espirito Santo:
— Argentina — Suecia — Alagóas.

Tchecoslovaquia — Venezuela — Sergipe.

mecanica e da eletricidade, e será publicado sempre com ante- 12
cadencia de 90 dias, juntamente com o edital que fixar a 13
data da abertura das inscrições. 14

Concurso para auxiliar de terceira classe 15
IQ
17 — Canadá — Dependencias francesas na Africa —

Gofaz.
là — Mexict	 Deperidencias italianas da Africa *-

Bafa.
19 — Estados Unidos da America do . Norte	 Bulgari:

— Distrito Federal.
20 — Hungria — Uruguai — Minas Gerais.
21 — Colotobla — China — Acre. 	 •
22 — Greda ô Albanie	 Gulanas — Mato Grossa.

— Turque.stáa — Dinamarca — Pernambuco.
24 — Japão — Equador — São Paulo.
25 — BVivia — Lituania e Ukrania — Bafa.
26 *-- Ameriert Central — Itigoslavia — Rio Grande .dc

.	 .
27 — Antilhas — Corda e Mandchuria — São Pauto. ..

• I ,	 Nas provas escritas o desenvolvimento de cada'
ponto obedecerá ao seguinte:

1° — Geografia fisica de uma parte;
• 2° — Geografia politica de outra parte.
• A escolha dessas partes será feita pelo examinador, de-

pote de sorteado o ponto.
3°	 Corografia do Estado indicado no ponto, com descri,

volvitriento especial Obre vias de comunicação. 	 •
:•	 II — Nas provas orais o candidato será arguido sóbre

toda á materia ca) ponto sorteado.
e) Telegrafia e elementos de fisica e quitnica que inte,

ressam d telegrafia:
Haverá três provas práticas de telegrafia pólo sistenn

Morsa e uma oral de elementos do fisica e quimica com apli-
cação à telegrafo.

I — Provas praticas:
I' — Traansmfaáão de 50 palavras cru linguagem cor-

rente, tiradas do Boletim Postal-Telegrafieo era trecho sor-

	

.	 .
teado entre 10 eScohidos pêlo examinador.

2' — Recepção de 50 palavras em linguagem corrente
por copia de fita

3° — Recepção auditiva de 50 palavras em linguagem
corrente.

I — o tempo maximo pura a transmissão e para a copio
de fita será de 5 minutos.

II' — Os exemplares do boletim serão distribuidos a to-
dos os candidatos de cada turma; o a execução da prova Será
iniciada a um só tempo, mediante sinal dado pelo examinador

— Cada candidato que terminar a sua prova entre-
ga-la-á imediatamente, devendo o examinador ou outro
membro da comissão examinadora indicar, na propria prova,
o tema) expenclidb na eXecução.

IV — A prova de recepção auditiva será ditada a um só
tempo para cada turma, com a velocidade de 15 a 20, pala-
vras por minuto, colocando-se a cigarra no centro da sala.
cie mado quê todos dikain perfeitamente.

V No jUlgamerito dessas prOras serão levadas em con-
ta a fidelidade ná tratisiniasão, na copia e na audição, e a
presteza e a fiXidei do estilo, na tratismissão, sendo dada
uma nota sob cada ponto de Vista, afim de ser tirada a nota::
de conjunto e meada prova. .(Vér exemplo no anexo ri. II).

II — Elententos de fisfea e quintica que interessam d
telegrafia:	 •

1°	 Energia eletrica	 corrente continua e corrente
alternativa (noções) — condutibilidade dos metais —*fettio.-

20 — Unidades &Maioria: volt, ampere, ohln — Pilhas: tfe'
Volta, Callaud, LeOlanché e Weiss — Dieletricos 	 Cobre.'

30 — Associação das pilhas: baterias em serie e em pa-
ralelo — Oxa,dantes dos metais.
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Polsnasago das pHha — Datapolarizantes — Arpa-
aaDboe de nradioão:. voltimetros, ampeiametros e miliampe-

atros — Zinco.
5° — Aoumuladores: cargo e descarga — Precauções a

amar com as pilhas e acumuladores Acidos e seus em-
pregos na eletricidade.

5° — Campo magnetico — amo — Eletroaiman — Ve-
locidade do som, da luz e da eletricidade — Metaloides — Ar
e agua: composição e efeitos sobre os metais; condutibilida-
de eletrica.

7° — Indução — Self-indução — Condensação eletrica
— Bobina de Ruhmkorf — Telefones: principios funda-
mentais — Aluminio.

80 — Noções gerais sobre os geradores mecanicos de
eletricidade: maquinas dinamo-eletricas — Motores eletri-
cos — Taansformadores — Conversores.

9° — Ondas hertzianas: como se produzem — Conduto-
res telegraficos: fenomenos normais e perturbadores da
transmissão telegrafica — Densidade dos corpos.

100 — Valvulas termionicas (principios fundamentais)
— Sistemas usuais de antenas — Precauções a tomar com os
acumuladores — Chumbo.

Para todos os exaninandos:
Além da arguição sobre a mataria ao ponto sorteado,

cada candidato deverá demonstrar praticamente o arranjo de
uma pilha Weiss, e as conexões de um manipulador e de um
receptor simples (sounder ou cigarra) do sistema Morsa.

f) Dactilografia:
— Haverá uma unica prova pratica, que consistirá

na copia de uma pagina do Boletim Postal-Telegrafico, sor-,
fleada entre 15 escolhidas pelo examinador, com exclusão das
.que contiverem quadros ou tabelas.

20 — Os exemplares do Boletim serão distribuidos a
atidos os candidatos de cada turma; e a execução da copia
será iniciada a um só tempo, mediante sinal dado pelo exa-
minador.

3° — Calda candidato que \terminar a sua copia entre-
ga-la-á imediatamente, devendo o examinador ou outro mem-
bro da comissão examinadora indicar, na propria prova, (",
tempo. expendido na copia.

4° — Esse tempo será, no maximo, de 45 minutos.
5° — Esgotado o tempo, será dado novo sinal pelo exa-

minador, não podeúdo nenhum candidato continuar a es-
crever, sob pena de ser excluido do concurso.

60 — As provas serão feitas em maquinas das marcas
Underwood, Remington, Royal e Smith, podendo cada can-
didato escolher a maquina de sua preferencia. •

Caso não haja maquinas suficientes, de acôrdo com as
preferencias dps candidatos, serão eles chamados novamentp,
até que todos efetuem as provas.

7° — No julgamento dessa prova serão levadas em conta
a fidelidade na copia, a estetica, a limpeza e a presteza sendo
dada uma nota sob cada ponto de vista, afim de ser tirada a
média para a nota de conjunto. (Vèr exemplo no anexo II).
• .g) Álgebra elementar:

1° — Adição — Divisão — Potenciaaão.
2°—Multiplicação — Subtração — Radiciação.
3°—Equações redutiveis ao 2° grau.
4°—Equações do 2° grau a uma ou mais incognitas.
50 —Frações continuas — Redução de termos semelhantes.
aca_ Calculo de radicais — Frações convergentes.

. 7°—Progressões aritmeticas — Relação entre os coefi-
cientes e as raizes das equações do 2° grau a uma incognita.

8°—Progressões geometricas — Casos de divisibilidade.
9°—Logarithmos e suas aplicações.
10—Equações do 1° grau a uma ou mais incognitas —

Binomio de Newton.
Tanto nas provas escritas como nas orais será observado

o estabelecido para as provas de aritmetica.
Concurso para carteiros e continuas

Art. 49. No concurso para carteiros e continues serão
exigidas as seguintes provas obrigatorias: •

a) português:

Prova acatita — Escrita, sob ditado, de um trecho de 15
a 20 linhas, tirado do Codigo Civil, sorteado entre 10 esco-
lhidos pelo examinador, e analise gramatical das 20 primei-
Me palavras

Prova oral — Leitura de um trecho manuscrito em mi-
[caulins de afeies.

b) Arimatica:
Prova escrita — Resolução de problemas simples soare

as quatro operações fundamentais, sorteados entre 40 pot-a
Los, com tres questões cada um, organizados pelo examinados>.

Proya oral — Arguição sobre a materia da prova escrita
realizada.

Art. 50 — Os coeficientes dessas provas serão: 1 para b.
prova escrita de portuguez; 0,9 para a prova escrita de araa
tmetica; e 0,8 para as provas orais.

CAPITULO II
awicuasos DE SEGUNDA EN'TRANCIA

Concursos para oficiais e para telegrafistas de 3° classe
Art. 51. Nos concursos para oficiais e para telegrafista0

de 3' classe serão exigidas, sem distinção de categoria ou da
repartição, provas de:

a) Noções de direito publico e administrativo;
b) Legislação postal e telegrafica interna;
c) Legislação postal e telegra,fica internacional;
d) Pratica dos serviços do Departamento, conforme as

funções exercidas pelo candidato;
1 0 — Para os auxiliares da Diretoria Geral, sobre os

.erviços executados na Diretoria em que estiver classificado;
2° — Para os auxiliares das Diretorias Regionais, sobre

es serviços adminiatrativos e economicos ou sobre os de ira-
fego postal;

30 — Para os telegrafistas de 11° classe, sobre a aplica-
ção eficiente do material e os serviços do trafego talegrafico.

Art. 52. Os coeficientes dessas disciplinas serão: para
noções de direito plablico e administrativo 0,7, legislação. ina
terna 1, legislação internacional 0,8, pratica de serviços 0, a,

Art. 53. Como prova de conhecimento das drkà3b11 - v
será exigido o seguinte:

a) Noções de direito puNico e odwiiivtistratUe
1° — Organização politica do Estado e mas f e~eS,

2° — Organização politica e administrativa
3° — Industrias do Estado, em geral e no Brasg	 lata-

nopolios.
40 — Orgãoa fiscais da Fazenda Publica — TrDand . de

Contas — Contadoria Central,
— Leis orçamentarias e sua organização.

6° — Despesa pública e suas fases — Greditos oragataen-
tarios, suplementares, extraordinarios e especiais.,

7° — Receita pública e sua arrecadação — Renda alassia
ficada em depositos.

80 — Taxas e impostos — Palmas de arrecadação,
9° — Dominio publico — Patrimonio nacional.
10° — Justiça Federal — Denúncia, prisão administrativa

e julgamento.
b) Legislação Postal e Telegrafied interna:
1° — Organização do Departamento dos Correios e Tele-

grafos — Atribuições gerais dos diversos órgãos. administra-
tivos.

2° — Concursos — Nomeações — Promoções — Permutas
— Aposentadorias.

3° — Penas disciplinares e recursos — Substituições —
Finanças.

4° — Comparecimento e faltas — Licenças — Montepio e
Instituto de Previdencia.

5° — Fixação de vencimentos e gratificações — Paga-
mento do pessoal e do material — Consignações em folha de
pagamento.

6° — I — O que constitue o serviço postal — Campe-
tencia da União — Monopolio Postal — Propriedade e sigilo
da correspondencia.

II — O serviço telegrafia° no Brasil — Como se esaanta
— Direitos da União e dos Estados — Trafego mutuo — Ser-
viços congeneres do telegrafia°.

70 — I — Definições o condições gerais aplimvels ao rece-
bimento dos objetos de correspondencia (taxas, pesos, dimen-
sões e acondicionamento).

II — liso de telegrafo — Sigilo dos telegramas — Res-
ponsabilidade do telegrafo pelas irregularidades do serviço —
Suspensão do tráfego. -•a• •80 — I — Onde são postados os objetos de correspon-
dencia ordinaria e registrada com e sem 'rabi' &ohm&Correspondencia de mão propria, de tlitimd Aom e e s-pes —Expedições.	 .--aaaaaII — Classificação dos telegramas — Condirias' de ncaa-ção e aceitação — Prioridade na transmissão e na ontre,

9° — I — Conferencia das malas e dos
respondencia — Distribuição dos Obje2/36 -
dos .a,om e aem valo? e tztus expnwris „
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— Taxação em geral — Cobranças a posteriori — Or-
ganização da tarifa.

10° — 1 — Vales postais — Sua$ espeeies e premies —.-
Emissão, pagamento e reembolso.

I/ — Linguagens — Contagem das palavras — Textos
ixtns — Indicações eventuais.

11° — 1 — Correspondencia aérea e suas taxas -- Condi-
da recebimento. transporte e entrega — Pagamento das

-pe ças de transporte.
li — Vias telegraficas — Via normal, via indicada e via

;vida — Trafego mutuo acidental — Transmissão por am-
o — Uso do correio.

12° — I — Reclamações — Retirada da correspondencia
— Pedidos de devolução e de informações — Avisos de rece-
bimento — Indenizações por extravie.

/I — Entrega no destino — MelQS complementares de
aetrega — Registro de endereços — Telegramas retidos e te-

g-afo restante.
— I — Objetos de correspondencia sujeitos a direitos

aduaneiros — Refugo — Estatistica — Assinaturas de jor-
nais.

II — Operações acessorios e suas taxas.
14 0 — I — Transporte de matas, obrigações das empresas

da transporte — Cobranças de titules e documentos.
II — Telegramas de taxa reduzida — Aceitação, trans-

missão e cobrança.
15° — I — Arrecadação da renda postal — Seios — For-

mulas seladas — Maquinas de franquiar — Contravenções e
sua fiscalização.

II — Reclamações — Seu processo — Restituição integral
ou parcial das taxas — Prazos de arquivamento.

c) Legislação Postal e Telegrafica internacional:.
1 0 — t — Constituição das Uniões Postais Internacionais

— Seus idiomas — Secretarias Internacionais e suas atribui-
ções — Distribuição das despesas com a manutenção classes
órgãos — Litigios a resolver por arbitramento].

II — União Telegrafica Internacional — Convenções, re-
gulanientos e convertias — Adesões amplas e restritas.

20 — I — Fixação das taxas em moeda diversa do franco
— Equivalentes — Modificação dèstes	 Estatistica e levan-
tamento das contas do transito e sua liquidação.

II — O Brasil na União Telegrafica Internacional — Li-
gações telegraficas e radiotelegraficas entre o territorio na-
cional e o exterior.

3° — I — Franquiamento da correspondencia — Taxas e
condições gerais aplicaveis ás remessas.

II — Reclamações — Desistencia de taxas a sua resti-

4° — I — Selos postais — Selos fraudulentos — Aplica-
ção do carimbos, de selos de beneficencia e vinhetas de qual-
quer especie Coupons-respostas: utilização e liquidação
das contas.

/I — Telegramas preteridos — Condições a que se acham
sujeitos.

5° — I — Organização das malas — Folhas de aviso
Transmissão de objetos registrados e dos expressos — Paga-
mentos em ouro.

II — Telegramas especiais — Taxação e cobrança das
taxas.

6° — I — Malas trocadas com os navios de guerra — Cor-
respondencia com os países estranhos á União — Correspon-
demiti reexpedida e a descoberto — Malas diplomaticas.

II — Ratificação e denúncia das Convenções — Inicio
da vigencia Relações com países estranhos á União Tele-
gra fica.

7° — I — Conferencia das malas — Retirada de objetos
de correspondenoia e modificações de enderêço — Refugo.

II -- Conferencias administrativas e de plenipotenciarios
— Modificações avulsas e interpretações dos regulamentos
internacionais — Arbitramento.

8° — 1 — Reclamação de objétos ordinarioa e registrados
— Indenizações por extravio de registrados:— Aviso de rece-
bimento (A. R.)

II — Secretaria Internacional — Sua organização e atri-
buições — Custeio de suas despesas.

9° — 1 — Bilhetes postais, manuscritos, impressos, amos-
tras e objetos agrupados — Condições de recebimento e trans-
missão).

II — Organização das tarifas telegraficas e radietelegra-
fica — Regimen europeu e extra-europeu — Ajustes de
contas.

104, — 1 — Carteiras de identidade — Petits-Paquets —
Serviços que constituem acórdos particulares 	 Serviço

II — Estações fixas, e móveis — Habilitação dos radio-
telegrafistas — Sinais de socorro — Infrações.

11°	 1 — Cartas e caixas com valor 'declarado — Taxas
e premias, acondicionamento, expedição, conferencia, entrega
e devolução — Repartições brasileiras que executam asse ser-
viço.

/I — Classificação da correspondeneia, — Linguagens —
Transito dos telegramas.

— 1 — Encomendas (colis) — Taxas e premios, acon-
dicionamentos, expedição, conferencia, entrega e devolução

Repartições brasileiras que executam asse serviço —
.Acórdos particulares para a execução dosse serviço.

II — Responsabilidade da União Telegrafica — Restri-
ções ao uso do telégrafo — Suspensão do tráfego.

13° — I — Estatistica e contas de transito das cartas e
caixas com valor declarado — Contas de colis Contas de
vales — Liquidação dessas contas,

I/ — Ligações telegra ficas e radiotelograficas entre o ta-
rifado nacional e os países sul-americanos — Convenios.

14 0 — I — Vales postais — Emissão, premios, pagamento,
validade,' revalidação e devolução — Acórdos particulares para
a execução dèsse serviço — Repartições brasileiras que o
executam.

II —Serviços não previstos no regulamento internacional.
Nota — A parte I é relativa á legislação postal e a parte II

á legislação telegrafica.
d) Prática dos serviços.

Primeira parte

Para os auxiliares classificados na Diretoria do Pessoal
o no Protocolo

— Recebimento, entrada e distribuição de oficios e
requerimentos — Processos do titules de nomeação — Dis-
tribuição de credites.

2° — Propostas de nomeações e promoções — Processo
de licenças — Empenho de despesas.

3° — Pagamento do pessoa/ — Retirada de processos do
arquivo para consulta ou juntada — Expedição de oficios.

• 4° — Organização dos processos o juntadas — Comunica-
ção de despachos e decisões — ,Recursos de, penalidades disci-
plinares.

5° — Estudo de pedidos de licença — Aplicação de puni-
çôas disciplinares — Processo do concursos.

6° — Emprestimoa por consignação em folha — Matrícula
e assentamento. do pessoa/ — Relatorios.

r — Cauções. fianças e tomadas de contas de exatores
— Quadros para Mudos de promoções.

8° — Permuta de cargos — Organização de proposta orça-
mentaria — Pedido de crédito suplementar.

9° — Guarda e arquivo de Processos Pe tulantes e termi
-nadas — Designações para serviços extraordinario.s — Adianta-

Mentos.
10 0 -- Propostas de exoneraaão — Pedidos de aposenta-

doria -- Certidões sobre montepio e contagem de tempo.

SeguOtla parle
Para as auxiliares classificados na Diretoria do Material

1° — Aqu i sição de material — Documentos de carga e
descarga do tesoureiro dos 8élos.

2°	 Aquisição dos selos — Documentos de carga e des-
carga do almoxarife.

3° — Pedidos de material recebidos das repartições do
departamento — SuPrimento de selos.

4° — Veada do material inservivel — Carga e descarga do
material de consumo.

.50 — Pagamento das contas — Carga e descarga do mate-
rial permanente.

. 6° — Tombamento e registro dos bens móveis, imóveis
e semoventes — Baixa cio material deteriorado ou inservivel.

7° — Escrituração das oficinas — Pedido de autorização
de ministro para assinatura de contrato de obras — Empe-
nhos de despesa.

8° — Aquisição de coupons-resposta e carteiras de iden-
tidade — Cálculo de custo da material produzido pelas oficinas
do departamento.

90 — Realização de obras o aquisição de anaterial por
adiantamentos — Suprimentos de material manufaturado nas
oficinas.

100 — Aquisição de material estrangeiro — Aquisição,
registro e fiscalização de maquinas de franquiar.

Terceira parte
Para os auxiliares classificados na Diretoria Técnica

de Correios
1° — Estudo vara creação de agencias— Pagamento de

imadiml..nasa Infetmehaimmosia
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2° -- Revisão de processos de responsabilidade por extra-
vios — Contas de transporte aréreo, nacional e internacional.

3° -- Proposições para convenções e aterdos intornaeio-
tinis	 Estudos para creação de linhas postais.

4° — Redaçãe. de portarias baixando instruções sobre
axecução de serviços — Estatistica e eontas de transito inter-
nacional.

5° — Estuda dos processos de refugo — Contas de calis
e de cartas e caixas com valor declarado.

60 -- Orçamento para o serviço de aoriduçâo de malas —
Contas de vales internacionais.

7° Circulares sobre -assunto notificado pelas secretarias
internacionais — Estudoa de supressão e fechamento de
agencias.

3° -- Revisão de termos periciais uos prooessos de res-
ponsabilidade por extravio — Contas de couipons-resausta.

9° — Relatados de inspeções — Tomada de cambiais
para pagamentos internacionais.

10° -- Relatados de inqueritos — Guias de recolhimento
ee depositos e de renda —Levantamento .de Contas de franquia
oficial.	 •

Quarta parte

Para os auxiliares clasificados na Diretoria Técnica
do Telearafos

1° — lide de comunicações eletricas a cargo do departa-
mento e suas relações com outras rédes.

2" — Danos causados ao serviço de camunicações eletricas
— Penalidades cominadas.

3" — Bases para concessões e permissões para serviços
fiscalizados pelo departamento — Fiscalização técnica dêsses
serviços.

4° — Elaboração de informações e coordenação de dados
eetatisticos que devam ser remetidos á Secretaria Interna-
cional.

— Projetos de convenções, regulamentos e conaieraios,
bem ceino de proposições para modificação dos textos res-
pectivos.

6° — Coardenação de elementos para o guia telegrafia°
— Registro de informações e dados estatisticos sobre serviços
peculiares ao departamento e executados por terceiros.

7° — Estatistiea do trá.fego e da receita — Recolhimentos
e suprimentos.

80 -- Ajustes de contas interiores e internacionais •`7.

'Reclamações.
9°	 Organização de tarifas — Estimativa da receita.
100 — Fiscalização financeira das concessões e permlásões

pua serviços peculiares ao departamento. e executados por
terceiros.

Quinta parte
• Para os auxiliares classificados nas Diretorias. Regionais

— Serviços administrativos e economicos
1° — Recebimento, entrada e distribuição do oficios

requerimentos — Distribuição de °reditos — Arrecadação de
to:a aérea.

2° — Propostas de nomeações e promoções — Licenças
— Empenho de despesas — .Pagamento de vales nacionais.

3° — Pagamento do pessoal e do material — Retirada
da processos do arquivo para consulta e juntada — Emissão
de vales nacionais.

4° — Penas disciplinares, sua aplicação e encaminhamento
de recursos — Processos para aquisição de material, direta-
mente e por . intermedio da Diretoria do Material — Emissão
e pagamento de vales internacionais.

5° — Processo de aposentadoria e contagem de tempo —
Prdposta orçamentaria — Suprimento de sêlos.

G° — Couferen•ia de balancetes das sucursais e agencias
— Relatarias — Processo de emprestimos por consignação
em folha.

7° — Cauções fianças e tomadas de conta dos exatores
— Contagem de tempo para promoção por antiguidade —
Proposta orçamentaria.

8 0 — Guarda e arquivo de processos Pendentes e . tarmi-
ncdes —Designações para serviços extraordinarios Adenta-
mentos para pessoal e material.

9° — Guias de receita e de despesa — Arrecadação de
renua e depósitos — Punições disciplinares e responsabili-
dadas.

10° — Processo de concursos — Carga e descarga dos tem.
soureiros e almoxarifes — Pagamento de contas.

II — Tráfego Postal
1° — Entrega da correanondencia para assinantes —

Expedição de malas aéreas — Abertura de mala no destiao ou
em transito, notando-se falta de fatura.

2° — Entrega de correspondencia a domicilio — Expe-
dição da males para o exterior — Abertura de mala no destino
ou em transito, notando-se falte, da bata de registrados.
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3° — Entrega da correavondencia de Posta Restante --
Registro de encomendas e amostras — Pequenas irregulari-
dutes verificadas por ocasião da conferencia da correspon-
donde.

49 Entrega da correspondencia com endereço incom-
pleto — Registro de valores — Irregularidades graves verifi-
cadas por oçasião de conferencia.

— Entrega dn correspondencia (nacional e internacio-
nal} apaeendida por suspeita de captar valor — Expedição ri
ragistrados com e sem vaiar e de expressos — Abertura de
mala em transito na qual se verifique -falta de parte do con-
tendo.'

63 — .Entrega de valores — Expedição de colis — Confe-
rencia de malas aéreas com irregularidades.

7° — 3t1treglis de cais — EXPeAliÇÃO de cartas e caixas
com valor declarado — Apreensão de contrabando postal.

8° Correspondeneia devolvenda — Conferencia postal
dos colis, com irregularidades — Entrega de jornais fora de
malas e de transitas.

9° — Entraga de cartas e caixas com valor declarado —
Provas de identidade — Expedição geral de malas para o in-
terior e para a exterior.

1G° — Refugo — Correspondencia com via pedida e mal
encaminhada — Auto de flagrante por desacato á autoridade.

6° Parte
Para telegrafista de 4° dasse, com exercicio em qualquer

renartiCãO	
•

1° — 1	 Organização do trafego telegrafico de uma agen-
cia postal-telegrafica especial, de i° ou de 24  classe.

11 — Instalação de uma bateria de acumuladores, dos de
preparo da solução electrolitica; seu emprego ria telegrafia.

• 2° — 1 — Organização do trafego de Ilma. estação sede de
chefia de trafego:

— Montagem de orgãos de defesa de uma estação,
contra. os afeites da eletricidade atmosferica e das Correntes
iadustriais.

3° — I Organização do trafego telezrafico de. Uma estação
radioetatrica.

II — Medição dos condutores telegraficos pelo metoeio
da "ponte de Wheatstone".

4° — I — Direção do trafego normal e a prioridade na
transmissão dos telegramas.

II — Duplexação dos condutores telegraficos.
6.e — I Providencias em casos de serviço telegrafia° aci-

dental ou irregular, emprestimo de via, telegrama sujeitos
a correção.

I/ — Defeito nos condutores te/egraficos, sua determina-
ção e localização.

y	 organização e operações de tarifa; restituições
de taxas.

— Manobras em comutadores; comutações directas e
com tMslação.

7° — I — Utilização dos impressos telegraficos nos ser-
viços de tarifa, de trafego e de distribuição de telegramas;
descrição das carateristicas especiais da pilha Weiss.

II — Preparo de uma bateria de pilhas com elementos
Weiss.
• 8." — I — Pedido mensal de suprimento do material —
Telegramas em trafego mutuo.

II — Calculo do numero de elementos de uma bataria
Pará determinado circuito.

9° — I — Relatado de uma irregularidade accorrida no
serviço, indicando a ocurrencia e as providencias tomadas, e
pedindo as providencias da airada de outra autoridade.

II — l'ilantagem de pequena. caiação servida por apare-
lho de sistema Morse ou mor telefone.

— Arquivamento dos papeis em geral e de te-
legramas; refugo, inutilização de autografo e documentos a
eles referentes.

II— Instalação de um aparelho de sistema Mors.e trans-
lator e duplexado.

§ 1° — As provas escritas das disciplinas tratadas nas ali-
neas a, b e e deste art.. 53 consistirão em dissertação sabre a
mataria contida no enunciado do ponto sorteado.

As provas orais consistirão em arguição sere a mate-
ria da pauto.

§ 2° — As provas escritas das disciplinas tratadas na ali-
nea d, da 1° á. 50 parte, consistirão na solução de tres ques-
tões organizadas do acendo com o enunciado da ponto sor-
teado.

As provas orais, consistirão em aaguição Wire a mataria
do ponto sorteado.

§. 3° — As provas escritas da disaiplin.a de que trata a
6° parte da alinea d, consistirão em dissertação sebre a par-
te 1 do ponto sorteado.

111A1-110
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As provas orais consistirão na pratica da parte II do
eento tirado a sorte. Essa prova terá sempre como comple-
mento obrigatorio para todos os candidatos a niateria das
ires questões seguintes, ficando á escolha do examinador as
formuladas sare o enunciado a e á escolha do candidato as
relativas ás alineas 1) e c:

a) — taxação de tres telegramas quaisquer, regulares
eu irregulares, cksendo nêste caso ser indicadas pelo candi-
dato as irregularidades;

b) — schemas a mão livre, de aparelhos telegraficos, te-
lefonicos ou de radio-comunicacão;

c) — pratica de dirigencia de aparelhos do sistema Morse
ou de outros aparelhos especiais usados na estação telegra-
f:ca sede do concurso.

Concurso para inspetor de linhas de 3° classe

Art. 54 — No concurso para inspetor de linhas de 3°
classe serão exigidas provas de:

a) Portugues.
• Áritmetica pratica.
c) Algebra elementar.
d) Elementos praticas de geometria e trigonometria.
e) Elementos de topografia e pratica dos serviços de

liehas.
f) corografia do Brasil, com desenvolvimento especial

quanto a vias de comunicações.
Art. 55. Os coeficientes dessas disciplinas serão, para

pertuguês 1, aritimetica prática 0,9. algebra elementar 0.7,
elementos praticos de geometria e trigonometria 0,6, elemen-
tos de topografia e prática dos serviços de linhas 0,9, coro-
ualia do Brasil 0,8.

Art. 56. Como prova de conhecimento das disciplinas
será exigido o seguinte:

a) português;
5) aritimetica prática;
e) algebra elementar.
Os mesmos programas estabelecidos para essas disciplinas

elo ext. 48.
d) elementos praticos de geometria e trigonometria.
Prova unica (escrita) — Resolução de tres questões prá-

ticas formuladas pelo examinador e tiradas a sorte sôbre
meteria classificada nos seguintes pontos:

— Perpendiculares e obliquas. Triangulos: proprieda-
des e suas aplicações — Área do circulo.

2° — Paralelas — Área dos poligonos regulares em função
do lado ou do raio do circulo inscrito. Volume e área da
es2era.

3° — Quadrilateros — Seno e coseno — Volume e área
de um cubo.

e° — Divisão de uma reta em média e extrema razão
:elquivalencia das áreas das figuras poligonais — Secante

e cosecante.
5° — Noções sôbre escalas numericas e graficas — Pro-

reriedade dos triangulos-retangulos — Volume e área de um
cone reto.

6° — Circunferencia, arcos e cordas — Tangente e cotan-
Jante — Volume e área de um cilindro.

70 — Figuras semelhantes — Calculo pelo metodo dos
perimetros — Volume de um prima reto.• — Linhas proporcionais — Área de um paralelogramo

Volume de um tronco de cone.
9° — Relação entre o angulo interno e o central de um

;eoligono regular — Área de um trapezio — Volume e área
de uma piramide.

10° — Relação entre os an eulos internos e externos de
um poligono regular — Área lateral de um prisma reto —
Volume e área de um paralelepipedo.

e) elementos de topografia e prática dos serviços do
linhas.

Prova escrita — Resolução de tres questões práticas, for-
muladas pelo examinador e tiradas a sorte sôbre a meteria
classificada nos seguintes pontos:

1 0 — Escalas — Assentamento de postes, variando a cons-
tituição do terreno — Entrada das linhas nas estações.

2° — Nivelamento direto, topografico e barometrico —
Emendas de fios em cabos aéreos, aquaticos e subterraneos
— Instalação e conservação de aparelhos telegraficos simples
a telefonicos.

— Triangulada topografica — Verificação da natu-
reza de acidentes de linhas — Assentamento de fios condu-
tores.

4° — Eclimetro e seu manejo — Medição de linhas aéreas;
ponte de Wheatstone — Montagem de baterias primarias e
secundarias e seu funcionamento.

5° — Niveis e miras: seu manejo — Cecivans icus
designação do material de linhas — Paralelogramt
Wheatstone.

6° — Levantamento de detalhes, suas espades e niaioe
classico — Determinação do número de pilhas de urna batard
— Assentamento de fios condutores, conforme a riatureaa
metal.

7° — Stadimetria e telemetria: instrumenos empregada:3
— Representação grafica de linhas — Distribuição do pessoa
pela conservação das linhas.

8° — Barometro e sua utilização — Instalação da chapa
terra — Conservação de picadas nas linhas florestais.

9° — Representações convencionais da natureza dos ter'
renas — Escora de postes: casos que exigem essa providencie
— Isoladores e seu emprègo conveniente.

10° — Coordenadas — Efeitos meteorologicos sôbre
linhas — Indução e desvios de correntes para terra: come
evitar êsses inconvenientes.

Prova rola — Leitura de cartas topograficas.
f) corografia do Brasil.
Prova escrita — Desenvolvimento da meteria classificada

em cada um dos seguintes pontos:
— Amazonas e Acre — Goiaz — São Paulo.

2° — Pará — Sergipe Paraná.
3° — Maranhão — Paraíba — Rio Grande do Sul.
4° — Ceará — Alagôas — Rio de Janeiro.
5° — Baia — Piauí — Santa Catarina.
6° — Minas Gerais — Espirito Santo — Distrito FederCe
7° — Mato Grosso — Pernambuco	 Rio Grande do

Norte.
80 — São Paulo — Sergipe — Goiaz.
9° — Minas Gerais — Paraíba — Mato Grosso.
10° — Rio Grande do Sul — Piauí — Pernambuco.
Prova oral — Arguição sôbre a meteria do ponto tirado'

a sorte.
MIMO IIIII

Disposições t.ransitoriaa
CAPITULO I

3oNeurtsos PARA AUXILIAR DE 3° CLASSE

Art. 57. No primeiro concurso a realizar-se em cada
Diretoria Regional para auxiliar de 3° classe, só serão admio
tidos á inscrição empregados do Departamento.

§ 1.° Nesses primeiros concursos, restritos ao pessozU
eo Departamento, das provas de "telegrafia e elementos de
fisica e quimica" e de "datilografia" será facultativa alma, g,
escolha do candidato.

§ 2.° No requerimento de inscrição, deverá o candidate;
indicar a prova que prefere como obrigatoria, bem como sú
prestará ou não a outra facultativa.

CAPITULO II
CONCURSOS PARA OFICIAIS E PARA TELEGRAFISTA DE 3° CLASSE

Art. 58. No primeiro concurso a realizar-se em cada
Diretoria para oficiais e para telegrafistas de 3° classe, das
provas de legislação postal e. telegrafica será facultativa urna„
á escolha do candidato.

§ 1.' Nos cinco 'primeiros pontos de legislação interna
meteria é comum e, portanto, obrigatoria para todos os can-
didatos.

§ 2.° Nos demais pontos, tanto de legislação interna come
vaternacional, uma das partes será obrigatoria e outra facul-
tativa.

§ 3.° No requerimento de inscrição, deverá o candidato
indicar a prova que prefere como obrigatoria, bem como se.
prestará ou não a outra facultativa.

CAPITULO III
COMISSÕES EXAMINADORAS E PONTOS

Art. 59. Para os concursos de segunda entrancia pare;
os de primeira entrancia aos quais concorrem sómento em-
pregados do Departamento, nos termos do estabelecido no
art. 57, quando iteressarem ao pessoal ela Diretoria Geral a
das Diretorias Regionais do Distrito Federal e do Rio de Ja-
neiro, poderá ser designada uma unica comissão examinadoree
que, terminado o julgamento das provas, fará a classificação
distribuida pelos quadros a que pertencerem os candidatos.

Art. 60. Os pontos dos programas estabelecidos por estes
instrumentos poderão ser alterados pelo diretor geral con-
soante modificações ulteriores na legislação postal-telegrafice
interna e internacional.

Art. 64. Revnizarn -sa as disPosieões em SOntráriO.
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ANEXO I

"(Modelo de Edital para abertura de inscrição)
."Departamento dos Correios e Telegrafas. ....

Na Diretoria.

será aberta inscrição em concurso para o cargo de 	
	 durante o prazo de... .dias, 'a partir de....
	 , de acórdo com o estabelecido nas instritções

Juyrovacias pele ministro da Viação e Obras Publicas e publi-
gurias no Mario Oficial de 	

Nesse concurso só serão admitidos á inscrição os candi-
lfatoS que satisfizerem as seguintes condições
P 	

As notas liquidas serão :

9 -I- 10

	

Português	 X 1	 9,5
2

10	 O

	

Arithmetica	 X 0,9 = 8,5!,
2

	

(  8 + 	 x 0,8 ) +  7 + 8 x 0,9 ) =-
Geografia = V 	 2	 2 

Serão exigidas provas obrigatorias de:
a
	

7 -I- 5
erancès =	 O, = 4,b

e facultativas de:
	 2

10	 8
Teinrafia =

2	
x 0,6 =g 5,4

-
oprisoante os programas indicados nas citadas instruções.

Os candidatos deverão dirigir, os requerimentos ao Pre-
sidente do concurso e entregá-los no protocolo da Diretoria...

sita á. 	
das .12 ás 16 horas, nos dias Uteis.

Os candidatos ficarão sujeitos a todas as condições estabz-
incidas pelas citadas instruções.
	 , em .	 de 	 de 193...

(ass.) 	
Secretário do Concurso," 	 7 + 6

Alemão	 x 0,3	 1,95
ANEXO II	 2

•

Datilografia	 8 X 0,5 = 4

6 + 5
Inglês	 x 0,5	 2,75

2

k

(Calculo das notas e médias com aplicação dos coeficientes)

Exemplo aplicado ao concurso para auxiliar de 3' classe,
r	 "

A média final será

M 9"
5+8 55+6,38+4,8+5,4+4+2,75+1,95-	  ==

8	 •

Disciplinas
C.)

. o
o
o

Português 	

Arithmetica 	

Geografia geral 	
Geografia...

Corogratia 	

Francês 	

Telegrafia 	

Datilografia 	

Inglês, 	

Alemão 	   

1

0,9

0,8f

0,91

0,8

0,6.

0,5

05

0,3

9

10

8

7

7

10

6

6

7

= 
43

'
33
=5,42

8

No% demais concursos será adotado o mesmo methodo.

Melado para julgamento das provas pratica de telegrafia

Prova de trans nissãt.

fidelidade um grau baixo - 5, por exemplo ;
Havendo erros ou estropiamento na transmissão, teremos para

Havendo rapidez na transmissão, teremos para essa parte
grau elevado - 9;

	

9,5	
Havendo pouca firmeza nos signaes, de modo que se não possa

8,55 fixar um estilo, mas sendo a leitura clara, teremos para esta parte
um gráu médio - 6.

	

6,38	 Coin esses elementos, poderemos calcular a nota final:

	

4,8	 6 + 9 + 5
N 	 =6,7

	

5,4	 3

2,75	 Nas outras provas praticas dessa disciplina e nas de datilogra-
fia sua aplicado o mesmo metodo mutatis mutanais.1,95

10

9

7

5

8

4
Nota que será dada á prova.

Diretoria Geral de Expediente, 17 de outubro de 1982. -1. B.
de Macedo aclimardes, diretor geral. interino
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Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXFEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de outubro de 1932

Transferindo o telegrafista de 5 4 clas-
se, Augusto Pinto, da agencia postal-
telegrafica do Rio Pardo, subordinada á
Diretoria Regional de Ribeirão Preto.
para a estação séde da Diretoria Regio-
nal de São Paulo. (Portaria 1.190, de
17 de outubro de 1932;

Transferindo o telegrafista de 5' clas-
se, Milton Murta Maia, que serve como
agente postal-telegrafico de União, na
Diretoria Regional do Ceará, para a es-
tação-5éde da mesma Diretoria Regio-
nal , e designando o telegrafista de igual
classe, Francinet Franco de Albuquer-
que, que tem exercicio na estação-séde,
para servir como agente postal-telegra-
fico de União. (Portaria 1.188, de 17 de
outubro de 1932);

Transferindo o trabalhador, Fenelon
de Souza Barros do encargo do 30 trecho
da 2' Secção de linhas da Diretoria Re-
gional do Piauí para o do 4° trecho da
7' Secção da mesma Diretoria Regional,
ficando sem efeito a portaria n. 992, de
8 do corrente, na parte referente ao tra
balhador em apreço, (Portaria 1.184, de
17 de outubro de 1932)•

'Transferindo o radio-diarista, Emma-
noel Bittencourt Martins da agencia
postal-telegrafica de Tefé, subordinada
á Diretoria Regional do Amazonas e
Acre, para a estação séde e designando o
telegrafista de 5' classe Erich Antonio
Machado de Castro, que tem exercido
na estação-séde da mesma Diretoria Re-
gional, para servir como agente postal-
telegrsfico de Tefé. (Portaria 1.182, de
17 de outubro de 1932);

Transferindo, a pedido, a auxiliar
pro-rata da agencia especial de Santos,
Amabilia Ferraz Moreira para a Direto-
ria Regional da Bafa. (Portaria nume-
'o 1.121, de 17 de outubro de 1932);

Transferindo o telegrafista de 3' clas-
se, Archimedes Caiado de Godoy e o de
4° classe, Demosthenes Gomes Rodri-
gues da estação-séde da Diretoria Re-
gional de São Paulo para a estação cen-
tral telegrafica. (Portaria 1.179, de 17
de outubro de 1932);

Autorizando as agencias postais-tele-
graficas de -São Vicente, Cubatão e Pa-
ranapiacaba, subordinadas á Diretoria
Regional de São Paulo, a executarem o
serviço de vales postais nacionais, na
conformidade do disposto no paragrafo
unico do artigo 392 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 14.722, de 16
de março de 1921. (Portaria 1.180, de
17 de outubro de 1932);

Autorizando que as sucursais de Bo-
tafogo e Praça 11 de Junho, bem como
as agencias postais de Marquez de Abran-
tes, Madureira, Engenho Novo, Engenho
c:•3 Dentro e Avenida Salvador de Sá,
todas subordinadas á Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal, aceitem serviço
telegrafico, para cuja execução já se
acham habilitadas. (Portaria nume-
ro 1.183, de 17 de outubro de 1932);

Suprimindo a agencia postal- telegra-
fica-.de 3° classe em Mafra, subordinada

á Diretoria Regional de Santa Catarina,
passando o pessoal efetivo da mesma
agencia a ter exercido na agencia de 2'
classe em Rio Negro, subordinada á Di-
retoria Regional do Paraná.

O pagamento das gratificações do
pessoal da agencia suprimida continua-:
rã a correr pela Diretoria Regional de
Santa Catarina até o fim do coriente
exercicio. (Portaria 1.185, de 17 de ou-
tubro de 1932);

Elogiando o mestre de linhas, Horacio
Alves Coelho da Silva e o guarda-fios,
Nicomedes Torres Fraga pelo modo efi-
ciente e criterioso com que efetuaram
o restabelecimento do cabo submarino
existente entre Paranaguá e a Ilha do
Mel, na Diretoria Regional do Paraná.
(Portaria n. 1.18õ, de 17 de outubro de
1932);

Determinando que o mestre de linhas
Horacio Alves da Silva e o guarda-fios
Nicomedes Torres Fraga, • que foram
transteridos provisoriamente para a Di-
retoria Regional do Paraná, voltem a,
ter exercido na Diretoria Regional do
Distrito Federal. (Portaria 1.187, de 17
de outubro de 1932);

Designando o 3° oficial da Diretoria
Regional de São Paulo, Gentil Pessa,
toara , em comissão, examinar a situação
da agencia postal-telegrafica 'de 'Cam-
po Grande, na jurisdição da Diretoria
Regional de Corumbá, regularizar a exe-
cução dos serviços e verificar quais as
providencias da alçada das autoridades
super5ores são necessaria,s para anular
quaisquer irreguladidades que ali
tenham verificado, de acôrdo com as
instruções do diretor regional da citada
Diretoria. (Portaria 1.192, de 17 de, ou-
tubro de 1932);

Requerimentos despachados:
João Isidoro de Almeida, guarda-fios,

com exercicio na Diretoria Regional de
Uberaba, pedindo transferencia para a
Diretoria de Goiás. — Havendo varios
trechos vagos nas secções suborninadas
á Dr. Uberaba, a transferencia do re-
querente dessa para a de Goiás viria
agravar tal situação. Indefiro, pois, o
requarimento de fls. (Oficio numero
2.384-1°, Dr. Uberaba).

DIRETORIA DO PESSOAL

Requerimentos despachados:
Octavio Salazar de Macedo, diarista,

com exercicio na Estação Central Tele-
grafica Central, pedindo expedição de
novo "diploma de habilitações em tele-
grafia. — Dê-Se certidão do que cons-
tar.

Licenças concedidas:
Atbos Carvalho, mensageiro, com exer-

cicio na Diretoria Regional de Santa Ma-
ria, três mêses, para tratamento de
sande, a partir de 1° de setembro fin-
do;

Pedro Francisco da Silva, agente, com
exercirio na agencia postal de Pescaria
Brava, subordinada á Diretoria Regio-
nal de Santa Catarina, seis Inêses, em
prorrogação, para tratamento de saude,
a contar de 4 de outubro do corrente;

Beatriz Augusta de Moraes, auxiliar
de 1' classe da Diretoria Geral, um mês,
para tratamento de sande, a contar de 5
de outnhro-do corrente;

Rosa Reis, tesoureira da agencia pos-
tal-telegrafica de Jaicós subordinada á
Diretoria Regional do Piauí, seis mêses,
em prorrogação, para tratamento de
saude, a contar de 31 de julho ultimo;

Francisco Gomes de Andrade, prati-
cante diplomado, com exercicio na Di-
retoria Regional da Bafa, quatro mêse,s,
em prorrogação, para tratamento de
saude, a contar de 1° de setembro findo.

Inspetoria Federal das Estradas
O inspetor federal das estradas, ba-

seado no § 9° do art. 11, do regulamen-
to a que se ref2re o decreto n. 15..157,
de 5 de dezembro de 1921, resolve aprn-
var projéto e orçamento na importai-
cia de 24 . :344$890, apresentados por The.
L2opoldina Raifway Company, Limited,
para a construção, na estação de Sara-
puf, na Linha do Norte, de um desvio
provisorio com a extensão de 313 Me-
tros, que servirá, ás instalações destina-
das a incineração de cafés baixos, cor-
rendo a d?spesa bb.m a execução do re-
ferido serviço, por conta do Conselho
Nacional do Café.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Alvaro Crespo de Oliveira, inspetor.

(C — 5.299	 17-111932 — 18$400)

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente
- EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Segunda secção
Avisos, requerime1n9t3o2s e oficios despa-

chados
Aditamento ao dia 10 de outubro do

Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho, transinitindo o memorial ém
que Agenor dos Santos pede, para os
efeitos de sua aposentadoria como escre-
vente da Estrada de Ferro Central do
Brasil, seja computado o tempo durante
o qual prestou serviço militar volunta-
riamente (D. G. E., 5.213, de 1932).
— Seja presente ao Sr. Chefe do Go-

D
verno.	

ia 11
Fabrica de Filó, S. A., pedindo per-

missão para importar duas maquinas
destinadas á fabricação de galões (D. G.
E., 106, F, de 1932). — Autorizo a im-
portação.

Manuel de Souza Ribeiro 'Sobrinho,
pedindo a concessão de terras para cul-
tivar, mediante arrendamento ou acqui-
sição a prazo. —A 2o 1Departamento Na-
cional do Povoamento.

Dia 

Presidente do• Conselho Nacional do
Trabalho, s apresentando o ante-projéto
de regulamento para os serviços medico-
hospitalares das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões (D. G. E., n. 5.211, de
19312). — Faça-se o expediente.

Jorge Vitta, recorrendo da decisão pela
qual o Conselho Nacional do Trabalho
deu provimento ao recurso interposto
por Manuel Ranulpho Bueno, do Conse-
lho Administrativo da Caixa de Aposen-
tadoria e VelletieS da Estrada de Ferro
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Goiáz, do áto que lhe concedeu aposen-
tadoria (D. (4. E., n. 203, J, de 1932).
— Ao Dr. consultor.

Diretor geral do De partamenton Nacio-
nal do Povoamento, transmitindo, por

•cdpiO, o oficio de 22 de setembro ultimo,
•do chefe da Coniis-são Fundadora do Cen-
tro Agricola em Santa Cruz, bem COMO O
trabalho em que o agronomo William
W. Coelho de Souza alude ao aproveita-
mento das terras daquele Centro Para a
cultura de plantas texiis (oficio numero

" 2.729, de 12 do mês corrante). — Jun-
te-se ao processo.

Fabrica de Artefatos de I3orracha
" 'tarda" Limitada, pedindo perniissão para
apresentar, em tempo oportuno, os ar-
gumentos que instruirão o reCU1'50'iii-
lerDOSto da decisão pela qual foi inde-
'ferido o seu pedido d e registro da mar-
' ca "Titanla — Tico-Tico". destinada a
" assinalar artefatos de borracha, da elas-
' se 30 ( D. N. 1., n. 6.031, de 1932). —
- Defiro o pedido, fixando o prazo de dez

•• Ministro da Viação e Obras Publicas,
declarando que, enitiora não seja possi-
vel atender integralmente ao pedido de
amirimento Inspetoria do Povoamento

• do Pará afim de custear a localização dos
flagelados nos nucleos coloniais, autori-
zou a Inspetoria Federal de Obras con-
tra as Secas a remeter ao inspetor do
nucleo Inglês de Souza, naquele Estado,
'o quantia de oitenta contos de réis (D.
G. E., n. 5.602, de 1932). — Corno pa-
rece. á Diretoria Geral de Expediente.

Lucia Carvalho Vieira, pedindo provi-
dencia no sentido de lhe ser facultado
transigir com qualquer outra Caixa de
Aposentadoria e Pensões que 'não seja
aquela de que é aposentando (D. . E.,
Ti, .5 .195, de 1932) . Requeira á
Caixa.

Ministro da Fazenda, declarando, em
resposta ao aviso de 27 de junho do ano
proXiM0 findo, que autorizou as repor-

• tições aduaneiras em Uruguayana, Santa
Anna do Livramento e Jaguarão a pres-

• tal' s ãs Inspetorias do Departamento Na-
•eional do Povoamento nas fronteiras rio
. Rio Grande do Sul auxilio ao servieo

Imigração	 (D. G. E., n. 5.226, de
— Como parece á Diretoria Ge-

ral de
• José da Silva, recorrendo no sentido
de que. á vista da decisão do Conselho
Nacional do Trabalho que deu provimen-
to ao recurso interposto para o fim de
ser reintegrado nos serviços da Estrada

"-de Ferro Madeira-Marnoré, lhe seja ga-
rantido o pagamento dos vencimentos
que deixou de perceber durante o peno-
do em que esteve afastado do serviço
(D. G. E. 5.225. de 1032). — Extraiam-

.• se as neeessarias certidões e remetam-se
ao procurador da Republica, onde a com-
panhia tiver sua sede, para a devida exc-.
cueão.

No processo em que se encontra o re-
querimento no qual o presidente do Cen-

• tro dos Leiloeiros do Distrito Federal
•• 1 pede permissão para apreciar o ante-
-projeto de regulamento da profissão de
-*leiloeiro. o Sr. ministro, á vista de já
haver ultrapassado o prazo de oito dias

•• que concedeu para que fõsse feita a re-
querida apreciação, exarou o seguinte

..**. despacho: Arquive-se.

Dia 14

Ismael Libánio; recorrendo do despacho
que mandou registrar a marca Alcatrol,
destinada a assinalar sabonetes mediei-

incluidos na classe 3, da indústria e
comércio da firma Granado & Comp. (D.
N. 1. •.246. de 1932). — Deixo de tomar
conhecimento do recurso por ter sido
interposto fóra do prazo legal.

Primeiro Procurador da Republica, so-
licitando instruções para que Osso ori-
entar-se no processo correspondente á
ação matinada proposta pelo Dr. João
Terreiro de Moraes junior contra a União,
em virtude de lhe haver sido denegada
patente de invenção para um sistema de
livros- e modelos avulsos. constitutivos
de uni novo metodo de escrituração di-
-grafica. por processo mecanieo. (D. G.
E. 1.187, de 1932). — Informe o Depar-
tamento Nacional da Indústria com mi-
noria sare o processo administrativo,
transcroventio os laudos e pareceres exis-
lentos de modo a habilitar o Ministerio'
Público á • defesa do ato administrativo.

Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho, restituindo cópia do telegrama
em que o Sindicato dos Bancados de Per-
nambuco consulta sóbre a dispensa de
empregados, mesmo na hipotese de redu-
ção de quadros por economia (D. G. E.
ns. 4.627 e 5.329, de 1932). — Telegra-
fe-se para serem individuados os rasos.

Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho, restituindo o memorial em que
Guilherme Carlos de Carvalho, dirigin-
do-se ao Sr. Chefe do Govêrno Proviso-
rio, pede o seu aproveitamento num dos
cargos das Inspetorias Regionais. a que
se refere o decreto n. 21.690, de 1 de
agosto do corrente ano (D. G. E. 5.326,
de 1932). — Arquive-se.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. miNisrno
Dia 15 de outubro de 1932
Requerimento despachado

João Tupinambá de Albuquerque, aju-
dante eletricista desta Secretaria de Es-
tado, requerendo abono de faltas. —
Indefiro, conforme as informações.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Dia 15 de outubro de 1932

Oficios:

N. 2. C-480 — Ao diretor do Deporta-
menta Nacional do Povoamento, solici-
tando a remessa de varios documentos
relativos ao assunto do oficio n. 2.702,
de 10 do corrente Inês' Deirarta-
mento, que deixaram de acompanhar o
citado oficio. •

2. C-481 — Ao mesmo, comunicando
que o Sr. ,Chefe do Governo Provisorio
houve por bem alterar, para os lotes de
terras do Centro Agricola de Santa Cruz,
os preços de que cogita o capitulo IX, do
regulamento aprovado pelo decréto nu-
mero 9.081, de 3 de novembro de 1911.

N. 1. C-482 — Ao megmo, agradecen-
do a comunicação feita em o oficio de
8 do corrente, sob n. 2.698.

N. 2. C-483 — Ao diretor do Depar-
tamento Nacional da Indústria, devol-
vendo a lista dos funcionados desse de-
partamento, vinda com o oficio n. 1.117,
de 5 do corrente mês, afim de ser orga-
nizada nova relação da qual façam parte
os funcionados do sexo feminino,

Dia 17 de outubro de 1932

N. 1. C-484 — Ao diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional, restituindo

o processo fichado sob n. 46.254-932, em
que é interessado Francisco Alves Bar-
cellos, comunica que no oficio 1. C-11,
de 30 de setembro ultimo, esta Diretoria
Geral expôs a impossibilidade de ser
cumprido o disposto no paragrafo unico
do art. 328 do Regulamento Geral de
Contabilidade Publica,

N. 1. L-485 — Ao mesmo, idem idem
sob n. 52.576 -932, em que é interessado
Frederico Bloch, fazendo *nuca co-
municação.

N. 1. C-486 — Ao diretor do Depar-
tamento Nacional de Estatistica, comu-
nicando que o Tribunal de Contas resol-
veu ordenar o registro da transferencia
de 5:000$ da sub-consignação n. 1 —
Material Permanente — para a de n. 2

Material de Consumo, na verba ma-
terial, desse Departamento, .cuja trans-
ferencia foi 'autorizada pelo decréto nu-
mero 21.838, de 15 de setembro do cor-
rente ano.

N. 1. C-487 — Ao *gerente do Banco
Alemão Transatlantico, respondendo a
carta de 1 .do corrente, .relativamente á
situação em que se encontra o funciona-
rio deste • Ministério Guilherme Gaelzer
Netto, atualmente em comissão em Ber-
lim, transmite as informações prestadas
pela Delegacia em Londres, pelas Iltla
se verifica nenhuma providencia poderá
ser tomada por esta Diretoria Geral.

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Terceira Secção
'Processos despachados pelo senhor di-

retor geral:
Dia 13 de outubro de 1932

Arthur da Silva, José Ribeiro e Manoel
de Souza Gomes reclamando pagamento
de indenização •de ferias contra a Con-
feitaria Estacio, Companhia Stearica e
J. Pereira de Castro. — ,Arquive-se.

Dia 14
Dionysio Martins Gesteira, Alfredo

Cardoso, Rodoval de Souza, Manoel Fer-
reira e Alfredo De Biase, reclamando pa-
gamento de indenização de ferias con-
tra. respectivamente, A. S. Diniz, Com-
panhia Progresso Industrial do Brasil,
Johns-Manville Corp-oration of Brasil,
Coelho, Oliveira & Comp. e Companhia
Adriatica de Seguros. — Arquive-se.

• Dia 15

Antonio Maria de Azevedo. Targino
Manoel da Silva o João Caetano recla-
mando pagamento de indenização de fe-
rias contra J. S. Fernandes e Compa-
nhia de Fiação e Tecidos CorcVoado
processos). — Arquive-se.

•
Departamento Nacional

da Indústria
EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Dia 15 do outubro de 1932

'Adere t't Comp. (pro. n. 6.133/32).
— Não ha o que deferir, á vista da in-
formação.

D„Joanna Franzi da. Fonseca Mar-
ques ( proc . n. 6.278/32), Svenska
Aktiebolaget Gasaccumulator (processo
n. 6.517/32), Antonio Teixeira Ribeiro,
;proc. n. 5.862/32), Leder° d& Corp.,
(proc. n. 6.305/32), e Sociedade °timos
Limitada, (proa., n. 6.299/32).	 De-
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Parido nos termos da informação da
Secção.

Luiz Antunes & Comp., (proc. nti-,
mero 6.488/32). — Satisfaça prelimi-
narmente a exigencia da Secção.

José Bessa Alfredo de Carvalho (pro-
cesso n. 6.102/32). — Apresente cer-
tidão da procuração mencionada na pe-
tição.

Antonio Gaudencio Sobrinho (pro-
C(SSO n. 6.116/32). — Ssitisfaça a exi-
aencia do tecnico no prazo de 30 dias.

Istatheus Azevedo (proc. n. 5.692/32).
— Concedo o prazo de 30 dias.

H. Costa & Comp., (proc. n. 6.354,
de	 — Concedo o prazo de 30 dias
a partir da data do requerimento.

Dr. Peregrino Jordão, (proc. número
1.347/32). — Indeferido em vista da
recente resolução do Sr. ministro.

J. B. Pereira, (proc. n. 8.924/32).
— Aguarde a solução do processo nú-
mero 1.163/29.

J. I. Case Company, (proc. n. 5.781,
de 1932). — Indeferido.

Irmãos Cunha & Comp, Ltda., (pro--
cesso n. 6.081/32). — Satisfaça as for-
malidade legais indicadas pela Secção.

Antonio Martins de Souza, (processo
a. 5.670/32). — Prove que o produto
nunca foi licenciado.

Fabrica de Artefatos de Borracha
"Titania" Limitada, (proc. n. 6.031, de
[932). — Apresente as razões do recurso
ao prazo estipulado pelo Ministro.

Dr. Raul Leite & Comp., (processo
.1. 6.357/32). — Não ha o que deferir
ao presente pedido.

Alexandre Góes Filho, (proc. número
3. i0I/32). — Arquive-se, a vista da in-
'ormação.

J. 11. Kanitz, (proc. n. 3.170/32).
- Cumpra a exigencia de fls. 30 feitd

acôrdo com o despacho do ministro
ie tis. 27.

Pedido de patente de melhoramento:
Julio Filinger, para "um freio com-

.;-.:-sor denominado -- Magistral", que
ii objéto do deposito n. 1.1.13-9. —
raleferido.

Pedidos de privilegio de invenção:
Dr. Richard Falck e Don Senti Ka-

[lesam, para "processo para o tratamen-
o conservador da madeira sob una fôr-
na insoluvel". -- Rejeitado nos termos
lo art. 43 do regulamento.

Antonio Peres, para "uma maquina
iombinada para melhorar os tipos de
dgodão simultaneamente com a elimi-
3ação de terras, fibras mortas e outras
impurezas, abertura, secagetn e trans-
porte automatico do algodão para o seu
exterior, denominada — Nevita". --
Deferido.

Henrique Hinden, para "um disposi-
tivo para transformar uma embraiagem
comum de automovel em uma automa-
Lica". -- Deferido.

-Mauser & Cotnp., Ltda., para "um
novo dispositivo de recipiente em em-
balagem para produtos pastosos, com
tampa completamente desmontavel". --
Deferido.

Enock Abner Davis
'
 para "aperfeiçoa-

mentos nas charruas de discos". -- De-
ferido.

Francisco José Garbarini, para "novo
tipo de lavador e secador para folhas e
hervas em geral". -- Deferido.

General Electric, Sociedade Anonima,
para "aperfeiçoamento em fusivel para
limpadas eletricas". -- Deferido.

r. G. Farbenindustrie Aktiengesell-
schrift., para "processo de obtenção de

cOmbinações .arsenobenzoicas injetiveis
e não irritaveis". -- Deferido.

Genieraj ElecNric, para "aperfeiçoa-
mento em lampadas de arco encerrado".
-- Deferido.

Adolfo Valori, para "um novo apare-
lho destinado a desinfeção de privadas,
denominado aparelho : Micromata". --
Indeferido.

Alfredo H. de Azevedo & Comp., pa-
ra "uma prensa para amarrar piassavã
em feixes ou faros". -- Indeferido.

llonorio Lopes Evangelista e Philipe
Huser, para "um aparelho para amolar,
limpar, polir e distribuir graxas". --
Indeferido.

Taylor Bros. (Sandriagre) Limited e
Herbert Edward Taylor, para "aperfei-
çoam-entes em assentos e semelhantes
com pernas ou suportes dobradiços ou
colapsiveis". -- Indeferido.

johann Skuplik, -para "um novo pro-
cesso de fabricar pedrinhas para jogos
familiares". -- Deferido.

Antonio Bandeira, para "um novo
processo para o em-prego do couro em
fins industriais". — Indeferido.

Orlando Covello, para "uma maquina
para classificação do café da roça". —
Indeferido.

Americo Martins Cardoso, para "for-
mula de verniz, sistema (leal, pelo pro-
cesso de goma laca, em varias cores,
destinada a ser aplicada em moveis,
ornamentações e outros artefatos de
madeira". — Indeferido.

Pedidos de Registro de marcas:
B. J. Ferreyro, da marca em reno-

vação "Elegancias", para as classes 36
e 50, letra j. — Anote-se a renovação,
nos termos do registro anterior.

Sinner & Com-p., da marca "Café
Brasil", para \a classe 41. — Registre-
se como reivindicado.

Expresso Paulista Limitada, da mar-
ca "Expresso Limitada", para as clas-
ses 21 e 5G, letra j. — Registre-se só-
mente na classe 50, letra j.

Suerdieck & Comp., da marca "Wes-
tphalia", para a classe 44. — Registre-
se como reivindicado.

The Kolynos Company, da marca"Ko-
lynos", para a classe 48. — Registre-
se como reivindicado.

José Maria de Miranda Fernandes, da
marca "Tinta Iris", com a representa-
ção de uma bandeira no topo de um
mastro, lendo-se em um galhardete as
palavras Inaitexavel — Indelevel — In-
oxidavel", para as classes 1 e 5G, letra j.
— Registre-Se corno reivindicado.

Americo Antbnioli, da marca "Arnal-
do", para as classes 41 e 42. — Regis-
tre-se como reivindicado.

Sampaio, Avelino & Comp., da mar-
ca "Volupia", com a figura de uma mu-
lher, para a classe 23. — Registre-se
como reivindicado.

Sucena Kazan, da marca "Kazan",
para a classe 36. — Registre-se como
reivindicado.

Antonio Pires, da marca "Grampos
Dois Leões", com a representação de
dois leões, para a classe 12. — Regis-
tre-se como reivindicado.

Americo Marques Lima, da marca "O
Foguete", para as classes 35 e 36. —
Registre-se como reivindicado.

Lima, Paiva & Comp., Ltda., da
marca "Café Sul de Minas", para a clas-
se 41. — Registre-se como reivindi-
cado.

Laboratorio de Biologia Clinica Ltda.,
•da marca "L. B. C.", para as classes

ns. 2, 3 e 41. — Registre-se como rei-
vindicado.

Jacab R. Tonding, da marca "T" para
a classe 50 letra J. — Registre-se como
reivindicado.

Instituto Brasileiro de Microbiologia,
da marca "Boubex" para a classe 3. —
Registre-se como reivindicado.

Instituto Militar de Biologia, da mar-
ca "Vaccina Goni", para a classe 3. —
Registre-se como reivindicado.

Instituto Militar de Biologia, da mar-
ca "Vae,cina Stá", para a classe 3. —
Registre-se como reivindicado.

Cooper, McDougall & Robertson, Li-
mited, da marca "Albolineum", para a
classe 2. — Registre-se como reivindi-
cado.

Companhia Grande Manufatura de
Fumos "Veado", da marca "Três Co-
reias", com a representação de três co-
rOas, para a classe 44. — Registre-se
como reivindicado.

Alvaro de Paula Costa, da marca
"Sodiodil", para a classe 3. — Registre-
se como reivindicado.

Herm Stoltz & Co., da marca "Faro",
para a classe 41. — Registre-se com as
restrições indicadas pela secção.

Pedro Demeterco & Comp., da marca
"Casa Balão", para as classes 1, 22 letra
A, 36, 41, 42, 43, 44, 48, 47 e 50, letras
D, F e J. — Registre-se com exclusão
do artigo protegido pela marca número

33C4e2n3.tro Industrial de Fiação e Tecela-
gem de Algodão, da marca "Industria
Textil", para a classe 50 letra J. — Re-
gistre-se somente para Industria Textil,
orgão oficial do Centro Industrial de
Fiação e Tecelagem de Algodão.

Marques Mendes & Comp., da marca
"X. P. T. O.", para a classe 36. —
Indefrido.

Paredes & Costa, da marca "Casa Cruz
de Malta", para as classes 1, 4, 6, 8, 47
e 50, letra J. — Indeferido nos termos
da informação da secção.

Manoel Custodio, da marta que "con-
siste na representação do 'busto de uma
moça e dos dizeres Rasgou seu terno? Vá
ao Serzidor Invisivel que Fica Novo",
para as classes 32, 33, 36 e 5.0 letra .T.

Indeferido nos termos da informa-
ção da secção.

Instituto Brasileiro de Microbiologia,
da marca "Polyphagina", para a classe
3. — Indeferido nos termos do artigo
80 paragrafo 70 do regulamento.

Instituto Militar de Biologia, da marca
"Vaccina Py", para a classe 3. — Inde-
ferido. Imita parcialmente a marca nú-
mero 16.384 desta Capital.

Hults Bruks Aktiebolag, da marca "A
Seta", com a representação de uma seta,
para a classe 11. — Indeferido. Imita,
parcialmente, a marca n. 25.989, desta
Capital.

-Carmine alartuscello & Comp., da
marca "Dalva", ladeada por estrelas,
para a classe 41. — Indeferido. Imita a
marca n. 32.661, desta Capital.

Cosimo Cuscianna, da marca "Espe-
ria", para a classe 41. — Indeferido,
nos termos da informação da Secção.

Costa Ferreira & Comp., da marca
"Panetella", para a classe 44. — Inde-
ferido. Imita a marca n. 37.938, de
Berna.

Avelino Lopes, da marca "Tonico
Guaracy", para a classe 48. — Indefe-
rido, de acôrdo com a informação da
Secção.

Pedro Demeterco & Comp., da marca
"Balão", para a classe 41. — indeferido.



Terça-feira 18
	

if n N",111
	

Outubro de 1932	 19279
	o

Imita a marca n. 33.423, desta Capital.
Montenegro, Costa & Comp., da mar-

ca "Drogaria Paulista", com a figura de
bandeira, para a classe 3. — Indeferido,
nos termos do parecer do Consultor Ju-
ridico.

Montenegro, Costa & Comp., da marca
"Farmacia Paulista", com a representa-
ção de uma bandeira e os dizeres "Dro-
garia Paulista", para a classe 3.
deferido. Imita, parcialmente, a marca
n. 5.655, de S. Paulo.

J. Caldas & Comp., Ltda., da marca
"Royai", com a figura de uma roda den-
tada, para as classes 46 e 50, letra j. —
Indeferido, de acórdo com o art. 88 do
regulamento.

Domingos Maurino, da marca "Feno-
rol", para a classe 3. — Indeferido, nos
termos do art. 80, § 7 0, do regula-
mento.

Canellas & D'Almeida, da marca
"Drogaria Minerva", para a classe 3. —
Indeferido,, nos termos do art. 80, § 7°,
do regulamento.

Condoroil & Paint, S/A., da marca
"Marvelite", para a classe 1. — Indefe-
rido, nos termos da informação da S.éc-
ção.

A. Ribeiro Nobre, da marca "Carava-
na", para a classe 41. — Indeferido.
Imita, parcialmente, a marca n. 17.219,
do Berna.

Paulino Netto, da marca "0 Prato
Chinês", para a classe 15. — Indeferido.
Infringe o art. 80, § 4", do regula-
mento..

Einia, Paiva & Comp., Ltda., da mar-
c. "Café Sul Mineiro", para a classe 41.
— Indeferido. Imita, parcialmente, a
marca do processo n. 13.063132.

Edgard de Moura Castilho, da marca
"Vulcão", para a classe 1. — Indefe-
rido. Imita a marca D. 8.147, da In-
glaterra.

Transferencias de marcas:
Companhia Gessy, SIA. (processo nú-

mero 6.058132, transferencia para o seu
nome da marca "Chrysalis", registrada
(!rn nome de José Milani & Comp.), e
F. 0. Ramalho & Comp. (proc. 4.850,
de 1930, transferencia para o seu nome
da marca depositada sob o n. 21.559).
— Anotem-se as transferencias, res-
peitado o prazo usual.

Alvaro Alberto da 151otta e Silva (pro-
cesso 5.908132, transferencia para o seu
nome das marcas: 'Cozinheiro", "Co-
lorau" e "Pirnentina") — indeferido,
nos termos do parecei . do Consultor Ju-
ridico.

Anotação de transferencia de pa-
tente:

Foi anotada a Iransferencia da paten-
te n. 20.448, de 26 de maio de 1932.
dos melhoramentos introduzidos na in-
venção de "aperfeiçoamentos no metoclo
de extrair as cascas de plantas textts, e
aparelho para esse fim", que faz ob-
.ieto da patente n. 19.241. de 6 de ju

-lho de 1931, de Irvino Tebyriçá,
;ara a Compnhia Paulista de Fibras.

Arquivamento	 de priVi-
Irsio :

Sova Products,. Inc. proc. 13.522131).
Arquive-,se, a vista do despacho do

Er. Ministro.,

Aditamento aos despachos de 11 de ou-
tubro de 1932

Pedido de registro de marca:
A. Freitas & Comp., da marca "Re-

gente", com a representação de uma
corda, para a classe 36. — Deferido.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 15 de outubro de 1932

Fischer & Comp., Ltda., Carlos Maga-
lhães e Heliodoro Torviso, — Lavre-se
o termo.

Joaquim de Barros Bragança. — Con-
cedo o prazo. Lavre-sé o termo.

Falchi Papini & Comp., (2 requeri-
mentos). — Concedo o prazo. Publi-
quem-se as descrições, devendo o inte-
ressado apresentar a procuração.

Standard 'OH Company of Brazil (pro-
cesso 6.401/32). — Publique-se a nova
descrição.

Nogueira & Ribeiro (proc. 6.700-32).
— Publique-se a descrição, devendo ser
reconhecida a firma do tabelião em Belo
Horizonte.

Alfredo Marinho Falcão (processo nú-
mero 6.425-32) . Peça por certidão,
querendo.

Luiz Stingel (proc. 6.549-32) . — Ex-
peça-se a 2' via.

Parker Rust-Proof Company (processo
n. 6.412-32) — Restitua-se mediante
recibo, nos termos da informação.

Paulo N. Vnr igderOwitz (processo nú-
mero 6.646-32). — Restitua-se e faça-se
o arquivamento pedido.

Parente, Rodrigues & Comp. (processo
n. 6.710-32)-, Augusto Mendes (processo
n. 6.738-32), e João Costa (processo nú-
mero 6.746-32) . — Dê-se certidão.

João Baptista de Rezende • Martins
(proc. 6.742-32). — Dê-se certidão, do
que constar.

Theodomiro Martins de Barros (pro-
cesso 1.171-32). Preencha as forma-
lidades do decreto n. 20.377, de 31, do
acórdo com o despacho do Sr. diretor
de Secção de 28-12-Último.

Saenger (processos 6.756, 6.758,
6.760 e 6.761, de :32). — Pague o sêlo
de juntada.

Siqueira Cavaleanti & Irmãos (proces-
sos 6.707 e 6.708, de 32). Costa & Comp.
(proc. 6.7,09-32) . — Juntem-se aos pro-
cessos.

Pararnount Films (S. .5.), Inc. (pro-
cesso 6.732-3.2), oposição ao pedido de
registro da marca depositada sob o nú-
mero 24.313 por Racy Irmãos) . — Jun-
te-se ao processo referente.

Fernandes, Soares & Comp. (processo
6.478-32), protesta contra o pedido de
registro da marca "Sal Tubarão" deposi-
tada sob o a. 23.922). — Junte-se ao
processos, nos termos da informação.

Rezende & Comp. (proe. 6.518-32).
— Junte-se ao processo e publique-se
novamente a descrição.

São convidados a comparecer neste De-
partamento, afim de satisfazerem na Re-
cebedoria do Distrito Vedeta]. mediants
expedição da respectiva guia, o paga-
mento das taxas de suas marcas manda-
das a registro de acórdo com o art. 108,
letra b do regulamento anexo ao decreto

n. .16.264, de 19 de dezembro de 1923,
os seguintes interessados:

- João Fernandes de Mello, marca "Cera
Rival", S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo, marca "Sabão Guarany", José
Bessa Alfredo de Carvalho, marca "Pasta
Russa", Manoel dos Reis. marcas "Toni-
cardium", "Stenolino". "Sedantol" e "Cac-
tusgénol", A. 0. Tarrè. marca "Pheno-
meno", Machado Carvalho, marca "Vin-
dima", Greenfield Tap & Die Corpora-
tion, marcas "G. T. 'O.", Companhia
Souza Cruz, marca "Salonica", Vick Che-
mical Company, marc,a "Vaporub", G.
W. Canrick Co., marca "Hormotone".
Kramer & Co., marca "Sabão Tracajá",
Stewart-Warner Corporation, marca "Ste-
wart", The Chillington Tool Company,
Limited, marca "Solid Steel" - The King
of Spades", B. Gonçalves, marca "Pesca-
dor (Sal do Ceará)", Luiz Antunes &
Comp., marcas "Cruz de Christo" e "So-
berano" e Claudio de Carvalho, marca
"Canninlia Bella Vista".

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE

COMERCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923).

Descrição da marca para que pediu
registro Joaquim de Barros Bragança,
destinada a artigos das classes 28, 36 e
50 H (depósito n. 24.406, de 15 de ou-
tubro de 1932)

Consiste em um rotulo representando
duas figuras de moças colocadas entre
três bastidores redondos de colo, mos-
trando em seus discos as palavras ca-
ra.cteristicas da Marca, "Ao Bordador do
Ouro", entre estes e seguras pelas moças
dois pés de meias em sentido contrario
uma da outra; na parte inferior coloca-
da dentro do retanyrulo aberto nas es-
tremidades, lê-se outra vez em tipo sa-
liente os dizeres da marca "Ao Bordador
de Ouro".

A referida marca que poderá variar
em cores e dimensões, servirá para dis-
tinguir dois artigos de seu comercio,
incluidos nas classes 28, 36 e 50 letra H
do regulamento em vigor.

Descrição da marca para que pediram
renovação de registro, Fischer & Comp.
Ltd., destinada a artigos da classe 48 .
(depósito n. 24.407, de 15 de outubro
de 1932)

Consiste em dizeres e figuras orna-
mentais, impressos ein um rotulo, de
forma retangular, de fundo preto, divi-
dido em secções, duas a duas semelhan-
tes, a primeira e a terceira estreitas e a
segunda e quarta mais largas, todas alon-
gadas no sentido da altura, encerradas em
molduras artisticas, pela maior parte art-
91.010)CnIt, de cor salmão. Nas sescções es-
treitas se lê, em caracteres de fôrma,
uniformes, em três regras, de cór sal-
mão, na primeira — E' preferido a qual-
quer outro sabonete dá ciais admiravel
— e na terceira -- E' excelente -para
banho especialmente para creança —
na segunda secção que corresponde no
arranjo á face .superior do sabonete,
entre ornatos de vinhetas diversos, se
lê; em cima, em curva convexa —
Sabonete, — e obliquamente, sobro uma
linha de pontos em caracteres desenvol-
vidos — Vicloria,— e em baixo, em uma
faixa formada pelo lado inferior da mol-
dura e uma linha em curva convexa que
se destaca dos lados — S. Paulo, — em



19280 Terça-feira IS
	

DTAP,TO OHM Vt,	 Outubro de 19U

caracteres de fôrma á fantasia a ciar
salmão, sob e sobre essa secção se vêem
duas circumferencias ladeadas de orna-
tos art-noveau, com pingos respectiva-
mente em cima e em baixo, em cujo in-
terior se lê o monograma formado pelas
iniciais da firma "D.L.", tudo a côr
salmão. Na secção correspondente, em
posição vertical, se lê, da esquerda para
a direita — Industria Nacional, — sub-
linhados esses dizeres por urna linha de
pontos, a seguir, em curva convexa, em
caracteres á fantasia, desenvolvida —
Sabonete Viciaria — com ornatos por
baixo, a seguir — Fabricado por — e
finalmente, em uma faixa formada pelo
lado inferior da moldura e por uma ris-
ca em curva que se destaca dos lados

D. Lorusso, — em caracteres á fan-
tasia, á cõr doa demais dizeres.

Aplicação:
Fischer & Comp. Ltd., comerciantes

e industriais, estabelecidos nesta cidade
e capital do Estado de São Paulo, com
fabrica de sabonetes e perfumarias em
geral, na qualidade de cessionarios de
D. Lorusso, aplicarão esta marca para
envolver a variedade dos sabonetes de
sua fabricação, denominados "Sabonete
Victoria", acondicionados em numeró
determinado em caixas de madeira.

Descrição da marca para que pediu
registro Heliodoro Torviso, destinada a
artigos da classe 1 (depósito n. 24-.408,
de 15 de outubro de 1932)::

Consiste em um rótulo de fôrma re-
tangular no interior do qual se /ê
palavras caracteristicas "Gerador Al-
meida".

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em cores e dimensões, ser-
virâ para distinguir: liquido para
acumuladores de automoveis, de seu
comércio, incluido na classe 1.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Carlos Magalhães, destinada a
artigos das classes 38 e 50 letaa j (de-
pósito n. • 24.409, de 15 de outubro de
1932):

consiste nas palavras caracteristicas
• laitho-Tipog,rafia Fluminense".

A etiqueta acima colada da referida
marca tem o formato de uru retangulo
onde se la dentro' "iLitho-Tipografia
Fluminense" escrito em letras manus-
critas.

Reivindicando o direito exclusivo da
referida marca, que poderá variar de
córes e dimensões, servirá para distin-
guir papel .(excepto papel de forrar
casas), papel de escrever e de encader-
nação e pertencente a classe 38 e 50 J
para jornais revistas de sua industriai
e comércio, podendo Lambem ser usada
em todos os seus impressos, rotularios
de qualquer especie assim como anun-
cios, letreiros de qualquer fôrma, sen-
do valida em todo o territorio nacional
por 15 anos nas referidas classes 33 q
50 letra J.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Nogueira & Ribeiro, des-
tinada a artigos das classes 8 e 40 (de-
posito n. 92, efetuado na Junta Comér-
ciai do Estado de Minas Gerais, a 13
de setembro de 1932):

Consiste em um rotulo de fórma ré-
tangular e fundo branco e sobre o qual
em tinta azul está o seguinte: "Uma
aguia de azas abertas como que voan-
do tem presa nas suas garras uma eti-
queta de fórma rétangular com as suas

duas linhas, r. superior e a inferior,
em fórma artistica. Esta eti queta, em
duas côres, metade azul e a outra parle
branca, contêm as seguintes inscrições
— "Industriai Amelia° Nacional"—In-
dustria", sobre a parte branca da eti-
queta. "Nacional". sobre a parte azul e
"America", em Miras bem maiores, em
sentido inclinado e abrangendo as duas
partes descritas da etiqueta. Ao alto
desta etiqueta, de uni lado da aguia,
lê-se: "Marc." e do outro "Regist.".

A presente marca descrita, é adotada
pelos suplicantes para distinguir de ou-
tros congeneres, os artigos de, sua fa-
bricação "Archivos e moveis de atai —
Praça de sports e artigos para athle-
Mamo", incluido nas dasses a e ta.

Descrição da marca para sitie atalaiam
renovação de registro Falciii Papini &
Comp., destinada a asligos da classe 41.
(Deposito n. 1.497, efetuaGú na Junta
Comercial do Estado de São Paulo, a 12
de setembro de 1932a)

Consiste em figuras e dizeres, inalares
sos em um rotulo, em fórma de losango,
de fundo verde claro ou de outra cúr,
no meio do qual se desenvolve um pa-
ralelogramo alongado no sentido hori-
zontal, encerrado em urna moldura
branca orlada de linha de car de choco-
late, enquadrado em uma faixa externa
da côr do fundo, orlada externamente
de linha branca, nesta se lê, em caracte-
res de fórma, brancos, desenvolvidos,
contornando o paralelogramo, a come-
çar da base; — Fabricante das afamadas
marcas; especial para familiaa, bebé,
Antonio Prado. Brasil, Dessert"; no in-
terior do paralelogramo, ladeado á es-
querda e á direita de trechos amarelos,
orlado de ornatos de folhagens colori-
das á fantasia, a secção superior azul
representa a atmosféra, a média azul
nuançada o mar e a inferior amarelada,
pralongamento das laterais, a terra, em
que se vê a direita, uma espade de pan-
neau de fundo violeta em cima e rosco
em baixo, lendo-se neste — "Marca Re-
gistrada" — orlado de linha tenue côr
de chocolate e com ornatos encarnados
em cima e verdes em baixo, reproduzida
a marca da fabrica registrada sob nú-
mero 3.252; á esquerda desse parmeau,
sentada sobre as pernas se vá urna mu-
lher núa, com os braços para traz, tendo
ante si um ornato encarnado; á esquer-
da da figura descrita, em baixo se lê,
na parte secção azul que representai o
mar e parte na secção amarela, em cara-
atares de fórma a fantasia, . uniformes
em cada: regra — "Chocolate" — a côr
de chocolate, — "Horizonte" — á cair
verde orlada de frizos can , de chocolate
— "Fonclant" — "Casa Falchi" — á cor
de chocolate, e sob a figura da moça —
São Paulo — á mesma cair.

Aos lados do paralelogramo se vêm
reproziclas as medalhas e diplomas ga-
nhos pela fabrica em diversas exposi-
ções.

Aplicaçaia

Falchi Papini & Comp., firma brasi-
leira. indústria', aia praça de S. Paulo,
Estado de S. Paulo, onde é estabelecida
com fabrica de chocolates, bombons,
confeitos, balas, etc., aplicará esta mar-
ca de fôrma adequada aos recipientes da
variedade do chacolate de sua fabrica-

Ça0, denominado "Chocolate Horizonte".
Classe 41.

Em renovação da marca registrada sob
n. 3.32:3 na Junta Comércial de S. Pau-
lo em 29 de setembro de 1917.

Descrição da marca para que pediram
renovação de registro Falchi Papini &
Comp., destinada a artigos da classe 41
(depósito n. 1.4913, efetuado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo, a 12
de setembro de 1932):

Esta marca consiste em figuras e di-
zeres, impressos em um rótulo de fórma

iq uadrangular, de fundo de qualquer cdr,
encerrado em n moldura dourada, arte
noceaa. A' esquerda, dentro de uma cir-
cunferencia dourada que se desdobra em
linhas mais finas eia baixo, com orna-
tos de folhas e flores, se vê um grupo
de figuras, sendo no alto um aerostato
fusifórrne, sob o qual se vê a reprodu-
ção do edificio da estação da Luz, desta
capital, cai auja proximidade se acha a
tabriaa. altaim., do edificio em
caracteres . de fórma a fantasia; "São
Paulo", tudo á ciar dourada; sob o cir-
culo, em caracteres dourados, lê-se
"Musgo"; á direita da cireunferencia,
em caracteres de fôrma á fantasia dou-
rados. em uma regra "Chocolate Santos
Dumont", estando os dois primeiros ca-
ractéres do dizer "Chocolate" dentro da
eireunferencia , a seguir, sob esses dize-
res, em uma faixa artenouveau, mais ou
menos no centro do rótulo, de côr dou-
rada, em caracteres dourados "Casa Fal-
chi", sob essa faixa, em baixo se vêem
reproduzidas as medalhas ganhas. pela
fabrica em diversas exposiçaes.

As figuras e dizeres desta marca são
todos á côr dourada e em relevo, po-
dendo ser impressa a qualquer outra
côr.

O vocabulo "Musgo" constante desta
marca poderá ser substituido por outros,
indicando a massa, o gosto ou a espe-
cialidade do chocolate.

Aplicação:
Falchi Papini & Comp., firma brasi-

leira, industrial, da praça de São Paulo,
Estado de São Paulo, onde é estabele-
cida á avenida Tiradentes n. 2-A, com
fabrica de chocolates, boubons, caramelos,
etc. aplicará esta marca, cio fórma ade-
quada aos recipiéntes e acondicionamen-
tos da variedade do chocolate de sua fa-
bricação. denominado "Chocolate Santos
Dumont". Classe 41..

Descrição da marca para que pediu ra-
gistro Standard Oil Company of Brasil,
destinada a artigos das classes 1, 4 e 47
(depósito n. 22.448, de 1 de fevereiro
de 1932):

Cqnsiste na palavra de fantasia "Sta-
nacol", a qual póde variar em tipos, aca-
res e dimensões, e serve para distinguir
alcool-motor, misturas de alcool e gazo-
lina para combustivel de motores á ex-
plosão, combustiveis para motores em
geral, oleos refinados, semi-refinados e
não refinados, manufaturados do petro-
leo, com o seu mistura de oleos vege-
tais, animais e minerais, para fins de
iluminação, combustão, geração de força,
combustivel e lubrificação, e graxas,
compreendidos nas classes 1, 4 e 47, do
comércio e industria da depositante.

Descrição da marca para que pedirani
registro Rezende & Comp., destinada a
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artigos da classe 44 (deposito numero
21.989, de 9 de dezembro de 1931):

Consiste no seguinte:
"O desenho de um saco em forma ver-

tical, destacando-se na parte superior,
duas amarras, sirnulando achar-se o
mesmo cheio. A parte superior é forma-
da por uma linha curva e abaixo dessa
linha, na mesma ordem, destacam-se os
dizeres: "Sal extra superior. Separam)
por um pequeno desenho vê-Se um pou-
co mais abaixo em letras grandes e bem
visiveis a palavra: Fazendeiro, e um
pouco mais abaixo em linha paralela os
dizeres Importação de. A' seguir, na
mesma ordem e separado por um espaço
maior destaca-se o nome da firma: Re-
zende & Comp., e mais abaixo, ainja na
mesma ordem o nome: Uberlandia".

A referida marca poderá variar em
cores e dirriensões e servirá para distin-
guir o seu comercio incluido na classe
41, do regulamento em vigor.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO

Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Distilador Continuo Lobello", para
qual pediu privilegio Marino Lobello,
(deposito n. 519, de 19 de julho de 1932)
efetuado na Junta Comercial de S. Pau-
lo):

20, um distilador continuo. caracteri-
zado por duas carnaras_uma acima da
outra, com serpentina de condensação
na camara superior, e disposição de val-
vula hidratilica na camara inferior;

2°, um distilador continuo, caracteri-
zado por uma disposição de valvula hi-
draulica para restabelecer automatiea-
mente o nivel maximo do liquido da ca-
mara inferior;

, um distilador continuo, caracteri-
zado por um cano vertical, o qual per-
mite a passagem dagua da camara supe-
rior para a camara inferior, por meio
de uma valvula hidraulica (fornecimen-
to interno);

4°. um distilador continuo, como rei-
vindicado no ponto 11. Com tomada ex-
terna da substancia a distilar (forneci-
mento externo);

5", um sistema de refrirgeração conT
tinua com tomada dagua nas torneiras ou
de qualquer forma em ligação do enca-
namento dagua e descarga nas pias, por
meio de canos ligados ao distilador con-
tinuo;

6 0 um distila .dor continuo como rei-
vindicado nos pontos 1, 11, 11, IV e V,
com disposição dos canos de entrada e
saida dagua de refrigeracão, de forma a
introduzir a agua de sãjda do encana-
Mento, em baixo da ninara de refrigera-
ção do destilador, expulsando as rama-
das superiores de agua aquecida;

7", um distilaclor continuo com refri-
geração obtida por agua fornecida por
bomba, reservatorio, ou por qualquer
meio de introdução dagua na camara de
refrirgeração;

9°, uma construção do dast-fiador, ca-
raçterizada por duas camaras separadas
horizontal e paralelamente, ligadas por
'camara para a outra;

10. um destilador oontinuo como rei-
vindicado nos pontos 1, II, ITt, TV, V, VI,
VII, VIII, e IX, com sistema de refrige-
ração á serpentina, de qualquer forma
derivada ou em ligação com maquinas

geladeiras ou maquinas de fazer sorve-
tes;

11, um destilador continuo, corno rei-
vindicado nos pontos I, II, IV, V,
VI, VII, VIII,. IX e X, com . sistema de
refoteraÇão á Sorpentáno obtida por

meio de ventilação ou por meio de sais,
acidos ou qualquer mistura ou agente
fLigorifico;

12, um destilador continuo, como rei-
vindicado nos pontos I, II, Iil, IV, V,
VI, VII, VIII, e IX, construido em tama-
nho maior ou menor da escala demons-
trativado desenho.

Departamento Nacional
Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAY.;

Marcas de exportação depositadas:
Dia 7 de outubro de 1932

Tude, Irmão & Comp. — Baia — Ca-
céu e produtos do paiz — Deposito nu-
meros 332 e 333.

Joaquim Cravo & Filho —Alagoinhas
(Baia) fumo em folha — Deposito nu-
mero 334.

Dia 1,2 de outubro de 1932
Roland Jacob — Parnafba (Piauí) Di-

versos produtos — Deposito n. 335.
Ranni,ger & Comp. — Pará — Borra-

cha e outros produtos — Deposito nu-
mero 336.

Avelino Campos — Rio de Janeiro —
Cereais, farinha de mandióca, herva-
mate, conservas alimenticias — Deposito
n. 337.

Ranniger & Comp. — Pará — Borra-
cha e outros produtos — Deposito nu-
mero 338.

Roland Jacob — Parnaíba (Piauí) —
Borrcha e outros produtos — Depositas
ns. 339 e 340.

Dia 17
Requerimento despachado

Standard Brands of Brazil, Inc., pe-
dindo arquivamento de procuração. —
Deferido. Junte-se ao respectivo pro-
cesso.

Departamento Nacional
do 'Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de outubro de 1.932
Oficios:

Sr. diretor gera Ide Contabilidade do
Ministerio do Trabalho, Industria e Co-
mércio:

N. 2.702 -- Remetendo as cópias da
ata da concurrencia administrativa,
realizada neste departalmento, para a
execução dos concertos de que necessi-
ta a ponte de desembarque da Hospe-
daria de Imigrantes da Ilha das Flores.

-- Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.703 -- Providenciando sobre o
pagamento, pelo Tesouro Nacional, das
contas da Société Anonime du Gaz do
Rio de Janeiro, na importancia de réis
1978200, proveniente do fornecimento
de luz eletrica a diversas dependencia
desta Diretoria Geral, referente ao mês
de agosto do corrente exercicio.

N. 2.704 — Remetendo a fotha para
pagamento dos salarios a que fez jús,
no mês de setembro findo, o pessoal

mensalista da Hospedaria de Imigran-
tes da Ilha das Flores, na impartanoÁa
de 9:71658000.

-- Srs. inspetores:
N. 2.7115 -- Confiram o ,felegraroa

n. 235 G, de 6 do corrente, comunican-
do que reassumi, nesta data, o exercício
do cargo. Saudações. -- Dulphe Pi-
nheirp Machado, diretor geral.

Identicos aos, inspetores: do Povoa-
mento no Pará, Belém; Belo Horizonte,
Minas Gerais; Porto Alegre, Rio Grande
do Sul; Florianopolis, Santa Catharine;
Recife, Pernambuco, Curitiba, Paraná,
São Paulo, São Paulo. Inspetores cfig
imigração em São Salvador, Baia; San-
tos, São Paulo; anta Maria, Uruguaia-
na, Santana do Livramento, Rio Grande
do Sul. Inspetorias do Serviço de Pro-
teção aos Indios: no Pará, Belém; Re-
cife, Pernambuco; Cuiabá, Mato Grosso;
Curitiba, Paraná; MOnáos, Amazonas;
São Salvador, Baía; São Paulo, São
Paulo, e diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores.

-- Sr. 40 delegado auxiliar do Dis-
trito Federal:

N. 2.706 — Pedindo para ser visada,
com o valor de salvo-conduto, a rela-
ção de tres imigrantes recem-dregaffos,
que se destinam á Estação de Norte.

— Sr. diretor geral da Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industria o
Comércio:

N. 2.707 -- Respondendo que o de-
partamento não tem, nesta capital, ne-
nhuma dependencia que se presto ao
fim que tem em vista o Godigo Elei-
toral.

-- Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industria e
Comércio:

N. 2.708 — Comunicando que este
departamento tem apenas, nesta capital,
á rua Matta Machado, em proprio da
Industria Pastoril, em São Christovão,
tim compartimento que serve de garago
dos carros desta repartição.

— Sr. engenheiro chefe da Comissão
Fundadora do Centro Agrirola em Tero
ras da Fazenda de Santa Cruz:

N. 2.709 -- Comunicando que o men-
salista contratado Sr. Manoel da Rocha
cOmpareceu ao serviço 'durante todo o
mês de setembro ultimo.

Dia 11

— Sr, chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Terras da Fa-
zenda de Santa Cruz:

N. 2.727 Remetendo a portaria de
licença do médico •dêsse centro agricola.
Dr. Guilherme Alvares Armando.

N. 2.72.6 — Transmitindo o requeri-
mento em que o Sr. Henrique Vergilio
de Miranda solicita o lote n. 125, dèsse
centro e dando conhecimento do despa-
oho do Sr. diretor geral, relativamente
ao assunto daquêle documento.

"Ciente. Quanto á transferencia de
lotes, deverá ser feita esta, de preferen-
cia, dos requerentes, observando, rigo-
rosamente, a ordem cronologica".

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Indústria e
Comércio:

IN. 2.725 — Comunicando que 'do
adiantamento de 1:500$, feito ao P ortei-
ro dêste departamento, José Pedro Sam-
paio, foi recolhido pelo mesmo ao Te-
souro Nacional o saldo na importancie
total de S728,100, conforme guias sob
ns.. 17.833 e 48.002.
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N. 2.724 — Comunicando que foi re-
quisitado do d'iretor da Despesa Públi-
za do Tesouro Nacional, o pagamento á
Companhia Telefonica Brasileira, da im-
portancia de um conto novecentos e vin-
te mil reis (1:920$), proveniente de assi-
natura de aparelhos e serviço telefo-
Moo.

N. 2.723 — Enviando ,a cópia auten-
tica do oficio enviado a esta Diretoria
Gral, pelo chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola "Santa Cruz",
de n. 512, d'e 30 le dezembro de 1931.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agrida em Santa Cruz:

N. 2.722 — Remetendo os requeri-
mentos em que os abaixo mencionados
soliritam lotes de terras nesse Centro
Agricola:

Annibal Corrêa Peixoto.
Carlos Quitero.
Januario Corrêa Peixoto
Nicolau Primavera.

Monsenhor Pedro Massa.
Monsenhor Pedro Massa.

João Ferreira da Costa.
— Ao Sr. inspetor do Departamento

Nacional do Povoamento no Estado do
Rio Grandle do Sul:

N. 2.721 — Relativo ao inquerito,
procedido por essa inspetoria, sobre a
otuação dos funcionarios Armando Fer-
rugem e Annibal Petersen, quando em
exercido da extinta Inspetoria Federal
de Imigração do porto do Rio Grande.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indústria
e Comércio:

N. 2.719 — Pedindo expedir-se o áto
de nomeação, interina, do Dr. Antonio
Paulo Filho.

N. 2.718 — Enviando a segunda via
da folha de pagamento referente ao au-
xilio para a condução do correio desta
diretoria geral e do continuo-correio da
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, durante o mês de setembro do
corrente ano, Francisco Luiz Ferreira e
Vicente dos ,Santos,

— Sr. diretor secretário do Tribunal
de Contas:

N. 2.717 — Remetendo a 2' via do co-
nhecimento de serviço n. 126, referente
ao auxilio para condução do correio desta
diraforia geral e do continuo-correio da
D • retoria de Imigrantes da Ilha das Flo-
res, Francisco Luiz Ferreira e Vicente
dos Santos; no mês de setembro do cor-
rente ano, na importando do 12(4000.

— Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.716 — Rogando providenciar nos
termos do doera to r. 20.393, de 10 de
antembro de 1931. afim de que seja paga
no Tesouro Nacional, a folha de paga-
mento de auxilio para a condução dos
Srs. Francisco Luiz Ferreira e Vicente
dos Santos, correio desta diaotoria geral
e continuo-correio da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores.

Junto remeto a 1' via do conhecimento
de serviço n. 126.

— Sr. diretor geral do Departaménto
Naoional de Indústria:

N. 2.715 — Levando ao conhecimento
que, em virtude da detenminação do se-
nhor ministro, constante do oficio n. 944,
de 4 do corrente, da Diretoria Geral de
Expediente, apresentaram-se nesta dire-
toria geral, em data de 6 do corrente
mês, afim de reassumirem o exercicio
dos respectivos cargos, os funcionarias

oldo Meira e Antonio Moreira da
rola.

IIT	 I" (W,":

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio da Agricultura:

N. 2.710 — Restituindo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob numero
30.306, de 1932, relativo ao pagamento
de diarias de 1915 a 1917, q ue deixou de
receber Alfredo Pirajá de Oliveira. •

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industrio e
Comercio:

N. 2.711 — Remetendo as segundas
vias das folhas de pagmaento do pessoal
titulodo, mensalista e contratado dêste
departamento e do pessoal efetivo a men-
solista da Hospedaria de Imigrantes da
Ilha das Flores, relativas ao mês de Ce-
tembro do corrente ano.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 2.712 — Solicitando informar cival
o funcionado que tem substituido o ins-
petor do Imigração em Uruguayana, Sr,
Cantuaria Guimarães.

— Sr. inspetor:
N. 2.713 — Transmito-vos, por cópia,

a circular n. 2-C-416, de 30 de'setembro
ultimo, da Diretoria Geral de Contabili-
dacie clêste Ministerio, sobre ,as doclara-
ções de familias dos funcionarios.

Aos inspetores do Departamento Na-
cional do Povoametno nos Estados do:
Pará, S. Paulo, Minas Gerais, Pernam-
buco, Paraná. Santa Catarina e Rio
Grande do Sul .1

Aos inspetores de Imigração em São
Salvador, Santa Maria, Sant'Anna do L i-
vramento, Uruguayana e Santos.

Aos inspetores do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pra-
tacão aos 'índios). nos Estados do: Pará,
Esnirito Santo, Paraná, Mato Grosso,
São Paulo n Amazonas.

Ao encarregado do (Serviço de Prote-
ção aos Indios), no Estado da Baia.

Ao diretor, em comissão. da Hospeda-
ria de Imigrantes da Ilha das Flores.

Ao chefe da Comissão Fundadora do
Centro Agricola em terras da Fazenda de
Santa Cruz.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.714 — Mandando remeter, com
rirgencia, relação de todos os colonos lo-
calizados nesse Centro, onde se inlique
os nomes, nacionalidade, nuniero de pes-
soas da familia, numero de lotes ocupa-
dos data da localização e profissãcoefe-
tiva.

— Sr. inspetor dos Patronatos Agri-
colas em comissão:

N. 2.728 — Solicitando qual o nume-
ro e data do oficio do diretor do Patro-
nato Agrie,ola "Barão de Lucena", no
(mal diz ter enviado as contas de Ramiro
M. Costa & Filhoi, de fornecimentos
áquê'e Patronato, em 1922.

— Sr. ministro do Trabalho, Indus-
trio e Comércio:

N. 2.729 — Transmitindo, por oópia,
o oficio n. 395, de 28 de setembro ultimo,
do Sr. chefe dr. Comissão Fundadora do
Centro Agricola Santa Cruz, o trabalho
elaborado pelo agronomo 'William W.
Coelho de Souza, onde . alntre ao aprovei-.
tomento das terras daquele Centro parai
a cultura de plantas textis.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Mini gterio do Trabalho, Industrio e
Comércio:.

N. 2.730 — Restituindo a 2a via da
prestarão do contas do adeantamento
1:500$000, recebido pelo Sr. Jos& Pedro
Sampaio, porteiro destra Depaigamento,

Dia 13

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em terras da Fazen-
da de Santa Cruz:

N. 2.736 — Comunicando que o De-
partamento Nacional de Estatistica dei-
xou do confecionar os 2.000 enveloppes,
solicitados pelo vosso oficio n. 301, de
5 de agosto último, por não estarem apa-
relhados para tal fim.

durante a minha ausencia deste Depor-
lamento.

N. 2.731 — Comunicando que por ofi-
cio n. 2.703 de 10 do corrente foi re-
quisitado ao diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional o Pagamento á So-
ciété Anonyrne du Gaz de Rio de Janei-
ro da importancia de 197$200 prove-
nien'te do fornecimento do luz eletrica a
diversas depondencids desta Diretoria
Geral referente ao mês de agosto do cor-
rente ano.

N. 2.732 — Comunicando que por
oficio n. 2.88, de 7 do corrente, foi
requisitado do diretor da Despêsa Pú-
blica do Tesouro Nacional, o pagamento
á Viação Ferroa do Rio Grande do Sul,
da importando de 3:271$300., prove-
niente de transportes feitos em proveito
deste departamento, aos sem trabalho,
no mês de julho, do corrente exer-
cicio.

— Ao Si'. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado do
Pará, Belém:

N. 2.733 — Confirmando o teleorniala
n. a39-G, de 1 1 do corrente, concebida •
nos seguintes termos:

"Correspondendo postal deverá ser
dirigida sempre diretor geral Povoa-
mento e telegráfica .Povoamento-Rio.
Saudações. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado, diretor geral."

Identicos: Recife-Pernambuco, SãO
Paulo-São Paulo, CuritibaaParana,
rianopolis-Santa Catarina, Porto Ale-
gre-Rio Grande do Sul, Belo Horizonte-
Minas Gerais, inspetor de Imigração,
S. Saftador-Bata, Santos-S. Paulo, San-
t'Ana do Livramento, Santa Maria e Uru-
guaiana-Rio Grande do Sul, inspetor de
Indios, Manáus-Amazonas, Belém-Pará,
Recife-Pernambuco,	 VitólriaaEspirito
anta, São Paulo-São Paulo, Curitiba-Pa-
raná, Cuiabá-Mato Grosso. São Salva-
dor-Baia, diretor da Hospedaria do Imi-
grantes da Ilha das Flores e Centro.
Agrieola "Santa Cruz".

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento. no Estado de
Santa Catarina:

N. 2.734 — Remetendo a caderneta
do reservista Waldemar Medeiros.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.735 — Acusando o oficio n.
do 7 do corrente, em que enviais, em
duas vias. os quadros mensais ns. 1, 2,
3. 4 e 5, relativos ao mos de agosto ul-
timo e concernentes a varias despésas
desse centro.

A esses quadros deverão ser anexados,
segundo ordena o Sr. diretor geral, "os
referentes á produção das oficinas, ser- -
viços técnicos, transportes de produtos
e outros que habilitem a cata diretoria
geral acompanhar de perto todos os tra-
balhos afetos a essa comissão.
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— Sr. José Sergio Najó de Oliveira,
'representante da Viação Ferrea do Rio
Grande do Sul:

N. 2.737 — Comunicando que a re-
quisição n. 13, de 23 de março do cor-
rente ano, referente á conta n. 137, na
importancia de 27$600, dessa empresa,
foi glosada em virtude da irregularida-
de da passagem ter sido concedida com
interrupção.

._ Sr. inspetor do Povoamento no
:Estado do Pa.taná:

N. 2.738 — Comunicando que, das
contas apresentadas pela Viação Ferrea
do Rio Grande do Sul, foi glosada a im-
portancia de 27$600, correspondente á re-
quisição n. 13, de 23 de março último,
por vós assinada em virtude de ter sido
a mesma passagem concedida com in-
terrupção.

Para este fato o Sr. diretor geral pede
a vossa atenção.

—Junta de Alistamento Militar de
Porto-União, Estado de Santa Catarina:

N. 2.739 — Solucionando o requeri-
mento datado de 8 de julho último, e re-
metendo uma cadernenta.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.740 — Pedindo os esclarecimen-
tos abaixo, crrdenados pelo Sr. diretor
geral:

"Número de receitas aviadas em
1931 e durante os nove mêses deste ano,
calculando-se o custo médio de cada re-
ceita; informação sobre a despesa feita
com enfermeiros; idem, se estes têm o
curso exigido pelo Depantramento Na-
cional de Saúde Pública".

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento, no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 2.741 — Sobre vencimentos que
teria deixado de receber o Sr. Armando
Ferrugem, inspetor de imigração, de-
clarando que compete ao interessado re-
querer tal pagamento.

— Ao Sr. diretor presidente da Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 2.742 — Comunicando que o en-
genheiro Waldemiro Leon Salles, que se
destina ao porto de Recife, é funciona-
rio deste Departamento, exercendo o
c.rgo de inspetor de Povoamento no Es-
tado de. Pernambuco.

— Ao Sr. 40 delegado auxiliar do Dis-
trito Federal:

N. 2.743—Pedindo para o fim de ser
visada, com o valor de salvo-conduto, a
relação de cincoenta pessoas, que se des-
tinam á Estação de Norte, no dia 14 do
ccrrente.

— Ao Sr. chefe • da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola de Santa Cruz:

N. 2.744 — Transmitindo o requeri-
mento do Sr. Manoel de Carvalho, data-
doe de 9 de setembro ultimo, em que
pede caducidade de contrato e posse do

'loe n. 33, desse centro, com direitos as-
segurados em lei.

N. 2.745 — Dando conhecimento do
despacho do Sr. diretor geral, acerca de
funcionario que vos substituirá nos im-
pedimentos do vosso cargo.

"Nas faltas ou impedimentos db se-
nhor engenheiro chefe deverá, na fór-
ma do art. 201, do regulamento a que se
refere o decréto n. 9.801, de 3 de no-
vembro de 1911, ser substituido pelo en-
genheiro ajudante e, na sua falta, pelo
auxiliar que ele designar.

N. 2.746 — Em solução ao oficio nu-
mero 306, de 8 de agosto do corrente
ano, encaminhado ao Sr. ministro, por

esta Diretoria Geral, no qual propuzes-
tes modificação no modo de pagamento
aos trabalhadores desse Centro Agricola
e a instalação ai de um deposito de ge-
neros alimenticios para fornecer aos
mesmos trabalhadores, comunica, para
os fins convenientes, haver o Sr. minis-
tro, em despacho de 6 do corrente, con-
cordado não só com o parecer desta Di-
retoria Geral como o da Diretoria Geral
de Contabilidade, ambos opinando pela
não aceitação da referida proposta.

N. 2.747—Comunicando que, aos vos-
sos oficios de remessa de folhas de pa-
gamento do pessoal mensalista contra-
tado, deverão constar os nomes dos mes-
mos.

N. 2.748 — Comunicando que, na fo-
lha de pagamento do Sr. Manoel Lopes
Vieira foi feita a seguinte declaração:
:Percebe a gratificação mensal de reis
400$, por ordem do Sr. ministro do Tra-
balho, Industria e Comercio; em oficio
n. 711, de 15 de agosto de 1932, do se-
nhor diretor geral de Expediente e Con-
tabilidade.

Conselho Nacional do Trabalho

Dia 15 de outubro de 1932

Processo n. 2-1.631/932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Francisco Fernandes reclama contra
The Rio de Janeiro Tramway, Light and
Power Co. Ltd., solicitando providen-
cias no sentido de que seja regularisada
a sua situação de empregado em dispo-
nibilidade, dando-se-lhe a aposentadoria
a que pensa ter direito;

Considerando que, ouvida sobre o
assunto em apreço, informou a referida
empreza constar, apenas dos documentos
existentes nos seus arquivos ter sido
admitido aquele funcionado em 1910 e
dispensado em 1916;

Considerando que, quando do afasta-
mento do interessado (1916), não vigo-
rava, então, o regimen das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, instituido peia
lei n. 4.682, de 24 de janeiro de 1923,
que amparava, apenas, os ferroviarios;

Considerando, emfim, que a dispensa
do reclamante é de muito anterior a
promulgação do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931, que estende ao pes-
soal de força, luz, bondes e telefones os
beneficios concedidos por aquelas Cai-
xas;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho jugar improcedente
o Presente pedido, resalvada ao su.pli-
cante a faculdade de apresentar a este
Instituto em recurso legalmente inter-
posto as provas que tiver em apoio de
sua preterição.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presidente.
— C. Pereira da Rocha, relator. — Fui
presente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Proc. n. 2-1.683132 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que
'Eduardo Rio Soares reclama contra
The Rio de Janeiro Tramway Light and
Power 00 . Ltd.

Eduardo Rio Soares, cobrador da re-
ferida Companhia, com mais de 1& anos
de serviço (doc. de fls. 5), em data
de 14 de setembro de 1931, ausentou-
se do serviço por enfermidade.

Tendo sido constatado pelos medicos
da empresa que, em. virtude da situa-

ção precaria de saúde do reclamante.
o mesmo devia sér afastado proviso-
riamente de suas funções de cobrador
para exercer outro cargo menos tra-
balhoso, resolveu a Companhia aponta-
i° com meio ordenado, na razão de reis
2733000 mensais a partir de fevereiro
do corrente ano, mantendo-o em inati-
vidade sob a alegação de que não dis-
punha de outra função.

Contra essa diminuição de ordenado,
protesta presentemente o reclamante.

Considerando que, por contar o re-
clamante mais de 10 ano de serviço,
está c mesmo amparado pela garantia
de estabilidade consubstanciada no ar-
tigo 53 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, não podendo, pois ser
demitido senão no caso de cometêr uma
das faltas graves previstas no art. 54
daquéle decreto, as quais cumpriria
á Companhia apurar devidamente em in-
querito administrativo;

Considerando que, a Companhia de-
clara ter, a partir de janeiro do cor-
rente ano, reduzido á metade o orde-
nado com que remunera o reclamante
pela razão de sêr precaria a sua saúde,
que o inhibe de voltar ao cargo que
ocupava;

Considerando que, a Companhia as-
sim procedendo o faz com i.nobservan-
cia das disposições do dec.' n. 20.465, .
porque o empregado no goso da garantia
de estabilidade funcional não póde sér
arbitrariamente rebaixado de funções
ou diminuido de vencimentos, sob pena
dessa garantia tornar-se inexistente ou,
pelo menos, insuficiente;

Considerando, ainda, que a justifica-
tiva apresentada pela Companhia em
favór de seu áto, sobre o estado pre-
cario de saAde do reclamante, pode
sêr regulada pelo dispositivo do arti-
go 26 e paragrafos do citado decreto
n. 20.465, alterado pelo de n. 21.081,
de 24 de fevereiro do corrente ano;

Considerando que, deante do disposi-
tivo acima invocado, competeria á Com-
panhia, desde que julgasse o referido
funcionado incapaz para continuar no
exercicio de seu cargo ou para exercer
outro emprego de iguais vencimentos,
requerer a aposentadoria por invalidês
do mêsmo, a qual, uma vez comprovada
na inspeção de saúde de que trata o
paragrafo 30 daquêle artigo, determina-
ria a respectivo concessão;

Considerando, finalmente, que a Com-
panhia, porém, assim não procedeu,
efetuando ex-alitoritate propria uma
redução nos vencimentos do reclamante,
em contrario á lei;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho determinar o
aproveitamento do reclamante no ser-
viço, com as vantagens de que gosa-
va, ficando livre á Companhia proceder
na forma do citado art. 26.

Rio de Janeiro, 15 de .setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — F. de Oliveira Passos, relator.
— Fui presente, J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador greal

Processo n. 2-2.106/1932 — V1stos
e relatados os autos do processo em que
Manoel Sampaio Dias reclama contra sua
demissão da Companhia Mogiana de Es-
tradas de Ferro, pedindo providencias
no sentido de ser esta compelida á ins-
tauração do competente inquérito admi-
nistrativo, visto contar êle mais de i0
anos de serviço efetivo;
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•Considerando que, não obstante afir-
mar o interessado ter sido êle demitido
sem o neeessario inquérito, ouvida so-
bre a queixa em apreço, informou a re-
ferida emprèsa haver sido a dispensa
daquale ferroviario precedida do aludido
inquérito, conforme fazem prova os do-
cumentos de fls. 15 usque 43 destes
a ;1 tos;

Considerando, ainda, que o desástre de
;rens ocorrido em março de 1928, que
atei causa á abertura do já citado in-
emaiato, motivou tambem o processo-
, eime movido pela Justiça Pública de
ni.beirão Preto e ao qual respondeu- o

ficando em ambos patentea-
cias a cuipa e a responsabilidade que ao
requerente coube, assim atestam as cer-
talõe.s de lis .1 a 56;

Considerando, einfirra ter ficado de-
vidamente ap urada em inquérito prece-
Ciclo na fórma do disposto no art. 69-do
ti galamento baixado com o decreto nu-
! Iero 17.941, d 11 de outubro de 1931,

tiesidia atribuir ia aquele funcionado,
*falta grrve capitulada na alinea d do

1' desse mesmo artigo;
a1esolvem os membros do Conselho

Nssional do Trabalho negar provimento
ao presente pedido.

Rio de Janeira, 29 de setembro de
932. — Mario de A. Ramos, presidente.

— F. de Oliveira Passos, relator.
Fui presente, a. Leorel de Rezende AI-
vim, procurador geral.

Processo n. 2-2.277/15'32 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Augelo Araujo reclama contra a Estrada

Ferro Goiás:
Considerando qeu o reclamante, ale-

ando contar mais de quinze anos • de
.erviços efetivos, pede providencias no
sertido de ser determinada a sua re-
atteg,raçãci no car go que anteriormente
oeupava na referida estrada, bem assim
mie seja instaurado .1-iquérito para apu-
aa uni acidente no trabalho, ocorrido
eu 19 de dezembro de 1925;

C,•insiderando que, ouvida sobre o
oajato da tresente reclamação. a Es-
tiaria de Ferre de Goiás infoirma, a
il. 9, flue o reclamante foi admitido
roi 11 de fevereiro de 1923. como dia-
rista, tendo sitio exonerado em 15 de se-
t s mbre de 1927 do cargo de agente de
a-teção de 4' classe, que então exer-
ia. para ser readmitido, em 8 de fe-
is l •Piro de 1928, como diarista, conta-

mamo aanalir ente na categoria de tele-
grafista, percebendo a diaria de WH;

Considerando que, conform_e se veri-
fica do oficio a fls. 16, a Caixa de Apo-

ntadoria e. Penses daquela estrada
esclarece que nada consta ali com re-
ferencia ao acidente no trabalho sofrido
velo reclamante, acrecentando, outros-
sim. ene o mesmo Á contribuinte da ins-
tituição desde setembro da 1923, só-
mente com no•re mases de interrupções
era diversas épocas (19'25, 1927 o 1928);

Considerando que, nos termos da lei.
sareep r e depois de apurada a responsa-
biliaarie da estrada, quanto ao acidente
no trabalho a que alude o reclamante,
a mie compete á erspectiva Caixa de
A pasentadoria e Pensões providencias no
sentido de lhe ser concedida 'aposenta-
floria ror invalidas, mediante a neces-
s itria insoeçao de saude;

nesolaere os membros do Conselho
'Nacional do Trabalho negar proviemnto
ao presente pedido de reintegração, aliás

já resolvido pela própria estrada, que
readmitiu o reclamanae, apezar 'do não
contar ele dez anos de 'serviço, ficando,
porém, ressabiado ao suplicante o di-
reito de requerer aposentadoria por in-
validas á respectiva caixa, som projuizo
do processo de acidente no trabalho que
porventura tenha promovido perante a
Justiça local.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1932. — Marfo de A. Ramos, presidente.
— Anterico Ludolf, relator. — Fui pre-
sente, 1. Leonel de Rezende Alvim, pro-
euaador geral.

Processo n. 2.263411932 — Vistos e re-
latados os autos do processo em . que
Luiz Marinho Azevedo reclama contra a
demissão da Em presa Forca e Luz de
Jaú:

Considerando, preliminarmente, atie
não procede a alegação feita pela referi-
da empresa, de que o reclamante não pro-
vou o tempo de servieo alegado na ini-
ical de fls. 2. pois. conto se verifica do
documento de fls. 16. devidamente le-
galizado, fornecido noa um ex-diretor
da mesma Em presa. ficou atestado con-
tar o reclamante mais de 20 anos de ser-
viço, mas.

Considerando aue. dada a elevada po-
sição que tinha o reclamente na Empre-
sa, onde sempre exerceu cargos da con-
fiança imediata da alta administração,
o tempo de serviçd alegado 3 provado
não lhe nóde aproveitar, de vez que.
tanto a lei n. 5.109. de 20 de dezembro
de 1926. ap licavel ao presente caso em
virtude do decreto n. 19.497. de 17 cf,3
dezembro de 1930. alterado pelo de nú-
mero 21.081. de 24 de fevereiro do cor-
rente ano, determinam ex pressam ante
que a garantia 'da permanencia no cargo
após dez anos de serviço efetivo não se
entende com a queles que exerçam car-
gos da imidiata confiança da cuirminis-
tração superior das em presas sujeitas ao
regimen da institnitaão das Caixas de
Aposentadoria e Pensões; óra, como se
verifica dos autos. o pre prio reclamante
confessa ter exercido a função de "su-
perintendente de construção e adminis-
traçã). cabendo-lhe Cambem "acompa-
nhar com seus conselhos o desenvolvi-
mento técnico e financeiro da Empresa":
assim,

Considerando. Gue o reclamante
ocupava uni cargo técnico de imediata
confiança da administração superior da
referida Em presa. não se lhe podendo.
Portanto, a plicar o beneficio da estabi-
lidade funcional;

Resolveria os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
ao presente recurso, por falta de funda-
mento legal.

Rio de Janeiro. 22 de setembro de,
1932. — McÁrio de A. Ramos, presi-
dente. — P. B. Ceratteira Lima, relator.
— Fui presente, J. Leonel de Rezende
Alvini, procurador geral.

Processo n. 3.065/1931 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Belisario José Nunes Bonna reclama
contra sua demissão da Estrada de Fer-
ro Central do Piauí, solicitando providen-
cias no sentido de ser na mesnia rein-
tegrado:

Considerando que, conforme faz prova
a certidão de fls. 5, o interessado, quan-
do da sua dispensa, em 1930, já contava
mais de 10 anos de serviço efetivo, parte
na Estrada de Ferro Petrolina a Tece-
una e parte na Estrada de Ferro Central
do Pirai, sendo ambas administradas

'pele MIM() Federal, asse tempo ó conta-
da para efeito da garantia prevista no
art. 43, da lei n. 5.100, de 20 de de-
zembro de 1926, então vigorante;

Considerando, pois, que ouvida a res-
peito, afirmou aquela estrada não haver
cometido o suplicante nenhuma falta
grave que tivesare sido apurada em iti-
querito administrativo procedido na
fórma do art. 69, do regulamento bai-
xado com o decreto n. 17.941. de 11 *de
outubro de 1927, vigente naquela épica;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento á
presente reclamação, para o fim de ser;
determinada á Estrada de Ferro Central.
do Piauí a reintegração daquelle ferra-••
viario no cargo que na mesma ocupava.

Rio de Janeiro, 29 de setembro dh
1932. — Mario de A. Ramos, presi-•
dente. — C. Pereira da Rocha, relator.
Fui presente. — 1. Leonel de Rezende
Alvini, procurador geral.

Processo n. 3.777/31 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que São
reclamantes João Olivatti, Samuel Fe-
lippe de Almeida e Innocencio Senhoria.
ilha e reclamada a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro:

Considerando que, pella exame das
peças que constituem os inqueritos ad-
ministrativos instaurados para apurar
as faltas graves do que são acusados osa.
reclamantes, se verifica:

1) Que as faltas atribuidas ao maqui-
nista João Olivetti, capituladas na ali.-
nea b do § 1 0 do art. 69 do regulamento
baixadli com o decreto n. 17.941, de 11
de outubro de 1927, estão provadas, em.
face dos depoimentos das testemunhas
ouvidas. que afirmam ter assistido, em
diversas ocasiões, o indiciado entregar-se
á prática de atos criminosos, tais como
a subtração de cabertores, impressos,
medicamentos, animais, frutas, etc.,
transportados nos trens pelo mesmo di-
rigidos. Ouvido o acusado, éste apenas
se limitou a declarar que nunca cometeu
roubo algum;

2) que as faltas identicamente capitu-
ladas na alinea b, § do art. 69 do ci-
tado regulamento n. 17.911, atribuidas
ao ajudante Innoccncio Senhorinha.
acham-se provadas á vista do que depu-
zerain as testemunhas inqueridas, todas
acórdes em declará-lo culpado do furto
de diversos objetos, despachados em
trens em que o indiciado servia, como•
seu colega acima referido, o acusado.
apenas limitou-se a negar as faltas, nada
alegando que pudesse destruir ou ate-
nuar a sua culpabilidade;

3) que, sabre a imputada culpabili-
dade de Samuel Pelippe de Almeida,
acusado de falta analoga a de seus com- .
panheiros, 'nenhuma prova concludente .
existe no inquerito a que foi submetido.
Com efeito, a testemunha Romeu José
Reis apenas declara que ouviu de ,rosa •
Bissoli que o indiciado e João Olivatta
haviam furtado 2 carneiros; mas, depon- •
do, JOsé Bissoli, confirmou as declaraa
ções de Romeu Reis, aduzindo, entre; •
tanto, que os fatos por êste referidos
constituiam méra invenção sua. Como •
esta, as demais ,testemunhas ouvidas no
inqucrito o são por ouvir dizer, sendo
que João Cagliardi, referido pelas teste-
munhas Julio Marini e João Gonçalves
Dias como tendo assistido á abertura de
vagões e ao furto de frutas pelo incha
ciada, contestou que tivesse feito seme-
lhante afirmação. E', pois, evidente . que
a falta atribuida ao reclamante Sanniel
Felippe de Almeida não se acha proa
vada;
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Isto posto:
Resolvem os membros do Conselho Na-

cional do Trabalho negar pikivimento ao
recurso interposto por João Olivatti e
Innocencio Senhorinha, para o efeito de
confirmar o ato da cumpanhia recla-
mada, que os demitiu, e determinar a
reintegração de reclamante Samuel Fe-
lippe de Almeida, por não ter ficado pro-
vada a falta grave que o tornaria pas-
sivel de demissão, como ferroviario com
mais de 10 anbs de serviço efetivo, de-
vendo a citada companhia indemnizá-lo
dos salarios vencidos durante o tempo
de sua suspensão.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1932. — lifidio de A, Ramos, presidente.
- Americo Ludolf, relathr. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Proe n. 2-3.904/32 —Vistos e relata-
. atos do processo em que a Caixa

de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viarios da Great \Vestem submete á
apreciação deste Conselho o processado
reativo á assistencia médico-hospitalar
prestada ao associado Miguel Archanjo
Wanderley pelo Instituto Médico Cirur-
gico de Garanhuns (Pernambuco):

Considerando que, na hipotese em de-
bate, desde que o ferroviario sofreu a
quéda quando em serviço, está perfeita-
mente caraeterisado o acidente no tra-
balho, quer a sincope tenha precedido
ou sucedido a ouéda, competindo, pois,
á Estrada custear o respectivo trata-
mento, nos termos da legislação que rego
a especie;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder

Caixas consulente que, em se tratando
de acidente no trabalho, á empresa cabo
ri responsabilidade, devendo a Caixa
promover a cobrança das despesas efe-
tuadas. •'Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presidente.
— F. de Oliveira Passns, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

?roc..n. 2-4.105/32 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que Joa-
quim Sanehes. ex-ferroviario da Estrada
de Ferro de Goiás, reclama contra sua
demissão, pedindo providencias no sen-
tido de ser na mesma reintegrado:

Considerando que, oficiada a respeito,
informou a referida Estrada contar o in-
teressado pouco mais de cinco anos de
serviço, juntando cópia da fé de oficio
daquele reclamante (fls. 10), na qual
constata-se haver sido o mesmo admiti-
do em 1924, para ser dispensado em
1929;

Considerando que. não tendo o supli-
cante 10 anos de serviço efetivo, não lhe
assiste, portanto, direito á garantia da
estabilidade no emprego, ex-vi do artigo
43 da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de
1926. então vigorante;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
ao presente pedido.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
I9 .: 2 . — Mario de A. Ramos. presidente.
— C. Pereira da Rocha, relator. Fui pre-
eente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

N. 4.413/931 — Vistos e relatados os
autos do processo erri que Bento Rocha
de Camargo, chefe de trem da Estrada de
Ferro Sorocabana, reclama contra a res-
pectiva Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões:

Considerando que, conforme se verifi-
ca dos autos, a Caixa reclamada negou a
aposentadoria do suplicante por ter sido
ela requerida em 9 do fevereiro de 1931,
quando a concessão de aposentadorias
ordinarias estava suspensa, em virtude
do decreto promulgado pelo Governo
Provisorio da Republica (decreto nú-
mero 19.554, de 31 de dezembro de
1930);

Considerando que, tendo entrado em
vigor o decreto n; 20.465, de 1 de ou-.
tubro de 1931, ex-vi do § 50 do art. 25,
a citada caixa só poderá conceder apo-
sentadorias ordinarias a partir de 1 de
março de 1933, data em que cempletará
cinco anos de existencia;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho negar provimento á
presente reclamação.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Americo Ludolf. relator. Fui presente.
— J. Leonel de Rezende Alvine, procura-
dor geral.

Processo ri. 4.614&31 — Vistos e rela-
tados os autos de processo em que Es-
tophano Olchony requer a sua reinte-
gração na Estrada de Ferro São Paulo
Rio Grande:

'Considerando que, por acordão de 12
de maio do corrente ano, publicado no
Diario Oficial de 28 do mesmo mês, re-
solveu o Conselho Nacional do Trabalho
converter em diligencia o julgamento
da presente reclamação, para que a es-
trada de Ferro São Paulo-Rio Grande
informasse se a reintegração do supli-
cante tinha sido feita ' de acordo com a
lei;

Considerando que, como se verifica tio
oficio a fls. 22, a referida Estrada pro-
cedeu legalmente, de vez que efetuou ao
rectamente, vitima de um acidente no
trabalho, o pagamento da indenização
correspondente, inclusive as (liarias re-
do serviço;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho mandar arquivar o
Presente processo.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
132. — Mario de A. Ramos, presidente.
— Gustavo F. Leite, relator. Fui pra-
sente.—J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Proc . n. 5.237 de 1931 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
é embitrgante a Compahia de Navega-
ção Lloyd Brasileiro e embargado Fre-
derico Werthein:

Considerando que, por acórdão de 28
de abril do corrente ano, publicado no
Diario Oficial de 13 de maio último,
resolveu o Conselho Nacional do Traba-
lho dar provimento á presente recla-
mação, para o efeito de ser o recla-
mante, ora embargado, reintegrado no
serviço da Companhia Nacional Lloyd
Brasileiro, óra embargante, pagos os
salarios venci-dos desde a data da de-
missão ilegal do suplicante;

Considerando que as razões constan-
tes dos presentes embargos, devidamen-
te contestados pelo embargado a folhas
48 e 49, são absolutamente insubsisten-
tes, de vez que a embarganie sustenta
uma distinção que a lei não fez, dei-
xando de oferecer qualquer prova que
infrinja o 'anterior julgado;

Resolvem os membros do. Conselho
Nacional do Trabalho desprezar os pre-

sentes embargos, para confirmar. como
confirmam, o acórdão einbar2;adu.

Rio de Janeiro, 28 do setembro oe
1932.	 Mario dc A. Ramos, presiden-
te. — F. Barbosa de Rezende, vela to r.
— Fui presente, J. Leonel de Rezendc
Alvim, procurador geral.

Proc. n. 5.763 *de 1931 — Vistos e
relatados os autos. do processo em que
o Sr. ministro do Trabalho, Inciusida
e Comércio remete uma exposição diit-
gida ao Sr. chefe do GOvèrnu
rio pelo Sr. minis ,tro da -Viação e
Obras Publicas, em que este sela to r

-nado extensivo aos serventuarios dos
Correios, pertencentes á diversas clas-
ses, bem assim aos mensa listas e dia-
ristas que trabalham na respectiva Se-
cretaria de Estado e cio ou tras reparti-
ções da Estado do inesino min isteriu,
o regimen do dec. n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, que reformou e am-
pliou a legislação das Caixas de Apo-
sentadorias e PC113(5eS:

"O Sr. José Âmerico de Almeida.
digno ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, representou ao Sr. chefe, do
Govêrno Provisorio da Itepublica ex-
pondo a situação em qi.te se encontram,
no ministerio a seu cargo, serventua-
rios que continuam sem direito a qual-
quer subsidio na velhice, sem poder Il!-•
gar aos seus o menor amparo, como os
mensalistas e diaristas que trabalham
na Secretaria de Estado e' em outras
repartições, aos quais S. Ex . sugere
seja tornado extensivo os regímen das
Caixas de Aposentadorias e Pensões. de
modo a fazer cessar a desigualdade
existente, visto que, não lheR. sendo ri.-.
conhecida a qualidade de funcionado
público, não beneficiam das medidas de
previdencia social que êstes já desfru-
tam e, através das Caixas, os emprega-
dos dos varios servicos publicos abran-
gidos pelo dec. n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931".

Considerando que a instituição das
Caixas de Aposentadoria e Pensões,
primeira lei de previdencia social ado-
ptado. no Pais, abrangeu inicialmente
apenas a classe dos ferroviarios (lei
n. 4.682, de 24 de janeiro de__1923) e,
verificada a excelenda do regimen.
outras classes reclamaram a creação de
institutos congeneres, pelo que foi o
mesmo re.gimen extendido aos emprega-
dos das empresas de navegação mari-
t ima é fluvial e aos das empresas de
e-mploração de portos, bem assim ;Ices
empregados das empresas telegra ficas e
radio-telegraficas — (leis ns. 5.109 e
5.485, respectivamente, de 20 de de-
zembro de 1926 e 30 de junho de
1928);

Considerando que, por motivos de
ordem técnica, o dec. n. 20.465, de 1
de outubro de 1931, generalizou os pre-
ceitos dessa legislação sómente aos em-
pregados e operados dos serviços pu-
blicos de transporte. de luz, força, tele-
grafos, telefones, portos, agua, esgo-
tos e outros que venham a ser consi-
derados como tais;

Considerando que o regimen das Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões para
ser aplicado a qualquer classe de tra-
balhadores, ha yriistér que se arre-
cade;

a) uma contribuição dos associados;
b) unia contribuição . das empresas,

correspondente a 1 1/2 % da sua ren-
da bruta;

e) urna contribuição do Estado, pro-
veniente do aumento de tarifas, taxas
ou preços de serviços explorados pela
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!tesoirem os membros do Conselho Nu-
'tal do Trabalho aprovar o relatorio

apreço.
i!io de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
,vario de A. Ramos. presidente. —

(;itstart, Leite, relator. Fui presente. —
1 . 1, c onel de Rezende Alvini, procurador

li p iteesso n. 3-1.446/32 — Vistos e
-; • 1;11.atios os autos do processo em que

;tira de Aposentadoria e Pensões dos
mpregitclos da Conipanhia Energia Ey.

i.•it . ,L Rio Grandense e Carris Porto j.,e-
: ,• :!LISC apresenta nova proposttVorça-
i-edlacitt para o corrente exercK.to:

!tesoirem os membros /o Conselho
Nacional do Trabalho w;rovar a pro-
pa:ita em apreço com :ts seguintes res-
Lições:

a) suprimir, na receita, a importan-
cia de 208:5006000 (duzentos e oito con-
tos e quinhentos mil réis) referente C
contribuição de que trata o art. 74 do
dacreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1031;

ó) reduzir, na despêsa a verba "Ser-
vieos Medicos — Pessoal e material", de
83:6006000 (oitenta e oito contos e seis-
em:tos mil réis), para 71:249$000 (se-
tonta e um contos duzentos e quarenta

:,.inve mil réis) e "Serviços hospitala-
rcs", de 48:0006000 (dezoito contos de
ris) para 14:4906100 (quatorze contos
uat,rocentos e noventa mil e cem réis),

cm vista do que determina o art. 3 do
Gecreto n. 20.465, de 1 cle outubro de
; 334, alterado pelo decreto n. 21.081,
: • 2, 24 de fevereiro de 1902.

io de Janeiro, 6 de outubro de 1902.
• Mario de A. Ramos, presidente. —

:7-v,stavo Leite, relator. — Fui presente,
Leonel de Rezende Alvim, procura-

cr geral.
?rocesso n. 44.874/1932 — Vistos e

-elatados os autos do processo em que
inspetor José Bandeira de MeIlo apre-

:-enta o relatorio de verificação e to-r
,nada de contas da Caixa de Aposenta-
doria, e Pensões dos Ferroviarios da Es-
.rada de Ferro de Nazareth, referente
•to exercicio de 1931:

Resolvem os membros do Conselho Na-
. ional do Trabalho aprovar o relatorio
,ra apreço, ratificando as recomenda-

es do insPetor, exceto quanto á cons-
'.-nie do item 1 0, relativa á despesa de
i3000 (dezoito mil réis) com eleições.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
-- Mario A. Ramos, presidente. — Car-
ias Pereira da Rocha, relator. — Fui
presente. J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 9.443/102 — Vistos e
ralatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões do
Pessoal da Estrada de Ferro Central do
3rasil pede reconsideração do acórdão
;te 22 de setembro último, na parte re-

•i'rente ao pagamento de "rapicios" em
c,inheiro:

'Aesolvem os n-.embros do Conselho
1,:o.cional do Trabalho deferir em parte

pedido, para o fim de permitir o pa-
-Jamento em espécie dos emprestimos
ra p idos até a importancia de 3006000
(Lresentos mil réis), ficando, entre-
anto, estabelecido que o tesoureiro não

r,:er em caiza, para esse Sim,

portancia excedente de 10:000$000 (dez
contos de reis).

Rio de Janeiro, 6 l • outubro de 19:1'
— Mario de A. Gaios, presidente. —
C. Tavares Das ,,e, relator.,— Fui pre-
sente, 1. Leo _ie . de Rezende Alvini, pr(
curador g ,af.

Zui Cornerciall do Distrito Fedèrall

SESSÃO REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO
DE 1932

Presidente interino, Teixeira Junior —
Diretor. Dr. lzidoro Campos

Presentes o presidente interino Tei-
xeira Junior, os deputados Porto, Braulio,
Burlamaqui, Leite, Eugenio, suplente
Rody e o diretor da secretaria Dr. Izidoro
Campos foi aberta a sessão, sendo lida e
aprovada a áta da sessão anterior.

Expediente:
O Sr. diretor, comunicou haver o depu-

tado Teixeira reassumido as funções do
seu cargo, do qual se achava licenciado.

Comunicou mais que, havendo o depii-
ttriJo Fernandes Couto, posteriormente

solicitado uma pequena licença, para tra-
tamento da saude, convocou, na fdrma
da lei, o suplente Rody Corrêa, que. assu-
miu o exercicio das funções.

Requerimentos:
Da Companhia Brasileira de Tecidos

de Juta, para o arquivamento dos seus
estatutos. — Deferido.

Da Companhia .1Manufatora Fluminense,
para o arquivamento da áta de assembléa
ordinaria (aprovação de contas, etc.) —
Deferido.

Da Companhia Brasileira de Comércio,
para o arquivamento da áta de assembléa
ordinaria (aprovação de contas, etc..) —
Deferido.

De Ferreira da Costa & Gomes, J. A.
.Baptista & Comp., Companhia Blackstaff
de Linhos Limitada, Andrade Gosta &
Magaldi, Diamantino F'. de Almeida &
Comp., Alberto Lasry & Comp. Limitada,
A. A. Corrêa & Silva, Dias •f.:, Ferreira,
Guimarães & Barbosa, Carvalho Darnasce-
no & Comp., Sociedade ,Consignataria
Hobeco Limitada, Gonçalo & Moysés,
Vieira & Favrat. Gonçalo 4 Azevedo,
Garcia, Primo &, Comp., .para o arquiva-
mento de seus contratos sociais. — De-
feridos.

De Oliveira, Porto & Dolabella Limi-
tada, para o arquivamento de seu con-
trato social. — Indeferido pelo parecer.

De A. Ferreira & Ferreira, Francisco
Vianna & Gorny., Antonio Vieira & Comp.
e H. Monteiro & Comp., para o arquiva-
mento de seus contratos sociais. = Cum-
pram as exigencias.

De Albino, Costas & Teixeiras e J. Ro-
drigues & Martins, para o arquivamento
de suas alterações de contratos. De-
feridos.

De Leal, Filhos & Com:p., para o arqui-
vamento de sua alteração de contrato.
— Indeferido pelo parecer.

De Carneiro Pinto & • Comp., Carvalho .
& Moreira Limitada, Coutinho & Maga-
lhães e Simone & Boaglio, para o arquiva-
mento de seus distratos sociais. — De-
feridos.

De Antonio Vieira & Comp. e Exporta-
dores de Laranjas do Brasil Limitada,
para o arquivamento de seu distrato so-
cial. — Cumpram as exigencias.

De Dias da Rocha & Rodrigues, Ber-
nardino Alves & Comp., C. Braga & Silva,
Ribeiro Junqueira, Irmão & Botelho-Rio,
Irmãos Loureiro. A. Massias • Lago  &
Comp., Eulalio Fernandes & Cornp., J.
Ferreira & Dias. M. L. Ferreira &-Comp.,
Gecilio da Costa, A. Marques dto Rodrigues,

Neves & Diamantino. José Gomide
Cotnp., M. Abreu & Pinto, Miguel [ler-
nandez Martin, João da, Silva Joriliio,
David Diamante, Curt Hanow, N. Vianna,

• Mariano Duran Diaz, Alipio de Castro,
• B. Juli4 Serrai, B. F. da Cunha, para os
registros de suas firmas. — Deferidos.

De Alberto Teixeira da Silva, para o
registro de sua firma. — indeferido, pelo
parecer.

De Couto & Irmão, J. Rebello & Irmão.
H. D. Ferreira & Comp. Limitada;Fer-
nando, Fonseca & Pereira, Ribas, Ayres
& Comp. e Lauro Pereira da Silva, para
os registros de suas firmas. — Cumpram
as exigencias.

De Alvaro Guimarães, para o registro
de sua firma. — Modifique a firma.

De José Aliverti, pedindo registro do
imposto de industrias e profissões de
tradutor (segundo semestre de 1932). —

• Registre-se.
De Enrico de Albuquerque Raja Ga-

baglia, pedindo registro do imposto de
industrias e profissões de guarda-livros.
— Registre-se.

De Antonio Rodrigues de Andrade
França, pedindo registro de seu diploma
de guarda-livros. — Registre-se.

De Myriam Costa Neves, pedindo re-
gistro da autorização para comerciar
dada pelo seu marido. — Registre-se.

Da Companhia Thewico de Armazens
Gerais S. A., comunicando sobre a não
apresentação de balancete. — Arquive-se.

De A. Lopes d'liveira & Irmão, pedin-
do anotação em seu contrato e registro de
firma (abertura de filial). — Anote-se.

De C. Magalhães & Comp, pedindo
anotação em seu contrato e registro de
firma (mudança de domicilio). Ano-
te-se.

De N. Bronstein, pedindo restauração
•de registro de firma individual. — Sim,
apresentando novas declarações.

De A. L. Magalhães, Alberto Teixeira
da silva e F. Gaia, para os cancelamen-
tos de suas firmas. — Cancelem-se.

De Marroig & Menezes, para o cancela-
Mento de sua firma. — Indeferido,
por ser caso de distrato.

De Rocha • Capistrano & Comp., para o
cancelamento de sua firma. — Cumpram
a exigencia.

Contratos:
De Garcia, Primo S.: Comp., firma com-

posta dos socios solidarios Antonio Dias
Garcia Sobrinho e Manoel Primo d-a

Garcia e da comanditaria D. Maria
Luiza Bandeira Garcia, para o comércio
de tintas, etc.. á rua Uruaguajana n. 89,
com o capital de 60:000000, prazo inde-
terminado.

De Andrade Costa & Magaldi, firma
composta dos secios •sobidarios Alvaro
Arthur de Andrade Costa e José Magaldi,
para o comércio de gráfico, etc., á rua
General Camara n. 429, com o capital de
54. :000$000, prazo indeterminado.

De Ferreira da Costa & Gomes, firma
composta dos socios solidarios Manoel
Ferreira da Gosta e Custodio Gomes,
para o comércio de botequim, etc., á rua
-Pinto Figueiredo n. 100, com o capital
de 6:500$000, prazo indeterminado.

Da Sociedade Consignataria Hobeco
Limitada, firma composta dos socios so-
lidarios Cari Hjalmar Hedoivist e Terpan-
dro'Fernandes de Barros, para o comér-
cio de comissões, etc., á rua Visconde
de Itaborai n. 7, com o capital de róis
100:000$000; prazo indeterminado.
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Da Companhia Blackstaff de 'Linhos
Limitada, firma composta dos socios so-
lidários The . Butickstaff Flax Spinning
and Weaving Company Limited, George
Alexander Arinstrone e Jan Geora,e'e Fre-
dericks, para o comercia de textil, etc.,.
com o capital de 50:0008000, prazo de
cinco anos.

De Gonçalo Sr, Azevedo, firma compos-
ta dos socios solidarios Gonçalo Villela de
Souza e Antonio Aives de Azevedo, para
o comércio de botequim, etc., á rua Fut-
quim Werneck n. '2 . com o capital de
zi ..b00$000, prazo indeterminado.

De Vieira & 'iaVrat, firma Composta
dos socios solidados, Alfredo Vieira e
Jules Fravat, para o comércio de trans-
portes. á Praça Vara Cruz n. • 11, com
o capital de . 20:0008000, prazo inde-
terminado.

De Gonçalo & Moyses, firma composta
dos socios solidorios. Gonçalo Villela de'
Souza e Moysés Villela, para o comér-
cio da quitanda, etc., á rua Fürquim
Werneck n. 27, cóin o capital -de réis
2:000$, prazo indeterminado.

De Dias & Ferreira, firráa composta
dos socios solitiarios Antonio Dias -Pan-
gaio e ..losé Ferreira, para o comércio
de lenha, etc., á rua Pedro Carvalho
n. 48, -com o capital de 2:0008, prazo
indeterminado.

De Guimarães & Barboza, firma com-
posta dos ocios solidarios, Hernani
Guimarães Menezes e Americo Barboza
Pinto, para o comércio de leite, etc., á
rua da Carioca n. 83, com o capital de
100:0008, prazo indeterminado..

De A. A. Corrêa & Silva, para o co-
mércio de botequim, etc., á rua •Ferdi-
nando Laboreau n. 59; com o capital de
4:000$. prazo indeterminado.

De Carvalho Damasceno & Comp.,
firma conipoata dos socios.
João Carvalho Darnasceno e do socio de
industrio, Onofre Damaseeno; para •o
comérdo cle produtos do pais, á rua
(lcneral Camara n. 315. com o capital
de 50:000$, prazo indoterminado.

De Diarnair.ino F. de Almeida& Com-
panhia, firma composta dos socios ao-
lidarios, Diamantino Ferreira de Almei-
da, Manoel Paulo e Egydio de Ateou-
tara, para o comércio de barbearia,' etc...
á Praça Floriano n. 39, com o •capital
de 40:0008, prazo indeterminado.

De Alberto Lasry & Cornp., Limitada,
firma composta dos socios solidarios,
Americo Martins Cardoso e Alberto Las-
ry, para o•comércio*de MoVeis, etc., á
rua do Catete n. 08, com 'o capital dá
.79:0008, prazo indeterminado.

De J. A. Baptista & Comp., firma
composta dos socios solidarios, José
Alves Baptista, Joaquim Costa .Peixoto
e Mario Guimarães Dias, para o comér-
cio de calçados, á rua General Caldwell
n. 267, com o capital de 30:0008, prazo
indeterminado.

Alterações de contratos:
De Albino Costa & Teixeira, pelo fa-

lecimento do socio Joaquim da Cunha
Teixeira, recebendo os seus herdeiros' a
importando de 125:000$, -coatititiOndo
a sociedade com os demais sócios.

De J. Rodrigues & Martins, assume a
responsabilidade do ativo e passivo da
firma J. Rodrigues.

Distrates:
De Simone & Boaglio, retira-se a. so-

da dona Thereza Poa2lio. recebendo a
importando de 13:000$, ficando com o.
ativo e passivo a . aocia

de Simone na' importane,ia de 13:000000.
De Coutinho SI- Magalhães, retira-se o

.secio . José Gonçalves de. Magalhães re-
cebendo a importancia de 5:5008, fican-
do com o ativo e passivo o meio Anto-
nio . Araujo Coutinho na importancia de
5:0008000.

De Carvalho & Moreira Limitada, re-
tira-se o socio Antonio Moreira, rece-
bendo a importancia de 26:7228, fican-
do coin O. ativo e passivo -o socio Manoel
de Carvalho na importancia de reis...
53:2598300.

De Carneiro Pinto & 'Comp., retira-se
o meio. Joaquim Ferreira Pinto, nada
recebendo, ficando com á ativo e passivo
o socio Licinio Carneiro Pinto.

Firmas individuais:
De Miguel Martin, para o comércio de

fazendas, a avenida Thome de Souza nu-
mero .170, coça capital de 100:0008000.

De Joãa da Silva Jordão; para o co-
mércio de moveis, á rua Coronel Rangel
n. 442, com capital de 5:0008000.

De Cecilio da Costa, para o comércio
de Parque de diversões, á rua do Chi-
churro n. 53. Oorn capital de 5:0008000.

De Curt Banem-, para o comércio de
aparelhos de radio, &ó., á, ruaRepubli-
att do Perú n. 99, com ,capital de reis
20:0008000.

De David Diamante, para o comércio
de moveis, etc.,.largo do Campinho nu-
mero 15 ,com capittal de 20:0008000.

De N. Vianna, bua o comércio de ar-
tefatos de mica á rua Professor Gabizo
LI. 217. casa 8, com capital de
20:0008000.

De Mariano Durou Diaz, para o co-
mércio de botequim, á rua Desembarga-
dor Izidro n..5-A, com capital de réis
10:0008000.

De Alipio de Castro, para o comércio
de botequim, á rua das Laranjeiras nu-
mero 75. 00111 capital de 8:0008000.

De B. Fr. da .Cunha, para o comércio
do leiteria e botequim, á rua Saraciura
Cabral n. 339, com capital de Féis 
109008000.

De 13. Julio Serrat, para o comércio de
Produtos farmaceuticos, á rua da Con-
ceição n. 12, com capital de '20:0008000.

TRIBUNAL DE CONTAS
N. 156 — SESSÃO ORDENARIA EM 7 DE OU-

TUBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima — Representante do Mi-
nisterio Público, Dr. Octvio Tarquinio
de Souza — Secretario, Dr. José de
Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Voltada°, Leonel Filho, Çamillo Soares
e Tavares de Lyra, foi aberta a sessão.

—Relatados pelo Sr. ministro Mfredo
ValiOdão:

•inisterio da Agricultura:
Avisos ns. 3.252 e 3.416, de 26 de

setembro findo e 4 de outubro corrente,
solicitando que sejam postas á disposi-
ção na Delegacia Fiscal em Santa Catha-
rina e no- Tesouro Nacional as impor-
tancias de 4:800$ e 575:870$, respecti-
vamente, por conta da verba 8' e do de-
creto n. '21.762,' de 24 de agosto último.

Aviso a. 3.35'6, de 28 de setembro
findo, com a cópia do decreto número
21 ..850, do dia 20 do mesmo mês, que

aumenta de 2 C-i008 a dotação da sub-
consignaaão . indicada no mesmo, da ver-
ba I°.

O Taibunal ordenou o registro das im-
portancias ciladas como creditos á dis-
posição nas repartições pagad gras indi-
cadas e hem assim o ato constante do
referido decreto.

— Miniterio da Educação e Saúde
Pública:

Aviso n. 102. de 24 do mês findo, so-
licitando que seja pósta á disposição no
Tesouro Nacional a importancia de róis
30:000$. por conta do decreto 21.812,
de 12 de setembro do corrente ano. —
O Tribunal ordenou o registro.

— Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão do credito de 2408, á

Delegacia Fiscal em Santa Catharina, por
conta da verba 5. — O Tribunal orde-
nou o registro da importando citada
como credito á disposição na Delegacia
Fiscal indicada.

.De concessão de aposentadoria. a Mi-
guel Pinna Rangel Filho, agente de
classe da 2 divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil; a Henrique Pedro de
Souza Lobo, 2° oficial da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telegrafos do Distrito
Federa I a Oscar Ferreirá Campello, con-
dutor de trem de 2' classe: da 2° divisão da
Estrada de C. do Brasil; a Francisco
José de Paula, almoxarife de 2' classe
da 3° divisão da Estrada de F. C. du
tiras:jj e a manoel da Silva, operado de
1" classe do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro. — O Tribunal julgou legais
as aludidas concessões.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avisos:
1.828,- de 28 do mês findo, solici-

tando que seja pósta á disposição na De-
legacia Fiscal em Minas Gerais a impor-
tando de 6008. por conta da verba 19`.
— O Tribunal ordenou o registro.

N. 1815, da 28' de setembro findo, co-
municando que o pagamento a que se
refere o aviso n. de 12 de agosto
ultimo. já foi solicitado ao Ministerio
Fazenda, de conformidade com a resolu-
ção dêsse mesmo ministerio constante do
aviso n. 189, da. 12 do citado mês de se-
tembro. — O Tribuntú ordenou o arqui-
vamento do processo.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 1.987, de 3 de agosto últi-

mo, solicitando que seja pósta á d:sposi-
pão na Delegacia Fiscal do Tesouro em
Londres o credito de. 5:8908, ouro, á
conta da verba 27. — O Tribunal orde-
nou o registro.

Ministerio da Vitteão e Obras Públi-
cas:

Aviso n. 1.583, de .22 de julho
mo, com a eópia, do cianeto n. 21.536,
do dia 17 de junho do corrente ano, que
anula na sub-consignação n. 2, da verba
9° a quantia de 8:000$ para constituir
na mesma verba a sub-consignaeão n. 5.
— O Tribunal ordenou o registro, feita
a devida anulação.

— Relatados pelo Sr. ministro Leo-
nel Filho:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 3.247, de 26 de setembro

findo, com a.ctSpia do decreto n. 21.849,
do dia 20 do mesmo mês, que torna ex,
tensiva a recepção de outros tecnicos
estrangeiros as disposições do decreto
n. 21.601, de 5 de julho último, refe-
rentes ás despesas com a recepção e hos-
pedagem do tecnico inglês Dunlop
Young e bem assim solicitando que seja
pósta á disposicão no Tesouro Nacional
a importune ia de 20:0008,.nor conta do
citado decreto n. 21.601. — O Tribu-
nal ordenou, feita % devida anulação
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Mias Ledo da Fazenda:
Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal em

Pernambuco e transferencia para o Te-
souro Naçional do credito de 7588300,
por conta da verba 5'. — O Tribunal
ordenou o registro, feita a devida anula-
ção.

De concessão:
1)e aposentadoria a José Henrique Lo-

pes. agente de 2' classe da 2' divisão
da Estrada de Ferro C. do Brasil; a Ovi-
dio Pimenta, servente dos diques e
Gasa da Força do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro; a Verissimo Solano
da Silva Gomes, operario de 2' classe da
Oficina de Fundição e Modeladores da

Ilretoria de Marinheiros do Arsenal
d'e Marinha do Estado de Mato Grosso;
a 'feitor Soares, 40 escriturado em dis-
ponibilidade da 2' divisão da Estrada
de F. C. do Brasil e a Salustino Luiz
de França, conferente da Alfandega de
Recife.

De montepio civil' arAngela Alves Pe-
reira e outros,viuva e filhos :die Frederico
Baptista Pereira, operario de 2' classe da
Oficina Complementar da Diretoria do
Armamento do Ministerio da Marinha e
a Olga Muller Monteiro e outro, viuva
e filho de Luiz Pereira Monteiro, 4° es-
cripturario da Alfandega do Pará.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisos:
N. 1.882, de 6 do corrente, com a có-

pia do decreto n. 21.874, de 27 de se-
tembro findo, que reorganiza a Policia
Militar do Distrito Federal e abre o cre-
dito na importancia de 1.080:927E800,
correspondente ao aumento de despesa
verificada.

N. 1.697, .de 14 do mês findo, com a
c45pia do decreto n. 21.807, do dia 12,
que abre o crédito de 3:9228600 para
pagamento de pensão ao sinaleiro da
Inspetoria de Veículos do Distrito Fe-
deral, Epitacio Gustavo de Mello.

O Tribunal ordenou o registro dos
credifos Te que se trata.

Ministerio da Viação e Obras Públi-
cas:

Avisos:
N. 2.041, de 21 de setembro findo,

solicitando que seja posta á disposição
na Delegacia Fiscal no Estado da Baía
a importancia de 5:086$, por conta da
verba 2'.

N. 2.115, de 4 de outubro corrente,
solicitando que seja posta á disposição
na Delegacia Fiscal do Rio Gt ande do
Norte, a importancia de 336:000$, por
conta do decreto n. 21.156, de 14 de
março último.

N. 2.107, de 30 de setembro findo,
solicitando que seja posta á disposição
nas Delegacias Fiscais nos Estados .d'e
Alagõas e Bafa a importancia total de
200:000b, por conta do decreto n. 21.665,
de 22 de julho do anno corrente.

O Tribunal ordenou o registro das
importaneias citadas, como e iediltos á
disposição nas Delegacias Fiscais indi-
cadas.

— Relatados pelo Sr. ministro ca-
midlo Soares:

Ministerio .da Agricultura:
Aviso n. 3.330, de 28 de setembro

finulo, :com a cópiia do contrato cole-
bado entre o mesmo ministerto e a fir-
ma F. P. Veiga, para obras no Almo-
.......ífo.nb. A. 'Dirá nria tia TnRnarAn a MI-

mento Agricolas. — O Tribunal resól-
veu recusar registro ao contrato, por
não constar a sua aprovação pela au-
toridade competente e não terem sido
Presentes os documentos essenciais da
concurrencia, de acbrdo com o parecer
do Dr. representante 'do Min i stério Pú-
blico.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Augusta Amelia

Rodrigues Pereira, 3° escrituraria da
extinta Inspetoria Federal de . Navega-
ção; a Adalberto Nunes Pires, auxiliar
de 1' classe da Diretoria Regional dos
Correios e Telegraphos do Distrito Fe-
deral; ao Dr. Diogo Chafréo, professor
catedratico da Escola Nacioal de Belas-
Artes e a Fructuoso ,d'e Souza Gaivão,
guarda civil .die 1^ classe da Policia do
Districto Federal.

De reversão de montepio civil de Ma-
ria Libia Borges Monteiro, viuva de
Isidro Borges Monteiro Filho, 3° oficial
da Diretoria de Contabilidade do Minis-
tericr da Marinha, para seus filhos me-
nores Walter e Floreteio.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Justiça 6 Negocios In-
teriores:

Aviso n. 1.827, édin 28 de setembro fin-
do, transmitindo a cópia do aviso n. 189,
de 12 do corrente mês, em que o Minis-
terio da Fazenda altera as normas cons-
tantes do de n. 137, de 4 de julho úl-
timo. — O Tribunal ordenou o arqui-
vamento do processo.

Oficio n. 1.030, de 4 de julho últi-
mo, da Policia do Disjrit• Federal en-
caminhando os documentos relativos á
aplicação dada á importancia de réis
1.122:4318747, recebida do Banco do
Brasil. em virtude do oficio n. 514, do
dia 26 de março último, para ocorrer
ao pagamento de despesas do pessoal, no
citado mês de março. — O Tribunal
resolveu converter em diligencia o jul-
gamento, para que o Corpo Instrutivo
informe se os creditos referidos foram
distribuidos ao Teouro ou postos á sua
disposição.

Ministcrio inlo Trabalho, IndAstria e
Comércio:

Avisos:
N. -1-C-103, de 15 de setembro findo:.

com a cópia do decreto n. 21.805, do
dia 8, que transfere a importancia de
733$333 da verba •4' para a 3" do orça-
mento do mesmo ministerio. — O Tri-
bunal converteu o julgamento em di-
ligencia para o fim de que trata o pa-
recer.

N. 1-C 1 112, de 22 de setembro findo,
com a cópia do decreto n. 21.838, do dia
15, que transfere da sub-consignação nu-
mero 1 para a de n. 2, da verba 6', a
importaneia de 5:00080011. — O Tribu-
nal ordenou o registro do ato constante
do citado decreto.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 3.455, de 5 do corrente, soli-

citando que sejam postas á disposição,
no Tesouro Nacional, as importancias
11:3918500 e 30:000$000, por conta da
verba 12'. — O Tribunal ordenou o re-
gistro.
Ministerio da Fazenda:

Oficio n. 63, de 1 do corrente mês, da
Diretoria de Receita Publica, com a có-

pia do contrato celebrado com a Pt .efei-
tura Municipal de Conquista, Estado de
Minas Gerais, para a arrecadação de im-
posto de consumo de energia eletrica.
— O Tribunal ordenou o registro.

Procossos de concessão:
De aposentadoria a João Barbosa RI-

beiro, escriturado de 22 classe da 1° di-
visão da Estrada de Ferro Centra! do
Brasil; a José Ferreira de Barros, chefe
de secção da Administração dos Correios
da Baia, é a Manoel Pereira Barroso,
operado de 2' classe da oficina de ex-
plosivos da Diretoria de Armamento Ga
Marinha.

De montepio e meio soldo a ~ir
Tolentino Alvares e outros, filhos me-
nores do 1° tenente médico da Armada
Celso Tolentino Alvares.

De montepio militar a Francisca Ro-
cha Pereira, viuva do 2° tenente co-
missionado do Exercito JoSé Maria Pe-
reira.

De montepio civil a Luiza Maria Gui-
marães Mattoso, viuva de Arthur Rozendo
Matfoso, agente de 3' classe da Estrada
de Fero Central do Brasil e a Adelina
Terra Lopes, irmã de Agenor Tara Lo-
pes, 3' oficial da Diretoria Geral dos
Correios.

O Tribunal julgou legais as afudidas
concessões.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
eriores:

Oficio n. 194, da Policia Militar do
Distrito Federal, de 3 de março ultimo,
encaminhando o balancete e documentos
comprobatorios das despesas efetuadas á
conta da importancia de 1.865:760$000,
recebida do Banco do Brasil, em 3 de fe-
vereiro do corrente .ano. — O Tribunal
resolveu converter o julgamento em di-
ligencia, para que o Corpo Instrutivo in-
forme si o suprimento foi feito á conta
do crédito distribuído ao Tesouro, cid
posto á disposição do mesmo Tesouro.

Ministério do Trabalho, Industria e Co-
mércio:

Aviso n. 1-C1131, de 30 do mês findo,
com a cópia do decreto n. 21.864, do dia
24, que abre o crédito de 23:635$290.
ouro, para pagamento de anuidades á
Repartição InIternacional do Trabalho,

. em Genebra. — O Tribunal ordenou o
registro do crédito de que se trata, e de
sua importancia total á disposição na
Delegacia do Tesouro em Londres.

14finisterio da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 2.116, do corrente mês, soli-
citando que sejam postas á disposição,
no Tesouro Nacional e em diversas De-
legacias Fiscais, importancia sno total
de 610:2448000, por conta da verba 7'.
— O Tribunal ordenou o registro.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro-presidente designou o aia 10 do
corrente mês para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

N. 1 157 — SESSÃO ORDINARTÁ, EM 10 DE
OUTUBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima — Representante do Mi-
nisterio Publico, Dr. Octavio Tarqui-
nio de Souza — Secretario, doutor José
de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Jesuino
1'n rrinen Alfratin Valias:Mn	 gna..
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re,s, Tavares de Lyra, e Thompson Fló-
res, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministerio da Agricultura:
Avisos:
Ns. 1.154 e • 2.132, do maio e JunhO

do corrente ano, solicitando que sejam
postas á disposição no Tesouro Nacional
importancias de 13:130$ e de 88:250$,
e na Delegacia Fiscal em São Paulo, as
por conta do decreto n. 21.290, de 14
de maio do corrente ano.

N. 2.676, de agosto ultimo, solicitan-
do que seja pósta á disposição no Te-
souro Nacional a importancia de reis
'.7 :5048800, para indenizar ao Banco do
Brasil pela tomada de uma cambial na
importancia de libra 137-0-0, por conta
da verba 12.

Ns. 3.245 e 3.249, do mês findo, soli-
citando que sejam póstas á disposição no
Tesouro Nacional as im•ortancias de reis
0:000$ e 20:000$, por conta cias\ verbas•
21 e 6°.

O Tribunal ordenou o registro das im-
portimcias citadas. como credito á dis-
posição nas repartições pagadoras indi-
cadas.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de montepio

civil a Catharina Sorrilia da Cunha e
outros, viuva e filhos do patrão-mói' das
embarcações do Arsenal de Marinha de
Mato Grosso, João Brandão da Cunha.
-- O Tribunal julgou legal 'a aludida
concessão.	 •

Minisetrio do Trabalho, Industrio, e
Comercio:

Aviso 1-C1110, do mês findo, solicitan-
do oue seja posta á disposição na Dele-
gacia Fiscal no Estado do Piauí a im-
portancia de 100:000, por conta da ver-
ba e°

*
	O Tribunal orenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Arlfre-
do Valladão:

Ministerio da Agricultura:
Avisos fls. 2.793 e 3.420, de 29 de

agosto ultimo e 4 de outubro corrente,
relativos á transferencia da importancia
dB 4:000$ da sub-consignação numero 2,
da verba 22, para reforçar a sub-consi-
gnação n. 3, da verba 18°. — O Tribu-
nal resolveu reconsiderar em parte, seu
despacho anterior, para o fim de se pro-
ceder nos termos da 1° parte do parecer
do Sr. diretor.

Ministerio da Educação o Saude Pu-
blica:

Oficio n. 124-C, de 31 de maio da
Inspetoria de Aguas e Esgotos, remeten-
do os documentos relativos á comprova-
ção da irnportancia de 650:570$643, re-
cebida para despesas de pessoal, aludidas
no oficio n. 88-C, de 25 de abril ultimo.
— O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia para que o Corpo Instru-
tivo, informe Si as despesas foram feitas
á conta de credito distribuido ou de cre-
dito á disposição.

Oficio n. 205-C, da Inspetoria Federal
de Aguas e Esgotos, remetendo os do-
cumentos • relativos á comprovação da
importancia de 4:310$ recebida no Banco
do Brasil para as despesas a que se refere
o aviso n. 537 de 26 de julho ultimo do
Ministerio da Educação ao da Fazenda.
— O Tribunal resolveu que continue o
julgamento em diligencia para que o
Corpo Instrutivo informe si se trata de
credi-tos distribuidos ao Tesouro ou cre-
dito á disposição, que são figuras dife-
rentes.

Ministerio da Fazenda:	 •
Processo de concessão de aposentado-

ria a Mario Frederico de Lima, con-
dutor de trem de ia classe da 2 divi-
são da Estrada de Ferro Central do
Brasil. — O Tribunal julgou legal a alu-
dida concessão.

Ministerio da Justiça. e Negocios in-
teriores:

Oficio n. 66, de 23 de junho ultimo,
do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, remetendo os documentos de com-
provação da despesa de 3:3338300 reali-
sada com o pagamento de gratificação a
oficiais do Exercito em comissão na mes-
ma corporação no mós de maio do cor-
rente ano. — O Tribunal converteu em
diligencia o julgamento, para o fim de
se requisitar a cópia a que alude o pa-
recer e para que o Corpo Instrutivo in-
forme si a despesa correu á conta de
credito distribuido ou á disposição.

— Relatados pelo Sr. ministro Ca-
mino Soares:

Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 149, de "4 do corrente, com a

cópia do decreto n..21.893; de 30 de se-
tembro ultimo, que abre o credito espe-
cial de 785:8668(366, ouro, e 654:887¡206
papel, para ocorrer ao pagamento devido
ao Estado do Rio de Janeiro. — O Tri-
bunal ordenou o registro.

Processo de concessão de aposentado-
ria a Basilio Comam, chefe de Deposito
da Inspetoria Federal de Obras contra as
Sécias. — O Tribunal julgou legal a
referida concessão.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Relação n. 15, da Estrada de Ferro
Central do Brasil, anexa a folha do pes-
soal paga durante o mês de abril do cor-
rente ano, na importancia total de réis
629:7638995. — O Tribunal converteu
em diligencia o julgamento, para os fins
constantes dos itens a e b do parecer.

— ¡Relatados pelo senhor ministro
Tavares de Lyra:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão de aposenta-.

dona a Alfredo Ferreira, dos Santos,
agente fiscal do imposto de consumo no
Estado do Rio Grande do Sul e a Alvaro

telegrafista de segunda classe do
Departamento dos Correios e Telegra-
fos. — O' Tribunal julgou legais as alu-
didas concessões.

Representação de 6 de outubro cor-
reíde, do segundo • escriturado dêste
Tribunal José Braulio de Mesquita, so-
bre os documentos de despesas realiza-•
das nos dias 12 a 15, 18 a 21 e 26 a
de janeiro do corrente ano, remetidos
pela Diretoria de Contabilidade
Guerra para os efeitos do artigo 27 do
decreto n. 20.393, de 10 de setembro
de 1931.	 -(-) Tribunal resolveu que se-
jam os documentos aludidos devolvidos
ao Ministerio de origem, de acórdo com
o parecer.

— Relatados polo senhor ministro
Thompson Flores:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De conee,ssão:
De montepio e smeio soldo a Maria

Rita de Medeiros Carrascosa e outras,
filhas dó general de divisão do Exerci-
to, José Leoncio de Medeiros. — O Tri-
bunal resolveu que volte o processo á
Segunda Diretoria, para que sejam pres-
tadas informações mais explicitas.

De montepio civil a Elvira Lameiras
Martins, viuva do conferente aposentado

da . Caixa de Amortização Diniz de Sou-
za Martins.

De aposentadoria a Afonso Pinto da
Silva, guarda civil de segunda classe da
Policia do Distrito Federal e a Braulio
Nunes Lousada, telegrafista de segunda
classe da Repartição Geral dos 'Tele-
grafos.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Oficio n. 64, de do corrente, da Dire-
toria de Receita Piplica. do Tesoure Na-.
cional, com o contrato celebrado com a
firma Henrique Negri Comp., para
arrecadação de imposto de consumo de
energia eletriea no nmnicipio de Pau
Gigante, Estado do Espirito Santo. —
O Tribunal ordenou o registro.

Oficio n. 329, de 25 de maio; ?Rimo.
da Casa da Moeda, com os docuinei.
tos relativos á comprovação da aplica-
ção da importancia de 334:94•'S'in
cabida pelo tesoureiro da mesma nimba.
tirão, em virtude do Ul áCiU 11.

27 de abril do corrente ano. — O Tri-
bunal converteu em diligencia o julga-
mento, para que o Corpo Instrutivo in-
forme si a despesa correu á conta de'
crédito distribuido ou posto á disposição
no Tesouro Nacional.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Oficio n. 262, de março último, da
Policia do Distrito Federal, sobre a com-
provação da aplicação dida á importan-
cia de 1.779737$, recebida do Banco
mio 13rasil para as despesas do mês de
f(Çvereiro do corrente ano, de conformi-
dade com a requisição constante do ofi-
cio n. 152, de 22 de fevereiro citado. —
O . Tribunal converteu em diligencia o
julgamento, para que o Corpo Instrutivo
informe si a despesa correu á conta de
crédito distribuido ou posto á disposi-
ção no Tesouro Nacional.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso ir. 2.106, de 30 do mês -findo,
solicitando que seja posta á disposição
no Tesouro Nacional a importancia
4:000$, por conta da verba segunda. —
O Tribunal ordenou o registro.

Nada mais havendo a tratar, o senhor
ministro-presidente designou o dia 12
do corrente mês para a seguinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

N. 158 -- SESSÃO ORDINARIA EM 12 DE OU-
TUBRO DE 1932

Peesidencia do Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima. -- Representante do Mi-

nisterio Público, Dr. Octavio Tarqui-
nlo de SOUZU. -- Secretario, D. José
dc Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Leonel Filho, Camillo So.arcs,
Tavares de Lyra e Thomnson Flores,
foi aberta a sessão.

— Relatados pelo Sr. ministro Alfre-
do Valladão:

•inisterio da Fazenda:
Documentos de despesas de ris. 451 a

510, pagos em abril de 1032, pela 2'
Pagadoria do Tesouro Nacional e p_tne-
tidos a este tribunal para os efeitos do
registro a posteriori. -- O tribunal re-
solveu converter o julgamento em dili-
gencia, para cLue o Corpo Instrutivo in-
forme si os créditos a cuja conta corre-
ram as despesas foram distribuidos ou
postos á disposição no Tesouro Nado-
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riai; bem assim gue seja feita uma dis-
criminação dos documentos de despesa
Que têm falta de selo.

Processos:
De concessão:
De montepio e meio soldo a Isabel de

Carvalho, viuva do major refoilnado do
Exercito Benedieto Passos de Carvalho;
a Norma Cordeiro de Mello, e outros,
filhos do 1 0 tenente do Exercito José
Eduardo Cordeiro de Mello, como rever-
são das pensõ ps qw percebia sua fale-
cida mãi, Maria Alzira Cordeiro de
Mello;

De meio soldo a Marhha de Miranda,
filha casada do capitão do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, , Jogo
Monteiro de Miranda, como reversão da
pensão que percebia sua falecida mãi,
Felicidade Duarte de Miranda.

O tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

-- Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

.•inisterio da Agricultura:
Aviso n. 3.452, de 5 do corrente, 'so-

licitando que seja anulada a importan-
cia de 14;000$ no crédito de 35:000$
posto á disposição na Delegacia Fiscal
no Estado do Rio Grande do Sul, por
conta da verba 5'. -- O trniunal conver-
teu o julgamento em diligencia para os
fins constantes ou parecer.

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessões de aposenta-

doria a José Manoel de Oliveira, serven-
te das oficinas da Diretoria do Arma-
mento da Marinha; a Bento de Pinna,
continuo da Secretaria do Senado Fe-
deral; a Antonio Carlos do Nascitmento,
1 0 escriturado da Alfandega de Araca-
jil e a Almerindo de Sá Couto, agente de
compras da Fabrica de Cartuchos e Ar-
tefatos de Guerra. O tribunal julgou
legais as aludidas concessões.

— Relatados pelo Sr. ministro Gama-
i° Soares:

Ministerio da Agricultura:
Aviso ri. 3.491., de 7 do corrente, com

a cópia do decreto n. 21.870, de 27 de
setembro findo, que concede uma pen-
são á viuva do meteorologista de 3° clas-
se, interino, da Diretori.a de Meteoro-
logia, Gastão Saint Martin. — O tribu-
nal nada tem a resolver sobre o ato de
que se trata, pelos motivos apresenta-
dos pelo Sr. Dr. representante do Mi-
nisterio Público em seu parecer.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de montepio

civil a Georgina da Camara Mattoso
Maia, viuva de Euzebio de Queiroz Mat-
toso Maia, administrador aposentado at
Hospital Nacional de Psicopatas. -- O
tribunal julgou legal a aludida conces-
são.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 1.894, de 7 do corrente, so-
licitando que seja posta á disposição na
Delegacia Fiscal ám Minas Gerais, a im-
portancia de 700$, Por conta da verba

-- O trbunal ordenou o registro.
Oficio n. 1.030-C, de 4 de junho ul-

timo, da Policia do Distrito Federal,
ar" (Is &caimentos relativos á compro-

vação da aplicação dada a importancia
de 1.122:4318747, recebida do Banco do
brasil, á vista do oficio n. 514-C, de 26
de março do corrente ano, para ocorrer
ao pagamento do pessoal, no citado mez
de março. -- O tribunal resolveu julgar
comprovada a despesa de que se trata.

-- Relatados pelo Sr. núnistro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agricultura:	 •
Oficio n. 3.190, d.e 22 de setembro

findo, da Diretoria de Contabilidade, en-
caminhando o requerimento an que
Carlos M. dos Santos, encarregado da
Estação de Monta de Morrinhos, solici-
ta prorrogação de 30 dias para presta-
ção de contas de um adiantamento rece-
bido na Delegacia Fiscal de São Paulo.
-- O tribunal por emquanto nada tem a
resolver, de acOrdo com o parecer.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão de aposentadoria a Alci-

des Ivo AffoiAo da Costa, telegrafista
de . 1' classe do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos.

De montepio e 'meio soldo a Aurelia
Vazzea Jansen, viuva do general de
brigada reformado e general de -divi-
são graduado do Exercito, Carlos Jan-
sen Junior.

O Tribunal julgou legais as referidas
concessões.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisos:
N. 1.887, de 6 de outubro corrente,

solicitando reconsideração da decisão
pela qual foi recusado registro ao con-
trato celebrado entre a Policia do Dis-
trito Federal e Elvira de Abreu Mar-
tins, para o arrendamento do predio
destinado á instalação da Delegacia do
29" .distrito policial. — O Tribunal re-
solveu reconsiderar • sua anterior deci-
são, para o fim de dar registro ao
contrato de que se trata.

N. 1.870, de 4 do corrente, em adi-
tamento ao de n. 1.589, de 2 de se-
tembro proximo findo, e transmitindo
nova cópia do decrto n. 21.772, de 22
de agosto ultimo, que abre o crédito
de 10:225$300, para atender ao paga-
mento de vencimentos de disponibilida-
de a que tin direito, a partir de 1 de
janeiro a 19 de maio de 1931, Heitor
de Souza Lima e outros, funcionarios
do extinto Conselho Administrativo dos
Patrimonios dos Estabelecimentos a
cargo do mesmo ministerio. — O Tri-
bunal resolveu que se faça a ratifica-
ção e o registro do crédito á disposição
no Tesouro Nacional.

Oficio n. 194, de 3 de março do cor-
rente ano, do comando da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, encaminhan-
do o balancete e documentos comproba-
torios da aplicação dada a importancik
de 1.865:760$, recebida no Banco dá•

ir!Brasil, para ocorrer ao pagamento, n
janeiro do corrente ano, do pessoas r-
tencente á mesma corporação. ---,- ão é
possivel dar registro prévio oud pos-
teriori a qualquer despesa sem classi-
fica-la, deduzindo sua importancia do
crédito ou saldo do crédito em ser no
Tribunal. Feita a distribuição, como no

caso ocorrente, não existe crédito ou
saldo de crédito em que se possa clas-
sifica-la. Foi por isto que o Tribunal,
para da rsolução a uma situação de
fato creada pelo equivoco que houve
quando mandou distribuir o crédito, em
vez de mandar po-lo á disposição do
Tesouro, conforme determina o de,créto
de 10 de setembro do ano passado,—
hipotése em que o crédito continúa em
ser em sua escrituração, — resolveu,
como resolve, no caso presente, julgar
as despesas comprovadas na importan-
cia dos documentos que lhe foram re-
metidos. êstes no total de reis
1.790:2998599

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flores:

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Aviso n. 2.541, de 8 do corrente, so-
bre o contrato celebrado com Leonilda
d'Anniballe Braga, para servir na qua-
lidade de professora de desenho da Es-
cola Normal de Artes e Oficios Wen-
cesláu Braz. — O Tribunal ordenou
registro.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de aposenta-

doria a Antonio Proença Moreira, ar-
quivista do Laboratorio Quimico Far-
maceutico Militar. — O Tribunal jul-
gou legal a aludida concessão.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 94, de 5 do corrente, soli-

citando que seja p6sta á disposição na
Delegacia Fiscal em Golas, a impor-
ha 13. — O Tribunal prdenou o re-
tancia de 8:2068540, por conta da ver-
gistro, feita a devida anulação.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro-presidente designou o dia 14
do corrente mês para a seguinte ses-
são ordinaria, declarando encerrados os
trabalhos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Requerimento despachado

Dia 14 de outubro de 1932

Maria Medeiros Leite, viúva de João
Leite de Oliveira, ex-agente do Correio
de iMossor6,por seu procurador Francisco
Theaphilo Bezerra da Trindade, pedin-
do tomada de conta-, do seu falecido ma-
rido ( G 10-1, r,445). — Junte pro-
curação.

8 STERIO DAS .RELAÇOES
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EXTERIORES

BOLETIM COMERCIAL

INTERCAM8143 - BRASIL-ALEMANHA

Segundo as estatisticas alemãs, comu-
nicadas pela Legação da Alemanha nesta
capital, o total do intercambio com o
nossó pais se elevou, no primeiro semes-
tre do corrente ano, a 208.743 toneladas
no valor de 69.090.000 R. M.; sendo
70.073 toneladas de mercadorias impor-
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tadas do Brasil, no valor de 45.470.000
a. M. e 138.670 toneladas exyArtadas
para o nosso paiz no valor de 23.620.000
R.M. O saldo • da balança comercial foi,
assim, de 21.850.000 R. M. em favor
do nosso paiz, representando 31,6 To do
Comércio total.

Nas importações procedentes do Bra-
sil figuraram com maiores cifras: café,
83.565 toneladas no valor de 30.274.000
R. M.; peles e couros, 4.918 toneladas,
c ti 4.351.000 R. M.; fumo, 2 847 tonela-
das ou 2.847.000 R. M.; sementes olea-
ginosas, 5.399 toneladas ou 1.1-43.000
R. M.; cacáu, 2.061 toneladas ou 982.000

M.; tortas oleaginosas, 8 286 tonela-
das ou 767.000 R. M.; frutas de mesa,
2.244 toneladas ou 740.000 R. M.; bor-
racha, 1.096 toneladas ou 528.000 R. M.;
arroz, 2.731 toneladas ou 413.000 R. M.;
tripas, 286 toneladas ou 203.000 ft. M.

Avultaram entre as mercadorias ex-
portadas para o Brasil: manufaturas de
Serro, 5.498.000 R. M. (tubos, 473.000

M.; vergas, vergalhões, etc., 602.000
1. M.; folha e arame, 1.369.000 R. M.;
caldeiras e pertences, 375.000 R. M.;
cutelaria, 134.000 11. M. •

'
 ferramentas,

431.000 R. M.; diversos, 2.114.000 R. M.;
produtos quimieos e farmaeeuticos 	
3.432.000 R. M.; maquinas, 2.158.000 R 	
31. (maquinas para fiação e tecidos
-1.116.000; maquinas eletricas, 128.000 R.
W. •

' 
maquinas -uperatrizes, agricolas e

outras, 864 II M.); tintas e vernizes 	
4.331.000 R M.; celulose, 979.000 R. M.;
carvão, 886.000 II. M.; papel e manufa-
turas de papel, 788.000 R. M.; peles e
couros preparados, 781.000 R. M.; vidros
e manufaturas de vidro, 727.000 R. M.;
manufaturas de cobre, 598.000 R. M.;
material aletria°, exclusive Maquinas,
516.000 R. M.; manufaturas de seda, lã,
algodão, linho, canhamo, juta, etc. 441.000
11. M.; manufaturas de borracha, 295.000
1. M.; celuloide e manufaturas de celu-
loide, 273.000 R. M.; fios' de lã. algodão,
linho, canhamo, juta, etc. 256.600 R. M.;
cimento, 183.000 R. M.;

 etc.,
	 143.000

R. M.

CAFÉ PARA A ARABIA
_	 .

Informa o delegado comercial do Bra-
sil em .Vienna, Sr. Franz Messner, quze
a casa Moliamed Fazil Abdulla Arab, em

•Jeddah ,(Hedjaz), na Aarabia, Post Office
Box 39, deseja entrar em relações di-
retas com exportadores brasileiros de
café. A firma, fundada em 1877 dá como
referencias as casas Thonet Mundus,
Ltd., Heumarkt, Vienna; -The Sphinx
Ltd., Praga; Snowdon Sons & Co. Ltd.,
Millwall, Londres e Dunlop Rubber Co.
Ltd. St. James Str., tambem em Lon--
dres. Deseja ofertas, acompanhadas .de
amostras, •com preços cif. porto Javan-
tino, de preferencia Port Said; corres-
pondencia em inglês.

N. 114

O DESENVOLVIMENTO Dá FRUTICULTURA Na
AFRICA FRANCESA DO NORTE

Segundo informa o adido comercial
do Brasil em Paris, Sr. F. Guimarães,
a expansão progressiva das culturas de
cereais e futas nas possessões francesas
da Africa do Norte já se manifestava
antes da guerra européa. Graças ás cir-
cunstancias economicas sobrevindas após
a guerra, a Argélia, Tunisia e Marrocos
aumentaram a produção dos cereais, do
vinho e do azeite, a tal ponto que obti-
veram com estas• culturas lucros comer-
ciais considèraveis. A super-produção
mundial, porém, veiu entravar essa
prosperidade o esses países, apezar de
gozarem do regimen de união aduaneira
com a França (total para a Argélia, se-
mi-total para a Tunisia e parcial para
Marrocos), viram-se forçados a se ocupar
mais especialmente da fruticultura.

O exemplo da California 'seduziu os
fruticultores da Africa francêsa do Norte.
Em Marrocos foi creada urna Comissão
ConSultiva para a cultura de arvores fru-•
tiferas, composta de funcionarios e colo.
nos. Na Argélia, uma missão de estudos,
organizada por iniciativa do Govêrno Ge-
ral, acaba de embarcar para os Estados
Unidos, onde percorrerá, durante dois
mêses, a California, o Arizona, o Texas,
a Pensylvania e a Vir-ginja; essa missão
estudará ia loco todas as questões coa
cementes á cultura e á exportação de
frutas, com o fim de estabelecer um pro-
grama de exploração das terras norte
africanas, que serão irrigadas por meio
de novas barragens. Na Tunisia foram
empregados metoclos diferentes. Desde
1930 lá se acha uma missão de estudos
dirigida por Mr. Robert W. Hodg-son,
chefe da divisão de horticultura sub-tro-
picai da Escola de Agricultura de Ber-
keley. Durante dez meses, de novembro
de 1930 a setembro de 1931, o Sr. R. W.
Hodgson percorreu itinerarios numa ex-
tensão de 14.000 quilometros, procedendo
a um vasto estudo do terreno, interro-,
gando funcionarios e colonos, compul-
sando toda a bibliografia existente sobre
to assunto.

As conclusões a que chegou a missão
acham-se consignadas no livro "La cul-
tura fruitière en Tunisie, son état actual,
ses possibilites et sou amélioration".
Atualmente, uma sucursal da Associação
Agricola da Tuntsia, especialmente en-
carregada de estudos sobre pomicultura,
está procedendo praticamente á aplica-
ção dos ensinamentos contidos no livro.

O autor estuda, primeiro, os fatores
do meio, o clima, a agua e o solo da Tu-
nisia; a produção das frutas, o seu estado
atual, as suas possibilidades, o seu me-
lhoramento; os encorajamento dados á
fruticultura na Tunisia; as condições de
êxito da cultura e da venda das frutas.
No decorrer da sua missão, o r. Hogdson
obteve um número consideravel de da-
dos e observações baseadas em fatos, que
ele confronta constantemente com a ex-
periencia californiana. A obra contém
ainda a divisão da Tunisia em zonas cli-
matericas, com a nomenclatura das aspe-
cies que melhor se adatam á cada zona.

O Sr. Hodgson considera que a pro-
dução da Tunisia é suficiente para o
consumo interno. Mas é, sobretudo, da
exportação que a Tunisia deve tirar par-

Segundo a informação comunicada
pelo Consul Geral do Brasil em Paris,
Sr. João Baptista Lopes, está hoje re-
conhecido que certas especies esponta-
neas de cafeeiros são originarias do
oeste áfricano. Assim, a Africa. Ociden-
tal Francesa deveria, aparentemente, fi-
gurar entre as regiões que mais produ-
zissem café. Mas, até aos ultimos anos
essa cultura não interessava os colonos
nem os 'indígenas; só depois da Grande
Guerra foi tentado um esfôrço em tres
colonias dessa zona da Africa: Costa de
Marfim, Guiné e Dahomey. As planta-
ções relativamente recentes fornecem
uma produção diminuta, que não cifra
na exportação"e contribue em muito li-
mitada escala, para o consumo da me-
tropole, o qual subiu, em 1930, a 168.714
toneladas, nas quais o Brasil represen-
tou 122.469.

Essa cultura parece viavel na Guiné
em tres zonas muito diversas, tanto em
relação ao olima, quanto sob o ponto de
vista do sólo e dos recursos em mão de
obra. Essas zonas são: a região costei-
ra, a Futa-Djallon e a região florestal.

Ao longo da Costa da Guiné, a cultura
do café poderia (no juizo dos homens
que tem estudado as condições das ter-
ras, as variações da temperatura (Z7 de

CAFÉ PARA, &ARGÉLIA

Segundo comunica o adido comercial
junto á Embaixada de França nesta Ca-
pital, a firma M. Coriat Ainé, 41, rue
des Jardins, em Oran, na Argélia deseja
obter a representação de uma casa bra-
sileira exportadora de café. Essa firma,
estabelecida ha mais de 20 anos, repre-
senta ali a importante Société dos Ra-.
finarias et Sucreal Say, de Paris, e
'dá como referencia o Credit Lyonnais,
daquela praça.

tido. maximé si a França conceder uma
tarifa preferencial ás frutas tunisianas.
Do ponto de vista comercial, o exito
dessa exportação depende dos numerosos
melhoramentos a serem introduzidos na
cultura, na colheita; na manutenção, na
padronização, na embalagem e no trans-
porte das frutas, para o que o autor dá
multiplos exemplos e sugestões.

As previsões do Sr. Hodgson são ex-
tremamente prudentes: ele não encoraja
de modo nenhum as plantações em gran-
de escala, como eram feitas antes, mas,
ao contrário, preconiza iniciativas limi-
tadas ainda que solidamente estabeleci-
das.

O autor abstém-se, enfim, de fazer
considerações economicas. Pensa, entre-
tanto, que, mesmo possuindo territorios
aptos á fruticultura tão vastos quanto os
da California, a Tunisia, a Amelia o Mar-
rocos, não dispondo como aquela de um
mercado firme de 120 milhões de habi-
tantes, estão obrigados a disputarem en-
tre si o mercado francês. Éste, porém,
já está invadido pelas exportações estran-
geiras, especialmente americanas, espa-
nholas e italianas. De modo que, aos
problemas da mão de obra, do transporte
e da venda, já tão dificeis de resolver,
acrescenta-se o da conquista dos merca-
dos.

A expansão a fruticultura na Africa
francesa do Norte depende, assim, segun-
do os especialistas no assunto, da adoção
de certas medidas prévias, entre as quais
se acham a certeza de que os fruticulto-
res francêses e os fabricantes de produ-
tos derivados da fruticultura não Re opo-
rão á importação de frutas e seus deri-
vados, procedentes da Africa do Norte;
uma tarifa preferencial para as frutas
e seus derivados dessa procedencia e um
acõrdo entre a Argelia, a Tunisia e Mar-
rocos relativo á uma conveniente distri-
buição do seu comércio com a metropole.

•
O GAFE' NA AFRICA OCIDENTAL FRANCUA
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todos os elementos que cumpre levar em
conta) ser empreendida coro êxito. A
despeito, porém, das circunstancias re-
conhecidamente propicias, essa região
litoral não é absolutamente a sede de
urna produção intensa. Segundo uma
avaliação que data de 193e, as planta-
ções dessa zona não fernecern mais de
tre.e toneladas de café por ano. Pecte-se
razoavelmente dizer que essa cultura é
ali abandonada.

Esse fato é atribuindo a eazões varias
entre as quais cumpre citar a raridade
da mão cie obra e a luta incessante con-
tra os parasitas.

Na Futa-Djallon, a cultura do café
foi oficialmente encetada no ano de
1906, época em que a iniseão Chevaliee
fundau em Daloba um jardim de expe-
riencias, destinado especialmente ao cul-
tivo do cafeeiro. Esta *estação experimen-
tal forneceu ensinamentos de ordem te-
enica, mas a sua influencia direta na ex-
tensão da cultura foi insignificante.

Cumpre notar que as terras da Futa-
Djallon não apresentam a devida homo-
geneidade: umas situadas nos profundos
vales, são fecundas; mas nos planaltos e
nos flancos das colinas a fertilidade e
quasi nula.

O último recenseamento a que se pro-
cedeu na zona sobredita mostrou a exis-
tenda de 59.019 pés de café nessa
região.

A zona florestal é, na Guiné Francesa,
a mais favoravel ás plantações. Essa re-
gião é dividida em duas partes funda-
mentalmente diversas, já pela densidade,
já pela importancia e pelas aptições •das
raças que as povoam, sem se levar em
linha de conta a diferença do ponto de
vista das facilidades de comunicação.

Na parte septentrionue, onde sub-
sistem poucas aldeias, o terreno é co-
berto de uma vegetação abundante. Tam-
bem já existe ali uma estrada que per-
mite o transito de automoveis. Entre-
tanto, a plantação dos cafezeiros não in-
teressa aos habitantes, que se dedicam
de preferencia a pequenas culturas, in-
dispensaveis á alimentação. O cultuvo
café não é comtudo, inexistente; acha-se
num periodo preparativo.

A parte meridional da região das flo-
restas possue selo fertil, mas as popula-
ções receiam dedicar-se a uma cultura
que exige muito trabalho e cuidados
atentos. Contam-se ali 880.000 pés de
café.

Em suma, a produção do café na Guiné
francesa é inteiramente absorvida pelo
consumo local.

Na Costa de Marfim, o cafeeiro se en-
contra em condições de espontaneidade
em toda a zona florestal. Varias espe-
ciais tern sido ali identificadas: a Liba-
ria, a Robusta, a Exelsa, a:em de outras.
A exportação foi iniciada em 1921, mas
os algarismos que as estatisticas consi-
gnam revelam quantidades diminutas:
11.798 quilos em 1921; 92.502 quilos
em 1924; em 1930 essa exportação foi
de 428.769 quilos, registrando notava]
diminuição relativamente ao ano de 1929,
quando se havia conseguido exportar
cerca de 700.000 quilos. Essa diminui-
ção foi atribuída, em parte, a um pa-
rasita, o "scolyto" do grão, que preju-
dicou a colheita. Contra a sua ação ne-
fasta os agricultores empreenderam uma
luta tenazmente metodica, da qual espe-
ram satisfatorio resultado.

O Dahomey oferece, para a cultura do
eafeeien. condicões menos favoraveis do
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que a região africana á qual acabamos
de aludir.

As plantações São em número muito
limitado e a produção ainda não satisfaz
ao consumo local.

O céfe do Dahomey não figura, bem
entendido, nas estatieticae, iiiii mesmo
nas condições inferiores em que se ci-
fram as exportações das outras colo-
aias da Africa Ocidental Francêsa.

AS MADEIRAS NA HESPANHA •
Já em inlormação anterior, o Consul

Geral do iirasii em bareeMpa, seudur
ticrates Mobila, teve ocasiao de se re-

ferir ao grande impulso que havia, là-
niauo a venutt de dormentes brasileiros

. nespanha, cueninatmo este desen-
volvimento no ano de 1930 quantio, das
121..59b toneladas de dormentes rece-
bida.s do estraugui?o, mais de com PrtS•
vieram do Brasil. Em 1931, a importa•
ção anal da liespanlia desceu brusca-
mente a 18.537 toneladas. Atribuia-se
esse fato á interrupção de trabalhes
terror lados cum() consequeneia cos so-
bressaltos de ordem politica de que foi
teatro a llespanlia. Mas antevia-se a
probabilidade do recomeço de tais tra-
balhos, nisto devendo atentar os nossos
exportadores de dormentes, afim C8-
aproveitarem desde logo, as novas pos-
sibilidade comerciais que poderiam
surgir. Os primeiros meses do ano já
trouxeram uni principio de confirma-
ção, pois, só neste periodo, já se im-
portou quasi tanto quanto em todo
ano passado. Recebeu a Ilespanha no
semestre em apreço 15.820 toneladas de
dormentes, sendo 6.797 do Brasil, 5.051
da França e o resto, em pequenas quan-
tidades, de procedencias etre as esta-
tisticas não discriminam. As 18.537
toneladas cio ano passado custaram á
Ilespanha 1.419.3 ,18 pesetas-ouro, en-
quanto que as 15.826 já importadas
nestes seis meses figuram na estatis-
rica coito o valor de .980.924 pesetas-
ouro, convindo notar que o "Brasil,
pelas suas 6.797 toneladas de dormen-
tes apenas recebeu 270.784 pesetas..
ouro (721 contos) ao passo que á Fran-
ça, -por um volume inferior de dor..
mentes (5.051 toneladas) foram pagas
a55.699 pesetas-ouro. isto é, ao mesmo
cambio médio de 2$ .700 por peseta-ouro,
'adotado para apieciação destes va-
lores, cerca de 1.500- contos; quer di-
zer que os dormentes francêses custa-
ram á H-panlia exatamente o dobro
dos brasileiros, o que se explica pelo
lato de serem de madeiras menos pe-
sadas que as nossas, havendo, portanto,
um numero maior de dormentes por
tonelada, sendo o preço cotado por uni-
uade enquanto que, na estatistica, o
computo rio valor é feito por peso.

A desvantagem da densidade exce-
pcional das nossas madeiras, que avolu-
ma as despesas de frete : e outros gastos
inherentes ao seu teanspotte e assen-
tamento, junta-se o da distancia, in-
fluindo de maneira cada •vez mais de-
cisiva .no mercado internacional de ma-
deiras. Já vimos como a Espanha, co-
lhida de surpresa pelo esforço pertinaz
dos produtores escandinavos, mal pôde
lutar com a sua propria madeira, der-
rubada dos cêrros da Catalunha e dai
transportada a . Valencia (que é o gran-
de'centro de consumo de madeiras le-
ves e brancas utilisadas no encaixota-
mento da sua grande exportação de la-
ranjas), com as madeiras da mesma
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classe, oriundas da Polonia. da Finlan-
dia, da Suécia e da Yugoslavia.

O problema da madeira está pre-
ocupando insistentemente os governos
europeus e levou a Sociedade das Na-
ções a condensar-lhe as premissas cru
um interessante opusculo, que acaba de
aparecer rafado de dados e Informa-
iões do mais alto interesse. Depreehde-
se da sua leitura que a Crise da madei-
ra teve origem imediatamente. a pós a ,
guerra européa, quando grandes produ-
tores, como a França, a Alemanha, os
Balkans, a Russia, etc., empenhados,
ou na reconstrução das suas proprias
rumas, ou na resolução de problemas
econornicos mais prementes e imediatos,
se afastaram do mercado internacional,
dando margei-n a que muitos países, até
então consumidores, empreendessem a•
derrubada dos seus proprios bosques o
a organização da sua exploração flo-
restai. Mas, uma vez passado o periodo
em questão, os mercados consumidores
foram novamente invadidos pela pro-
dução dos países do norte da Europa e
as produções locais se encontraram em
presença de crises irrernoviveis. Alem
do mais, veiu o afrouxamento da ativi-
dade nos ramos da construção civil, da
fabricação de moveis, da construção de
estradas, abertura de minas, etc., ate.
O ferro, o aço e o cimento, que tombem
se acham a braços com excessos de pro-
dução, eprocuraram tomar á madeira
algumas das suas aplicações mais
usuais. Os moveis de agora são não ra-
ro de aço; as poltronas de tubos nike-
lados invadem os mercados; dos postes
telefonicos e telegraficos nada mais é
madeira; e quanto aos dormentes de
estradas de ferro, já se têm empregado
em varios países travessas de cimento
armado com resultados satisfaeorios.
!Ima concurrencia desordenada" tem
apressado a queda das cotações.

A Inglaterra, a Belgica e outros países
queixam-se da concurrencia desleal que
lhes faz a Russia nos seus proprios
mercados. O dumping da madeira já
tem- sido abundantemente comentado,
sem que, no entanto, se tenham tomado'
medidas sérias Para evitá-lo. Em re-
sumo, as perspectivas do mercado
ternacional de madeiras arrefecem o
entusiasmo que outrora nos inspirava a
grandiosidade das nossas selvas.

Na Europa, atualmente, a madeira
mal paga as despesas de extração e
transporte. As reservas florestais atin-
gem proporções insuspeitadas. A Rus-
sia, por exemplo, tem 900 milhões de
hectares coberto de bosques; na Fin-
landia, dos 34 'Milhões de hectares que
compõem o seu territorio, 25 milhões
são florestas em franca exploração me-..
todica e economica; a França e a Ale-
manha. mau grado a densidade das suas
poimlàções. dispõem respectivamente,
de 10 e 12 milhões de hectares de flo-
restas em produção. A Rumania, a
tonia, a Ita/ia, a Yugoslavia, a Suécia,
a Noruega. a Bulgaria são igualmente
países madeireiros dispondo de meios
praticos de extração mecanica, mão de
obra abundante e transporte facil. No
meio de tais concurrentes, a situação da
Brasil é evidentemente das menos avan-
tajadas. Oxalá, no que respeita á Es-
panha, possamos ao menos conservar o
mercado de dormentes de estradas de
ferro, que é. aliás, susceptivel de alar-
gamento, porque, quanto a Madeiras de
lei para moveis e construções, muito
pouco ;os será dado fazer.
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Ministerio da Agricultura — Boletim diario da Diretoria de Meteorologia —Rio de Janeiro — E. U. do Brasil

Em 17 de outubro de 1932

Previsões para o período de 14 horas do dia 17 ás 18 horas do dia 18

Distrito Federal e Niteroi — Tempo: Instavel agravando-se ; chuvas fortes e trovoadas. Temperatura: Elevada em parte do
período e em franco declinio após. Ventos : Variavets, rodando para o quadrante sul, com rajadas fortes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo : instavel agravando-se ; chuvas fortes e trovoadas. Temperatura : Elevada em parte do
periodo e em franco declinio após.

Estados do Sul — Tempo : Perturbado com chuvas fortes em São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Trovoadas. Temperatura:
Em dechnio-acentuado, salvo em São Paulo e Paraná, onde será elevada a principio. Ventos : Variaveis, rondondo para o sul em
São Paulo e do quadrante sul, nos demais Estados. Rajadas fortes.

TTT — A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que os ventos fortes, de suéste a nordeste, reinantes no Rio
da Prata, deverão se propagar para o norte, atingindo possivelmente ao Distrito Federal. Nota — Foram içadas, hoje, os sinais de
ventos fortes, perigosos a pequenas embarcações, nos postos semaforicos de Santos, Cabo Frio e Campos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 16 ás 14 horas do dia 17

O tempo decorreu bom á tarde e instavel após, com chuvas fracas e choviscos, hoje, pela manhã. A temperatura continuou
elevada de dia, tendo sido estavel á noite. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram:
maxima 32.0 e minima 22.2 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações,
foram: maxima 31.2 e mínima 22.3, respectivamente, ás 14 horas e ás 5 horas e 5 minutos. Os ventos foram variaveis, prodoini-
dando os do quadrante norte, fracos.

Observações realizadas ás 9 horas (12°. de Greenwich) no dia 17 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Tempo e fenomenos

25

27

26
24
27
25

23

28
29

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda 	
Grajait (X) 	
Terezina (X) 	
Fortaleza (Poranga-

ba) (X). 	
Quixeramobitn (X) 	
Sobral (X) 	
Iguatti (X) 	
Natal (X) 	
João Pessda (X) 	

	

Campina Grande (X) 	
Recite (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fern. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant' Ana do Ipane-

ma (X). .. 	
Aracajti (X) 	
Propriá 	
Ondina (São Salva-

dor) (X) 	
Barra do Rio Gran-

de (X) 	
Caetité (X) 	
Ilhéus (X) 	
Caravelas 	
Belo Horizonte 	
Januaria 	
Teofilo Otoni . 	
São Lourenço (X) 	
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Pára 	
Goiaz (X) 	
Catalão (X) 	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X). 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitoria 	
C. do itapemirim 	

13

C o 37 17 o 13

SE 2 9b 32 15 o

o
O
O

C
E

9b
5a
O

Tranq.
— 13

28

31
35

18
20
17

O
60

O

B
13
B

Ao 2
13

4 9a 33 19 O B

SE 2 9e Moo 26 17 27 13 Ao° Aot
.2 NW 2 9b 31 19 25 B 1 Aot

.1 NE 5 O P. VS. 13 22 O 00B B co
1 .NW 2 19 O B

756.9

61.3

59.5 -2.1
57.9 -2.0
56.5 -0.7

58.1
57.3 -2.3

758.6 -2.3
59.0-2.1
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Capital Federal 	 36.4 -4.5
Campos. 	 57.1 -3.4
Paraiba Sul (fechada)
Friburgo 	 56.4.-3.4
Petropolis 	   58.5 -4.0
Rezende 	 56.6,-3.5
Terezopolls 	 57.0,-3.0
Cabo Frio.. 	 55.3:-4.4
Angra dos Reis 	 55.8-4.0
S. Paulo .	 	 57.2 -1.6
Santos 	 55.6 -5.0
Ribeirão Preto	 (X) 	
S. C. do PLihal (X) 	
Faxina	 	 36.4 -
Campinas (X) 	
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 58.0 -2.2
Paranaguá 	 58.7 -2.5
Guarapuava 	 33.7 -2.5
Palmas 	 58.2 -1.8
Florianopolls	 . 	 58.2 --
Lages 	  58.9 -1.8
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	 57.5 .3.3
Xanxeré 	 58.0 -1.0
Porto Alegre 	 59.8 -2.0
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória	 (X) 	 •

Montevidéu 	 67.7 1.2
Buenos Aires 	 66.6 2.3
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Outubro de 1932

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greeins ich) no dia 17 de outubro de 1932
	

Observações das 34 horas precedentes

A temperatura maxiina verificou-se em Barra do Corda com 37° C.

As temperaturas minirias verificaram-se em Lages e Sorocaba com 14° C.

Observações-Estado do céu: ein decimos de céu encoberto de 0, totalmente limpo -a 10 totalmente eicoberto; a) nuvens altaa;
e)englobadas; 3) baixa. Estado do tempo - B, bom B.r, bom apôs perturbação; 1, incerto; A, ameaçador; M, uniu. Fenoruanos
sos: (0) chuva; T, trovoada. C: chuviscos ; DC)nevoa secca; - nevoeiro; á granizo; R trovoadas com relarnpagos; < relarnpagos;
_aia ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; /is, halo solar; hl, halo lutar; cs, corda solar; cl, corda talar; ai, arco Ias.

Os numeros indicativos da força do ve ito referem-se á Escala B.muford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos ferroarei:tos é
expres ,, a pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão baronietrica acta-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gral/Idade normal. X Indica que não foi recebido
despacho telegrafico. Os dados c3n3tantas do preseate boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 16 ás 9 horas do dia 17

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tem po nas 24 horas decorreu bom no Espirito Santo e instavel com chuvas é trovoadas esparsas nos demais
Estados. Hoje ás 9 horas, o temido apresentava-se bom, salvo em um ou outro ponto do Estado do Rio, onde apresentava-se incerto: ,
A temperatura manteve-se elevada. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas o tempo foi, em geral, arneaçadr ^.om chuvas fortes em alguns pontos do Paraná e Santa Catarina.
rioje ás 9 horas o tempo era perturbado com chuvas esparsas. 1 ,mperatura foi estavel. Os ventos sopraram de sul a oéste, fracos./

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados rec Idos da rêde meteorologlca até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pari, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba ,
Pernambuco, Alagdas, Sergipe e Baia. Zona centro - Estados: \Una; Gerais, Goiaz, Mato Cir0330, Espirito Santo e Rio de janeiro, .
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande de Sul.
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Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federal
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Maxima 	 29.2(x) 32.8 32.4 - (x)	 30.2 - - - - 33.8 30.8 26.9 -
Minima 	 19.5 21.5 21.6 - 21.9 - - - 22.4 21.2 19.8 -
Chuva 	 - 0.4 0.2 - 0.0 - - - - .0.4 1.7 - -

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a efluiu ás 7 horas de tio
Serviço hidrometrico

Diferença
em

24 horas
cm.

Estações Leitura

Diferença
em

24 horas
cm.

Estações -

	

1 
Leitura

Rio Paraiba do Sul - Dia 17: Rio S. Francisco - Dia 17
Guararema 	 0.50 0.02 Pirapára 	 0.61 -0.13
Jacarei (X) 	
Caçapava 	 0.68 0.08

São Francisco 	
januaria	 	  

0.13
0.20

-0.02
0.03

Pindamonhangaba 	  0.73 Carinhanha(X) 	
Guaratingueta (X) 	
Rezende 	 0.45 0.02

Rio Branco (X) 	
Barra do Rio (kande (X) 	

Barra do Pirai 	 1.43 0.11 Remansa (X) 	
Paraíba do Sul 	 0.28 -0.04 joazeiro (X) 	

Anta 	  0.80 0.00 edbrorà(X) 	

Porto Novo do Cunha 	 0.53 -0.03 Piranhas (X) 	
S. Fidells 	  2.29 -0.11 Penedo (X) 	
Campos 	  7.00 0.04 Bacia Amazonica - Dia 16:

Rio !talai-Anil - Dia	 17: Cruzeiro do Sul (X) 	
Pouso Redondo 	 0.83 -0.62 São Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 1.93 0.30 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa 	 1.70 0.40 Manaus (X) 	
Aquidaban 	 1.80 O 20 Porto Velho (X). 	
Indaial	 	 2.12 -0.22 Humaitá 3.98 0.12
Timbó . 	  3.01 2.12 Parintins (X) 	
Passo Manso 	 • • 1.73 0.06 Obidos 	 1.39 0.03
Blumenau	 	 2.94 0.42 Santarém 	 0.98 0.02
liaspar	 	 2.98 -0.52 Imperatriz 	 1.50 -0.05
Ilhota 	 3.12 -0.26 Porto Nacional 	 0.86 0.02

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 17

	
Entrará em ascensão entre Barra do Pirai e A ita e continuará mais ou menos estacionario na

resto do curso.
Rio S. Francisco - Dia 17 - Ficará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itaiai-Assú - Dia - 17 - Continuará em rapida ascensão em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 16 - Subindo em Humaitá, Obidos, Santarém e Porto Nacional. Baixando em Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de oaMes photos

Altitudes

Fernando Noronha (X)..
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	
Olinda(X) 	
niaceió (X) 	
Ondina (X) 	
Cuiabá (XX) 	
Caravelas (XX) 	
B. Horizonte (X)	
Vitoria (X). 	
Campos 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Riu de Janeiro (0) (X) 	
Santos (XX) 	
Curitiba (XX) 	
Flortanopolls (XX) 	
Porto Alegre (XX).., 	

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9,30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
7.00
9.30
9.30
9.30
9.30

NNW 5
NW 5

WNW 8

NW	 6
WNW 14
WNW 14

NW	 9
WNW 18
WNW 18

WNW 15
WNW 15

-
WNW 12
W	 12

- 13 8
1.200 ms.
4.050 ms.
2.850103.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a esiar o céu encoberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 lis. toi realizada no C. dos Afoas'os e a 21 lis. da vespera, no Observatorio MeteorologiCO.
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M. E. Brooks.
M. G. Mackenzie.
M. R. Leão.
Macedo - Maric
Magnuson •- John E.
Maia - Antenor F. S.
Malheiros - Anorelino.
Marchetti - Attilio.
Marchi - Henrique De.
Marques - Cicero Gonçalves (Filhó).
Martins - Manoel (Junior).
Mattos - Julio de..
Matz - Neil.
Mc Keon - John A.
Meirelles - Pedro Soares de.
Mello - Aurelio de Albuquerque..
Mello - Valeriano de Souza.
Menezes - Augusto.
Menezes - Clovis Facundo de Castro.
Meredith - Zerney G.
Milhano - Bernard.
Miranda - Gastão C.
Mciellensiepen - Hermann.
Monteiro - Esmeralda.
Monteiro - Eschynes Guabiraba.
Moraes - Almerindo Alvaro de

najor).
Moraes - José Manoel de.
Moraes - José Raul de.
Moreira - Adolpho José.
Morgado - Antonio. •
Moita - Bento G.
Ohrt - Karl.
Oliveira - Manoel Paulo Mattos de

?H/1o).
Pacheco - José Tinoco.
Paiva - José Gomes de.
Patricio - Francisco Antonio.
Pedra - Eduardo Ferreira
Peixoto - Joari,ia Cecilir,.
Pereira - Carlos Gorne's.
Pereira - Jacintho da Silva.
Perdia - Joaquim.
Peoia - José Maira.
Pereira - Manoel Gomes da costa.
Pereira - Raul Angelo.
Perez - Maurilio Alves.
Perkins - Frederick Williaii,.
Pernambuco - Armando de 'Oliveira.
Peterss,en - Hans.
Picallo - Nelson.
Pigos - Paulo.
Pinto - Arnaldo,.
Pinto - Jayrne.
Pires - Fernando Correta.
Pires - Mario Ary (tenente-coronel).
Plaez - Herbert.
Portella - Mario Brasil Machado.
Prado - Annibal Alfredo do.
Porto - Albano Gomes da Silva..
Porchet - Julius ErnestP
Puels - Francisco.
Quaglieri - Eugenio..
R. Arkweight.
R. H. R. Tomison:
11. Nonato de Oliveira.
R. Stiegler.
Rabwilo - Bernaddo X.
Rache - José Domingos'.
Raggio - Pedro.
Real - Alfredo Côrte.
Rego - Arthur Napoleão do (Filho).
Reyersbach - Hans August.
Rezende - Estevam de.	 •
Ribeiro - Antonio Marques da Costa.
Ribeiro - Aristoteles.

Ribeiro - Carlos Leite.
Ribeiro - Horacio Duprat.
Ribeiro - José Nobrega.
Ribeiro - Leoncio Vidal.
Ribeiro - Mareellino Teixeira..
Ribeiro - Maria Ferreira.
Rocha - Mario Neiva Lima.
Rocha - ltuy Nunes da.
Iodrigues - Armando de Brito.
Nocirigues	 y_alerio Çoelho„

Roeder - Arthur.
Roos - John J.
Roxo - Frederico.
Sampaio - Alberto (espólio).-
Santos - Abelardo Acra dos.
Seidemann - Rubens.
Sellers - Jeannette E.
Smock - Wilson W.

,Sodre - Julio de Moraes.
Souza - Thereza Antunes de.
Stoeltzing - Beinrich.
•tuermer - Erich.
Tarquinio - Eduardo.:
W. G. Dodd.

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço publico que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguinEes:

Distrito Federal:

Exercido de 1932:
F 7.189, 13rosa.r - René, praça João

Pessôa n. 4, apartamento 31.
E 26.698, Costa - Henrique Adalber-

to Thedim, rua Barão do Bom Retiro
n. 640.	 •

E 16.596, Cunha - Oscar Lisbôa da,
rua Jardim Btonico n. 469 A.

E 21.467, Dantas - Olga da .Silva, rua
general Roca n. 201.

E 29.474, Ferreira Junior - Antonio,
rua do Senado n. 227.

E 14.790, Fleiuss - Max (Dr.), rua
Itapirú n. 391.

E 4.9.790, Florim - Giliath Ueruraby,
rua D. Romana n. 88, Engenho Novo.

E 30.330, Gradim - Oscar Antonio da
Silva (general Dr.), rua Professor Al-
fredo Gomes n. 31.

E 30.080, Guimarães - Candida Ra-
mos, rua Paulo Barreto n. 50.

E 30.390, Guimarães - Lindos° Ma-
rinho, rua Mariz e Barros n. 259, casa (T.

E 8.821, Luz - Maria Teixeira da
(Dr.), rua Joaquim Nabuco n. 122.

E 17.648, Merrell - John Henry. Cai-
xa Postal n. 160, Companhia Souza Cruz.

E 15.385, Metzle - Richard.
E 24.592, Miguens - Jorge da Costa,

rua da Quitanda n. 55.

E 10.731, Morgan - Ivor Tom, edifi-
cio da "A Noite", 11 0 andar.

E 30.002, Moura - Carlos Ribeiro ae,
rua Real Grandeza n. 200.

E 21529, Noronha - Hugo, rua Cor-
ra Vasques n. 62.

E 6.859, Nunes - Guilherme da Silva,
Fua Farani n.• 43.

E 11.267, Nunes - Marcellina de Oli-
veira, rua General Belegarde n. 82.

E 11.782, Oliveira - Ernesto Mafal-
do de, rua Professor. Saldanha n. 1 A,
casa 2.

E 11.948, Oliveira - José Caetano de,
Ministerio do Trabalho.

E 10.059, Pain - Julian, beco dos
Pinheiro n. 15, casa 1:

F 6.756, Palhares - Aurea da Rocha
Faria,. rua Ipiranga n. 27.

F 6.755, Palhares - ,Tulieta da Rocha
Faria, rua [piranga n. 27.

E 33.471, Palmei' - Rubem de Car-
valho, rua 10 dá Março n. 66.

E 8.586, Pamplona - Estanislau Viei-
ra, rua Rego j.,opes.

E 8.560, Parei° - Caterina Strixine.
rua 1° de Março n. 35.

E 21.275, Pedersen - Pode, rua Pru-
dente de Moraes n. 264 A.

F 6.570, Peixoto - Japyr Timotheo,
rua Augusta n. 46.

E 28.951, Penna Junior - Affonso,
rua Sachet n. 39, 3° andar. 	 •

E 25.784, Pereira - Antonio da Silva,
Campo de São Cristovão n. 197.

E 6.120, Pereira - Armando-sriemes,
rua Angelica n. 52, Meyer.

E 20.312, Pereira - Augusto, rua.
Matos Rodrigues n. 44.

E 13.444, Pereira - Mario Soares,
rua General Polidor° n. 101.

E 33.552, Perry - Octavio, rua Hu-
mitá n. 60, casa 3.

E 33.060, Peterson - Peter Charles,1
avenida Atlantica n. 300, apartamen-
to 21.

E 1.743, Petraglia - Ferdinando, rua
Fluminense n. 50.

E 29.575, Pimenta( - Delphina dos
Santos, rua São Francisco Xavier n. 284.

E 11.798, Pinho - Antonio Wanderley
de Araujo, avenida Rodrigues Alves nu-
mero 431.

E 14.144, Pinna - Charles Adolph•
de, rua Almirante Tamandaré ns. 107177.

E 4.884, Pinto - José Corrêa de Sou-
za, rua Barroso n. 113, casa VI.

E 19.116, Pinto - Luiz Procopio de
Souza, rua General Canabarro n. 470..

E 387, Portella - Colombo de A., rua
Sá Ferreira n. 103.

E 25.911, Pertinho - José, Praia do
Flamengo •n. 70.

E 20.779, Possollo - Carlos Germack,
Fortaleza de São João.

E 10.038, Privat - Luiz, rua Uru-
guaiana n. 25, 2° andar.

E 19.834, Queiroz - Joaquim Mon-
teiro, rua Jacegui n. 45.

E 30.729, Ramos - Alberto, rua Hi-
lado de Gouvêa n. 40.

E 30.478, Redfern - Joseph F., rua
da Gambôa n. 1.

E 20.526, . Reeve - Alberto, Praça
Floriano n. 39, 3° andar, sala 2.

E 6.154, Reim - Otto, rua Dr. Fróes
da Cruz n. 136, Niterói.

E 24.594, Ritmão - José Caetano, rua
da Quitanda n. 55.

E 2.409, Rezende - Cecilia Peixoto
de, rua Copacabana n. 1.041.,

F 7.185, Rezzi - Guido de Bailem,
rua Ribeiro de Almeida n. 29.

E 23.698, Ribeiro - Armando, Estra-
da Velha da Tijuca n. 163.

E 13.455, Ribeiro - Henrique Luis de
Azevedo, rua dos Andradas n. 125, so-
brado.

E 32.006, Robinson - William Joseph,
rua Barão de Torre n. 91, casa 1.

E 24.619, Robson - William', rua Sal-
vador Corrêa. n. 68, Leme.

E 29.477, Rocha - Euclydes Nasci-
mento, rua São Cristovão n. 505.

E 9.178, Sá - Edward Tito de, rua
Sacadura Cabral n. 29.

FE 16.307, Salgado Filho - Joaquim
Pedro, rua Eduardo Guinle n. 59.

E 4.361, Santos - Vasco Leite dos,
rua 1° de Março n. 9.

E 22.492, Sardinha - Eduardo da
Silva, rua 43 Canderaria n, 8j, I. anda

n••••
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E 39.787, Schilling Florencio Car-
los de Abreu, rua Raul Pompéa n .163.
casa TI.

E 12.079, Schine - Heitor, Estrada
Campo d'Areia n. 24-Jacarépaguá.

E 18.109, Schneider - Jacob, rua da
Alfandega n. 89.

E 17.941, Schneider Junior - Er-
nesto, rua da Conceição n. 86.

E 16.970, Schupp - Emilio Kurt,
rua doa Ourives n. 47.

E 41.030. Scorza - Evaristo Penna,
rua Buarque de Macedo n. 16.

E 27.666, Silva - Eugenia de Tole-
do Franco, rua do Estado n. 66-1° an-
dar.

E 4.218, Silva - João Marciano Oh-
vrira da. rua São Francisco Xavier nu-
mero ass.

E 13.188, Silva - Virg,ilio Leite de
Oliveira, rua Pedro Amaria° n. 71.

E 23.407, Silveira Filho - Ferdinan-
do Alberico de Souza da (Dr.), rua D.
afariana ri. 40.

E 16.104, Silvestre - João Ferreira,
rua do Senado n. 17-1° andar.

E 5.945, Soares - Gualter de Mace-
do, rua Alan Eardec n. Il.

E 33.530, Talling - John Erio, rua
I' de Março ri. 17.

E 33.530. Talling - John Eric, rua.
1* de Março n. 17.

E 10.690. Wixeira Junior - Manoel
Antonio, rua Hadoque Lobo n. 283.

E 8.095, Toledo - Josephina Rocha
de, rua Frei Veloso n. 71.

E 30.084; Tourinho - Diogenes Mon-
teiro, rua Bulhes Carvalho n, 19.

E 12.471, Vianna - José Florindo
de Sampaio (Dr.), rua Viuva Lacerda
n. 2.

E 24.586, Vieira Junior - Domingos
José, rua da Quitanda n. 55.

E 662. Walter - Clarence E., aveni-
da Rio Branco ris. 21 e 23.

E 29.976, Warburton - Charles, rua
da Candelaria ri. 67.

E 24.581, Whitton	 Abilio, rua da
Quitanda n. 55.

E 23.333, Wild	 Victor. rua Candido
Mendes n. 275-A.

E 22.013, NVill - Frederico, avenida
Vieira Souto n. 476-A.

E 21.471, Williams - Thomas, The
Ifopoldina RaiIway Co. Ltda.

E 41.099. Wright - Albert Ronald,
Tha Royal Bank of Canadá.

E 3.854, Wright - Allan Chatterton,
Hotel Belveder, rua Copacabana.

E 33.167, Wright - Turbutt Marques
Lisbóa, avenida Vieira Souto n. 226.

E 21.753. Xavier - Maria Amalia,
rua Felix da Cunha ri. 43.

E 33.194, Zander - Adriano Octavio,
rua Sampaio Viana n. 1 !3.

E 25.176, Zucehi	 Eliseu Paulo, rua
São P.anto n. 13-3' andar.

Suplemento:
E 4.656, Caroline Gomes & Comp.,

avenida 28 de Setembro n. 308,
E 7.733, Dantas - Manuel Luiz de

Vargas, rua Souto Carvalho n. 29.
A 600, Sehact - Erich, rua Patago-

nia n. 53-Penha.	 ••

B 5.700, Silva - João José da, rua
18 de outubro n. 140, casa n. 1.

A 464. Silva - Simplicio Manoel da,
rua do Ouvidor n. 166.

B 6.382, Woodward - Charles Victor,
rua da Candelaria n. 19.

E 10.113, Abrantes - João Sampaio,
rua da America n. 207.

E 27.359, Abreu - José Ferreira de,
rua Santo Christo n. 193.

30.947, Almeida - José Alves de,
rua 8 de Dezembro n. 124.

E 681, Almeida - José Augusto de,
Estrada Marechal Rangel sin.

E 12.146, Aries - Pieter Willem
Rost, rua Paulo Redfern n. 61.

E 15.107, Asmar - José, rua Senhor
dos Passos ri. 182.

E 7.046, Augusto - José, Estrada
Portela n. 200-A.

E 24.275, Avilta Junior - João Maria
Corra d', rua José Bonifacio n. 171-A.

E 5.645, Azevedo - João Pereira de,
rua Gago Coutinho n. 8.

E 19.953, Azevedo - Joaquim Gon-
çalves d', rua Vida! de Negreiros n. 61.

E 20.249, Barboza - José, avenida
Mem de Sá n. 24.

E 31.167, Camillo - José, rua Fale-
te n. 52.

E 19.678, Cardoso - José, rua de Ca-
tumbf n. 98.

E 3.562, Carpinteira - Joaquim
Francisco da, rua da Estrela ns. 103 e
104.

E 6.900, Carrinho - Joaquim Ferrei-
ra rua Conde de Bomfim n. I.084-A.

E 27.369, Costa - Joaquim Ferreira
(la, rua Barão de Mesquita ri. 678, casa
n. 4.

E 2.370, Couto - Joaquim do, Praça
da Republica ri. 203.

E 21.654, Cruz -José F. da, rua Es-
cobar i. 47.

E 21.641, Dantas - Jorge, rua Melo
e Souza n. 111.

E 15.114, Falluh - José, rua da Al-
fandega n. 262.

E 16.079, Faria - João Soaras de,
rua Portela n. 23.

E 40.547, Faria - José Falcão, rua
Elias da Silva n. 287-B.

E 13.777, Feijó - José Antonio de
Oliveira, rua D. Ana Neri n. 122.

E 31.231, Fernandes - Joaquim, rua
Machado Coelho il. 166.

E 11.607, Fernandes - José A., rua
Lueiclio Lago ri. 16-afeier.

E 5.181. Ferreira - Joaquim Mar-
ques, rua Montevideu n. 250-Penha.

E 19.972, Ferreira - Joaquim, rua
do Gateie n. 278.

E 3.576, Ferreira - Joaquim Rodri-
gues. rua General Caldwell ri. 27.

E 3.560, Ferreira - Joaquim San-
tos, rua do Riachuelo n. 260.

E 41.183, Ferrar() - José, rua Ma-
chado Ccelho n. 80.

E 24.273, Figueiredo - João Paes
de, rua Bento Ribeiro n. 68.

E 12.595, Figueiredo - Joaquim de,
rua Carolina Machado n. 314-afadurei-
ra.

E 31.284, Fonseca - Eleutterio Rar-
boza da, rua da Estrela n. 24.

E 1.751, Fonseca - José Frutuoso da,
rua da Harmonia n. 4.

E 3..768, Fonseca Junior - Antonio
Ribeiro da, rua Dr. Barbosa da Silva
a. 9.

E 3.385, Gama \- Mario Encrenaz
Saldanha da, rua 8 de Dezembro nume
ro 141.

E 25.095, Gomes -- José A., rua Le-
mos Brito n. 89.

E 4.534, Gonçalves - Ermelindo
Francisco da Cruz (Dr.), rua Dias da •
Cruz n. 277.

E 18.829, Gonçalves -- Joaquim, rua
Leopoldo n. 77.

E 6.949, Gonçalves -- Joaquim .Jostf,
rua Copacabana n. 816.

E 15.149, Gonçalves -- José, rua doí
Arcos n. 60.

E 18.832, Garcia - José Lobo, rua
Teixeira Soares n. 114.

E 3.550, Hage -- José, rua S. João
Baptista n. 68.

E 23.261, Isidoro -- José, rua Pinto
Guedes n. 53.

E 13.499, Juvencio -- Joaquim, ave-
nida 28 de setanbro u. 321.

E 9.357, Lindgren -- Alberto, rua do
Riachuelo n. 215. .

E 30.175, Lopes -- Alberto Dourado,
rua Bulhões de Garvabho ia: 124.

E 38.1346, Lopes	 José Alves, nia
Senador Euzebio n. 23.

E 29..654, Lopes -- Nelcio Dourado
(Dr.), rua Santa Therezinha n. 1.

E 39.355, Loureiro Junior -- José,
rua Archias Cordeiro n. 210 -- 111yer.

E 11.5.58, Luik -- Paul, rua da Alfan-
dega n. 74 -- 1° andar. .

E 11.656, Magalhães -- João de, rua
do Mattoso n. 72.

E 3.678, Magalães -- Joaquim Ba-
ptista, rua Antonio Basilio n. 73.

E 7.102, Mala -- Raul Mourão de
Araujo (Dr.), rua Theophilo Ottoni
ri. 113.

E 6.275, Mainguy -- Yves, rua São„
Pedro n. 173.

E 12.380, Mansell - Ernest W., rua
Barão da Torre ri. 231.

E 29.087, Mendes	 Arthur Marques,
praia de Botafogo n. 360.

E 7.751, Moraes --.11elionidas Augus-
to, praia de Botafogo n. 390.

E 1.1.82.2, Moura -- Eloy de, rua Hen-
rique Valladares n. 79.

E 6.603, Naegeli	 Max (Dr.), la-
deira do Russell ri. 71.

E 19.374, Nobrega -- Luiz Conceição,
rua Santo Arriar° n. 88.

E 1.156, Nunes -- Julio Marques, rua
Paula Brito n. *12.

E 24.018, Oliveira Junior -- Francis-
co de Almeida, rua São Luiz Gonzaga
n. 4q+3i-c. 10.

E 2.234, Pentagna	 Ruggero, rua
das Laranjeiras n. 115.

E. 38.504, Pereira -- João Manoel, raia •
Virginia Vida! n. 461	 Jacarépaguá.

E 24.599, Pereira - Tiberio da Costa,
rua da Quitanda n. 55.	 •
.E 23.952, Pessôa - Arlindo Leite, rua

dos Andradas n. 95.
E 10.777, Pessiia - Heitor Eloy Al-

vim, rua Muniz Barreto n. 32.
E 25.998, Póvoa - Raul de Menezes. .

rua Domingos Moitinho n. 109. 	 •
E 90.882, Pratas - Luiz	 rua

Barata 'Ribeiro ri.* 262.
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E 31.906, Ramos - João da Silva, rua
S. Christovão n. 127.

E 23.286, Ramos - Oscar, rua Ema-
venciam. n. 52.

E 10.584, natio - Humberto (Dr.),
avenida Mem de Sá n. 272, baixos.

E 4.708, Reis - Joaquim Gonçalves,
rua Francisco Octaviano n. 93.

E 38.737, Reis - Joaquim Pinto dos,
rua Ambrosina n. 37, Andarai.

E 33.397, Reis Filho - Aarão, rua
Barata Ribeiro n. 814.

E 16.065, Rezende - Joaquim Valen-
te, rua Francisco Octaviano n. 30.

E 6.037, Ribeiro - Joaquim José, rua
da Gambôa n. 145.

E 39.752, Ribeiro - Joaquim Pinto,
rua Conde de Bomfim n. 513.

E '9.111, Ribeiro - José F., rua Vis-
conde de Santa Izabel n .299.

E 9.481, Rocha - José Affor.so da,
rua General Savaget n. 26, Marechal
Hermes. •

E 24.)11, Rocha - José Augusto Bar-
reto de Mello, rua Conde .de Irajá n. 129.

E 38.033, Rodrigues - João, rua Mer-
cado Municipal n. 40.

E 7.830. Rodrigues - José Augusto,
praça das Nações n. 40.

E 23.979, Rodrigues - •orayma de
Almeida, rua S. João Baptista n. 71.

E 12.356, Rohan - Rita Arálrew
Beaurepaire, rua Ypiranga n. 110 ou 61.

E 30.806,iRolim - Carlos Kunhardt,
rua Almirante Cokrane n. 100.

E 24.630, Rosa Junicrr --- José Fran-
cisco da, avenida dos Democraticos
mero 1.406.

E 30.153, Salgado - Cecilia. de oli-
veira, rua da Candelaria n. 28.

E 8.248, Salles Filho - Francisco An-
tonio Rodrigues de (Dr), rua Conselhei-
ro Zenha n. 41.

E 12.944, Santos - Manoel Moreira
dos, avenida Rio Branco n. 76.

E 9.412. Sarmento - Rita de Cassia
Souza Moraes, rua !piranga n. 91.

E 9.406, Schlenker - Hermann, rua
Alagóas n. 30.

E 8.015, Schoweimer - Rudolf, rua
Montenegro n. 59.

E 16.404, Seabra - João, rua Mare-
chal Pires Ferreira V. 88.

E 30:930. Silva - Antonio de Almei-
da e, rua Voluntarios da Patria n. 301.

E 27.799, Silva - Roberto José Gon-
çalves da, rua Affonso Penna n. 101.

E 24.866, Silva - Ruy Mauricio de
Lima e. rua das Laranjeiras n. 354 A,
ema

E 6.389. Soares Manoel Carneiro
de Goffredo, rua Martins Ferreira nú-
mero 77.

E 18.256. Sousa - Antonio, Tua São
José n. 122.

E 22.308. Sousa Junior - Ardenor
Oreilly de, Fortaleza de S. João, Urca.

E 30.600. Teixeira - Alberto Woolf,
rua Arnaldo Quintella n. 86.

E 30.500. Teixeira - Mario Borgerth,
rua da Quitanda ns. 1061110.

E 3.175, Valente - Antonio Montei-
ro. rua do Rosario, n. 116, Companhia
Seguros Sagres.

E 24.056, Valente - João Gemes
Monteiro. rua João Alfredo n. 25.

E 14.617. Valladão - Haroldo Teixei-
•a (Dr.), rua do Ouvidor n. 59, 2° an-
dar- -

E 39.030, Vallance - Alexauder Cam-
pbell, rua 5 de Julho, n. 87, casa III.

E 14.405, Valverde - Roberto de Mi-
randa, avenida Mem de Sá n. 234,4° an-
dar.

E 24.551, Valia - Arlindo Fernandes
do. rua Conselheiro Zenlia n. 59.

E 15.046, Vallejo - .Constantino Ro-
drigues, rua Marechal Floriano n. 126.

E 30.489, Vance - William, rua da
Quitanda ns. 106/110.

E 16.916, ,Varajão - Antonio José Pe-
reira, rua Lopes da Cruz n. 185.

E 5.629, Vasconcellos - Altainir do
Valia Accioll de, Club Naval, avenida Rio
Branco n. 180.

E 25.987, Watson - Francisco de
Paula, rua Sá Vianna n. 60.

E 12.156, Zavitaeff -João, rua 9 casa
22, Maria da Graça.

Suplemento:
A 678, Alvares - João Vasques, praça

Marechal Floriano n. 35.
B 6.560, Luz - J. M. da, rua da Con-

ceição n. 20.
B 5.503, Pereira - 3. M., rua Pedro

Alves n. 261.
Avulso (em mão).
E 24.776. Stern - Ricardo, rua Ri-

beiro Guimarães n. 15.
Ficam cientificados êsses contribuin-

tes de qtie foram lançados, e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de 10
dias contados das datas de 18 e 19 do
corrente, e reclamarem a bem de seus di-
reitos em requerimento dirigido ao Sr.
delegado geral.

O despacho sobre êsse reoiterimento
será publicado no "Diario Oficial", e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a ins-
tancia administrativa superior, sem efei-
to suspensivo quanto ao pagamento do
imposto.

Secretaria da Delegacia do Imposto
sobre a Renda, Rio de Janeiro, 17 de
outubro de 1932. - O secretario, Os-
waldo Crespo Pereira de Souza.

Alfandega do Rio de Janeir

'Dia 12 de outubro de 1932

Tendo falecido, em 7 do mês de no-
vembro proximo passado, o corretor de
navios, Raphael Ferreira de Assumpção,
notifico os interessados para que possam
apresentar, qualquer reclamação, de
acordo com o disposto no artigo 8°, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 19.009, de 27 de novembro
1929. - J. de Barros Junior, segundo
escriturario.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

FISCALISAÇÃO DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PARA LIM-
PEZA GERAL E CONCERTO DE MAQUINAS
DE ESCREVER

Faço publico que serão recebidas pro-
postas nesta Fiscalização, á Praça Mauá
n. 10, 2° andar, ás 14 horas do dia 26
sie outubro corrente, para limpeza gerai

e concerto da maquinas de escrever, de
acórdo com o edital publicado no Diario
Oficial, de 7 dêste.

Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro. Rio de Janeiro, outubro de 1932.
__. José de Aguiar Toledo Lisbôa, enge-
nheiro-chefe.

an••• Weie

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA
PARA ENCADERNAÇÃO DE "DIÁRIO OFI-
CIAL"

De ordem do Sr. diretor, faço públi-
co que na Secretaria da Administração
Central dlè gle deportamento, á praesi
Maná n. 10, 1° andar, serão recebidas,
ás 14 horas, do dia 24 de outubro de
1932, propostas para encadernação de
"Diario Oficial", do acôrdo com as con-
dições estabelecidas no edital publica-
do no "Diario Oficial" de 9 do corrente
mês. Visto, em 7 de outubro de
1932. - Manoel Goulart, pelo chefe da
l a Divisão.

Inspetoria Federal das Estradas
IN TENDEN C IA

PEDIDO DE PREÇOS

Circular n. Ii - Convido-vos a apre-
sentar proposta para o fornecimento, á
Estrada de Ferro Central do Rio Grande
do Norte, de 20.000 grampos para tri-
lhos e 5.000 parafusos, com as respecti-
vas porcas, cujos desenhos poderão ser
examinados nesta intendência.

O preço deverá ser global e em moeda
corrente nacional, para o material en-
tregue desembarcado, livre de toda e
qualquer despêsa, no porto de Natal, po-
dendo as propostas referir-se ás duas
especies de material ou a uma delas
apenas.

O material deverá ser embarcado no
primeiro vapor que partir com destino
ao porto de entrega, logo após a enco-
menda.

A despêsa será paga na tesouraria da
estrada, em Natal, e correrá por conta
de adeantamento em poder do seu di-
retor.

As propostas para o fornecimento em
'apreço serão recebidas, abertas e lidas no
dia 12 do corrente, ás 14 horas, nesta
Intendencia (praça Mauá n. 10).

Saudações. - Flavio Vieira, pelo in-
tendente.

Relação das firmas a quem foi dirigida
a circular n. 11:

Dias Garcia & Comp. Ltda.;
Mayrink Veiga & Comp.;
Hime & Comp.;
Fonseca, Almeida & Comp.;
M. Almeida & Comp.;
S. A. Marvin;
Marques Couto & Comp.
Das firmas acima citadas, apresenta-

ram propostas:
Dias Garcia & Comp. Ltda., no va-

lor global de 14:1408000;
Hime & Comp., no valor global de

9 :8758000.
Nesta proposta foi feita a declaração

abaixo:
"Preferida por ser a mais vantajosa.
12 de outubro de 19.32. - Adolpho Do-

mingues da Silva, como representante clei,
Sr. inspetor..1!
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Chama-se a atencão dos intAressadoU
ca para o edital da Comissão de Rancho:
O	 publicado no "Diario Oficial" de 17 dCd

corrente , á pagina 19.208.o

Asilo de Inválidos da Patria
a

CONSELHO DE A.DMINISMRAÇÃO

INSCRICX0 PARA FORNEGIME:s7To DE
=

i€.!	 MATERIAL	 .
te
>e—	 Aviso aos senhores negociantes, deeu1:1	 ordem do senhor major presidente do

.th	 Conselho de Administração dêste asilo,
que são recebidos requerimentos de pe-
didos de inscrição para fornecimento de

o	 artigos de consumo ordinario desta re-
partição, de adordo coro o decreto mi-

a. cn-;	 federais e municipais e de imposto so-4

c..) E	 entregues na Secretaria acompanhado;
tki -c-4	 dos seguintes documentos comprobato-
0 o	 1930. Tais requerimentos poderão ser(

w 0

0 ...

,..,
E ct

w	 te: contrato comercial, matricula na As-a

et	 exame serão restituidos aos interes-Ih.	 o	 ,

cn 0	 rios da idoneidade da firma requeren-

c 12	 sociação Comercial, recibos de impostos3

/

.-

 ....

	

m,	 ]

	

>4	
mero 19.549, de 30 de dezembro de'

-

	

c	 bre a renda, os quais,- depois de brevej

' sacias .	 .	 __.	 •	 .
75.

me m	 Na Secretaria serão dadas as infornes

E ti'	
tmáçoõsesos que

dias
ousteiinstedraesssatdoodss dteseau

5 horas.'._c >Cr•'-''	 Quartel na Ilha do Bom Jesus, 15 de;o.—, tzt	 outubro de 1932. — Antonio Garcia
da Silva Franco, segundo tenente-secre-o o

=	 tário..,	 to
c.	 ..
21	 E "eo c)
cn	 a	 MiNISTERIO DA MARINA:1..	 eo	 0-._ .ste 1..	 Arsenal de Marinha do Rio›.E ,5133es	 de Janeirocn

O I

•-a-, 4. 	 CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. capitão de mar e'—
mr o
e -a	 guerra, engenheiro naval, diretor geralas
a	 interino do Arsenal de Marinha do Rioo

	

...	 de Janeiro, acha-se aberta na Secreta-
-h; .c

	

2	 ria dêste Arsenal, pelo esliaço de trintact 'E
c	 (30) dias, a partir da presente data, ao..ir 0	 inscrição do concurso para preenchi-,
ho '0	 mento de uma vaga de desenhista do 2'
Iii nr	 classe, da especialidade de maquinas.a.
Lki À	 O concurso constará de duas prova

..	
escrita e gráfica.

.	 0 
03

a> ml

0	 Prova escrita:-a it.w 
74.

c.a	 es.
a' c4	

FP°rartnucgliêdêes in,glês. Tradução de trecil(1)	 :.4
de francês e inglês, de assunto técnico...	 c.) de maquinas, com o auxilio de diciona4

gn	 2	 rio.• ccf	 2
O O	

Aritmetica.0
0 c..»	 Metrologia.r..»	 •re

X	 ›..
Geometria geral....	 „:

	

..... o. —	 Nomenclatura de máquinas e calde14i......	 0	 ..so	 ras.o •L2
?2.. C.)	

Prova grafica:u.•	 es
4) .t2 .12

o. .2	 Noções de descriptiva.

	

c 21 ..C5	
Perpectiva.

E o
0	 ::5 ...	

Sombras.

	

'''Ã u. a	
Epuras de distribuição.

t•••

tr)

010

Cg

I

Diagramas indicadores de intenda.
Rascunho e desenho cotado para

construção de uma. peça componente (14
uma, máquina, em escala natural ou pli;
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(luzida, com as côres convencionais apli-
eidas.

Os candidatos, além das exigencias aci-
; sia, deverão satisfazer mais as seguin-
tes

a) Ser brasileiro;
b) Ser maior de 21 anos e menor de

35 anos;
C) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

:ia falta deste certificado de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia;
f) Ser julgado apto na inspeção de

saúde a que será submetido perante a
junta médica dêste Arsenal.

Constitúe elementos para melhorar a
classificacão apresentarem os candidates
c maior número de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
crestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
eão prestados peio secretário do Arse-
nal, nos dias uteis das 11 ás 16 horas.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de outubro de 1932. — Manoel Pessda

Mello, secretário.
•n•=1.1.

1:,̀!:?etor!a do S'essoal d	 rmada

CORPO DE COMISSARIOS DA ARMADA

CuNCURSO PARA ASPULVNTE A' comisseruo

De ordem do Sr. ministro da Mari-
ilha, faço publico que se acha aberta,
nesta Diretoria, por espaço de trinta (30)
dias, desta data, a inscrisão para concur-
so de admissão no Corpo de Comissarios
da Armada.

Os candidatos deverão apresentar re-
q • wrimentos por si escritos e firmados e
satisfazerem ás exigencias contidas nos
os. 1, 2 e 3, do art. 3°, capitulo 2°, do
itezulamento para o mesmo Corpo, apro-
vado pelo decreto n, 11.838, de 29 de
tiezembro de 1915 e que são as seguintes:

1.° Ser cidadão brasileiro e estar no
enso de seus direitos civis e políticos;

2.° Ser maior de 18 anos e menor de
25 anos de idade, o que será p rovado COM
certidão de registro civil ou documento
autentico que produza fé em juizo e a
substitua.

•3.° Ter bom comportamento, o que
será provado por folha corrida.

4.° Ter aptidão física para a vida do
rhar, o que será julgado em inspeção de
saúde.

De conformidade com o art. 5°, do res.
ferido regulamento, os candidatos mili-
tares estão dispensados da exi•gencia
constante do n. 3. sendo entretanto, obri-
gados a instruir os seus requerimentos
com a cópia de assentamentos respecti-
vos, a qual será acompanhada das infor-
mações que devem ser prestadas pelas
autoridades sob cujas ordens serviram.

O concurso constará das seguintes ma.
terias:

a) português;
b) trances;
c) inglês;

.d) arimética. especialmente em ques-
tões de contabilidade, sistema métrico e
monetario, cambio e agia de moedas; •

e) geografia geral;
f) historia do Brasil;
O) algebra até equações do segundo.

grau, inclusive;
h) geometria prática e noções de ste-

reometria;
i) noções de direito publico e adminis-

trativo;
j) prática de escrituração mercantil e

conhecimentos de contabilidade publica.
Além das materias indicadas deverão

mostrar-se babeis em caligrafia, consti-
tuindo a bôa letra condição de preferen-
cia na classificação.

Para o concurso, as materia_s indica-
das, serão divididas em quatro secções:

a) linguas;
b) matemática;
e) geografia, historia do Brasil e no-

ções de Direito;
d) escrituração mercantil e conheci-

mentos de contabilidade publica.
O exame para cada secção constará de

prova escrita e oral.	 .
Na prova escrita responderão os candi-

datos em conjunto ás mesmas questões,
concedendo-lhes o praso, improrrogavel,
de três horas para apresentação das pro-
vas.

Na prova oral, cada candidato será
arguido no espaço de vinte minutos em
cada materia.

Serão eliminados do concurso os can-
didatos:

a, que forem inhabilitados em qualquer
das provas das meterias das quatro sec-
ções;

b) que assinarem urna prova em bran-
co;

c) que forem encontrados utilizando-sa
de meios ilicitos na produção de suas
provas.	 •

Serão considerados inhabilitados os
concorrentes que não reunirem metade,
pelo menos, do numero de pontos obti-
dos pelo classificado em 1° legar,

Será exigido dos candidatos maiores de
20 anos, terem satisfeito ás exigencias
de inscrição para o Sorteio Militar ou se
acharem quites com as respectivas dis-
posições regulamentares. 	 .

O candidato que fôr nomeado e deixar
de. a p resentar-se dentro de trinta dias,
contados da data da publicação de soa
nomeação no "Diario Oficial", perderá o
direito á mesma nomeação.

Diretoria do Pessoal da Armada, em 11
de outubro de 1932. — Oscar Gitahy ,de
Aleneaslro, contra-almirante, diretor ge-
ral.

Capitando dos Portos do Estado,
de São IPaullo

De ordem do Sr. capitão de mar eguerra Tacito Reis de Moraes Re go, ce-
pilão dos Portos citaste Estado, comuni-
co aos interessados que, no dia 31 ás 13
horas, nesta repartição, serão recebidas,
abertas e lidas na presença de todos, as
propostas para o fornecimento aos Es-
tabelecimentos Navais e, a juizo da au-
toridade competente, aos navios da Ar-
mada que aportarem a éste Estado, du-
rante os rnêses de novembro e dezem-
bro. dos artigos dos grupos mantimentos,
açougue, padaria, dietas e combustivel
(lenha).

A concurrencia será presidida pelo
capitão de mar e guerra Ter ite

de Moraes Rego, ~Hão dos Portos, a
quem serão dirigidas as propostas em
três (3) vias, sendo a primeira selada e
todas com os preços por extenso e em
algarismos, sem emendas, rasuras ou
cousa que causem duvidas e encerradas
em envelopes lacrados endereçados ao
presidente do Conselho de Compras, o
tendo por fora o nome do concurrento
e a declaração do seu conteúdo.

Só poderão concorrer as firmas que
se tiverem inscrito até ás 13 horas do
dia 29 de do carente rràe e que tenham
sido julgadas idoneas e de existencia le-
gal, devendo para tal fim juntarem aos
requerimentos pedindo inscrição, os se-
guintes documentos:

a) Documento provando ter pago o
último imposto de renda federal e es-
tadual;

b) Documento de estações fiscais que
prove ter pago o último imposto de in-
custrias e profissões;

e) Licenem, da municipalidade relativa
ao seu ramo de negocio;

cl) Documento provando terem sido
aferidos, na época proferia, as balanças,
pèsos e medidas, pela repartição compe-
tente;

e) Prova de quitação geral com as
fazendas federal, estadual e municipal,
até (15 dias antes da inscrição.

f) Cópia do contrato ou registro coe
inércia), com a detenção do capital ou
documento que o supra quando se tratar
de negociante matriculado;

o) Documento provando tIr feito nes-
ta Capitania ou na Delegacia Fiscal. nês-
te Estado, a caução de 1 :00011000 (Uni
conto de reis) para garantia da sua pro-
posta;

h) Certidão de que trata o paragrafo
i° do artigo 33, do regulamento a que se
refere o artigo 1"

'
 do deceete n„ 20.291,

de 12 de agosto de 1931, com a decla-
ração que essa prova foi feita de con-
formidade com o artigo 32, do mesmo
regulamento;

i) Quaisquer outros documentos que
provem a habilitação para peeerem ne-
gociar com os artigos que se propõem a
fornecer.

Nenhuma proposta será aceita fdra
dos termos deste edital, devendo -das
mesmas constar uma decleração expres-
sa de completa submissão, assim como
ao presente edital.

Os generos a fornecer 9?,r-to !ie pri-
meira qualidade e deverão preencher ere
relação ao seu preparo, acondiciona.
mento, ingredientes empregados e meio!
de conservação e transporte, as exigen-
das p revistas pelos ciecr.!to: ns.
de 34 de dezembro de 1925 (Departa-
mento de Saúde Pública' P 14.711, dr
5 de maio de 1921 (Indus-tria Pastoril)
e leem assim atender a todas as altera.
çaes posteriores sobre o as:sento e ai
posturas estaduais e mtinirdpais. Serã(
pi dermos os artigos de menats preço se.perdidamente, dasde que oão excedam dr
1 10% (dez por cento) dos preçoe. base.

Depois da concurrencia inovada, ot
concurrentes preferidos farãa na Dele.
gacia Fiscal uma caução em dinheiro
.'orrespondente a 5% (cinco por centot
sobre o valor aproximado do forneci.
mento que lhes couber, para garantir 8
fitl execução do fornecimento. Esti
caução deverá ser feita dentro de trN
(3) dias uteio ele Ge caguirsao eme.
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Meação de ter sido o- preferido e será
sempre completada quando fôr
fluida, devido a qualquer penalidade.

O concurrente preferido não poderá
Se recusar a fazer a caução sob pena de
Perder a idoneidade e ficar prnitddo
fornecer á Marinha durante (5) cinco
anos. além de perder a caução feita para
garantia de sua proposta.

O fornecimento começará a vigorar a
partir da data da aprovação, quando
iniciará a contagem dos deus (2) mesas
de que tratam as disposições em viger.
Nestas condições, qualquer preço só pa-
dará ser alterado, caso o Conselho de
Compras aceite, a contar do dia para isso

tor indo .
O negociante a quem couber- a forne-

cimento, ficará sujeito ás seguintes pe-
nalidades:

0) No caso de não ser atendido al-
gum pedido ou no case de algum
genero ser rejeitado, por sua má
(mandada ou ainda por não ser
de primeira qualidade,- independente-
mente da substituição, dentro do prazo
de duas (2) horas, caso seja genero fres-
co. ou vinte e quatro ('21 horas, para
os demais generos, sofrerá u rna multa
cia cinco por cento (5%) sobre o valer
total da quantidade; •

b) Na segunda vez, além da substitui-
ção sofrerá uma multa	 dez por cento
(.1.0%),*

. c) Na terceira vez, será multado em
vinte por cento (20%) o terá o seu con-
trato rescindido, ficando proibido de ne-
gociar com a Marinha por cinco (h)
anos;

,d) Os generos que não forem Torneei- Inspetoria de Veículos, em 17 de
dos ou que forem rejeitados e não sub- outubro de 1932. — O inspetor geral
stituidos denlro dos prazos acima de- Raul Pinto Seidl.
terminados serão adquiridos dire-tamen-
te pela repartição, correndo por conta cio
contratante toda a despesa, que será de-
duzida da caução de garantia do forne-
cimento.	 ••

A entrega dos generos será feita nas
ropartiOes de Marinha ou a bordo quan-
do se tratar de navios ftindeados Jio
porto, deste Estada, onde ficarão sujei-
tos aos exames de qualidade e verifica-
ção de quantidade e o seu transporte
correrá por conta e responsabilidade
exclusiva dos fornecedores inclusive no
Caso de regeição de generos.

O ,péso dos generos será sempre liqui-
do, descontado o peso dos envolucros,
tara,,etc.

O contratante se obrigará a fazer o
fornecimento parceladamente á medida
que lhe forem apresentados os pedidos
e nos dias determinados, com um aviso
prévio de doze horas ou Imediatamente,
nos casos de urgencia, sendo que, o fci--
neci•mento diario de pão e carne, terá
togar até ás sete (7) horas da' manha,
salvo Tnotivo devidamente comprovado,
do estado do mar, para o raso de entrega
zlos navios de guerra.

Todos os coneurentes ficarão cientes
de que, o Conselho não aceita desculpas
ou reclamações no caso de falta ou atra-
zo e'e documentos, não sendo inscrito
aquele que até o dia e hora determina-
dos neste • edital, não apresentar os seus
areumentos. na devida ordem. Mo.torist,.

ManoelN 266,

N. 589, João Lucio

	

Secretaria da Capitania dos Portos do s 	da Silva,- art. 248 LEstado de 'São Paulo, Santos, 14 de ou-
tubro de 1932. — Olavo Caribé da Ro-	 Marins, arts. 102cha, Secretário.	 ..

Dia 13 de outubro de 11132
N. 621, José Maria Dias, art. 248 L

— Motorista.
N. 671, Dr. Antonio Maria Teixeira,

art. 248 L — àlotorista.
N. 727, Ilenriqueta rr. Fonseca Claro,

art. 248 L — Motorista.
N. 1.987, Angelo Alves Vieira, artigo

144 — Motorista.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 2.989, José Luiz Seguro, art. 02
— Motorista.

. Dia 15 de outubro de 193Z
N. 2.712, Geraldo Olive, art. 2/8 .

— Motorista.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 3.100, Jorge Rodrigues Peres, a,
tigo 159 — Motorista.

N. 3.199, Heitor Xavier P. da Cuim,
art. 248 L — Motorista.

N. 3.460, G. Corbizie . & Comp., L.
mitada, art. 144 — Motorista.

N. 3.566, Armando Gaivão, arts.
e 85 — Motorista.

N. 4.263, Alexandre "Vz.vIlLec), otzP •
gos 81 e 257 — Proprietario.

N. 4.328, Renato Cunha, arts. 81
257 — Motorista.

N. 4.512, Alexandre Daletzka, art. 81
— Motorista.

N. 4.961, M. Leoa Bordhaur, art
144 — Motorista.

N. 5.201, Gonçalves & Irmãos, artig,
102 — Motorista.

N. 5.773, José Chrismam, art. 218 1.
— Proprietario.

N. 6.071, Emygdio Carneiro, artigu
248 L — Motorista.

N. 6.175, Tavares de Souza & Irmãos,
arts. 81 e 257 — Motorista.

N. 6.256, Donato Perez dos Reis, ar-
tigo 248 L — 'Motorista.	 .

Dia 13 de outubro de 1932
N. 7.222, José Antonio Moreira, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 9.079, Dr. Renato Leite Silva,
arts. 81 e 257 — Motorista.

Dia 15 de outubro de 1932
N. 9.145, Antonio Fernandes, artigo

102 — Motorista.
N. 9.413, Moacyr Leitão, art. 248 L

— Motorista.
N. 9.531, D. Silva & Irmão, art. 92

— Motorista.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 9.623, ãorge T. Atim, art. 248 L
— Motorista.

N. 10.816, José Queixada Aragão, ar-
tigos 81 e 257 — Motorista.

N. 11.526, Alfredo Schwartz, artigo
102 — Motorista.

Din 13 de outubro de 1932
N. 11.848, Manoel Alves Lamas, ar-

tigo 79 — Motorista.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 12.004, Hans Fransch, art. 248 L
— Motorista.

N. 12.015, Mario Lima Campos, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 14.737, Industrial Acptance Com-
pany, art. 248 L — Motorista.

N. 15.014, Ema Buckter, art. 102 --
Motorista.

N. .15.590, Dias Garcia & Comp., ar.
tiro 81 —

MINISTEMO DA JUSTIÇA E NI,-
(OCIOS INTERIORES

Polícia do Distrito Federal
• No "Diarie Oficial" de 1 do corrente,
á pagina 18.397, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente para fornecimento de uni-
formes de continuos, estafetas' e serven-
tes da Polícia Oivil do Distrito Federal.

Policia do Distrito Federal

No Diario Oficial de 15 do corrente, á
pag. 19.133, acha-se publicado um edital
de concurrencia admilústrativa ou per-
manente, para fornecimento de uniformes
de serventes e contínuos do Instituto
Médico-Legal.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 17 do corrente: 	 .	 •

Aprovados — Manoel Rodrigues Cra-
veiro, José Comes Senra, Antonio Soa-
res da Costa, Carlos Freitas de Azevedo,
Curzio Biagio, Gerald Austin Dowdes-
well, Adão Leal, Alcides da Cunha
Couto.

Reprovados — José de Carvalho, Ma-
rio Francisco de Souza e Deolindo
Penha.

INSPETORIA DE VEICULOS

Pelo presente edital, ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
dei' por infrações do Regulamento do
Transito na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos veí-
culos abaixo disetriminaaàs:

Dia 14 de outubro de 1932
CARGA :

N., 156, Parke Davis & Comp., artigo
144 — Motorista.

N. 487, Antonio Fernandks, artigo
248 L — Motorista.

N. 2.587, Kenosley M. Acaptain, ar-
tigo 102 — Proprietario.

N. 2.789, Internacional Herwerte
Export C., art. 195 . — Proprietario.

Dia 15 de outubro de 1932
N. 3.316, Palmyxo Perssegani &

Comp., art. 248 — Proprietario.
Dia 14 de outubro de 1932

N. 3.316, Palinyro Pérssegani 	 &
Comp., art. 92 — Proprietario.

N. 5.199, Standard Oil of Brasil, ar-
tigo 102 — Proprietario.

PASSAGEIROS:

N. 240, David Pereira, art. 79

— Motorista.

e 257.—.ProprIetario.
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N. 15.73:, .1. alvos Peixoto, artigo
218 L — Proprietario.

N. 16.670, Euclides F. Gurjão, arti-
go 218 L — Proprietario.

Dia 13 de outubro de 1932
N. 16.814, Ralo Belbandi, art. 248 L
Proprietario.

Observação — A falta do pagamento
ihN multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acordo com o art. 364, do
regulamento que baixou com o decreto

13.614, de 16 c;e agosto de 1922. —
Pelo inspetor, Monte Vianna.

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal

UONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE

UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃO NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO &
COMP., EM NITERÓI

De ordem do Sr. ministro da Justiça
.e Negocios Interiores, em aviso n. 1.420.
de 6 de junho do ano findo, declaro
aberta a concurrencia publica para a
venda de um rebocador em construção
nos estaleiros da firma Prado Peixoto nit
Comp., destinado a combater incendios
no mar, visto ter sido reicindido o con-
trato feito entre esta Corporação e a re-
ferida firma, cuja construção fora con-
tratada pela quantia de 945:000$000
(novecentos quarenta e cinco contos de
réis), tendo a referida firma recebido
pelos trabalhos executados a inaportan-
cia de 441:000$000 (quatrocentos e qua-
renta e um contos de reis), obedecendo
esta concurrenia as clausulas e condi-
ções seguintes:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 21 de outubro, do corren-
te ano, ás 13 horas, no quartel do Corpo
de Bombeiros, perante o Sr. coronel co-
mandante, que presidirá a concurren--
eia, devem ser apresentadas em três vias,
em envelopes fehados, contendo os do-
cumentos autenticos comprobatorios de
idoneidade, sendo o original devidamen-
te estampilhado, datado e assinado sem
rasuras ou emendas, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e tombem
por extenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira, para P.
abertura das propostas, o coneurrente
efetuará na tesouraria do Tesouro Na-
cional, mediante guia deste corpo, uni
deposito de 1:000$000 (um conto dee
reis) em moeda corrente ou titulos ao
portador da Divida Pública.

Terceira — E' objeto desta concur-
rencia a venda de um rebocador com as
dimensões seguintes: comprimento entro
perpendiulares 32 metros; boca molda-
da 51)1,80; pontal moldado 2m,60; calado
maxinao 1m,70.

Quarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:526$700 (cento e
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
seis mil e setecentos réis).

Quinta — O pagamento integral será
efetuado até dez dias após a data da
aceitação da proposta, sob pena de per-
da da caução.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, em 20 de setembro de
1932. — João Martins Vieira, 20 tenen-
te secretarig.

De ordem do Sr. diretor da escola,
faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que, até o dia 22 do corrente,
ás 13 horas, serão recebidas propostas
para o fornecimento de uma Betoneira
Modelo Steinbruck-Schmelzer e demais
pertences, devendo os concurrentes
apresentarem os documentos abaixo in-
dicados:

a), contrato social ou certificado da
Junta Comércio' comprobatorio da exis-
tencia legal da firma, mesmo em se tra-
tando de firma individual;'

b), recibo de quitação dos últimos im-
postos federais (Industrio e Profissão e
Renda) e municipal.

'rodas as informações sobre o material
a ser fornecido podem ser obtidas na
Secção do Expediente desta escola, das
11 ás 17 horas.

As propostas deverão ser apresenta-
das em envelopes fechados

'
 em três vias,,

a 1', selada com 1$000, e deverão espe-
cificar claramente todo o material a
ser fornecido, devendo o custo ser apre-
sentado em moeda nacional.

Escola Politécnica, em 15 de outubro
de 1932. — Andrade Neves, secretário,
em exercício.

n•n

Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS DO

DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. dr. diretor, faço
saber que, de acordo com o artigo 1:095,
paragrafo 2° do regulamento sanitario
em vigor, será sujeito á. vistoria sanita-
ria no dia 21 do corrente, ás 2 horas, o
predio da rua Pedro Carvalho n. 104,
podendo comparecer á referida ,visto-
ria, querendo o proprietario do mesmo
ou seu representante legal e demais in-
teressados.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Mario de Souza Maaalluies, 2° oficial.
Pelo Dr. M. Pereira Vasconcellos, secre-
tario.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

INSPETORIA DE FISCALISAÇÃO DE
GENEROS ALIMF,TICIOS

Nos termos do artigo 1.649, do decreto
n. 16.300, de 31 de dezembro de ;1923,
fica citado o Sr. Vicentfi Latorraca, es-
tabelo•ido á praça da Republica n. 75,
1" andar, para depositar no Tesouro Na-
cional dentro do prazo de cinco (5)
dias, contados desta publicação, medi-
ante guia expedida pela Diretoria de
Contaibildade do Deparlamento Nacio-
nal de Saúde Pública, a irnportancia de
quinhentos mil reis (50o$000), corres-
pondente a multa cominado no •artim
76.0, por infração do mesmo artigo do
citado decreto, sob pena de ser feita a,
cobrança executiva no Juizo compe-
tente.

Rio de Janeiro, 18 (12 outubro de 1932.
Mbejj a Ç.unha, inspetor..

Comissão de Censura Cinema-
tografica

Relação dos filais censurados de i a
15 de outubro de 1932:

1. Escrava da paixão (Thunder be-
low)—Drama — Paramount
biix Corporation U. S. A. —bui-
proprio para menores, senhori-
nhas e crianças.

2. A voz do mundo n. 9-33 (Para-
mount sound news n. 9-33) —
Jornal — Paramount Publix Cor-
poration U. S. A. — Aprovado.

3. A voz do mundo n. 8-33 . (Para-
mount sound news n. 8-33) —
Jornal — Paramount Publix Cor-
poration U. S. A. — Aprovado.

s. O voz do mundo n. 7-33 (Para-
tmount sound news n. 7-33) —
Jornal — Paranaount Publix Cor-
•oration U. S. A. — Aprovado.

5. A voz do mundo n. 6-33 (Para-
mount News n. 6-33) — Jornal
— Paramount Publix Corporation
U. S. A. — Aprovado.

d. Jornal Universal n. 66 (Universal
News n. '66) — Universal Pictu-
res Corporation U. S. A. —
Aprovado.

Metrotone News n. 150 — Jornal—
Metro Goldwyn Mayer U.

tS. O. — Filme educativo.
8. Dois segundos (Two seeonds) —

Trailer — First National Pictu-
res U. S. A. — Bnproprio para
crianças. — Aprovado.

O. A mulher de cabêlos de fogo (The
headed woman) — Trailer —
Metro Goldwyn 'Mayer U. S. A.
— Improprio para menores. —
aprovado.

10. O tesouro do rubin (Guests wanted)
— Comedia — R. K O — Pathê
U. S. A. — Aprovado.

11. Betty Boop, Doutora (Betty Boop
M. D.) — Desenho animado —
Paramount Publix Corporation
U . S. O. — Aprovado.

12. O restaurante de Betty Boop (Bet-
ty Boops bizzy bee) — Desenho
animado — Paramount Publix
Corporation U. S. A. — Apro-
vado.

13. Coelc-tall de amores (Lady with a
past) — Trailer — RK O — Pa-
thé U. S. A, — Aprovado.

11. Quando a-mulher se opõe( Merrily
we go to :hen) — Trailer — Paramount

Publix Corporation U. S. A. —
AproYa4g.

IIIINISTE1110 DA EDUCAÇÃO
E SAUDE PUBLICA

Universidade do Rio de Janeiro
SECRETARIA DA ESCOLA. POLI-

TE'CNICA

Diretoria dos Serviços Sanitarlos
do Distrito Federal

Edital
De ordem do Sr. Dr. diretor, faço sa-

ber que, de acordo com o art. 1.095,
§ 2°, do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á 'vistoria sanitaria, no
dia 19 do corrente, os predios da rua
Frei Caneca n. 312, ás 14 horas; rua
Bela n. 87, ás 14 horas e 10 minutos;
rua Dr. Agro ns. 11 e 14, ás 14 horas e
20 minutos e 14 horas e 30 minutos.

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, ou seus representantes legais e
demais interessados.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932.
— Dr. Mario Pereira de Vasconeellos,
secretario.
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15. Derdonios da céu (Sky devils)
Trailer - United Artists Corpo-
ration U. S. A - Aprovado.

16. Cortezás modernas (The greeks had
a word for them) - Trailer - United

• Ortists Corporation U. S. A. -
Improprio para menores e senho,
rinhas. - Aprovado.

17. A mulher miraculoso (The mirados
woman) - Trailer - Columbia
Pictures U. S. A. - Aprovado.

18. Os .três trapaceiros (Fast compa-
.	 nions) - Drama - Universal

Pictures Corporation U. S. 0.-
.	 Aprovado.
19. Enganador prestimoso (Union Wa-

ges) - Universal Pietures Cor-
poration U. S. A. - Aprovado.

20. O mislerio do noturno - \Vadiar
Bros Vitaphone U: S. A. -
Aprovado.

21. Cronicti.s de viagens (Animais of.
Amazon) - Warner Bros
pi ione U. S. A.	 Aprovado.

22. O crime do circo (Side show mys-
tery) - Drama - Warner Bros
Nitaphone U. S. O. - Apro-
vado. •	 •

40. Aventuras de uni solteirão (Boche-
lor's atrair%) - Trailer - Foi
Film .Corporation U. S. A. -
lniproprio para menores.-Apro-
vado.

41. A noiva do céu (Sky bride)-Trai-
ler - Botelho Film Rio de Ja-
neiro.. - Aprovado.

42. A voz do mundo n. 10-33 (Para-
mount sound news n. 10-33) -
gomai - Paramount Publix Cor-
poration U. S. A. - Aprovado.

43. A voz do inundo n. 11-22 (Para-
mount sound news n. 11-13) -
Jornal - Paramount Publix Cor-
poration U. S. A. •- Aprovado.

44. Injustiça ( INight cotia) - Metro
Goldwyn 'Mayer U. S. A. -
Aprovado.

45. Princesa as/ordens (Ihre holieit be-
Hen)	 Trailer - Universum
Film (Ufa), Berlin - Alemanha.
- Aprovado.

46. Princesa • a s/ ordens (Ihre hoheit
ibefiett) - Opereta - Univ,er-

sum Film (Ufa), Berlin -
Alemanha. - Aprovado

47, O bosque (Tazendes holz) - Uni-
versurn Film (Ufa), Berlin -
Alemanha - Filin educativo.

48. Aço (Stahl) - Universum Film
(Ufa), Berlin - Alemanha -

1Filme educativo.
49. Aventuras de um solteirão (Ba-

ehelor's affairs) - Drama Fox
Film Corporation U. S. 0.-Irn-
proprio para menores. - Apro-
vado.

50. Jornal Fox Movietone n. 4x40 (Fox
Movietone News n. 4x40) - Fox
Film Corporation U. S. A. -
Aprovado.

51. _Quando faz falta m amigo (When
a feller needs a friend) - Trai-
ltr - Metro Goldwyn Mayer U.
5., A. - Aprovado.

52. A voz do mundo n. 12-33 (Para-
mount sound news n. 12-13) -
Jornal - Pararnount Publix Cor-
poration U. S. A. - Filme edu-
cativo.

53. A voz do mundo n.. 13-33 (Para-
rdount sound news n. 13-33) -
Jornal - Paramount Publix Cor-
Poration U. S. O - Filme edu-
cativo.

Si. Cantores urbanos (Romantie melo-
dies) - Desenho animado - Pa-
rarnount Priblix Corporation U.
5. A. - °provado.

55. .Canção de Gigolô (Just a Gigoló)-
Desenho animado - Paramount
Publix Corporation U. S. A. -

.	 Aprovado.
58. Bamboleios de Bettv •(Betty Boop's

nieomio Judiciado, presente o senhor
doutor Heitor Pereira Carrilho, diretor
do estabelecimento, foi encerrada a ins-
crição de poponentes na concurrencia
administrativa para o fornecimento ao
Manicomio Judiciado das seguintes re-
vistas cientificas:

1 - "Annales Médico-Psychologiques"
(assinatura de janeiro a dezembro de
1932).

2 - "Revoe Neurologique" (assinatu-
ra de janeiro a dezembro de 1932).

3 - "La Scuola Positiva" (assinatura
de janeiro a dezembro de 1932).

4 - "Annales de Medicine Legale"
(assinatura de janeiro a dezembro de
1932).

5 - "Archivo de Anthropologia Cri-
minale, Psychiatria e Medicina Lègale"
rassinatúra de janeiro a dezembro de
1932).

6 - "L'Encephale" (assinatura de ja-
neiro a dezembro de 1932).

7 - "Journal de Psychologie Normale
et Pathologique" (assinatura de janeiro
a dezembro de 1932).

8 - "Revoe de Hygiene et de Prophy-
laxie Sociale" (assinatura de janeiro a
dezembro de 1932)..

9 - "Revim Anthropologique" (assi-
natura de janeiro a dezembro de 1932).

10 - "La Prophylaxie Mentale" (as-
sinatura de janeiro a dezembro de
1932).

11 - "Revista Penale" (assinatura de
janeiro a dezembro de 1932).

12 - "Revoe Penitentiaire" (assina-
tura de janeiro a dezembro de 1932).

13 - "Revista Experimentale dl Fre-
niatria et Medicine Legale" (assinatura
de janeiro a dezembro de 1932).

14 - "Revue • de Droit Penale et de
Criminologie" (assinatura de janeiro a
dezembro de 1932).

15 - "Rassegna di studi Psychta-
tricci" (assinatura de janeiro a dezem-
bro de 1932).

Para o fornecimento das revistas aci-
ma mencionadas foram enviados pedidos
de preços ás seguintes firmas: F. Bri-*
guiet '& Comp., Freitas Bastos /3:, Comp.,
Paulo Azevedo & Comp. e Augusto Gar-
nier (Livraria Garnier), não tendo ne-
nhuma destas firmas apresentado pro-
posta. E eu, Antonio Alves Filho, escri-
turado do Manicomio Judiciado, lavro a
presente ata que é assinada pelo senhor
doutor Heitor Pereira Carrilho, diretor
do Manicomio Judiciado, e por mim que
a escrevi. Secretaria do Manicamio Ju-
diciado, 14 de outubro de 1932. -
Dr. Heitor Pereira Carrilho. - Antoni0
Alves Filho."

•n•nn••

23. Parentes e amigos (Moring in) -
Comedia - Warner Bros Vita-
phone U. S. A. - Aprovado.

24. A mulher que inspirou (Street of
wornem) - Trailer - Warner
Bros U. S. A. - Aprovado.

2.5. Quasi gemeos (Who me) - ,Come-
. dia - Universal Pictures Corpo-

ration U. S. A. - Aprovado.
26. Fox: Jornal nMovietone n. 4 x 39

(Fox Movietone News n. 4 x 39)
- Fox Filen Corporation U.S. O.
- Aprovado.

27. Enfermeira diurna (Day nurse) -
Desenho animado - Universal
Pictures Corporation U. S. A.-
Aprovado.

28. Metrotone News n. 151 - Metro
Goldwyn Mayer 13.. S. A. -
Aprovado.

29. A mulher de eabêlos de fogo (The
red headed woman) - Metro Gol-
dwyn Mayer U. S. A: - Impro-
Prio para menores e senhorinhas.
- Aprovado.

30. Injustiça (Night court) - Trailer
- Metro Goldwyn Mayer U. S.A.
- Aprovado.

si.. SOMOS PO circo (The chimp) -
Metro Goldwyn Mayer U. S. A.-
-- Aprovado.

92. Havana (Havana) - Fox Film Cor-
poration U. S. A. - Aprovado.

33. No Mediterraneo (latediterranean
memories) - Fox Corporation
U. S. A. - Filme educativo.

24. Na terra santa (Paths in a es •

	

-1Fox Film Corporation U. S. A.	
bamboo isle) - Desenho anima-

- Film educativo.
do - Paramount Publix Corpo.

25. Ormada Polar (Iceberg Patrol)	 ration U. S. A. - Aprovado.

- Fox Film Corporation U. S. A. - Confere, Roberto de Aguiar, secre-
tário.

- Filme educativo.
38. Vistas mexicanas (In old Mexico).

	

- Foi Film Corporation U. S. A.	 Assistencia a Psicopatas

- Aprovado.	 MANICOMIO JUDICIARIO
31. Os encantoâ do Oriente '(Lure of

the Orient) - Fox Eilra Corpo-
ATA DE ENCERRAMENTO DE INSCRIÇÃO DE

PROPONENTES NA CONCURRENCIA
nation 15. S. A. -.Filme educa- NISTFtATIVA PARA O FORNECIMENTO DE
OVO.-	 AO

	

35. 'A tia de Carlito "(Charley's auntY	 "REVISTAS" -	 MANICOMIO 311-

	

TralIer	 Coliembia Piotures	
DICIARIO, DE AORDO COM O DECRETO
N. 19.549, DE 30 DE DEZEMBRO DE 4930

13". S. A - Aprovado.

	

39' tia de Carlos narley's auntY - 	 "Aos quatorze dias 'do mês de outu-
Columbia Pictures U. S. O. 	 bro de mil novecentos e trinta e dois,

	

mG,	 ás treze 03) . horas, na secretaria do Ma-
J4.nro_. 

Colegio Pedro II - Externato

AVISO

Previne-se aos Srs. interessados, que
esta Secretaria receberá até ás 15 ho-
ras do proximo dia 21, propostas para
o iornecimento de seis arruados de ce-
dro, de aardo com o croquis existente
nêste Externato em pode: da encarrega-
da, Maria Elisa Freitas e á disposição
dos senhores interessados, das 11 ás 15:
horas, diariamente.

N. B. - As propostas deverão ser era
três vias, sendo a primeira devidamente
estampilhada.

Secretaria do Colégio Pedro II - Ex.
ternato, Rio. 17 de outubro de 1932. --e
Octdcitio A. Pereira, secretário.
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Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 15 do corrente, á

pag. 19.134, acha-se publicad3 um edi-
tal de convite, a diversos -pr)prietarics
de predios, para que satisfaçam seus de-
ditos, dentro do prazo de quinze dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 10 do corrente,

it pagina 18,786, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios de predios a satisfa-
zerem seus débitos, dentro do Prazo de
15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

responsavel pelo predio n. 85 A, da rua
Oito deDezernbro a comparecer na séde
do 4° distrito desta inspetoria, á rua
Octavio Kelly n. 82, em qualquer dia
util, afim de tratar de assunto refe-
rente ao predio acima citado.

Secção de Expediente, 11 - de outubro
de 1932. — Theaphilo Dias Ribeiro,
chefe de secção.

MINISTERIO DA AGRICULTURA
Comissão de Reabastecimento

do Distrito Federal
A Comissão de Reabastecimento do

Distrito Federal, faz público que, tendo
desaparecido as causas que determina-
ram o contrôle das entradas e saldas de
viveres, lubrificantes, cordbustiveiá, etc.,
no Distrito Federal, não mais se torna
necessaria a partir da presente data a
exigenoia do "Visto" nos respectivos do-
cumentos.

-mime
Rio de Janeiro, 17 de outubro de

1932. — Coronel Esteves. presidente da
Comissão.

Patronato Agrieola José Ronifaelo
JABOTICABAL — ESTADO DE SÃO

PAULO
'ONCURRENCIA PUBLICA PARA EXECUÇÃO

DE OBRAS

Do conformidade com as instruções
contidas no oficio a. 1.693, de 22 de
junho ultimo. do Sr. inspetor dos lia-

tronatos Agrieolas e nos termos dos ar-
tigos 244, 736 e '738, do It. G. do Cd-
digo de Contabilidade Publica, faço pu-
blico que no dia 31 do corrente, ás 15
horas, serão recebidas, neste patronato,
propostas para a execução de diversas
obras, autorizadas pelo Sr. Chefe do Go-
verno Provisorio, cujas plantas, projetos
e detalhes, acham-se a disposição dos in-
teressados na secretaria do estabeleci-'
mento, sito.á Estrada da Barrinha, nesta
cidade, de acórdo com as seguintes con-
dições:

/ — Só poderão concorrer as firmas
inscritas nos termos da lei e aquelas que
requererem a sua inscrição até o dia 29
do corrente mès, juntando á petição os
necessarios documentos de idoneidade e
recibos federais, estaduais e municipais,
relativos aos impostos do corrente exer,
cicio.

II ,— As pessoas que pretenderem
concorrer deverão comparecer ao Patro-
nato — Secretaria — até o dia 29 de
outubro corrente, onde receberão urna
guia para depositar no Tesouro Nacional
ou na Coletoria Federal local a impor.;
tancia de 800000 (oitocentos mil reis),
que garantirá a apresentação de sua
proposta.	 •

• III — As propostas deverão ser apree
sentadas em quatro vias, sendo uma de-
vidamente estampilhada com um seio
federal de mil réis, em envolucro
chado e acompanhadas do recibo de deJ
posito a que se refere a condição ante.,
rior, o qual será restituido logo após a
concurrencia.

TV — As propostas nrid poderão con-
ter sinão urna formula de inteira sub-.
missão a todas as condições dêste edital
e -exigencias do Regulamento Geral de
Codigo de Contabilidade, preço e prazo
que o proponente oferece para custo U
terminação dos trabalhos; os quais serão
escritos por extenso e por algarismos,
sem emendas, razuras ou entrelinhas.!
Não serão aceitas propostas que conte-
nb.ant uma redução sobre a mais barata.

V — A preferencia para a execução;
das obras caberá aquele que apresentar
preço mais reduzido, por minima que
seja a diferença. No caso de absoluta
igualdade de duas ou mais . Propostas,
a preferencia caberá aquele que em car-
ta fechada fizer maior redução.

VI — O proponente preferido no ato
dc'ass:itar o contraio, apresentará o re-
cibo do Tesouro Nacional ou cit Coleto-
ria Federal local, provando Ler efetuado
o deposito equivalente a 5 r/C (cinco por
cento) sobre o s'alor da proposta.

VII — O contratante cumprirá fiel-
mente todas as condições dêste edital
bem assim como as especificações, plan-
tas e detalhes das obras.

VIII — Antes da assinatura do contra-
to a concurrencia poderá ser anulada
sem que por esse motivo tenha o contra-
tante o direito a indenização de espe-
cie alguma.

IX — O prazo para a terminação das'
obras será de 50 dias contados da data
da assinatura do contrato.

X — O contratante ficará , sujeito a
multa de 508000 (cincoenta miF reis)
por dia que exceder do prazo estipula-
do, utrapassado esse excesso de 15 dias,
o contrato poderá ser rescindido per-
dendo o contratante direito a qualquer
indenização pelas obras já realizadas,
além. da caução de que trata a condição
sexta.

XI — Ao engenheiro encarregado
fiscalização das obras caberá resolver as
duvidas porventura existentes no decur-
so deste contrato, podendo no entanto
formular por escrito, o'contratante, den-
tro do prazo de vinte e quatro horas, as
suas reclamações sobre qulaquer' deci-
são proferida, as quais serão encaminha-
das ao Sr. ministro para resolver.

Xiii — Todas as penalidades estabele-
cidas neste edital, serão impostas admi-
nistrativamente pelo Sr. ministro da
Agricultura, por proposta do engenheiro
encarregado da fiscalização, independente
de ação ou interpelação judicial, não
tendo o contratante por motiv2 dela, di-
reito a indenização de espécie alguma.

XIII — As multas em que incorrer o
contratante por força das condições 10 e
17, serão deduzidas da caução de que
trata a condição 6 do edital.

XIV — Não serão aceitas propostas
superiores a 79:991$160 (setenta e .nove
contos novecentos e noventa e um mil
cento e sessenta reis).

XV — O pagamento será efetuado em
única prestação após o recebimento e
aceitação integral da obra terminada cru
todos os seus detalhes, pelo engenheiro
encarregado da fiscalização, mediante
requisição á Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em São Paulo feita por esta
diretoria.

XVI — O proponente que Outro do
prazo de cinco dias uteis contados da
data da notificação mediante protócolo,
não comparecer a este patronato para
assinar o contrato, perderá a caução de
que trata a condição segunda do edital,
sendo aberta nova concorrendo.,

XVII — Todos os materiais a serem
empregados serão • de primeira quali-
dade, a mão' de obra será esmerada .nos
seus menores detalhes e perfeitamente
de acérdo com os projétos e plantas. po-
dendo ser em qualquer tempo rejeita-
dos todos os materiais que, a juizo da
fiscalização, não satisfizerem aquela con-
dição, devendo o contratante retirá-los
do local das obras, dentro do prazo 'de

. horas. O não cumprimento de tal
obrigação importará na multa de 50$000
(eincoenta mil réis) por. dia. Si a fis-
calização achai' conveniente fará a re-
moção por conta do contratante.

XVIII — Todas as despêsas inherentes
ou necessarias aos trabalhos, correrão

Escola Normal de Artes e Oficios Weneeslau Braz
QUADRO COMPARATIVO DOS PREÇOS APRESENTADOS NA CONCURRENCIA ADMINISTRATIV4,

REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 1932, PARA ExECUÇÃo DE VÁRIOS TRA-
BALHOS

Especificação dos	 Andrade Lima Terra, Irmão Manoel Pe- Antonio Pe-
trabalhos	 & Cia.	 & Cia.	 reira	 reira

1. Corrigir o telhado e
	 Limitada	 das Neve.s;

alargar uma calha na
cobertura do 10 pavi-
mento cujo rufo pre-
cisa ser picado e cheic
com massa de ci-
mento:

2. Caiar, pintar e encerar
uma sala:

3. Levantar 170 mts. 2 de
muro (aproveitando o
material existente).

Preço total 	
	

4:1008000	 4:450000
	

6:70(4000	 4:6808000

Secretaria da Escola Normal de Artes e Oficios Wenceslau Braz, em 13 de
outubro de 1932. — Augusto C. Avila, secretário.

Aceito a proposta dos Srs. Terra, Irmão & Comp, por ser a mais barata.
13/10/932. — A. Carneiro Leão, diretor.
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por conta do contratante, sejam 'do que
natureza forem, como levantamento de
entulho, demolições, etc. etc.

XIX — O contratante obriga-se a de-
molir, concertar ou refazer todo e qual-
quer serviço que sofra impugnação por
:parte da fiscalização.

XX — No caso da reclamação não ser
atendida dentro do prazo de vinte e qua-
tro horas, a fiscalização tomará as pro-
videncias que achar convenientes, cor-
rendo a despêsa com essas providencias
por conta do contratante.

XXI — Da importanda da ultima
prestação serão deduzidas todas as des-
•pésas. referidas nas condições anteriores,
recebendo o contratante o saldo si hou-
ver.

XXII — Os depósitos de que falam as
condições II e VI. deste edital. poderão
ser feitos em apoliees da Divida Publi,':1
ao portador-ou em moeda corrente.

XXIII Serão prestados neste patro-
nato (secretaria) todos os eselai...-=••'ir..en-
tos necessarios, bem assim plantas e es-
pecificações das obras a serem exe-
cutadas.

XXIV — Todo material da demolição
não utilizado .na obra será entregue a
este patronato.

Jaboticabal, 12 de outtibo de 1932. —
Agenor Correia, diretor. — Moisés P.
Amaral, escrittirario. Autorizo' a pu-
blicação do presente edital. Em 12 de
outubro de 132. — Agenor Correia, di-
retor.

NIINISTERIO DO TRABALHO,
DCSTIRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Torno público, para conhecimento dos
interessados, que, no dia 22, ás 20 horas,
no salão de conferencias do Ministerio do
Trabalho, industrie . e Comercio, á ave-
nida das Nações, terá logar o sorteio
para escolha dos nomes dos vagais e
suplentes que terão de constituir as co-
missões mixtas de conciliação do Dis-
trito Federal, 'sendo colocados nas urnas,
para facilidade do trabalho, os números
de ordem que os acomnanham nas listas
abaixo publicadas, enviadas pelos sindi-
catos de empregadores *e pelos,dos em-
pregados.

Lista dos empregadores
1 — Dr. Antonio de Andrade Bote-

lho.
2 — Dr. Antonio Bezerra Cavalcanti.
3 — Arthur Donato.
4 — Dr. Edgard Nascimento.
5 — Fausto Bebiano Martins.
6 — Dr. Waidemiro Pitta.
'7 — Manoel Ferreira da Silva.
8 — Dr. Marcos Carneiro de Men-

donça.
9 — Dr. Roberto Julião de Baêre.
10 — Cesar Proença.
11 — Armando Chaves.
12 — Antonio L. Seabra.
13 — Octavio P. dos Santos.
14 — Dr. Carlos Eurico Gomes.
15 — A. C. Mayall.
16 — Adão Gonçalves de Carvalho.
17 — Miguel Falbo.
18 — Dr. Eduardo V. Pederneiras.
19 — Dr. Juliene Alves de Moura.
20 — Dr. Augusto Corsino.
21 — Dr. Haroldo Lisboa Graça Couto.
22 — Antonio Lago.

23 — Dr. Pedro José Pereira Traves-
sos.

24 — Arthur Carvalho
Lista dos empregados

1 — Antonio Corrêa.
2 — Vicente Creclidio.
3 — João Barbosa Dey Burnes.
4 — Carmo Mello Coutinho.

— Augusto da Franca.
6 — Benedicto Claudio de Oliveira.
7 — Antonio Rodrigues Corrêa Junior
8 — Sebastião Luiz de Oliveira.
9 — Hildebrando Antonio de Oliveira.
10 — Henrique Spedini.
11 — Jacy Lima e Silva.
12 — Guilherme Gelabert.
13 — Antonio de Oliveira.
14 — Manoel Boave,ntura.
15 — Josó de Lima Valverde.
16 — Octavio Fernandes Goanfredo.
17 — Saturo ino . Campos.
18 — Cornelio jose Fernandes Nato.
19 — Luiz Sebrião.
20 — ,n1 mio Frencisco Carvalhal.
21 — Faustino Antonio Costa.
22 — ílio de Lavigne.
23	 Car105; Braga.
24 — Pedro de &irá Corrêa.
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932.

— A. Bandeira de Mello. diretor geral.

SOCI	 A.Ak ANON IMAS
pr;IIIA MATADOUROS MODELOS

06 DA ASSIMIDIAA GERAL EXTRAORDINARIA

'--aneetermreee=remi-ve5;fererre---14.3.,

Aos sete dias do mis de outubro do
ano de mil novecentos e trinta e dois,
reunidos na sede da Companhia Mata-.
douros Modelos, á rua i\layrink Veiga
número vinte e oito, os acionistas cons-
tantes do livro de presença, rePresen-
tando quatro mil novecentos e vinte
(4.920) ações, do valor nominal de um
conto de reis cada uma, o Sr. Dr. Gon-
çalves de Sá, suplente de presidente da
companhia, em exercido, declarou aber-
tos os trabalhos c convidou os presen-
tes a aclamarem um acionista para pre-
sidir a assembléa. Tendo sido aclamado o
Sr. Raul Maelitid) Bileneourt, 'este as.-
sumiu a presidencia, convidando para
secretário da mesa o acionista Sr. Os-
waldo Machado Bitencourt.

Constituida a mesa e verificando
acharem-se presentes acionistas em nú-
mero legal, declarou o Sr. presidente
que ia iniciar os trabalhos, pedindo ao
Sr. secretário para ler o anuncio de
convocação publicado nu, Diario Oficial
de 6 e 7 do corrente, como segue: "Com-
panhia Matadouros Modelos — Assem-
bléa geral extraordinaria — São convi-
dados os Srs. acionistas da Companhia
Matadouros Modelos a se reunirem na
sede social da companhia, á rua May-
rink Veiga n.. 28, 4° pavimento, pelas 14
horas do dia 7 de outubro, afim de ele-
gerem os membros do conselho fiscal e
modificação da diretoria. — A direto-
ria." O Sr. Presidente declarou então
que, conhecidos como se achavam os
motivos da convocação, ia sujeitar á de-
liberação dos Srs. acionistas as renun-
cias, que se achavam Obre a mesa, • do
Sr. diretor-presidente Dr. Geraldo Ro-
cha e do respectivo suplente Dr. Goa-

çalves de Sá. O pedido de renúncia do
Dr. Geraldo Rocha baseava-se no mo-
tivo de sua ausenci.a no estrangeiro, por
tempo indeterminado. Prosseguindo, o
Sr. presidente enalteceu • os valiosos
serviços prestados á companhia pelo
Sr. Dr. Geraldo Rocha, lastimando ver
ausentar-se da diretoria um elemento de
valor inegualavel, esperando, entretanto,
que a fórça de sua inteligencia e os
exemplos de dignidade com que sempre
agiu na direção de todas as empresas,
as quais tem honrado como administra-
dor, sirvam de exemplo e de estimulo
ámieles que, lançados por ele nesta or-
ganização, hão de continuar, embora
sem a sua experieneia, a defender os in-
teresses que lhes foram confiados sem
nunca esquecer o bem coletivo. Em se-
guida foram submetidos á votação os
pedidos de renúncia, tendo sido aceitos .
em vista dos motivos expostos. Proce-
dendo-se á eleição para os cargos vagos
de cl irei suplente de . dire-
tor-presidente e membros efetivos e su-
:dentes do conselho fiscal, verificou-se
depois de corrido o escrutinio, terem
sido eleitos: diretor-presidente o se-
nhor Dr. Gonçalves de Sá, suplente de
dire,tor-presidente o Sr. Dr. Raul Ma-
chulo Bitencourt, membros efetivos do
conse,11V0 fiscal os Srs. coronel Alfredo
Braga, Dr. Sylvio da Fontoura Rangel •
e Os'waldo Machado de Bitencourt e su-
plentes do conselho fiscal os Srs. Dr.
Luiz Bettencourt Menezes, Dr. João
Gonçalves de Carvalho Sá e Allyrio Pi-
nheiro Tavora. E, como os eleitos es-
tivessem presentes, foram logo empos-
sados. O acionista Sr. Mario Godofredo
da Silveira Feijó, usando da palavra,
pediu que a assembléa retificasse um
erro de publicação ocorrido na transcri-
ção do art. 18 de nossos estatutos, mo-
dificados péla assembléa realizada em
16 de julho de 1932 e que passamos a
transcrever:

"Art. 18. Compete ao diretor-secre-
tário: organizai. os escritorios dos ma-.
tadouros e dirigir seus funcionarios,
exercendo fiscalização direta sôbre suas
caixas; e obrigatoriamente a dois direto-
res, indistintamente em conjunto: a)
assinar os balanços, cautelas, ações e
dcbentures; b) representar a sociedade
cai suas relações com terceiros ou em
juizo, sendo-lhes facultado para isso, as-
sinarem escrituras, autos e termos,
constituir mandatarios com poderes ge-
rais ou especiais, inclusive os de tran-
kigir e demandar; c) assinarem todos os
contratos e assumirem encargos e obri-
gações para a companhia, inclusive ti-
tufos de credito e de comércio, realiza-
rem todas e quaisquer negnciaçõks e
contratos nesta praça, nos Estados ou no
estrangeiro, escrituras de compras e ven-
das, inclusive de imoveis, instalações,
fornecimentos, contrairem emprestimos,
hipotecar e alienar bens e direitos, de-
mandar e transigir; d)receberem, deposi-
tarem e levantarem dinheiro pertencente
á companhia, assinarem recibos, che-
ques para retirar dinheiros de bancos,
saques e titulos ou documentos que de
qualquer fórma envolvam a responsabi-
lidade da companhia; e) efetuarem co-
branças e pagamentos por si ou por pes-
soa devidamente autorizada."

Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
sidente agradeceu o comparecimento
dos Srs. acionistas e encerrou os &aba.
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Ativo

li43tras desIcoutadas
Em p ir e s bineis em

contas corrente ..
Valores caucionados
Ti tu los	 o	 fundas!

pe.rtencena,es	 ao
banco

Hipotecas . 	
Caixa : em moeda

corrente no banco
V'eni: no Banco do

Brasil
Mem: e In outros

bancos 	
Divedsas contas 	

Total do ativo ..

1.622:6488997

150.147 :6418668
5.'479:071$000

3.009 :1968672
27.257:9098146

1.108:196:5490

118:0598790

357 :04883'92
39.945:088,3914

279.047:5618069.:

PhSSISIO

Capital
Ddposi los em conta

corrente com ju-
ros

Idem idem sem ju-
ros

Depositos a prazo
fixo

Titulos em caução e
, em depógsito
Casa matriz 	
Valores	 liipotee a -

rios .	 	
Diversas contas

9.000:0008000-

410r5578338

349:0928235

78' :4808386

50:0008000
172.985:2168032

55.327:1508000
40.847 :3658058

0111 I l bre tln lq32

CR IT FONCIER DU BRÉSIL .ET
.L'AMERIQUE DU SUD

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 30 DE SE-.
. . , •TOMADIIG- DE 1932
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lhos da presente asserribléa, do que, para
constar, se lavrou esta ata, que depois
de 1,ida e aprovada é por todos os pr
sentes assinada, e da qual uma c ia
autenticada pelo secretário . da mesa será
extraída para as formalidades legais de
arquivamento e publicação.

Dr. Raul Machado Bitencourt, porta-
dor de 1.500 ações; Dr. Gonçalves de
Sá, portador de^ 1.000 ações; Antonio
Balbino de Carvalho, portador de 1.500
ações; João Alfredo de Carvalho Braga,
portador de 150 ações; Antonio da Silva
Azera, portador de 50 ações; F. Canuto
Annunciação, portador de 500 ações;
Mario Godofredo da Silveira Feijó, por-
tador de 40 ações; Dr. Mario Spinola
Teixeira, portador de 100 ações; Allyrio
Pinheiro Tavora, portador de 30 ações,
e Oswalrlo Machado de Bitencourt, por-
tador de 50 ações A presente cópia con-
fere com o liv

Rio de Ja

BANCO DO BRASIL

JairteirA dA RsIgaãmaalaL
BALANCETE EM 15 DE OUTUBRO DE 1932

Ativo
Titulos redescontados.	 1.549:8058100
Despesas gerais 	 	 1:130700

1.550:9448800

?assivo
Banco da Brasil ojcor-

rente 	
	

824:6418250
Fundo de reserva 	
	

227:4978180
Redescontos 	
	

498:8068370

1.550:9448800

CIEDADE ANONIMA "A ECONOMICA"

BALANCETE EXTRAÍDO EM 30 DE SETEMBRO

Ativo
Emprestimos em conta

corrente.	 	  14:994110
Valores caucionados.	 10:00O000
Caixa e cm Bancos 	  80:9808328
Moveis e utensilios. 	 	 3:7908000
Deposi tos .	 158000
Impostos.	 8088800
Diversas contas 	  20:696$878
Titulos de renda "Car-

teira de Penhores" 	 	 9:1128500
Caução "Carteira de Pe-

nhores" 	  15 :0008000
Caixa — "Carteira de Pe-

nhores .	 . 	 	 6:5758900
Penhores 	  81:2988200
Impostos "Carteira de Pe-

nhores"	 5:7678900
Diversas contas "Carteira
de Penhores" . 	  26:8568300

275 :9018916

Passivo
Capital. 	  100 :0008000
Capital "Carteira de Pe-

nhores"	 	  100:0008000
Titulos de em caução,e cm

deposito . 	  10:0008000
Fundo de reserva. .. 	 8:488$721
Fundo de garantia es-

pedal.	 	  11 :7258895
Diversas contas. 	 2 :2478100
Titulos caucionados "Cart 	

Penhores"	 	  15 :0008000
Diversas contas "Carteira

Penhores"	 	  26:6/10C-00
Contas correntes. 	 	 1:8008000

275 :901$910

e atas.
o, 7 de outubro de 1932.

Oswati dachado de Biteneourt.
5.303-17-10-932--97$900.)

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1932.
— Pela Carteira de Redescontos, Alberto
Teixeira Boavista, diretor. — Waldemar
Ramis Wright, con dor-tesoureiro, In-
terino.

Rio de Janeiro. 30 de setembro . de
1932. — Luiz-, Vernet, presidente-tesou-
reiro. — João da Cruz Torres, guarda-
livros.

(C. 5.418	 17-10-932	 408800),

Total do passi yi	 279.047:561$&69

Sub-diretor, J.	 — Sub-chefe da
Contabilidade. M. Barragat.

(C.-5.415--14-10-9Z.C--81$600)

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
..	 •

QUE SERÁ APRESENTADO Á ASSEMBLÉA ~ar, ORDINA-
S MOI 28 DE OUTUBRO DE 1932, RELATIVO

AO viossimo orravo ANO SOCIAL, DE 1 DE JULUO DE 1931 A
30 DE JUNHO DE 1932

Senhores acionistas'— Cumprindo as disposições dos nossos
estatutos, temos a honra de apresentar-vos aqui juntos o ba-
lanço e anexos relativcs ao vige:imo-oitavo ano social desta
Companhia, findo cai 30 de junho proximo passado, acom-
panhados do parecer do Conselho Fiscal, os quais submetemos
á vossa apreciação, bem como o relatorio sobre o referido ano
social.

Bem a nosso pesar temos de confirmar tudo quanto dis-
semos em nosso relatorio anterior sobre a situação geral dos
negócios.

Embora a quantidade fabricada e vendida dos lioS's0s pro-
dutos não tivesse sofrido quasi nenhuma diMinuição, a re-
dução dos preços de venda a que nos vimos obrigados para sal-
vaguardar os interesses da Companhia, influiu desfavoravel-
mente nos resultados do nosso trabalho.

Mesmo assim, podemos constatav com satisfação que, de-
vido ás energicas medidas de economia e de reorganização, o
Lalanço que ora é submetido á vossa aprovação é ainda re-
lativalnente satisfatorio.

As . nossas filiais de S. Paulo, Santos Baia e Recife tem
eficazmente contribuide para o bom . andamento e desenvol-
vimento das nossas vendas. .

Por conveniencia da nossa organização interna, incorporá-
mos ao nosso ativo, em junho do corrente ano a Companhia '-
GuanabaTa de São Paulo, cuja totalidade de ações já nos per-
tencia. Lis a razão da diminuição de valores no titulo Ações o
Valores e, por outro lado, a do aumento nos Lautos Bens Moveis
e Bens imoveis.

Como deve estar no conhecimento dos Srs. acionistas',
fabrica e todas as instalações ala Companhia Guanabara, já
desde algtings anos estavam sendo exploradas por nossa propria
filial de S. Paulo, de fórma que a incorporação ara feita nro...
traz consigo nenhuma .alteração na mancha dos negócios. 	 .•As amortizações sobre Bens Moveis e Imoveis foram
tas na forma do costume.

A nossa situação financeira é folgada. permitindo-nós do.
antecipar o resgato de . tres anuidades de amortização do nosso
emprestimo por debentures. corresponCentcs ao anos de
1933. 1934 e 1935, cujo pagamento será efetuado no dia ' 1 de .
outubro proximo futuro. 	 —

Distribuimos para o ano social dividendos no total de
12%.	 •

Terminando • o mandato do diretor-tesoureiro e do Con-
selho fiscal tereis de proceder ás respectivas eleições.

Temos a lamentar o inesperado falecimento ocorrido a
29 de julho últifflo, do Dr.- Eugenio de Barros Faléão de .1,a-
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Cerda, o qual durante longos anos emprestou o valioso con-
curso da sua reconhecida competencia ao progresso da Com-
panhia, seja como membro destacado do Conselho Fiscal, seja
como advogado ilustre e dedicado. Aqui deixamos expressas as
nossas homenagens de sincero pesar pelo prematuro passa-
bento desse nosso saudoso amigo.

São estas, Srs. acionistas, as informações que a diretoria
da Companhia Cervejaria Brahma julgou dever prestar-vos,
estando pronta a dar-vos todas as outras que deserjardes.

Rio de Janeiro, em seternbro de 1932. - Joh. Künning,
diretor-presidente. - Franz Icken, diretor-tesoureiro. - ltob.
Kutschat, diretor-seeretarrio.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas - Cumprindo as disposições legais
e as dos nossos estatutos, vimos apresentar-vos o nosso parecer
Sobre a gestão da Companhia, relativa ao vigesimo-oitavo ano
social. findo em 30 de junho .proximo pasado.

Examinámos minuciosamente as cóntas que serão sujei-
tas á vossa apreciação e, tendo encontrado tudo em boa ordem
e o .balanço de acUrclo com os livros, somos de parecer que
devem ser aprovados o balanço, relatorio da diretoria e as
contas relativas ao vigesimo-oitavo ano social.

:Mo de Janeiro„ eni setembro de 1932. - Dr. Ulysses
Vianna. - W. Sfrhmitt. - Theodor Simon.

1. 22.4g 30 DE JUNHO DE 19327	 ......
Ativo

Bens imoveis 	
Bens moveis 	

•Ações caucionadas 	
Ações e valores 	
Devedores diversos 	
Inventario 	
Caixa e fundo de sêlos 	

Passivo
Capital	 500:0008000

Menos:
Filiais	 Paulo	 e	 Santos.	 100:0004000 400:0004000

Contas correntes - credores diversos ..... 960:6718700
Correspondentes no	 estrangeiro 2:4901880
Depositantes em	 conta corrente	 	 5.569:3571870
Titulos em caução .	 	 471:9798200
Diversas contas	 .	 	 109:2071340

7.513:7068990

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932. - David Ha-
guenauer, gerente,, - J. Amaral Siqueira, contador.

(C-5.420-17-1Q-32-40$800)

BA	 FRANGES E ITALIANO PARAA .AMERICA DO SUL
.... (Sociedade Anoninia)

,apital	 	  Frs. 100.000.000
Fundo de reserva 	  Frs. 138.000.000

Séde central: Paris
Agencias em França: Toulouse •

Brasil: Araranuara, Baia, Barretos, Botincatú,,Çaxias, Curitiba,
Espirito Santo do Pinhal, Jaú, Mocóca, Ourinhos, Para-
naguá, Ponta Grossa, Porto Alegre; Recife, Ribeirão Preto,
Rio de Janeiro, Rio Grande, Rio Preto, -Santos, São Carlos,
São José do Rio Pardo, São Manoel e São Paulo.

Argentina: Buenos Aires e Rosario de Santa Fé.
Colombia: Barranquilla e Bogotá.

Valpariizo.
Uruguai: Montevidéo.

12.485:5091700
5.758:1351500

40:0008000
163:5258000

9.419:0441900
5.482:8078400

193 :3971700

Passivo

33.542:4208200 siTuArÃo DAS CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL, Em 30 os SETEMBRO
DIL 1932

Ativo
10.000:0008000

3.184:0008000

Capital 	
Debentufres 	
Resgate de debentures 	

 3.182:0001000
2:0008000

Caução da diretoria 	
Credores diversos e diversas contas 	 •••
Liquidações pendentes 	
Fundo de reserva 	
Fundo de amortização 	 	 ......
Fundo de depreciação ........
Lucros suspensos 	
Dividendo 	
Lucros e perdas 	

33.542:4201200

Rio de J	 iro, 30 de junho de 1932..-	 Joh. Künning, cli.-
retcor-presi	 te. - Franz Icken, diretor-tesoureiro. -
Kutschat iretor-secretario.

(C - 5.422 - 17-10-932 - 1038000)

4e
SOCIEDADE ANONIMA MARTINELLI

ANCETE DA SECÇÃO BANCARIA ENCERRADO EM 30 DE srrom-
----ffiva-~"NICY're 1932

Ativo

Contas correntes - devedores diveysos ••

Titulos descontados . 	

Letras a receber . . 	

Deposito no Tesouro

Titulos e ações . . 	
Titulos em cobrança . 	

Titulos caucionados .

Diversas contas	 . 	
Sociedade Anonima Martinelli . 	

Correspondentes no estrangeiro . . 	
	 •	 18:8501690

4.686:2411830

1.216:6931880

262:5778300

786:4948380-
100:0001000

139:8041400
66:1308400

37:6588800
46:3361700

Caixa:
Em moeda nacional . . 	 13:8731310
Idem estrangeira . • .. 	 139:0458300

7.513:7068990

40:0008000
5.211:4888900
1.308:8848500
3.710:0001000
1.502:3991000

145:7801000
5.474:9288500

900:0008000
2.064:9398300

Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior...
Letras do interior...

Emprestimos em contas correntes 	
Valores depositados 	
Agencias e filiais 	
Correspondentes ne estrangeiro 	
TItulos e fundos pertencentes ao banco 	
Caixa:

Em moeda corrente..
Em moeda de ouro...

Em c/c á nossa
disposição:'

No Banco do Brasil.
Em outros bancos...

Diversas contas 	

41.608:2118710
64.514:5608410

66.843:1661520
14:5928200

26.612:0381520
1.302:5031460

64.389:0728890

106.122:7728120

78.591:6628540
330.489:2978410

6.879:2898210
26.400:2698530
22.509:6268510

94.772:3001700

48.621:5791600

778.775:8708510

Depositos em conta de cobrança 	
Titulos em depósito 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Casa matriz 	
Diversas contas 	

Passivo

Capital declarado das filiais no Brasil 	
Depositos em contcs correntes:

Contas correntes.... 120.586:8998500
Limitadas 	 	 7 .755 :0291240
Depositos a prazo

fixo 	 	 58.452:5281890 186.794:4578630

118.049:7508870
330.489:2978410
33.224:0601730
30.351:5741500
64.866:7298370

15.000:0008000

778.775:8708510

152:918$60.0.	 Rio de Janeiro. São Paulo, 14 de outubro de 1932. -
A dire toria: Apnllinari. - O contador, Clerle.

Representante do Brasil da Cie. Internationale des Wagons-
Lits et des Grand; Express Europeens.

(C-5.419-17-10-932-60$300)
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CO POPULAR DO BRASIL (Em li-
quidação)

Sociedade Cooperativa de Responsabili-
dade Limitada — Rio de Janeiro

ameiinomss:siukovii¥ 30 Os ssossinno DE 1932
Ativo

Acionista (capital a rea-
lizar). 	

	
4 :7108000

Letras e efeitos a receber 908:7-93$72.
Emprestimos eir., contas

correntes. . . 	
	

128:0568250
Correspondentes do inte-

rior. 	
Imóveis. . .	 	.
Titulos em cobrança 	
Caixas e bancos 	
Valores caucionados. .
Valores depositados. .•
.Hipotécas 	
'Móveis e utensilios 	
Lucros e perdas 	
lTitulos pertencentes ao

banco. 	
Emprestimos hipoteca-

rios• . • ****** .• •, 11 • • •
Despesas gerais.
Diversas contas.

. 985 :6698518

Passivo
Capital. . . 	  1.489:5008000
C/Correntes ap

-
razo fixo 	  756:473$4í0

C/Correntes limitadas. 	 	 464:8548482
CACorrentes com e sem

juros.	 . 	 	 142:8518550
Bens hipotecados. 	  800 :0008000
Credores por titulo em

cobrança. 	 	 5:3608800
Correspondentes do inte-

rior. 	 	 il :8848720
Secção Predial. 	 	 46 :2678800
Titulos em caução e em

depósito. 	 	 208:2508000
Valores hipotecarios.	 34 :0008,000
Diversas. contas. .	 26:2268726

8.985 :669$518

S. E. ou O.
Rio de Janei , 12 de setembro de

1932.	 Pel	 missão liquiclante: Fe-
lic as. — Leopoldo Freitas
Noronla — O contador, Agenor Fausto
de S

(C-5 .417-17-10-32-408800)

SOCIEDADE ANONIMA "A MUTUANTE"
BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1932

Ativo

Mutuarios . 	
	

4:693.9008500
Emprestimos s/caução
	 182:7308000

Letras descontadas 	
	

435:7328180
Devedores diversos 	
	

103:3008810

Imoveis . 	
Hipotecas . . 	 	

288:8178000
91:4808000

Moveis 4!.; utensilios
	 51:5098000

496:3298000Adjudicações . 	 	
129:7358600Juros a receber 	

Titulos diversos — c/
98:8208000propria 	 	

381:3008000Valores depositados 	
50:0008000Deposito legal .

Caixa — em moeda
518:0958170corrente 	
34:9838000Caixa — em bancos 	
94 :8938080Diversas contas .

7.654:6558940

Passivo
Capital:

Secção bancaria .
Secção penhores .
	 500:0008000

500:0008000
Fundos de reserva

663:4698120divrs. 	
Contas correntes:

A prazo fixo 	
	

4.922:8608300
A' ordem	 	
	

389:9618070
Titulas em garantia e

deposito
	

434:300$000
Diversas contas .	 244:0658450

7.654:6558940

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932.
— J. de Figueiredo Rocha. diretor-
gerente. — A e Lana Freire, conta-
dor.

.302-17-10-32-308600)

MALHARIA BRASIL S/A.

Em vinte'e cinco de setembro de mil
novecentos e trinta e dois, ás clezeseis e
meia horas, presentes na sede social, á
rua Henrique Morize numere dois, acio-
nistas da Sociedade Anónima Malharia
Brasil, representando mais de dois terços
do capital, segundo se verificou no ,livro
de presença, o Sr. Heitor de Souza e Silva.
diretor-gerente da scosieciade, abrindo a
sessão, declarou que, •na fórma dos esta-
tutos, cumpria á assemblea nomear o
presidente para a composição da mesa.

Foi aclamado o acionista Heitor de
Souza e Silva, que convidou os Srs. Raul
de Azambuja Barros e Francisco-Silveira
para servirem respectivamente de, pri-
meiro e segundo secretários.

O Sr. presidente declara que a reunião
é Para comunicar o pedido de demissão
do diretor co:nercial. Sr. Raul de Azam-
buja Barros, e eleger um novo acionista
para o cargo vago.

Feita a eleição, é aclamado por unani-
midade de votos o Sr. Virgilio Vianna, o
qual, convidado pelo Sr. presidente, to-
mou posse do cargo respectivo.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
sidente encerrou a sessão. mandando que
fosse lavrada, esta ala, que eu, Raul de
Azarnbuja Barros, ditei e subscrevo com
os demais membros da mesa, depois de
lida e pelo presidente declarada apro-

•vada.
Rio de Janeiro, 23 do setembro de

1932, — Raul de Azambuja Barrn. —
"leitor de Souza e Silva. — Francisco Sil-
veira. — Raul Mendonça.

(C. 5.301 — 17-10-1932 — 258500)

SOCIEDADES  CIVIS, •
'CAIXA BENEFICENTE DA GUARDA-

CIVIL

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINA-
RIA REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO DE
1932, PARA APROVAÇÃO DOS NOVOS ES-
TATUTOS.

ficando que o respeofivo livro de pre-
sença acusasa o 1111111CrJ de 258 associa-
dos, ás 8 horas declarou aberta a sessão.
Em seguida o senhor 1' eeeretario leu
a relação dos socias une não podiam to-
mar parte nus trabalhos, dai virtude de
não se acharem quites nu pagamento de
suas mensalidades, sendo logo após da-
da a palavira ao senhor 20 secretario,
que efetuou a leitura da ata da sessãO
anteriuo, a 'qual foi unanimeriiente
aprovada. O Sr. presidente anunciou
que o Sr. 1° secretario ia proceder a
leitura dos novos estatutos. Encontrava-
se já este diretor lendo o terceiro - capi-
tulo do mesmo regimento, quando o
associado Gustavo Augusto Ferreira
Fei t al propoz fosse a aprovação dos no-
vos estatutos feita por capitsulo, o que.
submetido a votos, foi irrito por todos.
e, como já tivessem sido brios Ires ca-
nho t os; ficou deliberado pela assemblea
Iue essos fiess• ein postos et,n discussão e
votação. A seguir, o Sr. p residente paz
em diSCUSSii.0 o primeiro, segundo e ter-
ceiro capitulos cuja leitura havia sido
feita, tendo solicitado a palavra nova-
mente o consocio Gustavo Augusto Fer-
reira Fadai, que apresentou a proposta
de não haver re-eleição para cargo al-
gum, cuja proocota foi rejeitada por
maioria absoluta, e, postos em votação
os ti-es capitulos supracitados, 	 foram
aP ro vadue. Foi • lido e posto em dis-

-cussãoo capitulo 4", tendo solicitado a
palavra o associado Oscar da Silva Vos-
ques para que lhe fosse tu dadas explica-
ções. findas os quais o s ... presidente vos
em votação o referido capitulo, que obte-
ve assentimento geral. Procedeu-se á
leitura do' capitulo 5°, o qual foi po,i,
em discussão o, como ninguei. n fizesse
uso da palavra, foi submetido á apro-
vação, sendo aprovado por unanimidade.
Leu-se, então, o capitulo 60 s. posto em
discussão, pediu a spalavra o sacio Oscar
da Silva Vasques, que propoz fosse al-
terada a redação du art.. :33 » , de miolo
Zt tornar extensivo ao associado, grave-
mente enfermo, mediante parecer do
medico da Caixa, o auxilio hospitalar.
Prosem ainda o associado Oscar da Sil-
va Vosques a modificação do art. 36, de
fúrma que o socio com mais de vinte
anu.:, de uni( ição e que nos ultkoos
1.0 anos não haja gosadu beneffcio algum.
tenha o seu funeral acrescido da impor-
tancia de cem mil réis, a titulo de auxi-
lio para luto. Feitas essas duas altera-
ções, que foram aceitas por todos, foi
posto em aprovação o aludido capitulo
6", sendo aprovado. Passou-se á leite-

.ra do capitulo 7 0, e posto em discussão,
usou da palavra • o associado Oscar da
Silva Vasques solicitand0 explicaOes
sobre a redação do art. 46, o qual, de-
pois de informado pelo Sr. 1° secretario.
deu-se por satisfeito. Pediu a palavra
o con s ocio Manoel ,Iovino Brandão, que
se referiu aos peculios, e, após recebei'
explicações do senhor 1° seerPtario, deu-
,o lambem por satisfeito Afinal foi posto
em votação o mesmo capitulo, sendo
aprovado. Foram lidos e postos em dis-
cussão, respeetiviluente, os capitulns
8°. 9° e 10, os quais obtiveram aprovaçao
unanime. Procedeu-se á leitura do ca-
pitulo decimo primeiro, e, posto ele em
discussão, pediu a palavra o soeu) Os-
car da Silva Vasques que propos Eives-
seill lona de. lei as resoluções das as-
semblSoi s , mesmo quando fossem toma:
das fóra dos estatutos cuja proposta foi

6 :7788470
2.366:5308692

5:3608800
21:327882o;

166:5008000
41s7508.000
34 :0008000

108:2708500
13:1478631

12:4728000

8:847
90:7	 35
68:4008320

Aos quatro dias do mês de outubro do
ano de 1932, na sede da Caixa Beneficen-
te da Guarda-Civil, sita á rua dos InVali-
dos n. 194-A, o senhor presidenta veri-



rejeitada por grande maioria, inclusive
o proprio voto do proponente. Leu-se.
então, o capitulo decjmo segundo, que
foi posto em discussão, tendo pedido
ainda a palavra o associado Oscar dti
Silva Vasques, o qual propoz que o pra-
zo para a refotl.na dos estalutes fosse de
teres anos, o que, posto em votação, não
foi aceito pela maioria, lendo cio segui-
da o Sr. .presidente ptisto em voleeão
capitulo citado, que foi aprovado. Fi-
nalmente, fui lido o capitulo 13. e logo
posto em discussão. O Sr. presidente
submeteu-o ii aprnvação. sendo aprova-
do unanimemente. Pediu a palavra o
associado Claudionor Ferreira pi e s , que
propoz constasse da ata trn voto de
profundo pesar pelo falecimento do 1)-
nado Dorval Ferreira de Souza. que
exercia as funções de 1" tesoureiro da
Caixa. e. a seguir, falou o associado
Marinho Moieeieo Guimarães propondo
Mn minuto de silencio peia perda 'desse
saudoso direto', u que foi aceito Poi-
dos. DecorridoDecorrido o minuto de silencio, o
Sr. presidente deu a palavra ao Sr. 1°
secretario, que em • notne da diretoria,
agradeceu o comparecimento dos asso-
ciados. concitando-os a trabalhar pelo
progresso da insliluieão. Falou, ainda.
o associado José Atves Barbosa. enalte-
cendo a conduta da administração da
caixa. E. ás 23 horas, corno ninguedn
mais quizesse fazer uso da palavra, o
Sr. presidente declarou enceerada a sei-
são. E .eu. Oscar Pinto de Souza, 2 0 ec-
cretario, a escrevi e é assinado pelog
Srs. presidente e 1' secretario. --
nato Corsino dos Santos.	 Sizcnando
Ricardo de Jesus.

'C -- 5.298 -- 17-10-932 -- seneoo,':

lemElen
	 	 ,nn•nn••wnIi.
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A Companhia Geral de Comércio S. A.
avisa aos Srs. acionistas que a assembléa
geral ext.raerdinaria mareada para hoje
foi transferido para o dia 22 do corrente,
no mesmo local e hora e para os mesmos
fins.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1932.
— Mario Barrozo, presidente.

(C-5.305-17-10-32-8$200)

Declaração

José dos Reis Junior, com 33 anos de
idade, casado com Guilhermina Lidia.
Pinto, natural da Capital Federal,
lho de José Furtado dos Reis e de
Jacinto Missão e morador á rua João Silva
n. 199, estação de Olaria, declara que,
por motivos particulares, passou a assi-
nar-se José Furtado dos Reis Filho.

Capital Federal, 14 de outubro de 1932.
- José Furtado dos Reis Filho.

Reconheço a firma de José Furtado dos
Reis Filho.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público
da verdade. — Luiz Cavalcanti Filho, ta-
belião.

„ (C-5.405-14-10-32--27$500-3 vezes)

Aviso
VAPOR ALEMÃO BAIA, ENTRADO DE

HAMBURGO E ESCALAS, EM 6 DE

SETEMBRO DE 1932 — ARIAAZEM
N. 5 DM:AIS DO PORTO

Theodor Wille Comp. Ltda., ave-
nida Rio Branco o. 79, agentes do vapor
alemão Baio, saído de Antuerpia em 18
de agosto a. c. e chegado ao Rio de Ja-
neiro a 6 de setembro de 1932, fazem
público, de acôrdo com o que lhes co-
municaram os Srs. Rodrigues Gonçalves
& Comp., estabelecidos á rua General
Camara n. 249, e de conformidade com
os decretos as. 19.473, de 10 de dezem-
bro de 1930 e 19.754, de 18 de março
de 1931. que o conhecimento de carga
erni! ido para este navio e esta viagem,
concernente a . 2 ',duas) caixas da marca
It.. G. C., 1.608/09, embarcadas por
Will. 14. Mueller & Co. N. V. de An-
tuerpia e consignados á ordem, foi extra-
viado, pelo que irá retirar os volumes
mediante termos de responsabilidade.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932:
(G-.-4 .786-15-1032-49$000-3 vezes)

Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd Bra_

suleiro avisa a quem interessar possa que
a firma S. A. Companhia Frigorifico
Anglo, estabelecido á avenida Rio Branco

9, nesta praça, comunicou ter-se ex
traviado o conhecimento n. 1, de Santos
p e ra Rio, no vapor .Raul Soarw, vgni.

'ido, entrado neste porto, em 7 cio cor-
rente. relativo a 200 fardos de xarque.

Angjo_nio, ehbareados por S. A.
Frigovi fico Anglo e consignados á ordem.

Si nenhuma reclamação fór apresen-
tada dentro do prazo do § 1° do art. 9°,
do decreto n. 19.173, de 1931, será a
carga entregue ao notificante, indepen-
d e nte do •conheciinento.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
-- Gaia° de Bellens Bezzi.

(C—i.78 /1--15-10-32-30$000-3 vezes)

A' Praça
Eugenio .Federspiel comunica a sua re-

tirada da firma Eugenio &, Rudolpho Li-
mitada, com sede á rua Alvaro Alvim
n. 5, 2° andar (Edificio Alliambra), tendo
O seu sucessor Hans Rudolpho Müller, as-
sumido Iodo o ativo e passivo da socie-
dade distratado, conforme distrato fir-
mado em 28 cle setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro. 15 de outubro -de 1932.
— Eugenio Ercdesfixel.

Reconheço a firma de Eugenio Feders-
p'el.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1932.
Fm testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Djalma da Fonseca Her-
mes, tabelião.

(C-4.788-15-10-32-3.5,706-3 vezes)

Conselho Nacional do Cate
GuNrOCAÇÃO

Havendo assunto urgente a ser tratado
pelo Conselho Nacional do Café, convoco
seus membros para uma reunião extra-
ordinaria, hoje, dia 18 de outubro de
1932, ás .14 horas.

Rio de janeiro, 18 de, outubro de 1932.
— Mauro Roquette Pinto, presidente.

(G-5.304-17-10-32-7$100),

Aviso
Pelo presente ficam os interessados

nas operações da Carteira de Acidentes
do Trabalho da Companhia de Seguros
Guanabara, convidados a apresentar,
dentro do prazo de sessenta dias (60), a
partir desta data, no Departamento Na-
cional do Trabalho, quaisquer reclama-
ções relativas a compromissos assumidos
pela citada companhia na aludida Car-
teira de Acidentes do Trabalho e que não
tenham sido solvidos até a presente
data.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1992.
— Pela Companhia de Seguros "Guana-
baia",  diretoria.

(C-1-11.366-17-9-32-61$200-5 vezes)

Centro dos Cronistas Esportivos
Nos termos do art. 22 dos estatutos e

de acbrdo com a, resolução de 12 do oor-
rente mês, convido os socios efectivos
quites a se reunirem no dia 19, ainda dó
corrente mês, ás 17 horas e 30 minutos,
na sede social (largo de São Francisco
de Paula n. 14, 20 andar), em assembléa
extraordinaria, que será em continuação
da de 12, com a mesma ordem do dia:
assuntos, gerais.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
Cleantlto Jiquiriçd, presidente.

(C-5.286-13-10-32-20$400-2 vezes)

Companhia Fiação e Tecidos
Sarmento

De acórdo com o art. 28 dos estatutos,
convoco para o dia 4 de novembro pro-
ximo futuro, ás 14 horas, a assembbléa
geral, que se realizará no escritorio e
séde social, á rua da Alfandega n. 47, 4°
andar, para tomar conhecimento do re-
latorio, balanço, contas e parecer do con-
selho fiscal, referentes ao último exer-
cião, visto não se ter realizado a que
para esse fim foi convocada para o dia
15 do corrente.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932.
— O diretor-presidente, Antenor Fer.
reira Marques.

(C-5. 421-17-10-32—/1$200),

Vendas por alvará
O corretor Alvaro de Atoniz, autorizado

por alvará do In . . juiz da Provedoria e
Residuos, venderá em leilão, na Bolsa,
no dia 19 do corrente, 18 apolices, diver-
sas emissões, de 1:000$, 5 %, port., per-
tencentes ao espolio de Charles Nicolas
Lefebvre.

Secretaria da Camara Sindicai do RIO
de Janeiro, em 10 de outubro de 1932.

Ary de Almeida c Silva, síndico.
.(0-5.360-17-10-32--813200)

6° DIVIDENDO

Comunic,aznos aos Srs. acionistas que
até o dia 31 de outubro correntio, será
pago, na nossa caixa principal, á rua do
Pagseio n. 50, 1° andar, dai) 9 ás 11 e
das 13 ás 16 horas, o sexto dividendo, á
razão de 12$000 por ação intearalizadt.
— A diretoria.

(C-5.297-47-10-32-9I200)

- Sociedade Aneninta Brasileira Es-
tabelecimentos Mestre e Blatsé
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N UNI°
OBRAS QUE SE ACHÀM A° VENIM

. 2 :3:a:emendes de abres que não.gorem
. eampanhadas da importancia destinade

, f.oceeecaa de porte e wogistro do Cor-
elee serão atendidaa, não se podendo

em pagamento da obras ou do
,:e.repleees do Diario Official" sedes do

estampilhas de sêlo adesivo
e'eneo ou ordena de pagamento. Deve-

•:e; ser remetidas ás importancias em
ea-,es nostais.

e "Leis Usuais da Republica" têm
e:ceia:unto de 30 %, quando a aquisi-

do très ou mais exemplares, em
?co....,:iae 	 do oficio do Ministerio da sus-

Tear.	 1.294„ de 3 de agosto de 5904.

(.10 Govorno Provisorlo, etc-
ealÉzados por A. D. Ribeiro.. a09000

Fanal (Lei n. 628, de 28
ee outubro de 1899, que ara-
te,Nr, a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475,
de e de novembro de 1899, que
aeceulamenia o art. 50 da lei

	

ao, de 28 de outubro de 1913	 9300

:.eafare,Meea (Crèa o Ministerio
de). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezeMbro de 1906 	

:ese.e (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
'Dera a concessão de agua dos

	

-encanamentos publicos . .... •	 9420

ags	 (Consolidaçã,o	 das
Zai.3 das) . 	 	 59000

( • ateeeeneato eleitoral (Lei nu-
mero 3.139, de 2 de agosto de
59e6, e Decr. n. 12.193, de 6
de s.tetembro de 1916) (M) 	

eeeeeareentoa elloições federais
(3e.ecr. n. 3.424, de 19 de de-
aembro de 1917) . 	

Encional (Publicações do):

Volume AU...o.... .......
Volume 1,V .......... .....
Volume V	 ..... .........o.
Volume VI 000000000000•00•0

Volume VII 00000000000000000
Volume Vira ...o... ........
Volume IX 00000000000••00000

\nJ(7oluine X 0000000000000000000
Volume XI
Volume XII
Volume XIII	 ......
Volume XIV	 .........
Volume XV 	
Volume XVI 	
Volume XVIlt 	
`J,rtuzne

Volume XX -	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume .XXIV 	
Volume XXVI 	

Conferencias: A. Bezerra, di-
retor dó Arquivo:	 •

I. A vida domestica da Im-
peratriz Leopoldina — II. O
general Lima e Silva — III.
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paraíba no seculo XVI
— VI- Os fatores da Inde-
pendencia

Arquivo da Tesourario da Baía
(Sinopsis das Sismarias do) ....

Armazens Gerais (Regulamente
para o estabelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de nov-
veinbro de 1903 . 	

elnuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

Ano de 1906 	
Ano de 1917 	
Ano de 1918.. •	
Ano de 1919 	
Ano de 1920 	
Ano de 1921 	
Ano de 1992 	
Ano de 1923 	

Autorais (Direitos). Decreto nu-.
mero 4.790, de 2 de janeiro
de 1924 	

Ajudea2 de custo aos erapregadoe
do Ministerio da Fazenda
Deer . n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	

Arrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	

Atlas pluvionaetrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais), 1923 	

Automoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional de)..., 	

Administração . e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais do Congresso Constituinte
da Republica —	 ..edição, re-
vista — 1° volume 	

Acidentes no trabalho (decretos
nse 3.724, 13.493 e 13.498, de
1919) . 	

Aposentadoria (Funcionarios Pu-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

49000 Acumulações remunerados (F)6°
69000	 ereto n. 19.576, de 8 de ja-
89000	 neiro de 1931) . 	69000
79000

Bancos e Casas Bancarias (Liquie
dacão extrajudicial)—Dec. nu-
mero 19.634, de 28 de janeiro

• de 1931	 gsna
Bancos — Fiscalização dos bau-

cos e casas bancarias (Decre-
to n. 1.728, de 16 de março de
1921). Carteira de Redesconto
(Decr. n. 11.635, de 21 de ja-
neiro de 1921, e Doer. nume-
ro 14.857, de 1 de junho de

. 1921, "Criei os legares de de-
legados fiscais das opera-
ções cambiais e bancarias").	 i$0t10

Brasil em Haya (0), \V. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-

95 .00	 car, e discursos de Ruy Bar-
. bosa	 	  129000
Banha de Porco e Vinho (Esta-

helece penalidades para as
fraudes da) Decreto n. 6.639,

69000.	 de 4 de janeiro de 1923 	
109000

89000
89000
89000

109000
129000
169000

Coletorias Federais (II struções
para organização dos balan-
ceies das)

9589 Caina de Amortização (Decre-
to n. 1'7.770, de 23 do abril
de 4927)

Caiem de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.940, de 1927). 	

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465 de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação

85es (altreações ao decreto
Cabias de Aposentadoia

n. 20.465,20.465, de 1931) 	
Codigo Civil Brasileiro

39500	
bailios relativos á sua
ração (M):

10 volume	 ....... .......
20 volume ............ .......

10500	 3° volume 	
— Projeto (Trabalho da Com-

89500	 missão da Camara dos Depile
tados) — 8 volumes (M) 	

109000	

— Projeto (Comissão 2,eleee

• 	
Parecer do Senador Ruy
bosa OU

Dere

— Pareceres sobre o

ciai do Senado) 1° vo/ume —

projeto
19000 apresentado ao Senado, de pro-

'fissiona is e interessados (Ag)

— Projeto do Dr.. Antonio
0500	 Coelho Rodrigues	 000000000

eaea

999000
5$000
56000
g000
89000
7$000
79000
59000
69000
69000
69000
39000
39000
89900
39000
69000
39009

Autorais (Leis de direitos). Leis
$5017	 as. 496, de 1 de agosto de 1898,

e 2.577, de 47 de janeiro de
1912

9500

50000

69000

9500

19000

S$000

C

Catalogo cie pares de estrelas
para a determinação da hora
pelo metedo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos.

(Tra-
elabo-

C>500

8300

soa°

49500

/9000

19500

5t:19

599000
103000
i0000

20e009

30000

new

W980



	2° volume. 	 30$000

Diversões públicas (Regulamen-
to das casas de). Doer. nú-
mero 16.590, de 10 de setem-
bro de 1924) 	 	 oca.

Divida ativa (Instruçaões para
a cobranea . amigayel da) 	

Diversões (Regulamento das em-
prèsas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Depositos. Cauções. Caixas Eco-
nomicas.

Disponibilidade (Funcionados
Públicos) Decreto u. 19.552,
de 31 de dezembro de 1930.—

E

1;000 .

$500

$500

$500

Eleições Federais- (Decreto nu-
mero 18.991, de 16 de novem-
bro de 1929 	  11000

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

Energia sletrica (Regulamento
para a fiscalização e cobrança
do imposto). (Doer. n. 15.996,
de 31 de março do 1923) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.

Estudos botanicos do Nordeste
do Brasil, por P. Luetzburg,
em Ires volumes 	

Estradas de rodagem e . carro-
çaveis construidos no Nordeste
Brasileiro. . 	

Estradas de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Decre-
to n. 16.035, do 11 de maio
de 1923). 	

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização
bancária. . . 	

Enisino Superior (Equiparação 'e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino. Secundario :organiza-
ção). Debreto n. 19.890, de
1931. 	

1;000

$500

11000

10;000

4000

1;500

$500

• 0000

;soo

4000
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Codigo do Contabilidade (Lei
n. 4.536 e decretos ns. 15.783
e 5.426)

•
Codigo de Contabilidade (Pratica

do), por C. A. Farias/ 	

Codigo de Justiça Militar (De-
ereto n. 17.234 A, de 26-de fe-
vereiro de 1926)

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relato:1o), 1° vol.

•
Contabilidade Publica (13eCreto

n. 13.746, de 3 de setembro de
1919). Dá • instrução para o

serviço geral de contabilidade
publica, em face da lei nu-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto ii. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) .•  • •

Constitnição da Republica (Re-
vista)	 . • • • 	

Gonstitution of Brazil (Edição
em Inglez)

Constituinte Republicana (A)
2 volumes — Agenor de Retire.

Condenação e livramento con-
dicional (Decrs. tis. l6.588 e
16.065, de 6 de novembro de

192 11) . • 	

Consignaçõe s cá. folha (Regula-
mente)) Decr. n. 17.146, de 16
ále dezembr o de 1925 	

Contrabando e seu processo. por
Alfredo Pinto de Araujo. Cor-
rèa .

Contrabando (Repressão do): De-
creto n. 10.037, de 6 de fevé-
reiro de 1913	 	

Cáátrulão de casas . (Regula-
mento sobre eDnoet,sões 'de
favores para • construção 'de
éasos populares. Decreto nú-
mero 144.813, de 20 de maio
de 1921

•
Construção de casas para fun-

cionados e operarios da União
De.c.r: ri. 4.561. de 21 de agos-
to de 1922, e Doer. n. 15.84g,
de 14 de novembro de 1922)..„

Chorografia da Provinda *do
Ceará .	 . 	

Contrabando 1(A
por J. Rezende

Consolidação das
comentarias de
nente (Indic.
Alberto

Custaã da 'Justiça Federal (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de

	

' 51000	 30 -de setembro de 1899....; 	

•
•	 •

Custas da Justiça Local (Decreto

	

301000	 n. 18.393; de 1928) 	

Ude de . Apelação (Reorgani-•
zação). Decreto n. 19.408, de

	

' 21000	 ia de, hovembro de 1930. . 	

Capitanias dos Portos (decreto
n. 17096, do 28 , de outubro
de .1925)	 3$000

Correios (Nova Organização). De-
creto n. 19.951, de 4 de maio

	

1$000	 de 1931	 $500

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912).	 $500

Decretos do Governo Provisorio:

De março de 1890 	  4000
Do maio de 1890 	  106000
De junho de 1890 	  51000

. De outubro de 1890 	 	 71200
De janeiro de 1891 	  4000

61000
de 1832 	  4000
de 1833 	 	 3$000

	11000	 de 1850 	 	 31000
de 1890 (Gov. Prov., 1 0 e 2°

fasciculos)	 4000
	21000	 de 1890 (Governo Prov., 3' e

. ultimo)	 	 	 4000
à 1890 (Gov. Prov. Adi-

	

301000	 . temente)	 18500
de 1891 	 	 41500
de 1892 	 	 41000
de 1893 	 	 21500
de 1894 	 	 41000

	

$500	 de 1895 	 	 31000
de 1896 	 	 31000
de 1897 	 	 31000
de 1898 	 	 21000

	

11500	 de. 1899 	 	 31500
de 1900 	  4000
de 1901 	 	 31000
de 1902 	 	 31000

	

21C30.	de 1903 	 	 41000
de '1904 	 	 41500
de 1905 	 	 41500
de 1906 	 	 41500

	

t$000	 de 1907 	  51600
• de 1908 	 	 56000

• de 1909 	 	 51000
de 1910 	 	 61000

• de 1911 	 	 41000
de 1912 	 	 38000

• de 1913 	 	 .31000

	

sua	 de 1914 	  - 41000
de 1915 	 	 51000
de 1916 	 	 71000
de 1017 	 	 71000

Desapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). peers. ns. 1.021, de
26 de neste de 1903. e 4.956,
de 9 de setembro:de 1903 	

'locas; • portos maritinios, etc 	
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior. (M).

•Jicionario Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco

	

401000	 Ignaeio Ferreira. 	

Repressão do),

	

li va	 	•
Disposições Or-
carater • pernia-
. sanalitieu. POP

tli)	 • 	

26000

$500

Codlgo de Menores (Dem'.
mero 17.943 A, de 1927) 	

Codigo de • Menores (Deu. na-
mero 5.083, de 1 de dezembri:
de 1928, "Institue •o Codigo de
Menores")

Codigo Eleitoral (Decreto nú
mero 21.076, de 24 de . feve-
reiro de • 1032)	 11000

	  24000

1$500

Jecisões do Governo — (Col-
loções:

$500

12$000

6$00P

Faturas consulares (Decr. nú-
mero 14.039, 'de 1920)

	
11000

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). (Deers. má-

' Meros 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, do dezembro de 1021...	 11000

Didonario Historico, GeografiCo
e Etenografico do Brasil (Do

11000	 Nistittitiu Historiou) (31):

1° volume 	  	  601000



.mação Economica do Brasil,
Jelo Dr. Victor Viana 	

rias (Operarios e Emprega-
(los) — Decreto n. 19.808, de
1931.

• orne do Ceará (A), de Rodolpho
Theophilo.

•?uncionarios Federais e Contra-
tados (Nomeação). 	

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro
de 1929.

G
Geologia e suprimento dagua

subterranea no Piauí e parte
do Ceará. 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Ceará e parte
do Piauí. 	

Geografia, geologia, suprimento
dagua, transporte e açudagem
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará e Paraíba, por
R. Crandell. . 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea nos Estados do
Rio Grande do Norte e Paraiba,
por R. Sopper. 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e nordeste do da Baia.
por R. Sopper. 	

Gw?érno Provisorio (Decreto que
ir stitue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930. 	

H

1
Instituto Nacional de Musica

(Regulamento).

Instituto Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento do).

Instituto de Frevidencia dos
0000 Funcionarios Públicos da União

— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização). 	

Imprensa Nacional (Ilistorico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei 'de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923. 	

Inscrições rupestres no Brasil..

15500

Justiça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	

25500 
Jazas e obras de ourives (Im-

posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

25500
Justiça do Distrito Federal (Mo-

difica a organização da), de-
creto n. 5.053, de G de no-
vembro de 1926) 	

25500 Justiça do Distrito Federal —
(Reorganiza a Ude de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930).

2$500

Leis (Coleções de):

de 1808 e 1809 	
de 1810 a 1811 	
de 1812 a 1815 	
de 1816 a 1817 	
de 1818 a 1819 	
de 1821 	 •
de 1822 	
de 1823 	
de 1824 	
de 1825 	
de 1826 	
de 1832 	
de 1833 	
de 1834 	
de 1835 — 2 volumes 	
de 1836 	
de 1837 	
de 1838 	
de 1839 	
de 1840 	
de 1812 	
de 1843 	
de 1844 	
de 1845 	
de 1847 	
de 1848 	
de 1850 	
de 1852 — 2 volumes 	
de 1856 — 2 volumes 	
de 1857 — 2 volumes 	
de 1858	 2 volumes 	
de 1859 — 2 volumes 	
de 1860 — 3 volumes 	
de 1861 — 2 volumes.. 	

4000	 de 1862 — 2*volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1864 — 2 volumes 	
de 1864 — Aditamentos 	
de 1865 — 2 volumes 	

15000	 de 1866 — 2 volumes 	
de 1867 — 2 volumes 	
de 1868 — 2 volumes 	

$500	 de 1874 — 3 volumes 	

1500

3$000

$500

25500

15000

Hidrografia du Haut Saint Fran-
çois, por Em. Liais 	  15$000

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	  4$000

Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	  55000

Historia Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M). 75000

Historia da Dívida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavacanti 	  55000

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
por Bellens de Almeida 	  Imo°

Historie° dos Impostos de Con-
sumo, por Severiano Caval-
canti. 	  40$000

Historia da Sêca do Ceará —
(1877-188), de Rodolpho Theo-
philo. 	

'9326 Terça-feira 1b
	

DIAIII0 OFICIAL
	

Outubro de 1932

de 1875 — 3 volumes 	  9$500
de 1876 — 3 volumes 	  moo
de 1877 — 3 volumes 	  75500
de 1878 — 2 volumes 	  8$000

	

1$00(	 de 1879 — 2 volumes 	  65000
de 1880 — . 2 volumes 	  7000
de 1881 — 3 volumes 	  105000

	

75000	 de 1882 — 3 volumes 	  125000
de 1909	 2 volumes 	  235000
de 1910 — 3- volumes 	  305000
de 1911 — 4 volumes 	  45$000

	

11000	 de 1912 — 4 volumes 	  405000
de 1913 — 4 volumes 	  405000

	

15500	 de 1914 — 5 volumes 	  405000
de 1915 — 3 volumes 	  30$000
de 1916 — 3 volumes 	  200000
de 1917 — 3 volumes 	  205000
de 1918 — 3 volumes 	  205000
de 1919 — 3 volumes 	  205000
de 1920 — 5 volumes 	  405000
de 1921 — 6 volumes 	  405000
de 1922 — 4 volumes 	  30$000
de 1923	 4 volumes 	  355000
de 1924 — .1 volumes 	  305000
de 1925 — 9 volumes 	  205000
de 1920 — 3 volumes 	  355000
de 1927 — 9 volumes 	  205000
de 1928 — 2 volumes 	  25$000
de 1929	 .1 volumes 	  355000
de 1930 — 2 volumes 	  155000
de 1931-4 volumes 	  505000

Leis do orçamento:

de 1892. 	 	 $500
de 1895 	 	 $500
de 1897 	 	 15000
de 1898 	 	 15200
de 1908 	 	 15000
de 1912 	 	 15800
de 1913 	 	 2$000
de 1914 	 	 2$000.

	

25500	 Je 1915 	 	 28000

	

25500	 de 1920 	 	 35000

	

2$000	 de 1929 (Receita) 	 	 25000

	

25000	 de 1923 (Receita) 	 	 35000

	

25000	 de 1923 (Despesa) 	  4000

	

2$000	 de 1924 (Receita) 	 	 2$000
•2$000	 de 1924 (Despesa) 	 	 35000

	

2$000	 de 1925 (Receita) 	 	 25000

	

25000	 de 1925 (Despesa) 	  14000

	

25000	 de 1927 (Despesa) 	 	 5$000

	

15500	 de 1927 (Receita) 	 	 15000
	4$000	 de 1927 (Receita anotada) 	  5W00

	

4$600	 de 1928 (Receita) 	 	 11000

	

35200	 de 1928 (Despesa) 	 	 65000

	

4$000	 de 1929 (Receita) 	 	 25000

	

35600	 de 1929 (Despesa) 	 	 65000

	

3$000	 de 1930 (Receita) 	 	 1$500

	

25300	 de 1930 (Despesa) 	  121000

	

15400	 de 1931 (Receita — Altera-

	

21000	 ções). 	 	 11000

	

38500	 de 1931 (Despesa) 	 	 65000

	

2$500	 de 1932 (Despesa) 	  48000

	

25800	 de 1932—Receita e Despesa 15000
25300
25600 Legislação Brasileira, por Af-

	

15800	 fonso Duarte Ribeiro:
75000

	

55200	 1° volume0 — 1889 a 1900._ 155000

	

55300	 2" volume — 1901 a 1910 	  161000

	

51600	 3° volume — 1911 a 1920 	  201000
65600
55500 Legislação Eleitoral (Decretos	 •

	

105000	 fls. 4.215 e 2.227, de dezembro

	

51500	 de 1920, e 14.631 e 16.310, de

	

51500	 janeiro de 1924 (M) 	  18000
5$600
MN Legislação Ferroviaria Federal

	

$500	 do Brasil, por Alberto Paiva:

	

75500	 (De 1828 e 1922) (M):
78600

	

68000	 1° volume 	  161000

	

6$601)	 2° volume 	  10000
	95000	 3° volume 	  161004

$500

$500

15000

$500



Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública Didimo da
Veiga:

1° volume. 	  255000
2° volume. 	  255000

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 26 de agosto
de 1922. 	 	 15000

Profissão farmaceutica e seu
exercicio (decreto n. 19.606,

, de 19 de janeiro de 1931) 	 	 15000

Idem (Decreto n. 20.377, de 8 de
setembro de 4931). .... 	

moo
„„ Questão Florestal da Região Nor-

1(40" ' deste do Brasil (Contribuição
para a), por A. Lofgren 	

25000

15000

15000

25000 $500

15500
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Obras de Arte (Tipos), Album,
Publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) 	  1025000

Operações a termo (Regulamen-
to para a arrecadação e fisca-
lização do imposto (le). De-
creto n. 17.537, de 10 de
novembro de 1926. 	  15000

4°. volume... 	  165000
50 volume 	  165000
6° volume 	  165000
7° volume 	  165000
8° volume 	  168000
9° volnme 	  168000

10° volume 	  168000
11°. volume 	  165000
12°. volume 	  168000

.. 13° volume 	  165000

4,1,1s usuais da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, pelos
Drs. Turquinio de Souza e
Caetano Montenegro (M) 	  105000

Licenças (Decreto n. 16.539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças
dos funcio-maries publicos civis
e militares 	 	 15000

Livro Verde (Documentos Diplo-
maticos do Brasil na Guerra
da Europa) (M):

1° volume 	  55000
2° volume 	  58000

Limites (Questões de) — Minas
Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	  35000

Letras de cambio e a nota pro-
missoria (Decreto n. 2.044, da
31 de dezembro do 1908, regula
as operações cambiais) 	

Loterias (Decreto n. 8.597, de
8 de março de 1911) 	

Mapa da bacia do rio 'tapicuru,

	

Estado da Baia, por G. Lane 	

Mapa fitogeografico dos Estados
da Baia e Sergipe, por P.
Luetzburg. . 	

Mapa fitogeografico do Estado
do •Piaui. 	

Mapa fitogeografico do Estado
'da Paraíba. 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Rio Grande do Norte 	

.11apa fitogeografico da Serra do
Ararlpe. 	

Medicos e Dentistas (Relação
dos) (desde 1851 até dezembro
de 1920.. 	

Medição e descarga dos rios por
G. Varing. . 	

Mercadorias e 'moveis mediante
sorteio. . . 	

Mensagem presidencial:
55000	de 1924. 	
55000	de 1926. 	
55000	de 1028. 	

205000	do 1920. 	

	

de 1930. 	  155000

Menores abandonados e delin-
quentes (Assistencia e prote-
ção dos). Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de feve-
reiro de 1924, 	

Municipal (Organização . munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) 	

Minas (Decreto n 2.933, de '6 de
janeiro de 1915). (Regula a
propriedade das). 	

Navegação Aerea (Regulamento
para os serviços civis de) 	

Navegação Aerea (Instrução para
exame, cartas, licenças, matri-
culas, etc., dos aeronautas
civis).

Notas botanicas (Ceará), por
Alb. Lofgren. 	

Nova lua sôbr. e o passado 	

,

Ortografia simplificada nas re-
partições públicas e estabele-

	

cimentos de ensino. 	

Padre Cicero e as populações do
Nordeste, por Simões da Silvã.

Perfuração de poços no Nordeste
do Brasil, Por Alceu Lellis....

Porto do Rio de Janeiro — Expo-
sição do plano para a realiza-
ção dos melhoramentos- dos
portos da Republica e projeto
para o prolongamento das obras
do porto do Rio de Janeiro
( M )• • • • • ••

Pareceres:

(Do Diretor Geral da Dire-
toria da , Justiça — Anos de
1906-1918, Dr. Pelino Guedes
CM).	 	

Provimentos da Cdrte de Ape-
lação:	 .

	

(1916 — 1917) (M) 	

	

(1918 — 1919) (NI) 	

	

(1920 — 1922) (M) 	

Pareceres do Consultor Geral da
Republica:

R

Radiotelegrafia e Radiotelefonia
(litegulamento). 	

Repertorio Juridico go Mineiro
• (por Francisco Per.Jira) 	

Renda (Instruções para o lança-
mento). .. 	

Renda (Rendimentos .lerivallos
do Comércio e Indústria — De-
clarações exigidas). 	

Renda (Rendimento das Socieda-
des Anonimas — Como fazer
as declarações). . 	

Renda (Regulamento do imposto
sôbre). Decreto u. 16.581, de
4 de setembro de 1924 	

Renda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sôbre a). Decreto número
16.580, de 4 de setembro de
1924.	 . 	

Renda (Imposto). Decreto nú-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926. 	

Recebedoria do Distrito Federal
(Decreto n. 14.162, de 12 de
maio de 1920). 	

dos trabalhos exe-
em 1916 sare as

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1917 Obre as doas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1920 sôbre as sêcas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1921 sôbre as sécas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1922 sôbre as sôcas.

dos trabalhos exe-
eni 1922 (Introdu-

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1923 sôbre as sécas.

5500

105000

35000

55000

65000

15000
48000
45000

35000
38000
35000
25000
25000
35500
65000
65000
65000
75000
55000

$500

$500

15000

15000

15000

15000

15000

$500

MOO

25000

5500

1° volume (M) 	
20 volume (M) 	
30 volume (M) 	
4° volume (M) 	
5° volume (M) 	
6° volume (M) 	
70 volume (M) 	
8° volume (M) 	
9° volume. 	

10° volume.
25000	 11° volume. .;

Relatorio
cutados
sécas. 	

Relatorio
cutados
ção). 	

18000

4800

18000

$500

$500

15000

15000

15500

15000

15000

15000

15000

15000

15000

15000

15000




